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Apresentação 


O Arquivo Público Mineiro (APM), unidade integrante da 
Secretaria de Estado de Cultura de Minas Gerais, celebra, em 
2010, seus 115 anos de existência, ao longo dos quais tem prestado 
serviços de alta relevância, tanto no atendimento aos pesqui- 
sadores — seus usuários habituais —, em meio físico e virtual, 
quanto no atendimento aos cidadãos em demandas de caráter 
probatório. Um claro compromisso com os ideais de seu fundador, 
o historiador José Pedro Xavier da Veiga — coligir documentos 
e propiciar seu acesso —, tem sido meta e missão do Arquivo 
Público Mineiro. 

Neste marco comemorativo de existência, o Arquivo Público 
Mineiro (re)publica a Coleção sumária das próprias leis, cartas 
régias, avisos e ordens que se acham nos livros da Secretaria de 
Governo desta Capitania de Minas Gerais, reduzidas por ordens 
a títulos separados, anteriormente publicada na Revista do APM, 
do primeiro semestre de 1911. Agora, com o estabelecimento do 
texto, acompanhado de estudo crítico, o nosso Arquivo Público 
disponibiliza aos pesquisadores um precioso instrumento de acesso 
às fontes documentais do Setecentismo mineiro. 

Solidamente alicerçado num presente fortalecido, o Arquivo, 
com os traços fortes da memória aliada a uma reflexão exaustiva, 
tem trabalhado de forma efetiva e direta na preservação de acer- 


vos documentais em situação de risco, incentivado a criação de 


arquivos públicos municipais e subsidiado a definição de políticas 
públicas visando atender às múltiplas demandas que se forjam, 
de forma recorrente, no campo da gestão dos recursos de infor- 
mação. Simultaneamente, o APM tem centrado sua atenção na 
disponibilização, por meio da rede mundial de computadores, 
dos seus mais importantes acervos. Nesse campo, como não pode 
ser diferente, temos avançado, equacionando difíceis questões, 
como a conciliação entre o padrão arquivístico de qualidade, que 
a Instituição precisa manter, e os recursos tecnológicos e finan- 
ceiros disponíveis. 

No Arquivo Público da Avenida João Pinheiro 342, em Belo 
Horizonte, o vigor da tradição, consolidada ao longo da história 
da Instituição, está refletido no trabalho de seus funcionários — 
servidores e dirigentes —, na diversidade e excelência das ativi- 
dades que desempenha, no atendimento eficiente e cortês que é 
do seu feitio oferecer e na serena persistência com que protege e 
defende o patrimônio histórico textual e iconográfico do estado 
de Minas Gerais. 


Washington Mello 
Secretário de Estado de Cultura 


Prefácio 


De há muito se impunha o estabelecimento do texto da 
Coleção sumária das próprias leis, cartas régias, avisos e ordens que 
se acham nos livros da Secretaria de Governo desta Capitania de 
Minas Gerais, publicada no volume 16 da Revista do Arquivo 
Público Mineiro, em 1911. Na (re) publicação que ora se dispo- 
nibiliza, acrescenta-se um estudo introdutório assinalando, entre 
outros aspectos, equívocos de leitura paleográfica e lacunas na 
transcrição, sem mencionar outras questões da maior relevância, 
levantadas e discutidas pelo historiador Caio César Boschi dentro 
dos melhores parâmetros da análise crítica documental. É impor- 
tante destacar que essas questões retratam etapas e dificuldades 
que sempre envolvem o processo de reprodução de manuscritos. 
No caso da História do Brasil, essa prática de transcrição tem 
início no século XIX com o trabalho de cópia de documentos 
manuscritos referentes ao período colonial existentes nos arqui- 
vos de Portugal e em outros países europeus. 

Nesse empreendimento, tiveram papel primordial o Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro e a Biblioteca Nacional. 
O movimento, que contou com historiadores e diplomatas com- 
petentes e de renome, teve, também, seus pontos fracos. Cópias 
manuscritas exigem tempo e paciência e alguns enviados para 
executar esse trabalho, ou que se dispuseram a fazê-lo, alcança- 


ram poucos resultados ou não estavam preparados para leituras 


paleográficas e cotejos textuais, conforme nos conta, em detalhes, 
o historiador José Honório Rodrigues, no livro À pesquisa histó- 
rica do Brasil. 

A Coleção Sumária..., que se inclui nessa tipologia de traba- 
lho, é, em linguagem arquivística, um instrumento de pesquisa 
— guia, inventário, repertório, índice remissivo — que descreve, 
sintética ou analiticamente, documentos registrados nos livros da 
Secretaria do Governo da Capitania. Trata-se, portanto, de uma 
fonte de informação que orienta o pesquisador para a seleção da 
unidade documental a consultar. Vale considerar, também, que 
a Coleção Sumária... está situada em outro patamar, ao se conf- 
gurar, indiscutivelmente, como importante fonte histórica, como 
bem destaca Caio César Boschi no estudo que precede o docu- 


mento transcrito. 
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Nota à Edição 


Descrição do documento 


A Coleção sumária das próprias leis, cartas régias, avisos e ordens que se acham 
nos livros da Secretaria do Governo desta Capitania de Minas Gerais, reduzidas 
por ordem a títulos separados [Villa Rica / 1754] é um documento do 
século XVIII, pertencente ao Arquivo Público Mineiro, catalogado 
como códice 03 do fundo Seção Colonial / Secretaria de Governo. 
Manuscrito em tinta ferrogálica sobre papel trapo, mede 31,5 cm x 
21 cm x 3 cm e é composto de 119 folhas numeradas a lápis (nume- 
ração posterior), das quais três são em branco. Possui revestimento, 
não original, com papel marmorizado, composto de cadernos, com 


costura simples, sem nervura ou lombada. 
Procedimentos de transcrição 


Alguns princípios nortearam o trabalho de transcrição do códice 03, a saber. 


* À pontuação original foi mantida, tendo sido alterada quando 
necessário para melhor inteligibilidade do texto. 

e As abreviaturas, exceto quando de fácil reconhecimento, foram 
desdobradas. 

* À ortografia e a acentuação foram atualizadas. 

* À toponímia foi atualizada, tal como Juruoca / Aiuruoca, Pernaguá / 
Paranaguá, entre outros. 

* À estrutura sintática do texto foi mantida, mesmo quando arcaica. 

e As diferentes grafias de uma mesma palavra foram mantidas, como 
rematar / arrematar. 

* O uso de maiúsculas e minúsculas foi padronizado considerando-se 
que os nomes comuns são grafados em minúsculo e os nomes pró- 
prios, em maiúsculo. Assim, instituições citadas ao longo do docu- 
mento sem especificação, como intendência, infantaria e junta, foram 


grafadas em minúsculo. No entanto, quando se poderia confundir 


uma instituição cujo nome atualmente é usado com outro sentido, 
preferiu-se manter a primeira letra maiúscula. É o caso de Relação e 
Conquistas. 

* À palavra sic foi utilizada, em itálico e entre parênteses, para alertar 
sobre a forma da escrita no original. 

* À numeração das ementas, ora em cardinais, ora em ordinais, foi 
mantida. 

e À quebra do texto, de uma folha para outra do manuscrito, está 
marcada por barra dupla, seguida da identificação da folha, entre 
colchetes. 

* Quando a última palavra de uma folha se repetia no início da 
seguinte, optou-se por mantê-la unicamente no final da primeira. 

* As palavras hifenizadas entre folhas diferentes foram transcritas 
por inteiro ao final da primeira. 

* Notas e informações oriundas de manuscrito homônimo e de teor 
praticamente idêntico foram acrescidas, entre colchetes, conforme 
o relata o Texto Introdutório. 

* De forma a dar mais clareza e fluência à leitura, foram feitas com- 
plementações, entre colchetes, buscando-se preservar o sentido 
pretendido pelo(s) autor(es). 

e As dúvidas na leitura paleográfica foram indicadas entre colchetes, 


com sinal de interrogação, após cada ocorrência. 
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Por que (re)publicar a Coleção Sumária 


De imediato, afirme-se que o manuscrito que ora se edita não é versão 
única da Coleção sumária das próprias leis, cartas régias, avisos e ordens que se 
acham nos livros da Secretaria do Governo desta Capitania de Minas Gerais, 
reduzidas por ordem a títulos separados. Não se trata do texto original. 
Todavia, é indiscutível sua relevância como fonte histórica. E, nessa qua- 
lidade, expressa-se não apenas hoje; assim era à época de sua elaboração e 
divulgação. 

De que se compõe a Coleção Sumária? No seu subtítulo, declara-se 
compreender “todas as leis [...], excetuando algumas que não vão incluídas 
por serem feitas para casos particulares, ou para outras capitanias, ou para 
se darem informações”. Mesmo tendo em conta a ressalva, o todas adjetival 
é claramente uma hipérbole, bastando contrastar a quantidade de assentos 
da Coleção Sumária com a que se encontra nos numerosos livros de regis- 
tros das ordens régias que no Arquivo Público Mineiro — APM integram 
a Seção Colonial e a Coleção Casa dos Contos, ou naqueles pertencentes à 
Secretaria do Conselho Ultramarino, atualmente sob a guarda do Arquivo 
Histórico Ultramarino — AHU, em Lisboa. 

A Coleção Sumária não é repertório completo nem sistemático da legis- 
lação. Mas, mesmo na incompletude, a hermenêutica do seu texto enseja a 
percepção das estruturas funcional e administrativa da Capitania de Minas 
Gerais e, embora parcialmente, das estruturas e do funcionamento do sis- 


tema do poder na América portuguesa. 
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Nessa perspectiva, pela opção cronológica com que as ementas estão 
dispostas no interior dos títulos da Coleção Sumária, pode-se analisar o 
evoluir da produção legislativa do Conselho Ultramarino em relação às 
Minas Gerais, isto é, analisar as permanências e as transformações come- 
tidas pelas autoridades metropolitanas, ao longo da maior parte do século 
XVIII, no que respeita a cada um dos temas-objeto dos títulos que abarca. 

No último quartel do Dezoito, José João Teixeira asseverava que a cole- 
ção de ordens régias que arranjara previamente à redação da Instrução para 
o governo da Capitania de Minas Gerais objetivava “levantar sobre as ruínas 
da ignorância um monumento que ilustrasse os governadores futuros [...] 
tirando as determinações reais da obscuridade em que até então haviam 
existido”.! Teixeira está associado à Coleção Sumária, como se verá. Ela, por 


certo, aninha-se entre as realizações que tentaram responder a este desafio. 


A Coleção Sumária na 


Revista do Arquivo Público Mineiro 


A Coleção Sumária não é documento inédito ou pouco divulgado. Pelo 
contrário. O volume 16, referente a janeiro-junho de 1911, da Revista do 
Arquivo Público Mineiro reproduziu-a entre as páginas 331 e 474. Sua utili- 
zação pelos pesquisadores tem sido constante, sobretudo por meio da refe- 
rida transcrição. Por outro lado, de alguns anos a esta parte, sua consulta 
ficou facilitada pelo acesso em suporte eletrônico.” 

Aponte-se, além disso, que a veiculação da Coleção não deve obscu- 


recer certos equívocos existentes nas referências que anteriormente se lhe 


1. Cf. COELHO, José João Teixeira. Instrução para o governo da Capitania de Minas Gerais. 
Organização, transcrição documental e textos introdutórios de Caio C. Boschi. Belo 
Horizonte: Secretaria de Estado de Cultura, Arquivo Público Mineiro; Rio de Janeiro: 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 2007. p. 168-169. 

2. Cf. no site www.siaapm.cultura.gov.mg.br sob a forma de cinco CD-ROMs, na edição pro- 
movida pelo APM em parceria com a Fundação João Pinheiro, no ano de 2005. 
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associaram. É o que se verifica no enunciado do próprio título. No códice 
03 da Seção Colonial do APM, o documento se apresenta como Collecção 
summaria, e as próprias Leys [...); na Revista, a parte final do título toma o 
adjetivo original reduzidas por deduzidas. 

Também o texto da Coleção oferece deslizes como o que se manifesta 
no fato de alguns títulos ou parágrafos do Sumário? divergirem dos que 
foram consignados no corpo do texto em que o seu conteúdo é apresentado.“ 
Outra inadvertência se observa na numeração das ementas, ora lavrada em 
números ordinais, ora em cardinais. 

Esses pequenos reparos, que se podem atribuir a cochilo do copista, 
num caso, ou do linotipista, no outro, não soam graves. Referências mais 
recentes, no entanto, podem gerar avaliação menos compreensível. Nesse 
sentido, lê-se na ficha técnica anexa ao códice 03 da Seção Colonial que 
esse manuscrito encerra em st a Coleção sumária e sistemática de leis, ordens, 
cartas e mais atos régios concernentes à administração da capitania [1708- 
1788], denominação que teria sido atribuída em novembro de 1942 pelo 
funcionário e pesquisador Geraldo Dutra de Morais, no trabalho de identi- 
ficação do acervo do APM que então se realizou às instâncias do Serviço 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Assinale-se que, na altura, 
o códice estava desaparecido. Daí, possivelmente, a aludida incorreção no 
título. Não obstante ter sido reencontrado oito anos depois e reincorpo- 
rado à Seção Colonial, sua designação se manteve, como se constata no 
mais atualizado Catálogo dos códices da Seção Colonial, editado no nº 28 da 
Revista do Arquivo Público Mineiro (abril de 1977, p. 13). 

Por tudo isso, o que, talvez, valha a pena relevar são os numerosos erros 
da leitura paleográfica e lacunas na transcrição publicada na Revista, em 
1911, na qual há também intervenções, não assinaladas, no texto da trans- 
crição. Há falta de uniformidade e de coerência no traslado, pois, em várias 
passagens ou em relação a certas palavras, fez-se a modernização da escrita, 


3. Cf. fl. 6v. 
4.Cf.o 82º do Título 1º,0 8 2º do Título 3º,0 Título 7º eo Título 10. 
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mantendo-se, porém, a forma original na maior parte dela. Ademais, o 
texto reproduzido na Revista acrescenta ou omite palavras ou trechos que 
não se encontram no documento de onde proveio, isto é, o códice 03: 
Omissões poderiam ser tidas como falha perpetrada pelo copista. Porém, e 
os acréscimos, por sinal, absolutamente corretos ou, no mínimo, plausíveis? 
Qual a sua origem? De onde foram trasladados? 

Pelo exposto, pode-se deduzir que a transcrição reproduzida na Revista 
não é cópia fiel do manuscrito em pauta. Teria assimilado pequenas partes 
ou palavras de outra cópia ou versão da Coleção Sumária? Matéria que resta 
deslindar. 

Seja como for, a lacuna mais comprometedora da reprodução em causa 
é a ausência de nove entradas completas, isto é, as de números 5 até 13, 


inclusive, do Título Segundo, Ministros, S 1º, Suas nomeações. 


Coleção Sumária: estrutura e forma 


Como o título anuncia, a Coleção Sumária é repertório de súmulas. 
O texto integral dos documentos então coligidos se achava nas espécies 
não encadernadas (ditas avulsos) ou nos livros da Secretaria do Governo 
da Capitania de Minas Gerais. Significa dizer: na sua origem, a Coleção 
tinha serventia eminentemente funcional e utilitária, pois visava, em caráter 
primordial, facilitar e agilizar, sobretudo aos titulares daquele órgão e aos 
governadores, acesso à documentação nele armazenada. 

Para cumprir tal intento, a Coleção foi estruturada em conjuntos de 
matérias. Desconhece-se o critério adotado para o estabelecimento dos 26 
denominados títulos por meio dos quais a legislação referenciada foi agru- 
pada. De qualquer das maneiras, é significativo que as matérias relativas à 
ordenação administrativo-funcional (governadores, ministros, oficiais civis 
e militares) se mostrem mais detalhadas, classificadas e ocupem acima de 


5. Vide exemplos à fl. 33v, nº 3; fl. 35, nº 9; fl. 37v, nº 6. 
6. Cf. fl. 17. 


ES 


50% das súmulas; que as questões atinentes ao sistema tributário-fiscal, 
nelas incluídas aquelas relacionadas à evasão fiscal, sejam o objeto de 20% 
das ementas e que a coleta da legislação respeitante à vigilância e ao controle 
da sociedade perfaça cerca de 15% das entradas. 

Na produção da Coleção Sumária, o trabalho não foi apenas de elencar 
e sumariar as leis. Nesse sentido, na maioria dos títulos, cada um deles se 
encerra com indicações de documentos insertos em tópicos homônimos 
que guardam afinidade com a matéria tratada naquele que se concluía. 
Em vários momentos, os seus executores agregaram às ementas remissões 
que extrapolavam as balizas cronológicas dos documentos abrangidos pela 
Coleção, como se nota na referência a espécie do ano de 1624, no final 
do nº 60, do Título 11. Além disso, por vezes, aditavam às referências do 
corpo das súmulas informações que adensavam tais conteúdos, sobretudo, 
ao mencionarem legislação complementar. Esses aditamentos se tornam 
bem visíveis, por se exporem graficamente recuados em relação às ementas 
arroladas. Também sob forma recuada, e embora não fossem numerosos, 
apontem-se comentários ou hermenêutica textual de época, possivelmente 
de autoria dos titulares dos organismos onde os documentos-objeto da 
Coleção Sumária estavam depositados.” 

Constituindo-se em repertório remissivo de textos político-administra- 
tivos que a Metrópole destinava ao governo da Capitania de Minas Gerais, 
desde logo, nota-se a inobservância de quem, em tempos de antanho, equi- 
parou a Coleção Sumária aos demais códices que viriam a formar a Seção 
Colonial do Arquivo Público Mineiro. Em 1922, Feu de Carvalho apontou 
a incorreção, obrada “sem justo critério” e consagrada no início do século 
XX com a publicação do Catálogo dos livros manuscriptos pertencentes ao 
Archivo Publico Mineiro.8 

7. Exemplo: Ementa de nº 3 (sic) inserta no final da fl. 89. Cf. ordem de 7 de abril de 1752. 

8. Cf. CARVALHO, Feu de. Indices dos livros do Archivo Publico Mineiro. Revista do Arquivo 

Público Mineiro (RAPM), Belo Horizonte, ano 20, 1924. p. 413. O catálogo a que este 
autor se reportou está publicado na RAPM, ano 12, 1907, que, à página 745, registra o 


livro de nº 3 do acervo como sendo a Collecção summaria e systematica de leis, ordens, 
cartas e mais actos régios concernentes a administração da capitania, 1708-1788. 
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Segundo Carvalho, o erro estava em não se ter percebido a condição de 
índice ou de guia da Coleção, ao se atribuir numeração corrente a um livro 
que remete a “todos os atos administrativos nos livros outrora existentes na 
Secretaria do Governo de Minas, o qual nos patenteia a ordem e o método 
que então reinavam em seus archivos” 

Um dos critérios estabelecidos para a composição da Coleção Sumá- 
ria foi o de dispor as ementas em ordem cronológica. Cumprido na quase 
totalidade do trabalho, alguma desobediência a esse parâmetro fica patente 
desde as duas folhas iniciais do códice 03. É o que se nota na ordem régia de 
10 de outubro de 1710, registrada posteriormente a três outras datadas de 
um mês depois, e pela ordem de 25 de julho de 1711, que precede ao assento 
de outras de março a maio do mesmo ano. Tal anomalia seria sintoma de 
quê? Como isto se explica? 

As últimas folhas do códice 03, as de números 11lv a 113, são evidência 
a mais da inobservância quanto à sequenciação cronológica, testemunhada, 
por exemplo, no fato de o documento com data mais recente de todos os 
registros contidos no referido códice, isto é, a ordem régia sobre a cobrança 
de dízimos, de 30 de junho de 1788,!º ser secundado por cinco referências 
mediadas de 1739 a 1755. 

Outra característica da Coleção Sumária é a desigualdade no tamanho 
das súmulas. A maioria é expressa em linguagem sintética, comme il faut, 
contrapondo-se a algumas copiosamente redigidas. Há casos de transcrição 
integral de ordens régias, opção que se torna mais atípica pelo fato de as 
ditas transcrições não contemplarem fontes cujo conteúdo expresse matéria 


de maior ou especial relevância. 


9. Cf. CARVALHO. Índices dos livros do Archivo Publico Mineiro. Apud: NEVES, Marta Eloísa 
Melgaço. Em busca da organicidade: um estudo do fundo da Secretaria de Governo da 
Capitania de Minas Gerais. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) - Escola 
de Biblioteconomia, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 1997. p. 63. 

10. Cf. fl. 111v-112. 

11. Como exemplo, veja-se a carta régia de 31 de janeiro de 1736, trasladada sob o nº 5, da 
fl. 83 até a 86. 
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A Coleção Sumária não lista documentos produzidos em Minas Gerais, 
retendo tão somente os que eram originados da Metrópole. Ela se atém 
exclusivamente à documentação recebida pela administração superior da 
capitania. Não incorpora documentação por esta produzida, apesar de, em 
um ou outro caso, vir apontado, ao final do verbete sumário, o bando ou 
outro tipo de documento que, provindo da governança colonial, aplicou as 
determinações régias que a esta chegavam. 

Nesse sentido, a Coleção deve ser consultada pari passu e, complementar- 
mente, em primeiro lugar, à documentação integrante do fundo Secretaria 
do Conselho Ultramarino, depositada no Arquivo Histórico Ultramarino, 
tanto os códices quanto os avulsos ou não encadernados, conjunto de fontes 
entre nós acessível por meio dos microfilmes e dos CD-ROMs do Projeto 
Resgate. Ainda do referido Arquivo, há que recorrer, obviamente, aos cha- 
mados documentos manuscritos avulsos referentes à Capitania de Minas 
Gerais. Afora, por evidente, os livros, códices e os não encadernados da 
Seção Colonial do APM. 

A compilação da Coleção Sumária é incompleta, a despeito de o texto 
do Sumário que se localiza abaixo da data do título reconhecer que os 
documentos nela não incluídos se referiam a “casos particulares” ou se des- 
tinavam a outras capitanias; ou, ainda, porque se restringiam a “darem 
informações”. A consulta aos livros de registros, tanto da própria Secretaria 
do Governo da Capitania como da Secretaria do Conselho Ultramarino, 
demonstra que muitas outras, cuja natureza não se amolda às ressalvas 
acima, deixaram de ser relacionadas na Coleção. Não é preciso ampliado 
conhecimento sobre a realidade administrativa das Minas Gerais Coloniais 
para se perceber que o universo de atos provenientes do Conselho Ultrama- 
rino para a capitania é bem superior às pouco mais de seiscentas indicações 
que ali se sumariam. 

Por outro lado, a tipologia dos textos jurídico-administrativos anun- 


ciados no título da Coleção Sumária não deve ser tomada em sentido estrito. 
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Com efeito, uma vista simples de olhos permite perceber que o repertório 
se constitui, maciçamente, de ordens régias, com mais de 430 entradas. 
Bem abaixo das ordens, são referidas cartas régias, em torno de uma cen- 
tena, seguidas de uma dezena de alvarás e algumas poucas leis, provisões e 
resoluções. 

O corpo do texto da Coleção Sumária faz jus ao anunciado no pre- 
âmbulo da compilação: os seus autores buscaram congregar e apontar a 
legislação não apenas pelos documentos que já dispunham, mas também 
pela recuperação de outros, “por cópia” (sic). Saliente-se, porém, que não 
era inusitada a providência de se solicitar às autoridades lisboetas e às de 
outros governos de capitanias cópias de legislação para completar lacunas 
do acervo dos órgãos administrativos sediados nas Minas Gerais. 

Outro ponto. Embora no alto da folha 8 do códice 03 se leia que, no 
final dele, achar-se-á “um Jndex de todas as leis, cartas régias, avisos e ordens 
que nela se contém com as suas datas por ordem cronológica e com a citação 
do número e título onde foram substanciados”, o complemento inexiste. 
Contrariamente, no exemplar similar que pertence ao Arquivo Histórico 
Ultramarino — o códice 1232 do fundo Secretaria do Conselho Ultrama- 
rino —, o referido Index se faz presente entre as folhas 146 e 158v, cabendo 
destacar, no entanto, que a listagem de referências se esgota com as que se 
referem à legislação do ano de 1767 e que tal Index se exibe identicamente 
incompleto. De toda forma, ao percorrer o texto da Coleção, fica notório o 
fato de que mais da metade dos documentos sumariados e inventariados se 
situa cronologicamente até o início dos anos trinta do Dezoito. 

Neste tópico, cumpre evocar também o “Índice das ordens e mais docu- 
mentos a que se refere esta obra, com as citações dos livros onde se acham” 
que Teixeira Coelho apresenta no final da sua Instrução. Mas, a exemplo 
dos anteriormente citados, também se mostra incompleto."” Contudo, dife- 


rencia-se dos demais por considerar variados tipos de documentos, como 


12. Cf. COELHO. Instrução para o governo da Capitania de Minas Gerais, p. 376-393. 
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termos, bandos e portarias, emanados de órgãos da administração da capi- 
tania, além de outros pertencentes ao Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese 
e à Câmara Municipal de Mariana e às câmaras de Vila Rica, de Sabará 
e de São João del-Rei. Significa dizer: não lista apenas documentos proce- 
dentes do Conselho Ultramarino. Nem estes se sobrepõem numericamente 
aqueles. Quantitativamente, os dois conjuntos de referências se equivalem. 
Além disso, entre o Index do códice 1232 e o presente Índice, há discrepân- 
cia na identificação dos anos nelas listados, cabendo mencionar ainda que 
no “Índice” consignado na Instrução de Teixeira Coelho a baliza cronoló- 
gica final é o ano de 1778, ou seja, nele são citados diversos documentos 
posteriores a 1767, na sua quase totalidade oriundos dos livros de registros 
de ordens da Junta da Fazenda Real, em Vila Rica. 

Relativamente aos manuscritos da Coleção Sumária, refira-se que foram 
identificadas várias cópias dela, como se relatará a seguir. No entanto, a 
quase totalidade encerra forte semelhança com o exemplar aqui conside- 
rado. Aquela que contém passagens significativamente diferentes, ou seja, 
o códice 1232 do AHU, foi tomada para fins de colação. Com efeito, há, 
quando nada, uma centena de divergências no que tange aos documentos 
inscritos no códice 03 do APM comparativamente ao códice 1232 do AHU. 
Divergências recíprocas: súmulas que se apresentam em um não se incluem 
no outro. E vice-versa. Poucos são os anos em que os registros se igualam, 
como os de 1704, 1710, 1716, 1726, 1729, 1746, 1747, 1749 e 1759. 

Característica marcante da estrutura organizacional dos manuscritos da 
Coleção Sumária são as transcrições de documentos que complementam o 
texto em que se registram as súmulas. Tais adicionamentos foram prática 
evidenciada nas diversas cópias ou versões da Coleção. Nessa dimensão é 
que no códice 1232 não se apresentam as 28 ordens e cartas régias, abar- 
cando o período de 1708 a 1713, que se encontram nas folhas iniciais do 
códice 03. Por outro lado, na documentação consignada após a Coleção pro- 


priamente dita, isto é, a que vem às folhas finais do códice 03, sob o título 
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“Memórias Avulsas”? há referências remissivas a duas provisões régias e a 
um bando do governador Gomes Freire cujos textos integrantes são trans- 
critos no início do apêndice documental do códice 1232.! 

Outra identidade entre os dois adendos documentais (os dos códices 03 
e 1232) é o traslado, em ambos, da provisão de 15 de junho de 1731, que 
determina a obrigatoriedade de as informações dos ministros atuantes nas 
capitanias deverem ser feitas “por cartas assinadas, e nunca rubricadas”, 
bem como as instruções régias, confiadas, em 7 de janeiro de 1775, pelo 
marquês de Pombal, na qualidade de presidente do Real Erário, ao então 
recém-nomeado governador D. Antônio de Noronha,!“ e a carta régia sobre 
a Junta da Justiça.” 

No substancial e para que se proceda à análise do conjunto das cópias, 
caberia, dentre outros aspectos, interrogar as razões que motivaram os orde- 
nadores das várias versões da Coleção a proceder a tais transcrições, sobre- 
tudo porque, como dito, não se trata de sumários propriamente ditos. Fica 
também por esclarecer os critérios de escolha dos documentos. 

De qualquer das maneiras, ressalte-se que, nos exemplares aqui men- 
cionados, o dessemelhante é o códice 1232. Os ditos complementos nele se 
inscrevem entre as folhas 159 e 186. São reproduções de 15 documentos, 
sem subordinação à cronologia, dos quais cinco igualmente se reproduzem 
nas partes finais das demais versões, sendo que quatro tratam de questões 
relacionadas às sesmarias. A destacar, entre as folhas 170v e 178, a transcri- 
ção do Regimento de Sua Alteza de que há de usar o governador desta praça 
[Capitania do Rio de Janeiro), D. Manuel Lobo. Dado em Lisboa a 7 de 
janeiro de 1679, esse texto, como sabido, estendeu sua aplicação a outras 
capitanias, inclusive a Minas Gerais. Curiosamente, apesar de a Coleção 
Sumária ter como essência a orientação do exercício da governança nas 

13. Cf. f1.105-105v. 

14. Cf. fl. 106v. 

15. Cf. fl. 105v do códice 03 e fl. 169-169v do códice 1232. 


16. Cf. fl. 105v-110v e fl. 178-184 do códice 1232. 
17. Cf. fl. 110v-111v do códice 03 e fl. 185-186 do códice 1232. 
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Minas Gerais, ele não se fez presente entre as súmulas e nos documentos 
registrados no códice 03 do APM. 

Retornando a este, informe-se e releve-se que as “ordens régias que se 
não acham compreendidas na Coleção”, sumariadas nas primeiras páginas 
da Coleção Sumária, integram o Maço 1º dos documentos formadores do 
acervo da Secretaria do Governo da Capitania. Esse maço cinge-se a 224 
documentos, datados entre os anos de 1708 a 1720, conforme se pode veri- 
ficar no Inventário dos Livros, Papéis e Documentos da Secretaria do Governo 
das Minas Gerais, dito Inventário Velho ou Inventário Antecedente, trans- 
crito no volume 32 da Coleção Manuscritos do Brasil, do Arquivo Nacional 
da Torre do Tombo — ANTT. 

Como se nota pelo número total dos documentos do referido maço, a 
complementação que o compilador pretendeu levar a cabo quedou-se na 
primeira quarta parte do maço, não ultrapassando, em termos cronológi- 
cos, o primeiro quadrimestre do ano de 1713. Mesmo no âmbito desta, 
várias ordens régias (do Maço 1º) permaneceram sem sumariação, isto é, 
sem inserção na Coleção Sumária. Em resumo, é louvável a iniciativa do 
compilador, mas o reparo a que procedeu é muito parcial. Isto sem esquecer 
que seu trabalho limitou-se ao primeiro dos numerosos conjuntos docu- 
mentais da Secretaria do Governo.'* Recorde-se, a propósito, que, já em 
1747, na esfera dessa repartição, se tinham organizado, pelo menos, 13 
maços. Aduza-se a isso o fato de que a iniciativa do compilador pode ser 
discutível no que respeita às ordens régias que escolheu para aditar à Cole- 
ção, dado que outras dessas importantes determinações de Sua Majestade 


continuaram de fora, como supra-aludido. 


18. Com vistas a identificar a origem dos documentos acima referidos, ou seja, os que 
estão trasladados nas dez primeiras páginas do códice 03 do APM, incluiu-se o número 
dos maços e respectivas folhas com que eles são referenciados no Inventário Velho ou 
Antecedente, destacando tal origem entre colchetes, com tinta cor de vinho, em fundo 
amarelo. 
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Origem e proeminência 


da Coleção Sumária 


Pese embora o trabalho de organização e sistematização dos documen- 
tos dos principais organismos de governo da Capitania de Minas Gerais 
ter-se iniciado na primeira metade do século XVIII, o tipo de produção 
textual com que a Coleção Sumária se identifica é fenômeno característico 
e pertinente à realidade administrativa que se confunde com o pombalismo 
e com os tempos que a este sucedem. Na altura, a crise na produção aurífera 
e o agravamento das tensões determinaram o fortalecimento das institui- 
ções políticas instaladas na Colônia. O planejamento e a racionalização 
se estabeleceram ou foram pautados como vetores da ação impositiva da 
Coroa. A vaga regulamentarista do Reino se expressou quer na proliferação 
dos órgãos e na definição de novas funções administrativas, quer no ime- 
diatismo e no pragmatismo de que estas estavam revestidas. O estatismo 
se fortaleceu e, com ele, a boa organização e a sistematização dos acervos 
documentais dos organismos burocráticos tornam-se importante premissa 
para a preservação do jugo português nas Conquistas. É nesse âmbito que 
a Coleção Sumária deve ser retida. 

Tal contexto não retrata, porém, os primórdios do surgimento da Cole- 
ção Sumária. O começo parece estar associado ao espírito intrínseco da 
ordem régia de 20 de janeiro de 1742, que determinava o envio anual, para 
Lisboa, de listas das ordens que o Conselho Ultramarino havia remetido 
à Secretaria do Governo da Capitania.” Ordem não imediatamente con- 
siderada, pois, passado um ano de sua emissão, o Conselho Ultramarino 
instava o secretário do governo da capitania a concretizá-la.?? Em agosto 
daquele ano, o dito secretário escrevia a Sua Majestade justificando-se não 


ter condições de atender, na plenitude, a determinação régia, enviando para 


19. Cf. Título 4º, 8 2º, nº 7 da Coleção Sumária. 
20. Cf. Ordem régia de 18 de janeiro de 1743. Título 4,8 2º, nº 8 da Coleção. 
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Lisboa tão somente os recibos das ordens remetidas para os ministros ope- 
rantes nas Minas Gerais. No retorno da frota, o Conselho Ultramarino, em 
nome de El-Rei, por correspondência datada de 8 de maio de 1744, man- 
dava que o secretário diligenciasse para o efetivo cumprimento da determi- 
nação régia.” 

Redarguiu Antônio de Sousa Machado, então ocupante do cargo, ao 
rei D. João V, por correspondência datada de 28 de outubro de 1744, que o 
incumprimento em tela acontecia pela ausência, de Vila Rica, do governador 
Gomes Freire de Andrade e dos “restantes ministros”, que se achavam no 
Rio de Janeiro.” 

Qualquer que tenha sido o desfecho do imbróglio, as autoridades 
reinóis permaneceram firmes quanto à obrigatoriedade do atendimento de 
suas determinações. Mais do que isso. Persistiram em ter ao seu dispor 
efetivos repertórios da legislação remetida às suas possessões ultramarinas. 
Prova inconteste desse desígnio é que, por decreto régio de 15 de janeiro de 
1754, o desembargador da Relação do Porto e cronista geral do Ultramar 
Inácio Barbosa Machado, “pelas notórias e relevantes qualidades dos seus 
talentos”, foi designado para elaborar “coleção das leis e ordens expedidas 
para os domínios ultramarinos”. Para levar a bom termo a tarefa, foram 
requeridas de todas as Conquistas, às expensas da Real Fazenda, exatas 
cópias de todas as determinações régias a que elas se tinham endereçado.” 

Em 28 de março, Sua Majestade se dirigiu ao governador das Minas 
Gerais comunicando-lhe “ter mandado formar uma coleção de todas as 
leis, regimentos e ordens que se têm expedido para o ultramar” e, por decor- 
rência, ordenando-lhe que, com a maior brevidade, remetesse ao Conselho 
Ultramarino o “traslado autêntico de todas as ordens, leis, regimentos e 
alvarás que desde o princípio de seu governo se expediram para ele, tanto 
para a boa administração de minha Fazenda, como da Justiça, as quais se 


hão de achar registradas na Secretaria desse governo e repartições de minha 


21. Cf. APM - Seção Colonial, códice 81, doc. 148. 
22. Cf. AHU - MG, caixa 44, doc. 115. 
23. Cf. AHU - Secretaria do Conselho Ultramarino, Documentos Avulsos, caixa 7, doc. 697. 
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Fazenda ou se conservaram nas ditas partes e nos senados das câmaras 
dessa mesma capitania”. 

Em 2 de setembro de 1754, o governador José Antônio Freire de 
Andrade retransmitia a Domingos Pinheiro, provedor da Fazenda Real em 
Minas Gerais, cópia da ordem régia. Constantino da Costa Leite, escrivão 
da Fazenda Real, Contos e Matrícula da Gente de Guerra da Capitania, 
foi designado pelo seu superior para proceder ao requerido traslado. O tra- 
balho, circunscrevendo-se ao acervo dos livros de registros concernentes à 
Provedoria, foi por ele executado, com o auxílio de três escreventes, durante 
o período de um mês e meio, estando concluído antes de maio de 1755.% 

A demanda régia não era nova. No caso específico da Provedoria, 
ordem anterior, exatamente de 14 de outubro de 1752, dirigida ao titular 
do órgão, estipulava que ele enviasse ao Conselho Ultramarino um abran- 
gente conjunto de documentos, a saber: cópias do regimento de seu ofício 
e de todas as ordens que houvesse na Provedoria a respeito do método da 
arrecadação da Fazenda, acompanhada de uma lista dos respectivos ofícios 
de recebimento; uma segunda lista, contendo “os contratos e mais ramos 
de recebimento” celebrados sob aquela jurisdição; “uma relação de todas as 
despesas certas” que se faziam “em qualquer das estações” da Provedoria, e 
um “orçamento individual das despesas incertas”. 

A despeito de tudo, a laboriosa empreitada se mostrava inconclusa 23 
anos depois. Que remessas dos documentos foram providenciadas e passa- 
ram a Lisboa, não há dúvida. Todavia, pelo menos em parte delas não teria 
sido atingido o seu desiderato original, pois o próprio Conselho Ultrama- 
rino reconhecia que “algumas” cópias “paravam no poder do conselheiro 
Pedro José da Silva Botelho”. Daí a sintomática recomendação daquele 
órgão para que as remessas fossem destinadas diretamente ao ministro 


Sebastião José de Carvalho e Melo.?é 


24. Cf. AHU - MG, caixa 72, doc. 56. Sob esta cota, encontra-se um dossiê relativo à cobrança 
do pagamento reivindicado por Constantino da Costa Leite pela execução de tal tarefa 
que, segundo alegava, extrapolava as atribuições de seu cargo. 

25. Cf. AHU - MG, caixa 72, doc. 56. 

26. Cf. AHU - Secretaria do Conselho Ultramarino, Documentos Avulsos, caixa 7, doc. 697. 
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Coleção Sumária: autoria e datação 


Dentre os exemplares da Coleção Sumária citados neste texto introdu- 
tório, nenhum pode ser identificado como sendo o original do documento. 
Tampouco se logrou identificar-lhes a autoria. Mas, quanto a esta, e por 
tudo o que aqui fica dito, não se deve singularizá-la. Em outras palavras e 
com perdão do paralelismo pobre, a Coleção Sumária é obra coletiva. Feita 
por frequentes adições e por diferentes mãos, teve como ponto de partida, 
repita-se, a organização do acervo da Secretaria do Governo promovida na 
década de 1730 por Antônio de Sousa Machado e Martinho de Mendonça 
de Pina e Proença, bem como o Inventário dela decorrente. Desde então, é 
aos titulares da Secretaria, mas, sobretudo, aos oficiais dela que devemos os 
permanentes, conquanto irregulares, acréscimos à forma inaugural. 

No que respeita à datação, o repertório anunciado no título da Coleção 
Sumária e consignado sob a forma de súmula, ementa ou entrada no corpo 
do texto do códice 03 do APM está delimitado cronologicamente entre 
janeiro de 1701 e abril de 1767. Ressalve-se, no entanto, que em algumas 
poucas remissões e um ou dois dos documentos que se juntaram àquele 
conjunto, a data mais recente é junho de 1788, estampada à folha 112, alu- 
siva à ordem régia enviada ao governador visconde de Barbacena tratando 
da cobrança de dízimos. 

Em qualquer das duas balizas finais, o certo é que os assentos da men- 
cionada legislação ultrapassam o ano de 1754, presente na capa do códice, 
em ocorrência que, no mínimo, coloca importante questão sobre o processo 
de feitura do trabalho. Aliás, talvez fosse desnecessário desenvolver a análise 
tomando a data de 1788 como marco final. É suficiente constatar que, em 
relação às mais de seis centenas de ementas da Coleção, cerca de 15% delas 
são posteriores a 1754, isto é, situam-se entre esse ano e o já mencionado 
1767. A questão se torna complexa quando se sabe que, entre os outros 
exemplares conhecidos da Coleção, o que ora se reproduz é o único com 
tal indicação. A expressiva maioria dos demais tem como momento de sua 


produção vinte anos depois, isto é, 1774. 
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A salientar que uma das peças se apresenta como tendo sido elaborada 
após, em 1784. Todavia, essa data carece de fidedignidade. No manuscrito 
mandado executar e enviado à Secretaria do Conselho Ultramarino por José 
Honório Valadares e Aboim, recém-empossado na Secretaria do Governo da 
Capitania de Minas Gerais, e que se conserva no Arquivo Histórico Ultra- 
marino como sendo o códice 1232 do fundo de livros daquela Secretaria, 
houve grosseira alteração, ou melhor, é notória a adulteração na data cons- 
tante da capa. O ano de 1774 foi modificado para 1784. Demais, e mera 
filigrana: mesmo que tal mudança não tivesse sido medrada, esclareça-se que 
Aboim foi investido no cargo em dezembro de 1784, contudo, por atrições 
com o governador Luís da Cunha Meneses, só começa, de fato, a atuar em 
meados do ano seguinte, quando sua nomeação foi ratificada pela Coroa.” 

Ás incertezas sobre a datação assinalada na Coleção Sumária se estendem 
aos registros propriamente ditos. Sem que se tivesse procedido a qualquer tra- 
balho de cotejo e verificação de credibilidade, pode-se afirmar a existência de 
erros nas suas indicações, a exemplo do que ocorre no nº 6 do $ 4º do Título 
2º onde se lê que o bispado de Mariana estaria ativo em maio de 1744, 
quando se sabe que sua criação só ocorreu em dezembro do ano seguinte. 

Enfim, aspecto merecedor de algum cuidado no que concerne à datação 
é que, tirantes os manuscritos do códice 03 e do códice 1232, os demais estão 
datados de 1774. Por que razão? Em princípio, como sublinhado, não seria 
disparate imputar essa data às duas exceções. Por outro lado, relembre-se que, 
em todos os exemplares, a legislação sumarizada não supera o ano de 1767. 


Por que razão? São dúvidas que também ficam por explicar. 


27. Outras evidências de que o códice 1232 é posterior a 1771 são o fato de que os dois 
últimos documentos neles copiados datam de 1775 (Cf. fl. 178-186) e que, à margem 
direita dos registros reproduzidos na fl. 180, ocorrem referências e remissão a uma pro- 
visão de 29 de janeiro de 1777. Mais. Na verdade, o códice 1232 é posterior a 1779, pois, 
à sua folha 21, na nota de número 25, é citada provisão do Conselho Ultramarino de 9 
de outubro de 1779, a qual deve ter chegado a Minas Gerais no final daquele ano ou no 
início do seguinte. Sobre as desavenças entre o secretário Aboim e o governador Cunha 
Meneses, vejam-se: APM - Seção Colonial, códice 148, fl. 140-144 e códice 238, fl. 74u-75; 
AHU - MG, caixa 123, doc. 84; caixa 125, doc.14; caixa 126, doc. 8 e caixa 129, doc. 12. 

28. Cf. final da fl. 27v. 
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Em meio a tantas conjecturas, emergem, incontornavelmente, o nome 
e o lavor de José João Teixeira, que, entre 1768 e 1779, cumpriu em Vila 
Rica as funções de intendente do ouro. Teixeira, dito Teixeira Coelho, ao 
dedicar-se à Instrução para o Governo da Capitania de Minas Gerais, tam- 
bém preparou a priori um catálogo com as ordens régias que, a seu juízo, 
versavam sobre os temas mais costumeiros para a informação e a resolução 


administrativa e que poderia “servir de grande socorro aos mesmos gover- 


d d determinações”. > 
nadores para o acerto das suas eterminações ê 


O intendente não desconhecia os resultados de compilação e verbetação 
análogos. Por certo, consultou-os. No entanto, o Index que juntou à Jns- 
trução guarda, quando nada, duas especificidades, comparativamente aos 
outros exemplares indicados: suas balizas cronológicas se conformam entre 
os anos de 1704 e 1778. E, mais significativo: não se limita a relacionar a 


legislação produzida no Reino, listando, em quase igualdade de bandos, 


termos e portarias expedidos pelo governo da capitania.” 


A despeito disso, Teixeira Coelho reivindicava a autoria da “separação 
das matérias” do conjunto documental da Secretaria do Governo. Ou seja, 
exultava-se por ter sido o responsável pela classificação dos documentos que, 
agrupados por títulos, resultou em instrumento de recuperação mais rápida 
daquelas fontes. Nesse sentido é que, salvo melhor juízo, e se a data de 1754 


constante na capa do exemplar do APM se torna vulnerável, pode-se atribuir 


ao zeloso intendente a contribuição que evocava e pleiteava.” 


29. Cf. COELHO. Instrução para o governo da Capitania de Minas Gerais. fl. 36v. O catálogo 
elenca 51 “determinações reais que devem saber os governadores” e integra as versões 
de 1780 da Instrução, inserindo-se no final do texto do quarto Abuso da Reflexão 12- “Do 
governador”, do Capítulo 7º- “Reflexões sobre o estado político da Capitania de Minas 
Gerais”, Cf. COELHO. Instrução para o governo da Capitania de Minas Gerais, p. 48. 

30. Cf. COELHO. Instrução para o governo da Capitania de Minas Gerais, p. 376-393. 

31. Não há unanimidade nesta atribuição. Marta Neves, por exemplo, confere ao secretário 
de governo José Honório Valadares e Aboim (1784-1790) a inovação de procedimento 
metodológico na organização das ordens régias acumuladas naquele órgão, mais exa- 
tamente, a providência de classificá-las e dotá-las de descritores, dando maior pronti- 
dão no processo de busca das mesmas. Cf. NEVES. Em busca da organicidade, p. 81. Para 
melhor conhecimento do trabalho empreendido por Aboim, consulte-se o códice 405 da 
Seção Colonial do APM, especialmente das folhas 161v em diante. Sobre a atribuição de 
autoria da Coleção Sumária a José João Teixeira (Coelho), consulte-se: NEVES. Em busca da 
organicidade; BOSCHI, Caio C. Nas origens da Seção Colonial. Revista do Arquivo Público 
Mineiro. Belo Horizonte, ano XLIII, nº 1, p. 38-51, jan.-jun. 2007; e BOSCHI, Caio C. A obra. 
In: COELHO. Instrução para o governo da Capitania de Minas Gerais, p. 25-70. 


3 


Da Secretaria do Governo para a Coleção Sumária 


O preâmbulo da Coleção Sumária, nomeadamente, o Aviso a quem ler, 
com o qual praticamente ela se inicia, informa, com clareza e detalhes, e, 
acima de tudo, justifica o modus faciendi do repertório. A premissa “para 
a inteligência dos maços” é a de que “os senhores governadores iam pondo 
em distintos maços as ordens que recebiam numerando-os sem se seguir 
nisto formalidade certa, e como ultimamente as ordens que estiveram sepa- 
radas naqueles distintos maços se compilaram em diversos volumes, enca- 
dernando-se em cada um deles a quantidade de maços que pareceu mais 
útil a quem os mandou encadernar para melhor comodidade, atendendo a 
serem desiguais na altura, abusivamente se ficou usando da palavra Maço, 
devendo usar-se da palavra Livro, Tomo ou Volume para se declarar o lugar 
em que se acha qualquer ordem que se cita”. 

Por via de decorrência, importa fixar que a organização do acervo docu- 
mental relativo à administração político-administrativa do período colonial 
mineiro é obra de época. Fica evidente a preocupação das autoridades nele 
atuantes em preservar e sistematizar os papéis e livros que lhe eram afetos. 
Os ainda reduzidos estudos sobre a lógica organizatória dessas fontes têm 
realçado o empenho daqueles administradores em constituir os conjuntos 
documentais e, principalmente, em criar e em ter à mão instrumentos de 
fácil e rápido acesso ao conteúdo dos mesmos. 

A providência cronologicamente mais distante que se conhece quanto 
à citada organização de acervo parece ser a decisão do governador Gomes 
Freire de Andrade de nomear, por provisão de 4 de abril de 1736, Antônio 
de Sousa Machado para que, com assistência de Martinho de Mendonça 
de Pina e de Proença, fizesse “inventário exato e miúdo de todos os livros, 


ordens e mais documentos que se acharem na Secretaria [...]”.º2 


32. Cf. AHU - MG, caixa 36, doc. 56; Arquivo Nacional da Torre do Tombo, de Portugal 
- Chancelaria de D. João V - Próprios - Livro 98, fl. 21-21v. As referências seguintes 
relativas a esta instituição serão feitas utilizando-se a sigla ANTT, complementadas pela 
indicação dos fundos e demais elementos informativos necessários. O histórico dessas 
providências pode ser lido em: BOSCHI. Nas origens da Seção Colonial, p. 38-51. 


a 


Sousa Machado, secretário do governo, logo diligenciou para cumprir a 
ordem recebida. O resultado se materializou no Inventário dos livros, papéis e 
documentos da Secretaria do Governo das Minas Gerais obrado em duas vias: 
uma para o gabinete dos governadores, outra para o expediente daquele 
órgão. Desconhece-se o destino desses dois exemplares. Felizmente, é pos- 
sível inteirar-se do teor do Inventário pela consulta à transcrição que dele 
se fez nas páginas centrais de um copiador de “alvarás, decretos, portarias, 
bandos e ordens pertencentes à mineração dos diamantes e outras coisas 
pertencentes, que existem na Secretaria de Minas Gerais”, livro conservado 
no Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 

Esse códice, composto por cópias de documentos com datas-limite situa- 
das entre 1708 e 1747, foi produzido por Caetano José de Sousa ou por ele 
encomendado, conforme se lê na sua capa. Caetano era o administrador- 
-geral do contrato dos diamantes e homem de confiança do contratador João 
Fernandes de Oliveira (filho), a quem este delegara poderes para gerir seus 
negócios no Arraial do Tejuco, após sua partida para Lisboa, em 1770. Com 
o advento da exploração diamantífera sob a égide da Real Extração, a partir 
do ano seguinte, tornou-se funcionário da Intendência pertinente até 1773. 

O Inventário arrola documentos dos primórdios da região mineradora 
até o final do secretariado de Sousa Machado, em 1749. Por intermédio 
do referido instrumento, fica-se sabendo que, desde então, o acervo esteve 
acondicionado em 13 maços e em 73 livros. No entanto, ao entregar-se ao 
trabalho, Sousa Machado logo verificou a existência de falhas na docu- 
mentação. Não conseguia alcançar a dimensão e a extensão dessas lacunas. 
Aquelas que flagrantemente lhe foi dado detectar, tratou de providenciar 
a sua reprodução. Outra não é a razão pela qual, no Inventário, um dos 


conjuntos vem identificado como sendo composto por “cópias de ordens 


33. Cf. AHU - MG, caixa 36, doc. 56; ANTT - Chancelaria de D. João V - Próprios - Livro 98, 
fl. 21-21v. O histórico dessas providências pode ser lido em: BOSCHI. Nas origens da 
Seção Colonial, p. 38-51. 

34. Cf. ANTT - Coleção Manuscritos do Brasil, v. 32. O Inventário e os documentos que lhe 
dizem respeito estão inseridos entre as folhas 164 e 219 desse códice. 
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assinadas pelo secretário do Conselho Ultramarino, a quem as pediu o 
secretário deste Governo, Antônio de Sousa Machado, por se não acharem 
os originais, quando se fez o inventário da Secretaria”, 

O trabalho então realizado frutificou. Guardadas as naturais diferenças 
de personalidades e de empenho dos secretários de governo, a leitura dos 
assentos do códice 405 da Seção Colonial do APM, sobretudo dos termos 
dos atos de transmissão do mencionado cargo, revela a inquestionável dili- 
gência, se já não fosse dever de ofício, daqueles funcionários e dos oficiais 
por eles contratados em darem continuidade à tarefa lograda por Sousa 
Machado e Martinho de Mendonça, seja na atualização dos inventários, 
seja realizando novos registros nos livros, seja constituindo novos maços 
de documentos. Essa atitude torna-se manifesta nos seguintes números: no 
Inventário Velho, ou seja, até 1749, a Secretaria do Governo custodiava 70 
livros e 13 maços. Em 1758, o total de livros era de 92 e o de maços, 18. 
Em 1785, já sob a tutela de José Honório Valadares e Aboim, os livros per- 
faziam 206 volumes e os maços, 20. 

O histórico desse momento embrionário da organização arquivística 
em pauta foi nitidamente esquadrinhado por Marta Melgaço Neves, que 
estabeleceu a relação de concordância entre as notações consignadas, no 
século XVIII, na Coleção Sumária e as que atualmente se fazem presentes 
no acervo sob a guarda do Arquivo Público Mineiro. O resultado resumido 


de seu cuidadoso trabalho é a tabela que se segue. 


35. São listados 11 documentos, com datas-limite compreendidas entre 16 de setembro 
de 1720 e 10 de janeiro de 1733, sendo nove deles datados de 1721. Cf. fl. 200v-201 do 
Inventário ou fl. 141 do códice 405 da Seção Colonial do Arquivo Público Mineiro. 

36. Cf. ANTT - Coleção Manuscritos do Brasil, v. 32, fl. 164-219; APM - Seção Colonial, 
códice 405. 
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TABELA DE EQUIVALÊNCIA PARA O LIVRO SC-03 


(APM - Fundo Secretaria de Governo da Capitania de Minas Gerais) 


Notação anterior 1754 Notação de 1754 Notaçãode1977 

Maço 1 1º Tomo -— 

Maço 2 2º Tomo SC-35 (1732-1734) 

Maço 3 2º Tomo SC-35 (1732-1734) 

Maço 4 2º Tomo SC-35 (1732-1734) 

Maço 5 2º Tomo SC-35 (1732-1734) 

Maço 6 3º Tomo nn 

Maço 7 3º Tomo nn 

Maço 8 4º Tomo SC-63 (1738) 

Maço 9 5º Tomo SC-70 (1739-1740) 

Maço 10 6º Tomo SC-77 (1741-1742) 

Maço 11 7º Tomo SC-81 (1743-1744) 

Maço 12 8º Tomo SC-86 (1745-1747) 

Maço 13 8º Tomo SC-86 (1745-1747) 

Maço 14 9º Tomo SC-92 (1748-1753) 

Maço 15 9º Tomo SC-92 (1748-1753) 

Maço 16 10º Tomo SC-95 (1749-1756) 

Maço 17 11º Tomo SC-109 (1753-1757) 

Maço 18 12º Tomo SC-97 e 98 
(1750-1752) 
(1750-1757) 

Maço 19 13º Tomo SC-113 (1754-1758) 

Maço 20 14º Tomo an 

Maço 21 15º Tomo SC-137 (1763-1767) 

Maço Avulso 16º Tomo SC-18 (1720-1763) 


1º Tomo (de encadernação) de pergaminho - 
Ordens de D. Lourenço de Almeida 


SC-20 (1721-1725) 


2º Tomo (de encadernação de pergaminho) - 


Ordens de D. Lourenço de Almeida 


3º Tomo (de encadernação de pergaminho) 
Ordens de D. Lourenço de Almeida 


SC-22 (1721-1731) 


4º Tomo ou Maço Último, que é o que está 
por encadernar; contém até o presente as 
ordens do nº. 1 até o nº. 78,e se substancia- 
rão nesta obra as que escreverem 


SC-135 (1761-1767) 


Fonte: ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO. Livros manuscritos da Seção Colonial, em especial códice 03; 
Revista do Arquivo Público Mineiro. Belo Horizonte, v. 28, 1977. In: NEVES, Marta Eloísa Melgaço. Em 
busca da organicidade: um estudo do fundo da Secretaria de Governo da Capitania de Minas Gerais. 
Dissertação (M estrado em Ciência da Informação) - Escola de Biblioteconomia, Universidade Federal de 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 1997. p. 78. 


Como contributo complementar à análise de Neves, informe-se que 
o Maço 1º do Inventário Velho corresponde ao atual códice 04 da Seção 
Colonial do APM. Ocorre, porém, que esse códice não reúne os originais 
dos documentos. Na realidade, trata-se de cópia manuscrita da íntegra dos 
documentos originais. Tal reprodução foi realizada na década de 1920, 
pois a alentada transcrição, totalizando 994 páginas, é precedida por um 
Índice das Matérias, inventariadas por ordem cronológica, e por um Índice 
Explicativo, este de impossível consulta, porquanto, do mesmo, só restam 
fragmentos. À autoria dos dois índices é de Antônio Rodrigues Romão, que 
concluiu esses trabalhos em 15 de abril de 1925, como se lê em excertos dos 
referidos fragmentos. 

De toda forma, pelo menos duas perguntas são inevitáveis: que final 
levaram os documentos originais? Por que a decisão de transcrevê-los? 

Outra informação complementar, possível pela consulta aos registros 
das folhas 164v a 181v do Inventário Velho e o seu cotejo com os documen- 
tos encadernados do APM, é a de que o atual códice 29 da Seção Colonial 
é o Livro 2º de Pergaminhos constante da tabela à página anterior e recor- 
rentemente citado no texto da Coleção Sumária. 

Por outro lado, ao compulsar esses códices, detecta-se, com facilidade, 
anotações feitas pelo compilador da Coleção Sumária, exaradas à guisa de 
cabeçalho, apontando remissivamente o título, o parágrafo e o número nas 
quais ele ficaria (ou estava) inserido na dita coletânea. Nessas oportunida- 
des, assinale-se também a atitude de exclusão que o compilador teve, visto 
que, na maior parte dos documentos, um peremptório não determinou as 


suas ausências do rol sumariado na Coleção Sumária.” 


37. Para conhecimento detalhado do conteúdo dos livros 1º e 2º de Pergaminho, recorra-se 
ao códice 405 da Seção Colonial do APM, fl. 132v-141. Quanto ao Livro 3º de Pergami- 
nho, ou melhor, ao livro terceiro de cartas do secretário de Estado para o governador D. 
Lourenço de Almeida, informe-se que o mesmo se compõe de 34 cartas, “quase todas 
de ofícios e algumas de cumprimento (sic) que, por não tratarem matérias de impor- 
tância e se referirem às ordens da mão real, se não especificam” (grifos meus). Cf. ANTT 
- Coleção Manuscritos do Brasil, v. 32, fl. 181-181v. Em outras palavras, no Inventário 
Velho, relativamente ao Livro 3º de Pergaminho, inexistem rol de súmulas e respectiva 
indicação das folhas de cada documento. 


3%. 


Uma Secretaria matricial 


A relevância da documentação depositada na Secretaria do Governo 
das Minas Gerais setecentistas fica também atestada pelo fato de aquele 
órgão não restringir sua atuação ao atendimento à rotina administrativa da 
capitania. Em pelo menos uma ocasião, a Secretaria remediou a carência 
existente reportando-se à instituição que lhe era afim, como se lê em ordem 
régia, emitida em Lisboa Ocidental a 26 de junho de 1723, dirigida ao 
governador D. Lourenço de Almeida. Nela, prescrevia-se-lhe a confecção 
de cópias das ordens régias que lhe tinham sido endereçadas, bem como a 
seus antecessores, a serem, ato contínuo, encaminhadas ao governador da 
Capitania de São Paulo, tendo em vista que este comunicara a Sua Majes- 
tade a inexistência, na Secretaria daquele governo, de “ordem alguma por 
onde se houvesse de governar”, por ter estado unido ao da Capitania de 
Minas Gerais. Arguía o governador Rodrigo César de Meneses que os 
documentos em causa se encontravam depositados no órgão mineiro e, por 
isso, instava Sua Majestade a ordenar a relatada providência. 

Esta condição praticamente matricial da repartição administrativa 
mineira fica explícita em outra oportunidade. Desta feita subsidiando as 
autoridades instaladas em Goiás, conforme se verifica no seguinte trecho da 
carta que, em 3 de agosto de 1736, de Vila Rica, Martinho de Mendonça 
de Pina e Proença endereçou ao rei D. João V: 

Tem sido laboriosíssimo o trabalho da Secretaria [do Governo da Capitania 

de Minas Gerais] pela grande carência de negócios importantes, pela multi- 

dão de cópias de ordens, bandos e regimentos que se expediram não só para 
dentro deste governo, mas que se comunicaram aos mais e ao provedor inten- 
dente dos Goiases: frequentando-lhes o inventário, se lhes expediram cópias 


de tudo o que podia ser necessário e concernente ao bom regime daquelas 


38. Cf. APM - Seção Colonial, códice 23, fl. 27; e Revista do Arquivo Público Mineiro, ano 
30, p. 160 e 227, 1979. Mencione-se a expedição de nova ordem régia, sobre o mesmo 
assunto, em 15 de novembro de 1725. 
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minas, para o que tinham vindo repetidas ordens, que nunca tiveram efeito, 


porque os secretários recusaram aquele trabalho sem lucro.” 


A Coleção Sumária, por conseguinte, denotava a crescente profissiona- 
lização dos órgãos gestores e, paralelamente, estatuiu-se em instrumento da 
racionalização administrativa e do fortalecimento do aparelho burocrático. 
Seu objetivo mais imediato estava patente, qual seja, o de orientar e respal- 
dar a tomada de decisões dos governadores da capitania. Como interpretava 
Teixeira Coelho, muitos dos abusos cometidos por esses administradores se 
explicavam pela desobediência ou pela transgressão às “prescrições estritas 
da lei”, posto que eles se haviam como se tudo lhes fosse facultado. Desse 
modo, tornava-se mister discipliná-los. Afinal, categórico, asseverava: “os 


governadores são vassalos e não legisladores”.“º 


A Coleção Sumária como 


instrumento de governança 


No Regimento do Secretário do Governo do Rio de Janeiro, promul- 
gado em 15 de janeiro de 1689, e que por decisão régia de 27 de julho de 
1712 estendeu sua jurisdição e aplicabilidade à administração das Minas, 
embora houvesse fixado genericamente que os ocupantes do cargo deves- 
sem ter “em boa forma os papéis e ordens” tocantes ao real serviço, nada se 
prescrevia, no particular, sobre a obrigatoriedade ou a necessidade de prepa- 
rar qualquer espécie de instrumento facilitador ou racionável das consultas 
aos livros de registros ou aos documentos avulsos sob sua responsabilidade. 


No máximo, exigia-se que o secretário do governo, à chegada de um novo 


39. Cf. AHU - MG, caixa 32, doc. 31. Aponte-se que os salários e proventos dos secretários 
de Governo eram parcos. E, nas atribuições que lhe eram prescritas, a elaboração de 
uma compilação de legislação ordinária ou a simples organização do acervo documen- 
tal do órgão, ainda que supostas, não seriam atividades prioritárias ou imperativas, 
sobretudo porque não remuneradas. 

40. Cf. COELHO. Instrução para o governo da Capitania de Minas Gerais, p. 204. 


38. 


governador, se lhe fizesse presentes as ordens régias depositadas naquele 
órgão, remetendo a Lisboa certidão comprobatória dessa providência. 

Se consultar e reunir documentos, transcrevendo-os ou sumariando-os, 
em seguida, é prática natural, se não óbvia, que os administradores se impu- 
seram, desde sempre, como condição precípua para o bom exercício de seus 
cargos, a Coleção Sumária, de certa maneira, referenda a condição lacu- 
nar e a escassez de regimentos, instruções ou outros documentos régios que 
orientassem a (atu)ação administrativa dos governadores nas Minas Gerais, 
sobretudo no que concerne à política fiscal e à decorrente sistematização dos 
diversificados instrumentos de submissão da sociedade local e de combate 
aos descaminhos.” 

Ultrapassar essas dificuldades não era empresa isenta de empecilhos, 
como se verifica pela carta que, em 13 de maio de 1767, o governador Luís 
Diogo Lobo da Silva expediu ao conde de Oeiras cientificando-lhe das pro- 
vidências que tomara quanto à remoção e transferência, para outro local, 
dos livros de registros da Provedoria da Real Fazenda da Capitania, tendo 
em vista eles se acharem “confusos, lacerados (sic) e arruinados, de sorte que 
mal se percebe em muitos o seu contexto, e em que se encontram faltas de 
folhas e ruínas de outras, além, dos que não aparecem”. Quase dois anos 
depois, seu sucessor, o conde de Valadares, informava ao rei D. José I que o 
precário estado físico daqueles livros e a dificuldade em consultá-los eram 
motivos da demora em não lhe enviar os documentos solicitados por Vossa 


Majestade sobre a condição econômica da capitania.“ 


41. Cf. Regimento do Secretário do Governo do Rio de Janeiro. In: APM - Seção Colonial, 
códice 1, fl. 2v-3v; AHU - MG, caixa 1, doc. 74. 

42. Para ilustrar a rarefação desses documentos e tendo-se em conta apenas o consulado 
pombalino, refira-se que, no período, D. Antônio de Noronha (1775-1780) foi o único 
deles a receber Instruções, passadas, aliás, em dois textos distintos, evidenciando as 
vertentes tributário-fiscal e de militarização das Minas Gerais pelas quais sua admi- 
nistração deveria se pautar. Reporte-se aos dois documentos: um está no códice 03; 0 
outro no códice 1232. 

43. Cf. AHU - MG, caixa 90, doc. 42. 

44. Cf. AHU - MG, caixa 94, doc. 10. A correspondência do governador foi expedida em Vila 
Rica, a 5 de fevereiro de 1769. 
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Na esfera específica da Secretaria do Governo da Capitania e em igual 
momento, o panorama não se mostrava diferente. Segundo testemunho 
coevo, se os governadores se reportassem aos livros do órgão, encontrariam 
“neles um amontoado de ordens sem separação de matérias; cuja lição, 
além de ser fastidiosa, excede as forças de um homem público [...], e se 
procura os escritos de seus predecessores, não acha mais que os costumes 
das ordens que eles expediram registradas sem método e sem declaração 
dos motivos que deram causas às suas determinações”.é E, em tom reme- 
diador, perorava o autor: “De tudo isso se conclui a grande necessidade que 
há de um regimento completo para que, tendo os governadores uma legisla- 
ção fixa, possam governar com acerto [...] Mas como, enquanto Sua Majes- 
tade não der esta providência, devem os governadores observar as ordens”.* 

No fundamental, a situação não parece ter-se modificado nos tempos 
seguintes. Nos anos 80, em carta a Martinho de Melo e Castro, secre- 
tário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, o governador 
D. Rodrigo José de Meneses, dentre outros assuntos, queixava-se forte- 
mente da “confusão que existe sobre os limites de jurisdição entre os gover- 
nadores desta capitania e os ministros” nela operantes. Sentia-se perplexo 
com a “desordem” (sic) decorrente da subordinação dos governadores a um 
regimento obsoleto, pois que estes ainda pautavam suas atuações pelas nor- 
mas € instruções entregues, em 1679, a D. Manuel Lobo, então investido 
na administração da Capitania do Rio de Janeiro. Aduzia que aquele texto 
fora obra do Conselho Ultramarino, “composto de juristas” desconhece- 
dores da realidade colonial. E, referindo-se ao panorama governativo das 
Minas Gerais, era contundente: “A multidão de ordens depois expedidas 
pelo mesmo Conselho a esta capitania fazem um corpo informe e contradi- 
tório, sendo cada uma delas ditada pelas inclinações da conjuntura”. 

45. Cf. BOSCHI. A obra. In: COELHO. Instrução para o governo da Capitania de Minas Gerais, 

p.43-44. 
46. Cf. COELHO. Instrução para o governo da Capitania de Minas Gerais, p. 207. 


47. Cf. Carta datada de 3 de junho de 1781. In: Revista do Arquivo Público Mineiro, Belo 
Horizonte, ano 4, p. 7, 1899. 


40. 


Coleção Sumária: profusão de exemplares 


Não se conseguiu quantificar os exemplares manuscritos da Coleção 
Sumária existentes. Todavia, a proliferação dos mesmos parece ser irrefutá- 
vel, como comprovam as referências que a seguir se apresentam. 

No acervo do Arquivo Nacional, no Rio de Janeiro, há, pelo menos, um 
traslado da Coleção. Ele integra a Cópia de documentos diversos relativos à 
Província de Minas Gerais, isto é, está reproduzido entre as folhas 31 e 54 do 
códice 1070 do fundo Diversos - SDH — Códices. A transcrição abrange 
os 26 capítulos acrescidos das Memórias Avulsas e das Instruções Régias, 
identificando-se, assim, com o texto do códice 03 do APM. Anote-se que 
a transcrição vem precedida de apontamento no qual o copista informava 
de onde ela provinha, ou seja, 77 verbis: “de uma coleção que compreende 
todas as leis e cartas régias, avisos e ordens da Secretaria de Vila Rica”. O 
mais instigante, contudo, é a afirmativa quanto à sua práxis metodológica 
declarar que, do conjunto documental compulsado, extraíra apenas algu- 
mas espécies, nas suas palavras, que lhe “pareceram mais úteis, e que podem 
servir para algum conhecimento do governo dessas Minas”. 

Na Divisão de Manuscritos da Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro, 
sob a cota: 22, 2, 45, encontra-se a Collecção Sumaria das proprias Leys, Car- 
tas Regias, Avizos, e Ordens que se achão nos Livros da Secretaria do governo 
desta Capitania de Minas Geraes, reduzidas por ordem e títulos separados. 
Villa Rica, 1774. Trata-se de cópia de documento, de fins do século XVIII, 
com 85 folhas, de autoria desconhecida, embora contendo rubrica de pes- 
soa não identificada, possivelmente do copista. 

Além desse exemplar, aquela Divisão possui, pelo menos, sete cópias 
da Coleção Sumária, sob as seguintes localizações: 1 — 32, 08, 010 (incom- 
pleta, sem data e sem autoria); 1 — 31, 32, 23 (completa, sem autoria, com 
local: Vila Rica, e data: 1774); 01, 02, 006 (completa, sem autoria, com 
local: Vila Rica, e data: 1774); 07, 02,31;1- 32,6,9;1- 31, 31, 03; e 02, 


4 


01, 013 (completa, sem autoria, com local: Vila Rica, e data: 1774). Nesse 
exemplar, o mais recente, consta a seguinte nota: “Cópia de hum manus- 
cripto pertencente ao Dr. A. J. de Mello Moraes. Concluída hoje. Rio de 
Janeiro, 20 de março de 1868”, Dr. J. A. Alves de Carvalho). 

Cumpre realçar que seis desses documentos integram os manuscritos 
da Memória Histórica da Capitania de Minas Gerais, de José Joaquim da 
Rocha, e foram analisados por Maria Efigênia Lage de Resende no estudo 
crítico introdutório à edição que preparou dos textos do renomado enge- 
nheiro militar e cartógrafo setecentista.* 

A expressiva quantidade de cópias bem como a iniciativa de Joaquim 
José da Rocha de agregar a Coleção Sumária aos seus textos demonstram 
não só a circularidade que esta tinha, como também a utilidade e relevância 
informativa que se lhe atribuía à época de sua elaboração. Tais caracterís- 
ticas são endossadas com o fato de a Coleção Sumária também fazer parte 
de outros textos de idêntica natureza daqueles supramencionados, como é 
o caso da manuscrita Notícia da Capitania de Minas Gerais, que incorpora 
informações do início do século XIX e que pertence ao acervo arquivístico 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro.” 

Em resumo, a elaboração dessas compilações e inventários se processava 
paralela e subsidiariamente à elaboração de trabalhos congêneres, isto é, 
da produção de textos que buscavam apresentar panorama histórico das 
Minas Gerais que não fosse meramente retrospectivo, mas que, a partir da 
análise crítica dos dados coletados, se impusesse também contributo para 
a governação colonial e instrumento de remediação dos impasses com que 
a Coroa portuguesa se debatia na exploração de território nuclear dos seus 
domínios ultramarinos setecentistas. 

48. Cf. RESENDE, Maria Efigênia Lage de. Estudo crítico. In: ROCHA, José Joaquim da. Geo- 

grafia histórica da Capitania de Minas Gerais. Descrição geográfica, topográfica, histórica 
e política da Capitania de Minas Gerais. Memória histórica da Capitania de Minas Gerais. 
Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro; Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1995. 


p.30-31 e 45-46. 
49. Cotas: lata 19, pasta 15; e lata 22, doc. 13. 


42. 


Um costume de época 


A feitura de códices manuscritos por funcionários coloniais, já por 
determinação superior, já por encomenda de homens cultos, foi prática cos- 
tumeira na realidade setecentista da América portuguesa, onde essas compi- 
lações documentais eram acolhidas com especial agrado nas bibliotecas 
particulares.” 

Bom exemplo dessa prática é o do célebre ouvidor Caetano da Costa 
Matoso, que elaborou uma “coleção abreviada da legislação”, com base 
na consulta aos maços e livros da Secretaria do Governo, das câmaras de 
Vila Rica e de Mariana e da Provedoria da Real Fazenda da Capitania de 
Minas Gerais. Nesse trabalho, composto por “ementas de diplomas legais, 
sem qualquer ordem ou critério visível, exceto a sua sequência dentro de 
maço ou livro”, há especial interesse do compilador “pela posse de autorida- 
des, criação de vilas, expulsão de religiosos, côngruas, proventos de ofícios 
públicos, tributação, motins”. A observar, ainda, a existência de anotações 
do autor denotadoras de seu propósito de continuar a feitura da coleção 
após o seu retorno a Portugal! 

Outro exemplo, relembre-se, é Caetano José de Sousa, a quem ficamos 
a dever o acesso ao Inventário dos Livros, Papéis e Documentos da Secretaria 
do Governo das Minas Gerais, dito Inventário Velho ou Inventário Antece- 


dente, como referido em outro trecho deste texto. 


50. Cf. FIGUEIREDO, Luciano Raposo de Almeida. Estudo crítico - Rapsódia para um bacha- 
rel. In: CÓDICE COSTA MATOSO. Coleção das notícias dos primeiros descobrimentos das 
minas na América que fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo ouvidor-geral das do 
Ouro Preto, de que tomou posse em fevereiro de 1749, & vários papéis. Coordenação geral 
de Luciano Raposo de Almeida Figueiredo e Maria Verônica Campos. Belo Horizonte: 
Fundação João Pinheiro; Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1999, especialmente 
p. 54-57. 

51. Cf. CÓDICE COSTA MATOSO, v. 1, p. 352. A coleção abreviada está reproduzida entre 
as páginas 353 e 370 da edição que aqui se referencia, correspondendo às folhas 146 
a 155v do documento original. Saliente-se, por outro lado, que, não por acaso, pelo 
menos 12 dos documentos escolhidos por Costa Matoso para integrar a sua coletânea 
estão registrados na Coleção Sumária. Cf. CÓDICE COSTA MATOSO, v. 1, p. 346-348, 
350-352, 384-399, 660-661, 0666-667. 
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Cumpre destacar também que tais compilações logo adquiriam o esta- 
tuto de fonte primária, qualificativo que, no caso da Coleção Sumária, 
pode ser revelado, por exemplo, pela existência de cópia dela na biblioteca 
do poeta e polígrafo inglês Robert Southey. Cópia manuscrita da Colecaom 
Sumaria das próprias Leis, Cartas Reigas (sic), Avizos e ordens que se achão nos 
Livros da Secretaria do Governo d'esta Capitania de Minas Gerais, deduzidas 
(sic) por ordem a títulos separados. Villa Rica, 1774 foi fartamente utilizada 
por Southey na elaboração da sua conhecida História do Brasil? 

É ainda na condição de fonte primária para o fazer historiográfico que, 
mais de um século depois, a Coleção Sumária seria apropriada por José 
Pedro Xavier da Veiga. Com efeito, aponte-se que várias entradas assinala- 
das pelo fundador do APM em suas Efemérides Mineiras são transcrições 
ipsis litteris ou com pequenas modificações das ementas compreendidas na 
Coleção. Para ilustrar, e restringindo-se a verbetes do primeiro mês do ano, 
citem-se, no primeiro caso, os registros dos dias 11 de janeiro de 1719, 19 de 
janeiro de 1719, 26 de janeiro de 1756, 27 de janeiro de 1715 e 31 de janeiro 
de 1721; e como exemplos de textos parafraseados, os de 20 de janeiro de 


1736 e de 27 de janeiro de 1715. 


A Coleção Sumária e suas congêneres 


A Coleção não se constituía em trabalho singular. À sua semelhança, 
trabalhos congêneres e afins e com complementaridade recíproca foram 
obrados naquela altura. Para citar um único e expressivo exemplo cumprido 


na Capitania das Minas, aluda-se ao texto de Francisco Antônio Rebelo, 


52. Este manuscrito, quando da venda da dita livraria, realizada pelo leiloeiro londrino 
Sotheby, em 1844, teria sido adquirido pelo livreiro Thorpe, agente do colecionador 
Sir Thomas Phillips. Desconhece-se, desde então, o seu destino. O exemplar da Coleção 
aparece, sob o número 3845, no Catalogue of the spanish and portuguese portion of the 
library of the late Robert Southey, esg., L.L.D., poet laureate, repertório este consultado 
no British Museum pelo diplomata brasileiro Joaquim de Sousa Leão Filho e por ele 
resenhado e divulgado em artigo publicado no volume 178 (jan.-mar. 1943) da Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, às páginas 11-29 e 91-155. 
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cujo título, em extensão bem própria à época, retrata as similitudes evoca- 
das: ERARIO REGIO DE S.M.F. Ministrado pella Junta da Real Fazenda 
de Villa Rica. Colleção de noticias que constetuem hum medianno conheci- 
mento da Origem dos rendimentos e Suas destribuições do seo princípio, ou 
augmento, e declinação; mendigadas por huns, e fragmento de outros Livros 
da Provedoria; a impulços do infatigavel zello, e Exquizição do Ilmo. e Exmo. 
Snr. Luis Diogo Lobo da Sylva, G.”. e capp.”. General da Capitania das 
Minnas Geraes, e Presidente da Junta. Escripta e refrendada pello Contador 
da mesma no anno de 1768» 

Em simultâneo, no Rio de Janeiro, lavrava-se o Índice da coleção de 
ordens régias, abrangendo o período de 1719 a 1807, constantes dos registros 
exarados nos volumes de números 15 a 25 do códice 64 integrante do fundo 
Secretaria de Estado do Brasil. Esse trabalho, que ocupa as 212 páginas 
do número 5 das Publicações do Archivo Publico Nacional (Rio de Janeiro, 
1906), guarda certa identidade com a estrutura da Coleção Sumária, pois 
as referidas ordens estão agrupadas em nove capítulos, assim classificados: 
1º Sesmarias; 2º- Ajudas de custo, côngruas, fábricas, mantimentos, orde- 
nados, praças mortas, propinas e soldos; 3º- Escusas, baixas, aposentado- 
rias, entretenimentos, dispensas e reformas; 4º- Nomeações; 5º- Patentes; 
6º- Licenças para saídas de navios; 7º- Passaportes; 8º- Licenças diversas; 
9º- Assuntos diversos. 

Nessa instituição, da mesma forma, estão incorporados, pelo menos, 
dois outros repertórios do gênero: o primeiro, com o expresso título de 
Index alfabetico das Leys, Alvarás, Cartas Regias, Decretos, e mais Ordens 
que há no Archivo da Provedoria da Fazenda Real. Feito por ordem do Ilmo. 
e Exmo. Conde de Rezende Do Conselho de Sua Magestade, Marechal de 
Campo dos Seos Exercitos, Vice Rey e Capitão General de Mar, e Terra do 
Estado do Brazil, etc etc etc. Rio de Janeiro, 19 de Dez.”º. de 1796. Refere-se 


aos registros de cinco livros da mencionada Provedoria que integram o 


53. Cf. ERÁRIO RÉGIO, de Francisco A. Rebelo, 1768. Análise e organização por Tarquínio ). 
B. de Oliveira. Brasília: Escola de Administração Fazendária/ESAF, 1976. 
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códice 60 (volumes 34 a 38) do fundo Secretaria de Estado do Brasil, do 
Arquivo Nacional. É trabalho de época, manuscrito, de autor anônimo, 
e abarca dados procedentes de 35 “grandes tomos”. Está organizado por 
temas-matérias, em sequência alfabética (de “Água da Carioca” até “Visitas 
do Bispado”), sob a forma de sumários, dispostos em ordem cronológica, 
com remissões aos livros e folhas. Ou seja, há absoluta afinidade com a 
metodologia que se adotou na elaboração da Coleção Sumária. Como se o 
propósito original de ambas já não fosse idêntico! 

O segundo, o Índice cronológico dos 16 volumes de que se compõe a 
Colecção [de] alvarás, cartas e provisões endereçados ao governo da Capita- 
nia do Rio de Janeiro entre 1753 e 1808. Trata-se de trabalho semelhante 
à Coleção Sumária, igualmente manuscrito do século XVIII. A reparar no 
ano da publicação: 1912, praticamente o mesmo no qual, na Revista do 
Arquivo Público Mineiro, se publicou a Coleção Sumária. Mera coinci- 
dência? Ou a divulgação de índices, inventários e catálogos de documentos 
organizados em séculos anteriores era a concretização de diretriz norteadora 
das ações dos arquivos públicos brasileiros naquele início de centúria? 

Também no Rio de Janeiro, na Divisão de Manuscritos da Biblioteca 
Nacional se encontram peças congêneres, como é o caso da Coleção cronoló- 
gica e analítica em que se compreendem todas as providências administrativas, 
políticas e econômicas que se expediram ao vice-rei do Estado do Brasil por 
ordem do Príncipe Regente (14/09/1796 — 20/05/1800) e da Colesão das 
ordens mais necesarias ou curiozas que se achavam dispersas e em confuzão na 
Secretaria do Governo do Rio de Janeiro reduzidas a sua ordem natural. Que 
comesa no ano de 1597 e acaba no de 1700. [1779] 7 v. (v. 1 - 1597 — 1700; 
v. 2. -1701 — 1729; v. 3 -1729 — 1756; v. 4 -1758 — 1763; v. 5 - 1763 — 1769; 


54. Cf. Publicações do Archivo Nacional, Rio de Janeiro, v. 21, 1923. 354 p. 

55. Cf. Publicações do Archivo Nacional. Rio de Janeiro, v. 12, 1912, 308 p. Alguns porme- 
nores dessas publicações e sobre o códice do acervo do Arquivo Nacional foram-me 
gentilmente transmitidos por Cláudia Heynemann e Vitor Manoel Marques da Fonseca, 
a quem reitero agradecimentos. 

56. Cf. Cota: 06, 3, 009. 


jê 


v. 6- 1769 — 1774; ev. 7 - 1775 — 1779). 1948 p. Cópia autêntica do século 
XVIII. No final de cada volume vêm o nome do autor da cópia, o local e a 
data: José Pereira Leão. Rio de Janeiro, 4 de julho de 1782 (17892). 


Para concluir 


É indubitável que a Coleção sumária das próprias leis, cartas régias, avisos 
e ordens que se acham nos livros da Secretaria do Governo desta Capitania de 
Minas Gerais, reduzidas por ordem a títulos separados tem sido, desde sem- 
pre, precioso objeto de pesquisa, quer por parte de historiadores, pelo que 
contém tout court e pelo seu estatuto de instrumento recuperador de infor- 
mações, quer por parte de arquivistas, por ser ela fonte de estudo sobre o 
modo de a Arquivística e a Arquivologia operarem na América portuguesa, 
no século XVIII. Assim não fosse, a sua assinalada difusão não se explica- 
ria. Aliás, porque muito divulgada é que suas cópias, por vezes, apresentam 
senões, parte dos quais se tentou sanar com a presente edição. 

No momento em que o Arquivo Público Mineiro vem se empenhando 
na organização da documentação proveniente das secretarias constituídas 
com o advento da República, de que é expressão maior o Projeto Memória 
da Administração do Estado de Minas Gerais, a presente (re) publicação deve 
ser compreendida pela sua absoluta interação que com ele mantém. E não 
só por iluminar o momento precursor desse compromisso institucional. 

Assim, esta edição, já não fosse o conteúdo do texto que a seguir se 
estampa, pretende contribuir para a sempre almejada análise em torno da 


reconstituição do processo de descrição dos acervos documentais sob a 


guarda do APM. 


57. Cf. Cota: 03, 04, 001 - 007. Microfilme: MS-562, rolos 5 e 6. Devo o detalhamento das 
referências técnicas dos manuscritos pertencentes à Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro a Vera Faillace, a quem reitero os agradecimentos. 
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Coleção sumária 
e as próprias leis, cartas régias, 
avisos e ordens que se acham nos 
livros da Secretaria do Governo 


desta Capitania de Minas Gerais, 


reduzidas por ordem a títulos separados 


Mi. 1] 


Ordens régias que se não acham 
compreendidas na Coleção 


Uma, de 26 de novembro de 1708, dirigida a Antônio de Albuquerque 
Coelho de Carvalho, para persuadir aos moradores das vilas de Parati e 
Taubaté queiram concorrer para a fortificação de Parati, por se encaminhar 
a sua conservação, em caso que os inimigos queiram invadir aquele porto, 
o que já, por carta de 14 de junho de 1706, tinha Sua Majestade ordenado a 
Fernando Martins de Mascarenhas [de Lencastre], antecessor do sobredito 
governador, que, por carta de 28 de junho de 1707, avisou a Sua Majestade 
não ter podido passar às Minas. 

[Maço 1º, nº 1] 
Outra, de 9 de novembro de 1709, que vai no título dos Governadores, em que 
Sua Majestade nomeia a Antônio de Albuquerque [Coelho de Carvalho] 
governador de São Paulo e Minas Gerais (sic). 

[Maço 1º, nº2] 
Carta de 7 de novembro de 1710, em que El-Rei manda ao governador 
Albuquerque que o informe sobre a representação que a Câmara de Santos 
lhe fez, por carta de 22 de agosto de 1709, a respeito de não poder contri- 
buir com dinheiro algum para o ordenado do ouvidor, e que este se pagasse 
pela imposição que se tinha posto nas bebidas aos moradores da vila. 

[Maço 1º, nº6] 
Outra, de 10 de novembro de 1710, pela qual manda Sua Majestade ao gover- 
nador Albuquerque que carregue em receita ao tesoureiro ou almoxarife da 
Fazenda Real os rendimentos da passagem do porto dos Pinheiros, assim 
vencidos como os que se forem vencendo, fazendo continuar com as arre- 
matações por um ano, ou por três, qual for melhor, porque, por carta de 
Pedro Taques de Almeida, de 8 de setembro do ano anterior, soubera que, a 
requerimento deste, se pusera em depósito o produto da dita arrematação, 


por pretender a Câmara de São Paulo que ele lhe pertencesse. 
[Maço 1º, nº 7] 


Outra, de 7 de novembro do dito ano, manda ao governador que informe a 


Sua Majestade sobre a dita passagem dos Pinheiros, porquanto a Câmara de 
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São Paulo lhe escrevera, a 17 de agosto de 1709, pedindo-lhe esta renda, que 
/HTfl. 1V] se achava depositada a requerimento do procurador da Coroa, o 


capitão-mor Pedro Taques, e que manda em tanto arrecadar pela Real Fazenda. 
[Maço 1º, nº 8] 


Outra, de 10 de outubro de 1710, em que Sua Majestade aprova a proibição 
que o governador fez a um navio inglês chamado Sarati, que entrou no Rio 
de Janeiro, [e] de que era capitão José Beale, não lhe consentindo nenhum 


gênero de negócio, e fazendo-o sair. 
[Maço 1º, nº 9] 


Outra, em que Sua Majestade agradece ao governador Albuquerque o modo, 
zelo e prudência com que procurou, no princípio deste governo, dispor os 
ânimos dos paulistas que se achavam em tanta discórdia que estavam a se ir 
ajuntar com os forasteiros, e a sua persuasão os fez residir nas mesmas ter- 
ras, prestando a Sua Majestade a mais inteira obediência, da qual, persuadido 
pela parte que lhe dá o mesmo governador, atendendo ao serviço que lhe 
fez de capacitar a uns homens que se julgavam agravados, serviço de tanta 
consequência para a Coroa e para o comércio de seus vassalos, lhe diz que 
obrara muito do seu agrado e que, por isto, lhe faria toda a mercê, quando se 
o oferecesse ocasião dos seus acrescentamentos. Escrita em Lisboa, a 25 de 
fevereiro de 1711. 
[1710] [Maço 1º, nº 16] 
Outra, de 10 de outubro de 1710, em que aprova Sua Majestade ao gover- 
nador Albuguerque o mandar extinguir, pelas razões que lhe expõe a nova 
Companhia de Mineiros, que tinha levantado nesta capitania o antecessor 
do mesmo, D. Fernando Martins Mascarenhas de Lencastre, agregando-a ao 
terço do mestre de campo Gregório de Castro e Morais, e lhe diz que obrava 
bem nisto, que já lhe tinha ordenado. 
[Maço 1º, nº 17] 
Outra, de 25 [24] de julho de 1711, em que Sua Majestade diz ao governador 
Albuquerque, vendo as propostas que os oficiais da Câmara da Vila de São 
Paulo fizeram, do que sobre elas ele tinha representado; e especialmente, a que 
trata de se mandarem dois navios a Santos com sal e abrir-se porto franco na 
dita vila; resolve que o que respeita ao sal, se tem dado a providência necessária 


para que os moradores dela não sintam falta, enquanto ao que toca a abrir-se 
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porto franco em Santos e irem navios em indireitura a esta vila, saindo do Reino, 


se não deve permitir, pelos grandes inconvenientes que se consideram infalíveis. 
[Maço 1º, nº 18] 


Ml. 2] 


Outra, de 2 de março de 1711, em que Sua Majestade, vendo a conta que o 
governador Albuquerque lhe deu de ter defendido ou acautelado a segurança 
dos portos marítimos deste governo com a notícia de se acharem navios de 
França sobre a Barra do Rio de Janeiro e a boa vontade com que os seus povos 
se dispunham a defendê-la de muito boa vontade, lhe dá os agradecimentos 
pelos prontos socorros que moveu, tendo o trabalho de retroceder da viagem 
a que ia só para este fim, reduzindo aos moradores que concorreram zelosos; 
e também manda agradecer aos oficiais da Câmara de São Paulo o amor e 


empenho que mostraram nesta ocasião. 
[Maço 1º, nº 20] 


Outra, de 14 de março de 1711, em que Sua Majestade diz ao governador 
Albuquerque que, vendo a sua carta de 12 de outubro do ano passado e as 
razões que dá para se permitir o título da cidade à Vila de São Paulo e um 
bispo para a mesma, em razão de não poder o do Rio de Janeiro providen- 
ciar de tão longe as muitas faltas que padecem os povos, fora servido e é de 
mandá-lo informar quantos vizinhos tem a Vila de São Paulo e quantas vilas e 
povoações há na sua comarca, de serra para cima, e quantos ficam abaixo da 
serra para o mar, pertencentes ao bispado do Rio de Janeiro, e a distância que 


deste vai a São Paulo, para se tomar nesta matéria a resolução precisa. 
[Maço 1º, nº 23] 


Outra, de 12 de fevereiro de 1711, em que diz ao governador Albuquerque 
que D. Isabel Cafaro, como tutora e administradora da pessoa e bens de seu 
filho menor, Luís Vitorino de Souza Coutinho da Mata, lhe representava 
haver nomeado por seu assistente no ofício de correio dessa capitania e de 
todo o seu distrito a Sebastião Álvares da Costa e, em sua ausência, a José 
Álvares da Costa, por ser assim conveniente à arrecadação das cartas e fide- 
lidade que convém haja nesta matéria, e para segura correspondência dos 
povos do Reino para os deste governo, visto o que, lhe manda que faça cum- 


prir a dita nomeação como nela se declara. 
[Maço 1º, nº 27] 
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Outra, de 28 de abril de 1711, em que Sua Majestade recomenda ao gover- 
nador Albuquerque que dê toda a ajuda e favor ao desembargador sindicante 
ainda à custa de alguma despesa da sua Real Fazenda, se ele lha pedir para haver 
de prender a Bartolomeu Fernandes de Faria, a quem o desembargador repre- 
sentara a Sua Majestade, por carta de 2 de novembro do ano passado, cheio de 
enormes crimes, qual o da assuada que se deu em Santos, de que o mandara 
devassar, e o da que havia dado na Vila de Mogi achando-se, desta forma, em 


um sítio feito forte com duzentos // [fl. 2v] criminosos e escravos seus. 
[Maço 1º, nº 28] 


Outra, de 30 de maio de 1711, em que diz ao governador Albuquerque [que] 
os oficiais da Câmara de São Paulo, em carta de 6 de setembro do ano pas- 
sado, se lhe queixam de que, estando os paulistas senhores de várias ter- 
ras nos sertões das Minas, por haverem povoado e cultivado na sublevação 
que houve entre os reinóis e paulistas, foram estes expulsos das tais terras, 
senhoreando-se os forasteiros e tomando-as por sesmaria, logrando o traba- 
lho daqueles sem outro título que o de povoadores, pedindo-lhe mais que 
mandasse instituir as terras aos que as possuíam, passando-se aos mesmos 
cartas de datas de sesmarias; e anulasse as que se tivessem dado aos ditos 
intrusos. Pelo que lhe ordena haja de informar neste particular e, no entanto, 
obre a este respeito o que lhe parecer mais conveniente a se não dar novas 
desordens, e do que obrar lhe dê parte. 

[Maço 1º,nº29] 
Outra, de 13 de maio de 1711, em que diz ao governador que os oficiais da 
Câmara da Vila de Santos, em carta de 12 de agosto do ano passado, lhe deram 
parte de se haver proposto pela sua parte na junta a que ele os tinha convocado, 
e a todas as câmaras desse governo de São Paulo, a falta que tinham aqueles 
moradores de sal, sendo o principal o irem navios em direitura aquele porto 
com o [dito] sal e fazendas pertencentes a esses povos pagando, na Alfândega 
de Santos, os direitos, que pagam na do Rio de Janeiro, sem correrem o risco 
que experimentam nos efeitos que da dita capitania lhe vão por causa dos pira- 
tas, e que a cadeia e matriz se deviam consertar para segurança dos presos 
aquela, [e] esta para celebração dos ofícios divinos. Que se lhes devia conceder 
as mesmas propinas que têm as mais câmaras, por não ser justo que, além do 


gasto que fazem os procuradores do concelho todos os anos com as procissões 


2 


reais, não tenham as propinas que têm as mais, e se lhe tenha tirado todo o ren- 


dimento, e metida na Fazenda Real ao que determina haja de informar. 
[Maço 1º, nº 30] 


Outra, de 14 de agosto de 1711, em que diz ao governador que a Garcia 
Rodrigues Pais tem feito mercê, além de outras, de uma vila na paragem do 
Paraíba do Sul, pelo serviço que lhe havia feito até o ano de 1703 na abertura 
do Caminho Novo para as Minas, por portaria de 20 de abril do dito ano, e 
requerendo-lhe de novo, em remuneração do serviço, que havia continuado 
até o presente em pôr o dito caminho de todo corrente lhe fizesse mercê de 
conceder o levantar da dita vila prometida no sítio que melhor lhe parecesse 
/4 [fl. 3] no dito Distrito, e que a sua demarcação e termo seja[m] a que vai da 
Serra dos Órgãos e águas vertentes da Paraíba do Sul até à saída dos Campos 
Gerais, com dez léguas de testada, cinco para uma, e cinco para outra parte, 
visto o que determina-lhe haja de informar que parte se lhe deve dar para 
situar a dita vila e que extensão se lhe deve apropriar, de que se não siga o 


prejuízo de terceiro, ou algum inconveniente. 
[Maço 1º, nº 35] 


Outra, de 5 de junho de 1711, em que lhe diz que se vira a conta, que ele man- 
dara em carta de 12 de outubro do ano passado, dizendo que era conveniente 
resolver-se a jurisdição e o tem desse governo e o do Rio de Janeiro, como 
também o da Bahia, por evitar não entrar um pela jurisdição do outro, pois o 
da Bahia para o provimento de guardas-mores para o Serro do Frio do Distrito 
das mais donde lhe vai o provimento em pouca distância, e pelo bispo do Rio 
de Janeiro, párocos. Mas, como se acha mais fácil a introdução dos comboios e 
fazendas proibidas que vão pela estrada da dita cidade, recorrem a ele os que 
se querem isentar dos mais governos o que dá ocasião a grandes descaminhos 
nos quintos. E para divisão do governo do Rio de Janeiro, se havia de descer a 
serra que chamam do Mar, por começarem dela para uma todas as vilas de São 
Paulo, o que se não devia entender com a Vila de Santos, porque esta já estava 
compreendida debaixo da correição do ouvidor de São Paulo. Que sobre isto 
lhe ordenava que lhe informe sobre estas divisões, e para esta se obrar com 
mais acerto, fará que o sargento-mor engenheiro Pedro Gomes Chaves faça 
um mapa de todas estas terras, pois, achando-se pouco oprimido de trabalho, 
o poderá fazer, e para o conseguir, como convém, há de ir a grandes distâncias, 


e que lhe arbitre para esta diligência aquela ajuda de custo que parecer justa, 
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e lhe declarará que se fizer este mapa, como se espera, Sua Majestade lho terá 


como um particular serviço para o atender no seu adiantamento. 
[Maço 1º, nº 36] 


Outra, de 29 de abril de 1711, em que recomenda Sua Majestade ao governador 
para que, com ajuda dele, melhor se cumpra a ordem que enviou ao provedor da 
Fazenda do Rio de Janeiro para se pôr em arrematação as passagens dos rios, 
dos caminhos que vão para Minas, ainda que se achem em terras de donatários, 
por pertencerem todas à Fazenda Real, e cobrar o que se estiver devendo das 
arrematações que havia feito antes das alterações desses moradores, ouvindo 
aos rendeiros e deferindo-lhes como for justiça. 

[Maço 1º, nº 37] 
Outra, de 13 de abril de 1712, em que manda Sua Majestade ao governador 
que, ouvindo ao provedor de Defuntos e Ausentes, lhe informe sobre o reque- 
rimento, // [fl. 3v] que lhe faz contra o regimento feito por aquele provedor à 
Câmara da Vila do Carmo alegando o notável prejuízo aos moradores dessa 
capitania se observarem quando falecem alguns filhos do Reino, devendo aos 
do Brasil, porque recorrendo os credores ao dito provedor lhes não defere 
sem que primeiro sejam citados os herdeiros, que por se acharem no Reino, e 
perdem muitos as suas dívidas, pela dificuldade e despesas do recurso, ficando 
prejudicados não só eles, mas ainda a Real Fazenda, com o rendimento que 
lhe poderá crescer, se Sua Majestade permitir que, justificando os credores as 
dívidas perante os provedores de Defuntos e Ausentes, sejam pagos, sem ser 
necessário recorrerem à Mesa da Consciência [e Ordens], em Lisboa. Que 
esta carta da Câmara era de 2 de agosto do ano passado. 

[Maço 1º, nº 38] 
Outra, de 26 de novembro de 1712, em que Sua Majestade diz ao governador 
que a Câmara da Vila do Carmo, em carta do 1º de agosto do ano passado, lhe 
pede lhe conceda o tributo de meia pataca de ouro em cada barril de aguar- 
dente ou melado que se fabricar nos engenhos do distrito dessa vila aplicando 
às obras da igreja matriz que os moradores têm principiado, e da câmara e 
cadeia que necessitam, e para as mais pertencentes ao dito senado, por não ter 
ainda consignação alguma, e se de novo ereto. Ao que manda se lhe informe 


sobre este requerimento e do que poderá importar o dito imposto. 
[Maço 1º, nº 39] 


E 


Outra, de 13 de outubro de 1712, em que Sua Majestade determina lhe faça 
cumprir a lei de 27 de fevereiro de 1701, por saber da falta de mantimentos 
que houve, que o francês invadiu o Rio de Janeiro, por se descuidarem os 


mineiros da planta da mandioca pelo interesse do ouro. 
[Maço 1º, nº 40] 


Outra, de 16 de novembro de 1712, em que diz ao governador que se viu a 
carta dele, de 26 de abril deste ano, em que lhe expõe a necessidade de todos 
quantos habitam essas Minas a respeito do pasto espiritual por faltas de páro- 
cos e, por isso, lhe parecera conceder que os religiosos capuchos de Santo 
Antônio pudessem assistir em três hospícios por missionários nas três vilas do 
Ribeirão do Carmo, Vila Real e Rio das Mortes, os quais se obrigavam a fazer 
os moradores à sua custa para aumento da igreja, obrigando-se a ajustar com 
os moradores e com os religiosos este remédio, tanto em serviço de Deus. Ao 
que lhe diz que manda informar para resolver mais conveniente. 


[Maço 1º, nº 42] 


MT. 4] 


Outra, de 14 de dezembro de 1712, em que ordena ao governador que faça 
cumprir a sentença de Sebastião da Veiga Cabral, em que se julga pelo Juízo 
da Índia e Mina da Corte pertencer-lhe toda a fazenda que se achasse por 
morte de Domingos Fernandes Pinto, sem exceção de coisa alguma por ser 
seu administrador e tutor da tal comissão, e se lhe dever entregar tudo a seus 
bastantes procuradores em qualquer parte que estejam. E que lhe pedirá o 
mesmo Cabral esta ordem, para evitar embaraços. 

[Maço 1º, nº 46] 
Outra, de 9 de novembro de 1712, em que diz ao governador que o bispo do 
Rio de Janeiro, em carta de 25 de abril deste ano, lhe fizera presente não lhe 
ser possível fazer que os habitantes das Minas edifiquem igrejas e paguem os 
párocos, visto se arrematarem por mais de cem mil cruzados os dízimos dessa 
capitania separados dos do Rio de Janeiro, os quais lhe tinham escrito que 
não deviam pagar párocos, nem edificar novas paróquias, nem ainda cobrir 
de telha as velhas que o estão de colmo, e, da mesma forma, o paramentá-las 
do necessário, e que sobre os dízimos carregavam todas estas despesas; e que 


os párocos, que já passavam de 20, se não podiam sustentar com as côngruas 
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ordinárias pela grande carestia da terra, e assim lhe deviam de acrescentar, 
como também a consignação para cera, vinho e hóstias por terem nas Minas 
preços maiores. Ao que diz lhe informe declarando que côngruas se devem 
dar aos párocos, e quanto para as fábricas das Igrejas, o que deve ter segundo 
o estado da terra para depois resolver. 

[Maço 1º, nº 47] 
Outra, de 2 de maio de 1713, em que Sua Majestade diz ao governador que a 
Câmara dessa cidade, em carta de 8 de abril do ano passado, lhe dera conta de 
que obrigados dos requerimentos desse povo sobre a vexação que padeciam 
na passagem do Rio dos Pinheiros lhes permitira fazerem de novo nela, à sua 
custa, uma ponte como antigamente havia, sem embargo de estar a passagem 
arrendada para a Fazenda Real em 40$000 réis, por entenderem os oficiais 
da mesma que, por tão pouco interesse, deixara Sua Majestade de aprovar a 
sua resolução, sendo em utilidade de todos esses moradores, por estar muito 
perto de São Paulo o dito rio, ser frequentada a passagem para as Minas, e ali 
haver sempre ponte, que foi derrubada com o tempo, e assistida de todos os 
moradores nas Minas, o que dera ocasião a facar a passagem arrendada. Ao 
que lhe ordena haja de lhe informar, ouvindo-os e ao ouvidor geral de São 
Paulo, declarando em quanto anda arrendada esta passagem presentemente, 
e se pode mais render pelo tempo adiante, e pedirá por escrito a resposta do 
ouvidor para a enviar. 

[Maço 1º, nº50] 


[4 TfI. 4] 


D. João, rei de Portugal, etc. Faço saber ao governador de São Paulo e Minas 
que, vendo a conta que lhe dera o desembargador sindicante Antônio da 
Cunha Souto Maior da assuada que se deu à sua casa, estando devassando 
nesta vila por ordem minha, dos descaminhos dos quintos e cunho falso, de 
que fora origem a diligência que mandara fazer à Vila de Parnaíba a Francisco 
Jorge, por não obedecer à notificação que lhe havia feito, para jurar na dita 
devassa por ser nela referido e ser conveniente o castigo, fui servido resolver, 
em 30 de outubro do presente ano, que o desembargador André Leitão de 
Melo e, na sua falta, o desembargador Manuel de Azevedo Soares passe a essa 
Vila de São Paulo e nela devasse do dito caso e que, antes de lhe dar princí- 


pio, prenda os nomeados na Relação que com esta se vos envia assinada pelo 
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secretário do meu Conselho Ultramarino; e como se entende, que alguns 
dos ditos réus se acham ausentes, vos ordeno façais com que todos os que se 
acharem no distrito desse governo se prendam, principalmente, Bartolomeu 
Rodrigues, ainda que vos consta estarem já sentenciados pelo mesmo crime 
pelo ouvidor geral de São Paulo, ou em outro qualquer juízo, e para este 
efeito dareis ao dito desembargador toda a ajuda e favor, e da mesma forma 
aos ouvidores da vossa jurisdição, a quem se encarrega a mesma diligência; 
e presos que sejam, os mandareis pôr em bom recato, e a ordem do dito 
desembargador para proceder contra eles na forma que lhe tenho encarre- 
gado; e para melhor acerto desta diligência, mando que, do Rio de Janeiro, o 
acompanhe uma Companhia de Infantaria Paga e outra das três que presidiam 
a praça de Santos para lhe assistirem até findar a dita diligência. El-Rei, nosso 
senhor, o mandou por Miguel Carlos, conde da Armada do Mar Oceano etc, 
a 14 de novembro de 1713. 

[Maço 1º, nº52] 
Outra carta, de 23 de maio de 1713, em que ordena ao governador que, para 
se fazer a avaliação do rendimento do lugar de ouvidor geral do Rio das 
Velhas lhe ordena lhe informe o que poderá render este lugar todos os anos 
assim de ordenado, como de propinas e emolumentos, e lhe dê conta para, 


conforme a sua avaliação, pagarem os providos nele os novos direitos. 
[Maço 1º, nº53] 


Outra, de 4 de dezembro de 1713, em que manda ao governador D. Brás 
Baltazar da Silveira que lhe informe sobre a representação que lhe fez o seu 
antecessor, Antônio de Albuquerque [Coelho de Carvalho], em carta de 26 
de abril do ano passado, a respeito de ser conveniente que a praça de Santos 
fique sujeita a esse governo, donde pode ser mais facilmente socorrida, do 
que do Rio de Janeiro por lhe ficar mais distante. 

[Maço 1º, nº 54] 


MU Tfl. 6] 


Outra escrita ao 1º [8] de abril de 1713, em que diz Sua Majestade ao gover- 
nador que, tendo visto a conta que lhe deu da proposta [que] ele fizera a esses 
povos e aos de São Paulo para que arbitrassem entre si alguns meios com que 
se pudesse ajudar as muitas despesas que precisamente se hão de fazer para 


a conservacão das minas, a que não chegavam as rendas reais, e o que sobre 
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este particular assentaram, arbitrando todos o meio de que se pagasse de cada 
carga que entrasse nas Minas um tanto, e os escravos da mesma sorte, o qual 
assento ele lhe tinha remetido, entendendo que neste particular não poriam 
nenhuma dúvida os povos e negociantes, porém que o não aceitara esperando 
a resolucão real. Ao que lhe diz fizera mal não aceitar logo a oferta, vistas as 
alteracões próximas e a facilidade com que os povos do Brasil se inquietaram; 
e assim lhe ordena haja de remeter os pareceres e votos originais reconhe- 
cidos para se examinar a qualidade deles e que ouça de novo dos mesmos 
que assistiram na dita junta e a seus sucessores e lhe remeta também estes 
segundos votos, também reconhecidos com o parecer dele general, para se 
tomar, neste ponto, a resolução conveniente sustendo entretanto toda a novi- 
dade em matéria de tributos por se não ocasionarem novas alterações que ao 


presente podem ser prejudiciais. 
[Maço 1º, nº 55] 


el 


Coleção sumária e as próprias leis, cartas régias, 
avisos e ordens que se acham nos livros da Secretaria 
do Governo desta Capitania de Minas Gerais, 


reduzidas por ordem a títulos separados. 
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Sumário dos títulos debaixo dos quais se comprem dem todas as leis, cartas régias, 
avisos e ordens que se acham nos livros da Secretaria do Governo desta Capitania de 
M inas Gerais, excetuando algumas que não vão induídas por serem feitas para casos 
particulares, ou para outras capitanias, ou para se darem informações 


Título 1º - Governadores 


$ 1º. Suas nomeações fls. [65] 
$ 2º. Suas jurisdições, limites delas, prerrogativas e 

diligências que se lhe mandam fazer Às. [67] 
$ 3º. Seus ordenados ou soldos, propinas, 


ajudas de custo, salários e residências fls. [83] 


Título 2º - Ministros 


$ 1º. Suas nomeações fls. [85] 
$ 2º. Suas jurisdições, obrigações e prerrogativas fls. [92] 
$ 3º. Seus ordenados, salários, propinas e ajudas de custo fls. [101] 
$ 4º, Suas residências e procedimentos contra eles fls. [106] 


E 


Título 3º - Ofícios de Justiça e Fazenda 
$ 1º, Suas nomeações fls. 
$ 2º. Suas jurisdições, obrigações, prerrogativas e 


procedimentos contra eles fls. 


$ 3º. Seus ordenados, salários, propinas e ajudas de custo fls. 


$ 4º Seus donativos, terças partes, 
novos direitos e avaliações fls. 
Título 4º - Ofícios de empregos civis 


$ 1º. Suas nomeações fls. 
$ 2º. Suas jurisdições, prerrogativas, ordenados, ajudas 
de custo e procedimento contra eles e propinas fls. 
Título 5º - Militares pagos 


$ 1º. Suas nomeações fls. 
$ 2º Suas jurisdições, prerrogativas e obrigações fls. 


$3º. Seus soldos e ajudas de custo fls. 


Título 6º - Militares não pagos 


$1º. Suas nomeações fls. 
$2º. Suas jurisdições, prerrogativas, obrigações, 


residências e procedimentos 
Título 7º - Religiosos, clérigos, igrejas fls. 
Título 8º - Câmaras fls. 


Título 9º - Guarda-mor, mineiros, ouro 
r r r 


terras e águas minerais, e suas datas fls. 
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Título 10 - Rendas e contratos, subsídio, donativo e tributos fls. [175] 


Título 11 - Quinto, intendência, fundição, Casa da Moeda fls. 


Título 12 - Capitação fls. 


Título 13 - Diamantes e pedras preciosas fls. 


Título 14 - Sesmarias fls. 


Título 15 - Vadios, índios, escravos, mulatos, negros fls. 


Título 16 - Ourives fls. 

Título 17 - Limites de capitania e comarcas fls. 
Título 18 - Caminhos e picadas fls. 

Título 19 - Títulos de cidades ou vilas fls. 
Título 20 - Privilégios fls. 

Título 21 - Perdão de delitos fls. 

Título 22 - Armas e uso delas fls. 


Título 23 - Licenças para vir para a América 


e para ir para o Reino fls. 
Título 24 - Engenhos fs. 
Título 25 - Sortes e rifas fls. 


Título 26 - Defuntos e Ausentes fls. 
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[183] 


[202] 
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[211] 


[219] 


[223] 


[229] 


[233] 


[234] 


[236] 


[237] 


[238] 


[239] 


[240] 


[241] 


[242] 


[243] 


MT. 5] 


Aviso a quem ler 


As próprias leis, cartas régias, avisos e ordens que foram dirigidas a este 
governo se acham compiladas em 19 tomos, 16 deles de encadernação 
de pasta, três de pergaminho e em um maço que está por encadernar. 

O 1º tomo de encadernação de pasta contém o maço 1º. 

O 2º tomo de encadernação de pasta contém os maços 2,3,4€ 5. 

O 3º tomo de encadernação de pasta contém o maço 6º e 7º. 

O 4º tomo de encadernação de pasta contém o maço 8º. 

O 5º tomo de encadernação de pasta contém o maço 9º. 

O 6º tomo de encadernação de pasta contém o maço 10. 

O 7º tomo de encadernação de pasta contém o maço 11. 

O 8º tomo de encadernação de pasta contém ols] maçols] 12 e 13. 

O 9º tomo de encadernação de pasta contém ols] maçols] 14 e 15. 

O 10º tomo de encadernação de pasta contém o maço 16. 

O 11º tomo de encadernação de pasta contém o maço 17. 

O 12º tomo de encadernação de pasta contém o maço 18. 

O 13º tomo de encadernação de pasta contém o maço 19. 

O 14º tomo de encadernação de pasta contém o maço 20. 

O 15º tomo de encadernação de pasta contém o maço 21. 


O 16º tomo de encadernação de pasta contém o maço avulso. 


MH UfI. 5v] 


O 1º tomo de encadernação de pergaminho contém as ordens do 
tempo do governo do senhor D. Lourenço de Almeida. 

O 2º tomo de encadernação de pergaminho contém as ordens do 
tempo do mesmo governo. 

O 3º tomo de encadernação de pergaminho contém as ordens do 
tempo do mesmo governo. 

O tomo ou maço último, que é o que está por encadernar, contém 
até ao presente as ordens do Título 1º até o Título 78, e se substanciaram 


nesta obra as que acrescerem. 


62. 


Para inteligência dos maços de que se compõem os 20 volumes acima 
declarados, se deve saber que os senhores governadores iam pondo em 
distintos maços as ordens que recebiam numerando-os sem se seguir 
nisto formalidade certa, e como ultimamente as ordens que estiveram 
separadas naqueles distintos maços se compilaram em diversos volumes, 
encadernando-se em cada um deles a quantidade de maços que pare- 
ceu mais útil a quem os mandou encadernar para melhor comodidade, 
atendendo a serem desiguais na altura, abusivamente se ficou usando 
da palavra Maço, devendo usar-se da palavra Livro, Tomo ou Volume para se 
declarar o lugar em que se acha qualquer ordem que se cita, e de algu- 
mas ordens, que se acharam dispersas se formou o 16º tomo, chamado, 
por isso, o Maço avulso; e somente ficaram por encadernar várias ordens 
em um maço chamado o último. 

Como nos referidos volumes, e também nos três de encadernação 
de pergaminho se incorporam as ordens, sem separação das matérias das 
suas distintas decisões, ficou sendo dificultosíssimo achar aquelas ordens 
que respeitam às dependências nas quais se movem dúvidas com a bre- 
vidade necessária; e, desta dificuldade que nasce da confusão exposta, 
resultara a ignorância de muitas das ditas ordens, e o tomarem-se, talvez, 
resoluções contrárias ao que nelas se decide. 

Para se evitarem estes prejuízos, se fez esta Coleção de suma das 
mesmas ordens, reduzindo-as em bom método a títulos separados, o 
que com grande trabalho se executou fielmente e com a exação possível. 

Como algumas das referidas ordens próprias antes de serem 
encadernadas se desencaminharam, ou por culpa dos oficiais da 
Secretaria, ou por causa de ter estado este governo unido ao do Rio 
de Janeiro, ou por outro motivo que se ignora, foi necessário, para ficar 


completa esta Coleção, examinarem-se os livros do Registro da mesma 


11 Hfl. 81 Secretaria, da Intendência e os da Provedoria da Fazenda Real, 
para se incorporarem em apêndice nesta dita Coleção as ordens que 


neles se acham registradas, cujo[s] originais não aparecem. 
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No fim desta obra se achará um Index de todas as leis, cartas régias, avi- 
sos e ordens que nelas se contêm com as suas datas por ordem cronológica e 
com a citação do número e título onde foram substanciadas para se acharem 


facilmente quando forem procuradas. 
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Título Primeiro 


Governadores 


$1º 


Suas nomeações 


Nº 1º - Carta régia de 9 de novembro de 1709, pela qual foi nomeado o 
governador do Rio de Janeiro, Antônio [de] Albuquerque Coelho de Carvalho, 
para governador de São Paulo, e todo o Distrito de Minas do Ouro, para 
fazer residência aonde lhe parecer, com subordinação somente ao governador 
e capitão-general da Bahia, ao qual se recomenda que dê toda a ajuda e favor 
ao arcebispo da Bahia e bispo do Rio [de Janeiro] para que sejam bem acei- 
tos e para fazerem despejar a todos os religiosos e clérigos que se acharem 
nas Minas sem emprego necessário que seja alheio do seu estado; e que faça 
arrendar os quintos do ouro por comarcas ou que determine outro meio para 
a cobrança, e que levante casa da fundição para ser nela fundido e marcado 
todo o ouro, com pena de confisco do que passar pelas casas da fundição sem 
se fundir, e que, para a execução das ordens, conciliar respeito e poderem os 
ministros administrar Justiça, levante um regimento até quinhentas praças, 
nomeando por uma vez somente os postos até coronel, os quais devem ser 


confirmados no Conselho [Ultramarino]. Maço 1º, fl. 2. 


// [fl. 8v] 


Nº 2º - Carta de 6 de abril de 1714, na qual se participa ao governador 
de São Paulo e Minas que foi nomeado o marquês de Angeja por vice-rei do 
Estado do Brasil. Maço 1º, fl. 100. 


Nº 3º - Carta de 21 de fevereiro de 1720, na qual se declara que se tem 
resoluto criar-se um novo governo em São Paulo, separado do de Minas, e 
que para se evitar a disputa entre os confins das Minas Gerais com o governo 


do Rio [de Janeiro], Bahia e Pernambuco, tomasse ele governador conde de 
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Assumar as informações necessárias sobre este particular, dando conta do 
que se assentar com o seu parecer, a se poder tomar a resolução que for mais 


conveniente. Maço 1º, fl. 233. 


Nº 4º - Carta régia de 4 de janeiro de 1735, na qual se ordena ao gover- 
nador do Rio [de Janeiro], Gomes Freire de Andrade, que, como se lhe tem 
ordenado que passe a governar [cumulativamente Minas Gerais], é preciso 
que na sua ausência deixe cometido o governo ordinário da Capitania do Rio 
de Janeiro ao brigadeiro José da Silva Pais e, na sua falta, ao oficial que houver 
mais graduado, tendo entendido que a pessoa que ficar no dito governo o 
há de administrar debaixo das ordens do dito Gomes Freire [de Andrade], 
ficando reservadas a este as matérias que forem mais relevantes, e que poderá 
avocar a si o conhecimento das mais que lhe parecer quando o julgar opor- 
tuno, e a referida pessoa que ficar no governo lhe tomará a homenagem e dará 
a instrução necessária para o acerto do serviço, enquanto durar a sua ausência 
no governo de Minas [Gerais], que governará debaixo da homenagem que 


deu quando foi para o governo do Rio [de Janeiro]. Maços 6 e 7, fl. 28. 


Nº 5º - Ordem de 9 de maio de 1748, na qual se declara que por se ter 
resoluto se criem de novo dois governos, um nas Minas de Goiás, o outro 
nas de Cuiabá, e se considerar ser desnecessário que em São Paulo haja mais 
governador com patente de capitão-general, se manda recolher o atual e se 
encarregam os ditos dois governos interinamente a Gomes Freire de Andrade, 
governador do Rio [de Janeiro] e [de] Minas [Gerais], e que o governador de 
Santos administre todo o militar das duas comarcas de São Paulo e Parana- 
guá, ficando subalterno do dito governador do Rio [de Janeiro], e se declaram 


os limites dos ditos governos. Maço 14, fl. 23. 


Nº 6º - Aviso de 29 de novembro de 1752, no qual se participa ao gover- 
nador interino de Minas [Gerais], José Antônio Freire de Andrade, que Sua 
Majestade aprovou // [fl. 9] a nomeação que seu irmão fez dele para o dito 


emprego. Maço 18, fl. 13. 


Nº 7º - Aviso de 24 de maio de 1753, no qual se participa ao governador 
interino de Minas Gerais, José Antônio Freire de Andrade, que Sua Majes- 


tade aprovou a nomeação que ele fez o general Gomes Freire de Andrade 
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para o dito emprego; e que o mesmo senhor o encarrega também do governo 
do Rio de Janeiro enquanto durar a ausência do dito Gomes Freire, por carta 
assinada pela Real Mão. Maço 18, fl. 20. 


A carta régia é de 17 de maio de 1753 e está por cópia no Maço Último, 
à fl. 20. 


[ Neste mesmo aviso se manda promover a fábrica dos cadilhos] 


Nº 8 - Aviso de 4 de fevereiro de 1765, pelo qual se participa ao gover- 
nador de Minas [Gerais] que Sua Majestade criou de novo na Capitania de 
São Paulo [o cargo de] governador e capitão-general, nomealn]do para o dito 
emprego a D. Luís Antônio de Sousa [Botelho Mourão]. Maço 21, fl. 11. 


Remissões 


Veja-se o Título 1º, 892, nº 47. 


Título Primeiro 


Governadores 


$2º 
Suas jurisdições, limites delas, prerrogativas, 


obrigações e diligências que se lhes mandam fazer 


Nº 1º - Ordem de 31 de março de 1714, na qual se agradece ao governa- 
dor ter posto em boa forma as ordenanças e auxiliares e que mande o regi- 
mento que lhes deu para se ver e aprovar. Maço 1º, fl. 90. 

HH TfI. 9v] 


Nº 2º - Ordem de 30 de outubro de 1714, na qual se declara ao governa- 
dor de São Paulo e Minas que não era da sua jurisdição negar o cumprimento 
ao provimento do escrivão da Ouvidoria da Comarca do Ouro Preto, Manuel 
Cardoso da Silva, por pertencer isso ao ouvidor geral, o qual, quando o pro- 
vido tivesse culpa, lha devia formar e suspendê-lo, e que o dito governador 


não deve confundir as jurisdições. Maço 1º, fl. 73. 
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Nº 3º - Ordem de 25 de janeiro de 1715, na qual se estranha ao governa- 
dor de São Paulo e Minas a resolução de ter nomeado para servir de ouvidor 
geral da cidade de São Paulo, na falta do proprietário, a D. Simão de Toledo, 
excluindo ao juiz de fora mais vizinho, que é o de Santos, a quem pertencia, 
ordenando-se-lhe que logo remova do dito lugar ao dito D. Simão de Toledo, 
declarando-se-lhe que obrou nulamente neste particular por não serem estes 
os provimentos de que fala o Regimento dos Governadores, e que ao juiz de 
fora de Santos se ordena sirva o sobredito lugar durante a ausência do ouvidor. 
Maço 1º, fl. 116. 


Nº 4º - Ordem de 3 de dezembro de 1717, na qual se ordena ao gover- 
nador a São Paulo e Minas, D. Pedro de Almeida, que sobre as queixas que 
os oficiais da Câmara de Vila Rica fazem do ouvidor Manuel Mosqueira da 
Rosa tire uma exata informação e que, sendo-lhe para ela necessária alguma 
inquirição ou outros termos judiciais, leve consigo qualquer dos outros ouvi- 
dores para os fazer na sua presença; e que, constando-lhe judicialmente pela 
inquirição que se tirar dos procedimentos do dito ministro que são verdadeiras 
as queixas que se fazem contra ele, o suspender logo do exercício do seu 
lugar e que, achando-o culpado e devedor dos bens dos defuntos e ausentes 
de algumas quantias, lhe mande fazer sequestro e depósito de outro tanto de 
seus bens, dando conta do que obrar. E que, se achar que algum dos ministros 
do seu governo falta à sua obrigação pelo que toca ao dinheiro dos defuntos e 
ausentes, o faça presente a Sua Majestade com documento por onde conste, 


advertindo juntamente aos ditos ministros. Maço 1º, fl. 130. 


[Por resolução de 16 de novembro deste ano] 


Nº 5º - Ordem de 12 de dezembro de 1717, na qual se declara a D. Pedro 
de Almeida, governador de São Paulo e Minas, que não deve largar o seu 
governo, de que tem dado homenagem nas mãos reais, por nenhum aconteci- 
mento, e que somente pode sair dele tendo expressa ordem de Sua Majestade, 
e que ainda sendo assim nunca podia governar o Rio de Janeiro, porque o 
governador desta cidade tem igual patente, e ainda que o sobredito governador 
de São Paulo tem a de capitão-general, esta é ad honorem e com subordinação 
do Governo Geral, e dos mais que indo os generais // [fl. 10] com Corpos 


de Gente, que mandam na ocasião das campanhas a qualquer outra província 
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governa o governador da mesma província, e a preferência só se entende 
nos governos das praças, pois, indo a elas outros cabos maiores, são os que 
as governam. E que a pretendida prerrogativa do dito governador de São 
Paulo só é concedida aos governadores gerais do Estado do Brasil, os quais, 
se saírem da cabeça principal a qualquer das capitanias do mesmo Estado, as 
hão de governar, ainda que estejam nelas os seus governadores, por sem seus 
subalternos e não poderem mover com ele competência sobre este particular. 
Maço 1º, fl. 129. 


[Por resolução de 26 de novembro deste ano] 


Nº 6º - Ordem de 14 janeiro de 1719, na qual se declara ao governador 
de São Paulo e Minas, D. Pedro de Almeida, conde de Assumar, que suposto 
se reconhece que do seu talento se podem fiar os maiores negócios, como 
não é da sua profissão o julgar causas, se não deve permitir tal jurisdição dos 
governadores da dita capitania, que ele pertendia, à imitação dos do Reino 
de Angola, que têm faculdade para conhecerem com dois letrados das cau- 
sas em que as partes se não satisfazem do que julgam os ouvidores. Porém, 
quando entendam os governadores de Minas que procedem mal os ouvido- 
res, e como não devem lhes incumbe dar conta a Sua Majestade e deixá-los 


com a sua jurisdição. Maço 1º, fl. 194. 


[Por resolução de 11 do corrente mês e ano] 


Nº 7º - Ordem de 19 de janeiro de 1719, pela qual se agradece ao gover- 
nador de São Paulo e Minas, o conde de Assumar, o zelo de fazer crescer o 
preço da rematação do contrato dos dízimos das três comarcas e dos direitos 
dos caminhos das fazendas que por eles entram; porém, declarando-se-lhe 
que tenha entendido que não é permitido mandar usar em semelhantes rema- 


tações de lanços supostos e só dos meios lícitos. Maço 1, fl. 190. 


Nº 8º - Ordem de 4 de setembro de 1720, para se observar a lei de 29 de 
agosto do mesmo ano, na qual se determina que nenhum vice-rei, capitão- 
-general ou governador, ministro, oficial de Justiça ou Fazenda, nem também 
os de Guerra, que tiverem patente do posto de capitão para cima, inclusive, 
assim do Reino, como das suas Conquistas, possa comerciar por si, nem por 
outrem em lojas abertas, assim em suas casas próprias, como fora delas, nem 


atravessar fazendas algumas, nem por estanque, nem nos frutos da terra, nem 
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intrometer-se em lanços das Reais Fazendas e donativos das câmaras, nem 
desencaminhar direitos, nem lançar nos bens que vão à praça, nem pôr preço 
aos gêneros e frete dos navios, nem mandar fazer sequestros nas fazendas 
/4 [fl. 10v] dos moradores sem autoridade de Justiça debaixo da pena ao vice- 
-rei, capitão-general ou governador de perder todas as mercês que tiver da 
Coroa, ficar inábil para requerer outras e ter ocupação no real serviço. Aos 
ministros, oficiais de Justiça, Fazenda ou Guerra, debaixo da pena do perdi- 
mento de seus postos, ou ofícios, ficando inábeis para outros. Maço 1º, fls. 


220 e 201. 
[Derrogada pelo alvará de 13 de janeiro de 1724, à fl. 104 do Livro 1 de 
Pergaminho, somente quanto aos ofícios de guerra não pagos. Veja-se o alvará de 27 


de março de 1721 na Col. 1, nº 2,da Ordenação [do Reino], Livro 4º, Título 15]. 


Nº 9º —- Ordem de 17 de janeiro de 1721, na qual se ordena ao governador 
conde de Assumar que assim como receber as cartas de serviço que forem para 
os ministros das comarcas de Minas lhas envie sem demora alguma; e que lhe 


há por muito recomendada esta matéria. Maço Avulso, fl. 64, por cópia. 


Nº 10º - Ordem de 31 de janeiro de 1721, na qual se determina que o gover- 
nador observe o regimento dos do Rio de Janeiro, enquanto se não mandar 
providência nesta matéria e que em todo caso ordene que se façam em todas 
as vilas das Minas, casas da câmara e cadeia, à proporção da terra, pelas rendas 
das mesmas câmaras, fazendo-se pôr em pregão as ditas obras, e tendo-se 
cuidado em que nelas não haja descaminhos. E que o governador não fez bem 
em mandar dar por empréstimo da Fazenda Real o ouro para a compra de 
umas casas em São João del-Rei, para câmara e cadeia. O que tudo se resolveu 
em resposta da representação do governador que pretendia embaraçar a obra 
da Casa da Câmara e Cadeia de Vila Rica. Maço Avulso, fl. 57, por cópia. 


Nº 11º - Ordem de 16 de abril de 1722, na qual se determina ao governa- 
dor de Minas, D. Lourenço de Almeida, que se abstenha de conceder licença 
aos oficiais de Dragões para irem fora da província, por não caber na sua 


jurisdição o conceder semelhantes licenças. Livro 1º de Pergaminho, fl. 24. 


Nº 12 - Ordem de 29 de abril de 1722, na qual se declara que os gover- 
nadores não têm jurisdição para mandarem dar ajudas de custo. Livro 1º dos 


Pergaminhos, fl. 30. 


ER 


Nº 13 - Ordem de 26 de outubro de 1722, na qual se declara ao gover- 
nador de Minas que tenha entendido que deve dar conta do estado do seu 
governo ao vice-rei, capitão-general de todo o Estado do Brasil, ainda que 
não haja novidade, pois até isso mesmo lhe deve fazer presente, porque con- 
vém que o Governo Geral seja inteirado de // [fl. 11] todas as notícias, e que 
também deve executar as ordens que ele lhe mandar, se se não encontrarem 
com algumas particulares que tiver de Sua Majestade. Livro 1º de Pergami- 


nho, fl. 56. 
[ Veja-se os nº 16 e 23] 


Nº 14º - Ordem de 7 de maio de 1723, na qual se declara que não cabia 
no poder do governador criar um ofício de solicitador da Fazenda Real, um 
executor da mesma e outros ofícios, sem primeiro dar conta a Sua Majestade 
da necessidade que havia para os ditos provimentos, e que logo extinga os 
ditos ofícios; e que assim para este particular como para outros semelhantes 
que se ofereçam para melhor benefício da Real Fazenda e do real serviço, 
deve proceder o representá-lo a Sua Majestade para determinar o que for 


servido. Livro 1º de Pergaminho, à fl. 74. 


Nº 15 - Ordem de 23 de dezembro de 1723, na qual se ordena ao gover- 
nador que procure pela parte que lhe toca evitar eficazmente a desordem 
dos oficiais de Justiça e Fazenda que levam às partes emolumentos excessivos 
contra o regimento e ordens para que, sendo castigados com o rigor da lei, 


não continuem as queixas. Livro 1º de Pergaminho, fl. 65. 
[Decreto de 18 do dito] 


Nº 16 - Carta régia de 14 de novembro de 1724, em resposta à dúvida 
que o governador teve em dar execução à ordem de 26 de outubro de 1722, 
que vai no nº 13, na qual se ordena que há de executar muito pontualmente a 
dita ordem com declaração que as ordens que receber de Sua Majestade pela 
Secretaria, ainda que não vá pelo Conselho Ultramarino, as deve cumprir se 
as não encontrarem as da Secretaria, posto que as encontrem as do vice-rei, e 
que as deste as deve também executar, não as encontrando as da Secretaria, 
ou do Conselho, ou também o notório interesse do real serviço; e que sempre 


deve dar conta ao Governo. Livro 1º de Pergaminho, fl. 106. 


n 


Nº 17 - Ordem de 12 de abril de 1725, na qual se declara que o governador 
não tem jurisdição para mandar suspender as causas que correrem em juízo; 
e que obrou nulamente assim em dar de suspeito ao ouvidor da Comarca do 
Rio das Velhas, mandando-o que por isso suspendesse as causas que corriam 
entre Diogo Coelho e Leandro de Matos contra o coronel José de Miranda, 
como em dar por segundo despacho jurisdição ao dito ministro para sen- 
tenciar as ditas causas, e que se abstenha de semelhantes procedimentos tão 


absolutos e contrários à razão e à Justiça. Livro 1º de Pergaminho, fl. 129. 


[fl. 11v] 


Nº 18 - Ordem de 12 de abril de 1725, na qual se ordena ao governador 
de Minas estranhe, da parte de Sua Majestade, ao capitão-mor de Vila Rica, 
José Botelho Fragaça, o procedimento absoluto de ter prendido uns conten- 
dores que se feriram e de os mandar ao depois soltar, advertindo-o que não 
tinha jurisdição para prender e menos para soltar aos ditos contendores, e 
que o que devia fazer neste caso era remetê-los aos juízes ordinários, aos 
quais incumbia conhecer do seu crime e proceder conforme a lei e soltá-los, 
se assim o entendessem; e que a mesma advertência fizesse aos mais capitães- 
mores de Minas para que se abstenham de usar semelhantes excessos e de 


jurisdição que lhes não é dada. Livro 1º de Pergaminho, fl. 130. 
[ Veja-se os nº 28 e 21] 


Nº 19 - Ordem de 8 de junho de 1725, na qual se declara que o gover- 
nador não podia criar de novo, como criou, o ofício de juiz de órfãos de Vila 
Nova da Rainha, e lhe ordena suspenda logo a pessoa que nomeou, e que 
sirva de juiz de órfãos o juiz ordinário, enquanto Sua Majestade não mandar 


o contrário. Livro 2º de Pergaminho, fl. 1. 


Nº 20 - Ordem de 27 de junho de 1725, na qual se ordena ao governador 
mande registrar na Vedoria de Minas todas as patentes que se passarem dos 
postos das ordenanças e dos postos pagos que forem providos por Sua Majes- 


tade no Reino. Livro 1º de Pergaminho, fl. 156. 


Nº 21 - Ordem de 5 de junho de 1725, na qual se declara que o governador 
fez mal em mandar prender um lançador do Contrato das Entradas, por lhe 


constar que estava conluído com os outros lançadores, para não subir o dito 


no 


contrato, mandando tirar devassa pelo provedor da Fazenda e que somente 


devia ser preso ao depois da culpa formada. Livro 1º de Pergaminho, fl. 111. 


Nº 22 - Ordem de 7 de julho de 1725, na qual se determina que as devas- 
sas dos descaminhos do ouro que o governador mandou tirar pelo provedor 
da Fazenda Real, fundando-se na lei de 11 de fevereiro do ano de 1719, pela 
qual se mandam tirar pelos ouvidores, tempo em que ainda não havia prove- 
dor da Fazenda, são nulas e tudo quanto nelas se processou e que não devem 
produzir efeito algum e que o dito governador, D. Lourenço de Almeida, não 
tem jurisdição para isso e que se abstenha de semelhantes comissões. Livro 1º 
de Pergaminho, f1.153. 


[Esta lei vai no Título 11, nº 12] 


// Tl. 12] 


Nº 23 - Ordem de 21 de julho de 1725, em resposta à duvida que o gover- 
nador pôs em executar a ordem declarada nols] númerols] 13 e 16, na qual se 
lhe ordena que, sem embargo das suas razões, execute o que lhe mandar o 
vice-rei do Estado, como o fizeram sempre os seus antecessores, e da mesma 
forma o governador do Rio de Janeiro, e ele mesmo, Lourenço de Almeida, 
quando governou a Capitania de Pernambuco, pois, na sobredita ordem se 
exprime que o mesmo governador observe as do vice-rei, que se não encon- 
trarem com algumas particulares que tiver de Sua Majestade, e que quando 
entenda que expedindo-se algumas a ele, governador do Governo Geral do 
Estado, pode à sua observância encontrar o real serviço e bem comum dos 
povos de Minas, neste caso deve replicar com as dúvidas que se lhe oferece- 


rem dando disso conta a Sua Majestade. Livro 1º de Pergaminho, fl. 119. 


Nº 24 - Ordem de 21 de agosto de 1725, na qual se declara ao governador 
de Minas que se repara muito que consinta que os tenentes de mestre de 
campo general vivam fora do lugar onde ele assiste, e que os deve obrigar a 
que habitem na parte onde ele reside. E que os ditos oficiais nenhum mando 


têm nas tropas. Livro 1º de Pergaminho, fl. 1924. 


Nº 25 - Carta régia de 2 de fevereiro de 1726, na qual se estranha e repre- 
ende ao governador D. Lourenço de Almeida por ter criado e erigido um 


tribunal chamado Junta e Conselho da Fazenda, com o nome e tratamento 


73 


de Sua Majestade, e que não o desculpa o dizer o provedor da Fazenda que eu 
lhe ordenara que as matérias mais graves as resolvesse com ele, governador, 
ouvindo a Eugênio Freire de Andrade, porque isso se assim foi inculca que a 
Real intenção seria que para melhor acerto do provedor nas matérias graves 
desse parte e consultasse a Eugênio Freire, e não se segue que isto se faça em 
figura de tribunal, nem o justifica o dizer o dito provedor que o introduzira o 
zelo da Fazenda Real, porque não se pode chamar zelo o que usurpa a regalia 
de Sua Majestade, que singularmente lhe pertence de criar semelhantes tri- 
bunais, e que se declare nulo o sobredito e tudo o que por ele se obrou. Livro 
2º de Pergaminho, fl. 18. 


Nº 26 - Ordem de 29 de abril de 1727, na qual se declara que o capítulo 23 
do Regimento dos Ouvidores, em que se fundou o governador para nomear 
o provedor de Vila Rica para servir em lugar de ouvidor dela, que tinha fale- 
cido, não lhe dá faculdade para a dita nomeação, mas sim ao governador do 
Estado, e que tudo que obrou o nomeado ouvidor foi de fato sem jurisdição 
e que foi muito mal interpretado // [fl. 12v] o dito capítulo do qual se quis 
valer o governador para coonestar a resolução que tomou de nomear por 
ouvidor ao provedor, arrogando a si uma jurisdição que por nenhum caminho 
lhe é permitida, porque esta só reside na pessoa do governador do Estado do 
Brasil, com quem fala o regimento, e a quem ele governador é subordinado; e 
que assim o deve ter entendido para se abster de semelhante procedimento. 
E porque se reconhece que as sentenças que deu o dito ouvidor nomeado 
foram nulas, porque falta de jurisdição, se mandavam revalidar, para se evita- 
rem contendas. Livro 2º de Pergaminho, fl. 33. 

[Resolução de 28 do dito] 

Nº 27 - Ordem de 27 de janeiro de 1728, na qual se ordena ao governa- 
dor de Minas que mande pôr logo verba à margem do registro da patente de 
capitão de infantaria da ordenança dos homens pardos e bastardos forros da 
Vila do Sabará, que se passou a Francisco Gil de Andrade, declarando-se que 
não teve efeito, para que em nenhum tempo se possa o dito provido valer 
dela, porque não convém que semelhantes homens sirvam em companhia e 
corpo separado dos mais; pois o que se devia obrar em tal caso era misturá-los 
com os mais corpos das ordenanças dos homens brancos, para ficarem mais 


sujeitos e obedientes. Livro 2º de Pergaminho, fl. 75. 
[ Veja-se o nº 32] 
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Nº 28 - Ordem de 23 de junho de 1728, na qual se ordena ao governador 
de Minas que recomende aos capitães-mores das terras do sertão tenham 
especial cuidado em prender aos facinorosos que para ele se refugiam, inqui- 
rindo de onde vieram e observando o que dispõe a Ordenação do Reino. 
Livro 2º de Pergaminho, fl. 7. 


Nº 29 - Ordem de 25 de junho de 1728, na qual se ordena ao governador 
D. Lourenço de Almeida ponha especial cuidado em que os seus criados não 
aceitem cessões de dívidas que muitas pessoas lhes fazem para que assim lhe 
faculte a cobrança delas executivamente, sem que os devedores possam ter 
algum recurso por ficarem privados dos meios de mostrarem em juízo com- 
petente à sua defesa, cujas violências são contra a boa forma da Justiça, e que 
do contrário mandará Sua Majestade usar com os sobreditos de uma demons- 


tração qual pede esta iniquidade. Livro 2º de Pergaminho, fl. 69. 


Nº 30 - Ordem de 24 de julho de 1728, na qual se declara ao governador 
de Minas, D. Lourenço de Almeida, que não pode conceder licença aos sol- 
dados // [fl. 13] que servem nas tropas de Dragões para irem ao Reino. Livro 
2º de Pergaminho, fl. 64. 


Nº 31 - Ordem de 4 de novembro de 1730, na qual se ordena ao gover- 
nador de Minas que mande notificar ao tenente de mestre de campo general 
Félix de Azevedo Carneiro e Cunha, que há mais de seis anos assistia na Vila 
do Carmo para que logo vá exercitar [exercer] o seu posto, declarando-lhe na 
dita notificação o mesmo governador que tem ordem real para o suspender se 
não vier exercitar o seu posto, e que não cumprindo a dita ordem lhe dê baixa. 
Livro 2.º de Pergaminho, fl. 122. 


Nº 32 - Ordem de 13 de janeiro de 1731, na qual se declara que no Con- 
selho Ultramarino se repara muito que em Minas haja corpos de Infantaria de 
Ordenança separados de pardos e bastardos, o que por ser em grande prejuízo 
do Estado e muito contra a aquietação e sossego dos povos, e que se entende 
que mais conveniente será não separar esta gente com oficiais e cabos que 
Os governe; e que parece mais acertado que todos os moradores de um dis- 
trito sejam agregados aquela companhia ou companhias que houver no mesmo 
distrito, sem que hajam corpos separados de pardos e bastardos com oficiais 


privativos; e que assim o deve observar o governador, conformando-se com 
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o Regimento das Ordenanças que assim o dispõe. Livro 2º de Pergaminho, 


fl. 136. 
[Veja-se o título 27] 


Nº 33 - Ordem de 16 de fevereiro de 1731, pela qual se proibe que os 
governadores possam abrir as cartas de pessoas particulares com o pretexto 
de se averiguarem descaminhos de ouro, porque não pode haver coisas mais 
torpes que fazer público o segredo e negócio particular sem haver causa 


urgente. Livro 2.º do Pergaminho, fl. 139. 
[Resolução de 12 do dito] 


Nº 34 - Ordem de 9 de julho de 1731, na qual se ordena ao governador de 
Minas que nas contas que der pelo Conselho Ultramarino, nas quais acusar 
algumas ordens, remeta inclusas as cópias e também as cópias das contas que 


insinuar tem dado e não foram resolutas. Maço 2º, fl. 90. 


Nº 35 - Ordem de 28 de janeiro de 1732, na qual se ordena ao governa- 
dor que dê a razão porque não cumpriu o precatório do governador do Rio 
de Janeiro, Luís Vaía Monteiro, no qual lhe requeria a prisão e sequestro de 
alguns pronunciados // [fl. 13v] na devassa que por ordem de Sua Majestade 
está tirando dos descaminhos do ouro. Maços 2, 3, 4 e 5, fl. 96. 


Nº 36 - Ordem de 28 de janeiro de 1732, na qual se ordena ao governa- 
dor que se o do Rio de Janeiro, Luís Monteiro Bahia (sic), lhe deprecar algu- 
mas diligências de prisão e sequestro de alguns culpados na devassa que está 
tirando por ordem de Sua Majestade dos descaminhos do ouro, as cumpra 
logo exatamente, e que ficará responsável por qualquer omissão. Maços 2, 3, 


4€e5, 1.97 
[Por resolução de 24 do dito] 


Nº 37 - Ordem de 16 de março de 1732, na qual se ordena que se não 
possam rebater os créditos que tiverem os credores, e que nenhum governa- 
dor, ministro ou seus criados, nem oficiais de Justiça, possam receber cessões 
de dívidas, por ser isto conforme ao disposto nos Regimentos dos Governa- 
dores e reais ordens, porque lhes é proibido mandar fazer execuções. E como 
as cessões se fazem por pactos ocultos, ordena-se, outrossim, que todas as 


execuções que se fizerem sem haver primeiro sentença em juízo competente, 


% 


ou que se fizeram por ordem dos governadores pertenda a forma de direito em 


qualquer destes casos perca o executante a dívida. Maços 2, 3, 4 e 5, fl. 108. 
[Por resolução de 2 do corrente mês e ano. Vide o nº 45. Esta ordem está 
recomendada pela de 16 de setembro de 1733, nº 39. Vide a ordem de 22 de maio de 
1722. Registrada na Câmara de Vila Rica que manda proceder à prisão. Vide nº 45] 


Nº 38 - Ordem de 4 de novembro de 1732, na qual se adverte ao gover- 
nador conde das Galveas que os governadores de Minas não têm jurisdição 
para criar novos ofícios de Justiça ou Fazenda, nem fazer escreventes para os 
ofícios de Justiça, por ser tudo reservado à regalia de Sua Majestade, e que 
assim suspenda logo o dito governador ao escrivão Manuel Fernandes Gui- 
marães e ao porteiro Tomé Caetano, que indevidamente criou de novo seu 
antecessor na Vila do Carmo. Maços 2, 3,4€e 5, fl. 118. 


Nº 39 - Ordem de 16 de setembro de 1733, na qual se revoga a ordem 
de nº. 37, e se ordena somente que nenhum governador, ministro ou criados 
seus, nem oficiais de Justiça ou Guerra ou pessoas poderosas, possam receber 
cessões de dívidas por ser isto conforme no Regimento dos Governadores 
e reais ordens, porque lhes é proibido mandar fazer execuções; e que como 
as cessões das dívidas se fazem por pactos ocultos, se ordena que todas as 
execuções que se fizerem sem haver primeiro sentença em juízo competente 
ou que se fizerem por ordem dos governadores pertenda a forma de direito, 
que em qualquer // [fl. 14] destes casos, perca o executante a dívida. Maços 
2,3,4€5, fl. 139. 


[Por resolução de 4 do corrente mês e ano. Vide nº 37. Nesta ordem se 
compreendem as [vendas] das sentenças e execuções feitas aos oficiais das mesmas 


execuções pela ordem de 10 de dezembro de 1739. Maço 2, fl. 169] 


Nº 40 - Carta régia de 30 de outubro de 1733, na qual se declara ao gover- 
nador conde das Galveas que como as ocupações do seu cargo e a utilidade 
que a ele se deve não dão lugar a que pessoalmente possa executar tudo quanto 
Sua Majestade recomenda pela instrução que se lhe comunicara, se resolveu o 
mesmo senhor a mandar Martinho de Mendonça [de Pina e Proençal, fidalgo 
da Casa Real, considerando as circunstâncias que concorriam na mesma 
pessoa, e que o dito governador lhe daria crédito a quanto da parte de Sua 
Majestade lhe referisse, empregando-o em tudo o que for conveniente ao real 
serviço e comunicando-lhe todos os negócios que se lhe oferecerem. Maços 
2,3,4e5,f.7. 
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Nº 41 - Carta régia da mesma data acima nº. 40 [30 de outubro de 1733], 
na qual se declara pelos motivos nela expostos, que são os da utilidade pública 
para alívio dos povos e se evitar a vexação destes, que se comute o modo da 
arrecadação dos quintos praticados nas casas da fundição em uma capitação 
que compreendesse todos os escravos que existem em Minas; porém, que, 
como esta matéria poderia ter na sua execução muitas dificuldades, se reco- 
menda ao governador resolva o que for mais conveniente, e que para o mesmo 
fim se manda Martinho de Mendonça [de Pina e Proença] que vai instruído 
sobre a matéria do dito projeto, ao qual o mesmo governador dará inteiro 
crédito fazendo do seu voto em qualquer matéria grave o devido apreço. 
Maços 2,3,4e5, fl. 11. 


Nº 492 - Aviso de 22 de março de 1734, no qual se declara ao governador 
que faça o mesmo uso, como se diretamente fosse escrita ao mesmo governa- 
dor da carta que nessa ocasião se escreveu sobre a matrícula dos escravos e 
censo no caso que se a aceite e [alprove o novo método a Martinho de Men- 
donça, por haver sido o dito Martinho de Mendonça mandado a Minas para 
o dito fim pela razão de estar instruído no dito negócio e ser de conhecido 
talento. Maços 2, 3, 4e 5, fl. sub 29. 


Nº 43 - Carta régia de 18 de julho do 1734, na qual se ordena que o 
governador mande dar a Martinho de Mendonça toda a escolta de gente 
que ele pedir e mais ajuda que possa ser-lhe necessária quando fizer alguma 
viagem dentro do distrito de Minas ou fora dele em execução das matérias do 


real serviço que se lhe tem encarregado. Maços 2, 3,4€e 5, fl. 17. 
[HF TfI. 14v] 


Nº 44 - Aviso de 18 de julho de 1734, no qual se ordena ao governador 
que como nos despachos que a ele se remetem se não contém várias circuns- 
tâncias da real intenção a respeito da comutação do quinto em capitação, as 
quais largamente se explicam na carta que se lhe remete para Martinho de 
Mendonça e poder suceder que este se ache ausente de sorte que não possa 
comunicar ao governador o que se lhe avisa que nesse caso abra o mesmo 
governador a dita carta para seu melhor regulamento, e que depois a remeta 
a Martinho de Mendonça. Maços 2, 3,4€e 5, fl. 32. 
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Nº 45 - Ordem de 18 de janeiro de 1735, na qual se recomenda de novo 
ao governador a execução da ordem de 16 de março de 1732 e a vigilância que 
deve ter nesta matéria e nesta ordem está substanciada outra. Maço avulso, 


fl. 27 e Maços 6 e 7, fl. 3. 
[É a do nº 37. Resolução de 14 do dito] 


Nº 46 - Ordem de 27 de janeiro de 1736, na qual se ordena que o gover- 
nador com as pessoas nomeadas para fazerem o Regimento dos Salários dos 


ministros faça também para os de Goiás e Cuiabá. Maços 6 e 7, fl. 52. 


[Veja-se no título Ministros, 8 3, nº 17] 


[Nº 47] - Aviso de 5 de outubro de 1737, no qual se ordena que no caso 
que se recolha das Minas Martinho de Mendonça reassuma o governo delas 
ao governador do Rio [de Janeiro] Gomes Freire de Andrade, sem nomeação 
de substituto e que assim prossiga enquanto não tornar o brigadeiro José da 
Silva Pais para o Rio de Janeiro, a continuar na substituição em que dantes 
se achava, pela razão de que entre os sujeitos que se acham em Minas não 
concorre algum com bastantes requisitos e autoridade para bem satisfazer as 
diferentes inspeções que traz consigo o exercício (posto que interino) de um 
tal governo; e que, além disso, há muitos anos eram unidos os dois governos 
e que em quatro dias se podem receber no Rio [de Janeiro] os avisos de Vila 
Rica, donde se podem remeter os papéis do expediente do despacho, e que 
ele governador pode acudir com brevidade a parte onde julgar mais neces- 
sária a sua presença, visto que ele, dito governador, em quatro dias, foi de 
Vila Rica ao Rio [de Janeiro]. Porém, que quando entenda que isto se não 
pode praticar sem prejuízo do expediente do governo de Minas, sem haver 
algum subalterno encarregado dele, escolherá para esse fim um dos tenentes 
de mestre de campo general que lhe parecer mais idôneo, restringindo-lhe a 
jurisdição o mais que for possível; ou que repartirá as diferentes inspeções por 
diversas pessoas, à proporção das suas capacidades. Maços 6 e 7, fl. sub 119. 


// [fl. 15] 


Nº 48 - Ordem de 12 de abril de 1738, na qual se declara a Martinho 
de Mendonça de Pina e Proença que, se não considerava culpa em Faustino 


Rebelo, não devia mandá-lo prender e menos retê-lo na prisão, pois não tinha 
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ordem alguma para isso; e que havendo motivo para a prisão do dito, ou não 
devia ser retido nela, ou se lhe devia formar logo a culpa que tivesse para ser 
por ele castigado, e logo o mande soltar, e que fique advertido para se não 


causarem os prejuízos que ele reconhece. Maço 8, fl. 58. 


Nº 49 - Ordem de 24 de abril de 1738, na qual se determina que na 
Capitania de Minas se observe o Regimento dos Carcereiros, de 28 de abril 
de 1681, com a declaração que o degredo que o mesmo regimento impõe 
para o Estado do Brasil se deve praticar nele para o Reino de Angola. E que 
o governador da dita capitania e das mais se encarregará o que no mesmo 
regimento se encarrega ao regedor da [Casa de] Suplicação e ao governador 
do Porto. Maço 8, fl. 76. 


[Resolução de 9 do dito. Vide Título 15, nº [7], à margem sobre o mandarem os 


provedores lançar até 300 [quartas?] para devassas dos quilombos] 


Nº 50 - Ordem de 12 de dezembro de 1741, na qual se declara ao gover- 
nador que conserve o estilo que representou achar no seu governo des[de] a 
criação da Capitania de Minas, de informarem os ouvidores gerais os reque- 
rimentos das partes por despachos dos governadores dados nas petições; e se 
declara que o ouvidor de Vila Rica, Caetano Furtado de Mendonça, não fez 
bem em querer alterar o dito estilo, pertendendo que o mesmo governador 
mandasse informar os ditos requerimentos por carta como se pratica no Rio 


de Janeiro. Maço 10, fl. 95. 
[Vide a provisão de 27 de novembro de 1730 


passada ao governador do Rio de Janeiro] 


Nº 51 - Ordem de 15 de dezembro de 1741, na qual se ordena que o 
governador não dê auxílio para as prisões que se fizerem por ordens que não 
forem cumpridas pelas Justiças do território em que se houverem de execu- 
tar. E que o ouvidor de Vila Rica mande fazer as diligências pelos mandados 
de segurança, por terem perigo na mora, ainda que sejam passados por minis- 
tros de outros territórios que devem deprecar, salvo quando ao dito ouvidor 
constar evidentemente que a mudança da parte não foi fugitiva e fraudulenta; 
porque, em tal caso, se devem justificar perante o ouvidor sobredito as causas 
para a segurança ou que lhe venha precatório do juiz do antigo domicílio 


passado em tempo. Maço 10, fl. 96. 
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Nº 52 - Ordem de 26 de janeiro de 1756, na qual se ordena que o gover- 
nador // [fl. 15v] manda prender na cadeia pública de Vila Rica aos advogados 
e agentes das causas que assinaram uma concordata na cidade de Mariana, 
debaixo de certa pena para não advogarem nem requererem mais no Juízo 
Eclesiástico da dita cidade enquanto o dr. José dos Santos exercesse a ocupa- 
cão de vigário geral, a qual concordata foi julgada por sentença pelo juiz de 
fora Silvério Teixeira, e que estando assim presos debaixo de chave por tempo 
de quinze dias e suspensos dos exercícios de suas ocupações por tempo de 
dois meses, os mande vir à sua presença quando forem soltos e que os advirta 
que não tornem a concorrer para semelhantes desordens porque serão casti- 
gados com mais aspereza; e que ao cabeça deste excesso, a fará sair da cidade 
[de] Mariana para a Comarca do Sabará ou [da do] Rio das Mortes. E que 
chame também à sua presença ao sobredito juiz de fora e o repreenda da 
parte de Sua Majestade por haver julgado por sentença a dita concordata. 


Maço 16, fl. 91. 
[Resolução de 19 do dito] 


Nº 53 - Ordem de 18 de fevereiro de 1756, na qual se declara que o gover- 
nador de Minas não podia arbitrar como arbitrou a ajuda de custo de cem mil 
réis ao cabo de Esquadra de Dragões José Manuel de Moura, a quem mandou 
a uma diligência: e que tão somente lhe é permitido mandar pagar os soldos 
dobrados aos oficiais e soldados que vão a diligências extraordinárias do real 
serviço, enquanto dura as ausências dos seus quartéis: e que assim repor na 
Provedoria ao dito cabo tudo o que exceder o soldo dobrado. Maço 16, fl. 93. 

Que a diligência de que se trata nesta ordem foi o mandar o governador 
ao dito cabo a Paracatu para pôr em arrecadação à Fazenda Real por lhe cons- 
tar da falência do tesoureiro da Intendência Comissária, de quem mandou 
devassar, como consta da ordem de 13 de fevereiro de 1756, que está no dito 
maço, [à] fl. 92. 


Nº 54 - Carta régia de 24 de outubro de 1761, na qual se ordena que 
o governador de Rio [de Janeiro] e Minas [Gerais] mande um ministro da 
Relação da dita cidade [do Rio de Janeiro], que for da sua maior confiança, a 
devassar dos absolutos procedimentos e insultos praticados na Vila de Pitan- 


gui pelo vigário da Vara dela, Caetano Mendes de Proença, pelo capitão-mor 
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da dita vila, Antônio Dias Teixeira das Neves, e outros perturbadores do 
sossego público, e que o dito ministro mandará, antes de tudo, os ditos dois 
régulos presos para a sobredita cidade, e que a devassa seja remetida à Rela- 
ção dela e sentenciada na mesma sumariamente pela verdade sabida, menos 
pelo que respeita ao vigário da Vara, cuja culpa se remeterá ao bispo [de 
Marianal; e que as sentenças que se proferirem se não executarão antes de se 


dar conta a Sua Majestade. Maço último, fl. 62. 
// [fl. 16] 


[Nº 55] - Aviso de 22 de julho de 1766, para o governador de Minas sepa- 
rar em três partes as cartas dos estados, pondo na primeira parte as matérias 
sobre o estado político e negócios pertencentes a ele, na segunda parte as 
matérias sobre o estado militar e na terceira parte as matérias sobre o estado 
de Filnlanças ou Rendas Reais. Maço 21, fl. 31. 


Remissões 


Veja-se no Título 1º, 8 1º, nº 14 — Título 2º 8 1º nº 1,4, 11, 14, 15, 17,21, 
22 [e] 27,8 9º, nº 3,5, 8,10, 18,22 [8] 28,83%, nº 1,2,4,5, 11, 12,14, 15 fe] 
20,84 nº2,3,4,6[e]8-Título3,$1º,1nº1,3,5,6,7,9,10, 11,12, 13, 14, 
16, 17, 18, 21, 23, 25, 27, 30 [e] 32,8 2, 1º2,3 [8] 4,832 nº2,3,7,8 [e] 9; 
$4º, nº 4, 10, 11 [e] 12 Título 4º, 8 2, n. 10 — Título 5, $ 1º, nº 6, 13, 14, 16, 
18, 19, 21, 25 [e] 26; $ 2, nº 10— Título 6, 81, nº 2, 3,4,5, 7,8,9, 10, 13, 18, 
20, 21 [e] 23 — Título 7, nº 24 [e] 34 — Título 8, nº 1,4, 5,6, 8,9, 10, 12 le] 
18 -— Título 9, nº 2,3, 5 [e] 9 — Título 11, nº 26, 44, 51, 53 [e] 61 — Título 12, 
nº 23 — Título 13, nº 25 — Título 14, nº 16 [e] 17 — Título 15, nº 7 — Título 16, 
nº 1 — Título 19, nº 2 — Título 21, nº 2. 


a 


Título 1º 


Governadores 


$3º 


Seus ordenados ou soldos, propinas, ajudas de custo, salários e residências 


Nº 1º - Carta régia de 27 de outubro de 1710, na qual se declara que os 
soldos do governador, Antônio de Albuquerque Coelho [de Carvalho], os 
do terço, seus oficiais e ministros e mais pessoas que servirem no distrito de 
Minas se hão de pagar pelos // [fl. 16v] efeitos da Fazenda Real do Rio de 
Janeiro, enquanto não estiver estabelecida a forma dela em Minas e não hou- 


ver rendimento para isso. Maço 1, fl. 5. 


Nº 2º - Carta régia de 12 de fevereiro de 1711, na qual se declara que o 
governador de São Paulo e Minas, Antônio de Albuquerque Coelho de Car- 
valho, há de vencer os soldos deste governo desde o dia em que largou o do 
Rio de Janeiro. Maço 1, fl. 35. 


Nº 3 - Ordem de 16 de novembro de 1714, na qual se determina que 
o governador de São Paulo e Minas cobre os dois mil cruzados que se lhe 
pagam de ajuda de custo em cada ano para as despesas das jornadas na mesma 


forma e parte em que se lhe pagam os seus soldos. Maço 1, fl. 76 
[À fl. 157 deste Maço está outra ordem em que diz o mesmo a favor 


do governador conde de Assumar, a qual é de 26 de agosto de 1718] 


Nº 4 - Ordem de 4 de julho de 1718, na qual se declara que os soldos [e] 
ordenados dos governadores e secretários que sucedem aos que existiam hão 
de ser, quanto aos governadores, de oito mil cruzados por ano; aos ouvidores, 
de quinhentos mil réis, e quanto ao secretário do governo, de quatrocentos 


mil réis, tudo pago em moeda de ouro, e não em oitavas. Maço 1, fl. 160. 
[Resolução de 9 de junho] 


Nº 5º - Carta régia de 14 de março de 1721, na qual se ordena que os sol- 
dos do novo governador de São Paulo, que se mandou dividir do de Minas, e 
dos dois tenentes de mestre de campo general, e dos de ajudante de tenente, 


e [o] ordenado do secretário do dito governo, tudo mandado criar de novo, 
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se paguem do rendimento que houver mais pronto da Fazenda Real de Minas 
e, na falta dele, do dinheiro dos quintos ou da Casa da Moeda; o que se pra- 
ticará enquanto as rendas do governo de São Paulo não puderem concorrer 


para estas despesas. Maço avulso, fl. 60. 


Nº 6 - Provisão de 16 de maio de 1722, pela qual se acrescentam ao 
governador, D. Lourenço de Almeida, mais quatro mil cruzados aos oito que 
estavam constituídos ao[s] governadores da Capitania de Minas Gerais, para 
ter ao todo 12 mil cruzados, cada ano, de soldo pago em moeda como está 


determinado. Livro 1º de Pergaminho, fl. 42. 
PV TfI. 17] 


Nº 7 - Ordem de 5 de maio de 1732, na qual se ordena que na residência 
que se tirar ao governador que foi D. Lourenço de Almeida especialmente 
se inquira de todos os violentos fatos de que o arguiu Custódio Pereira da 
Costa, em razão de que, estando este servindo o ofício de tabelião do Judicial 
e Notas da Vila de São José com bom procedimento, e tendo no seu cartório 
a culpa que se formou a Dionísio da Costa, que se achava preso na cadeia 
daquela vila, o dito governador, por carta sua escrita ao coronel Manuel João 
da Costa, que servia de juiz ordinário na mesma vila, lhe ordenara remetesse 
o preso à sua presença com o pretexto de que o queria castigar, e sendo-lhe 
remetido o pusera em liberdade, mandando que o suplicante lhe entregasse 
as culpas que tinha em seu poder para as romper, e porque assim o não execu- 
tou o mandou prender, por cuja causa se ausentara o suplicante para os matos 
onde estivera por tempo de dois anos padecendo trabalhos, perdendo o lucro 
do rendimento do ofício e ficando a sua casa em desamparo; e também se 
determina que o dito Custódio Pereira demande ao mesmo D. Lourenço de 
Almeida e que o governador o meta de posse do seu ofício e o segure de 


todos os de que se temer, obrigando-os a assinar termo. Maços 2, 3,4€ 5, fl. 75. 


[Resolução de 9 de abril deste ano] 


Nº 8 - Aviso de 30 de janeiro de 1736, no qual se participa ao governador 
Gomes Freire de Andrade que ao provedor da Fazenda das Minas se ordena 
lhe entregue seis mil cruzados de ajuda de custo atendendo a que o dito 
governador terá feito gastos maiores do que permite o seu ordenado. E que, 


assim como Sua Majestade não quer que ele granjeie ou aceite nos governos em 
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que está coisa alguma contra o que lhe tem ordenado, assim não lhe entende 
faltar com o que lhe for necessário para a sua decorosa sustentação. Maços 6 
e 7, fl. sub 76. 


Título Segundo 


Ministros 


BafA 


Suas nomeações 


Nº 1 - Carta régia de 12 de fevereiro de 1711, na qual se participa ao 
governador que se mandam três ministros para as Minas para remediarem os 


// [fl. 17v] danos que haviam na administração da Justiça. Maço 1, fl. 19. 


Nº 2 - Carta régia de 7 de janeiro de 1713, na qual se participa ao gover- 
nador de São Paulo e Minas que foi nomeado por ouvidor geral [da Comarca] 
do Rio das Velhas Fernando Pereira de Vasconcelos, e que mandara revalidar 
o que obrou neste lugar o desembargador Gonçalo de Freitas Baracho. Maço 
1; fl. 67 


Nº 3º - Ordem de 10 de setembro de 1718, na qual se ordena que o 
governador conde de Assumar, visto terem-se-lhe concedido dois mil cru- 
zados pela ocasião das jornadas e visitas que havia de fazer nas terras do seu 
governo, vá à Vila do Príncipe do Serro Frio, onde se vão descobrindo minas 
novas e que constitua juiz ordinário e vereadores, levando consigo o ouvidor 
geral mais vizinho e que no caso que se aumente a povoação se pode criar o 


lugar de ouvidor. Maço 1, fl. 156. 


Nº 4 - Carta de 11 de maio de 1719, na qual se participa ao governador 
conde de Assumar que se nomeou Eugênio Freire de Andrade, provedor que 
era da Casa da Moeda da Bahia, para superintendente das Casas da Fundição 
do Ouro que novamente se mandam erigir; e que com o dito superinten- 
dente faça o mesmo governador regimento para o bom governo das casas e 
arrecadação dos quintos, fazendo-o executar logo provisionalmente. E que 
ao mesmo superintendente se mandaram dar pelo conde do Vimieiro, gover- 


nador e capitão-general do Estado, quatrocentos mil réis de ajuda de custo, 
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e que há de vencer de ordenado um conto e duzentos mil réis, pagos na 
forma das ordens. E que o dito Eugênio Freire poderá escolher para o serviço 
e expediente das casas da fundição as pessoas que lhe parecerem capazes, 
ainda que nunca tenham servido na Casa da Moeda, as quais pessoas hão de 
ser aprovadas pelo governador, que lhes há de mandar passar provimento e 
taxar-lhe os ordenados. Maço 1º, fl. 188. 


Nº 5 - Ordem de 17 de fevereiro de 1720, na qual se participa ao gover- 
nador conde de Assumar que se mandou criar ouvidor para a Vila do Príncipe 
do Serro Frio, com o mesmo ordenado que têm os mais ouvidores gerais das 
comarcas de Minas, o qual lhe será pago em moeda, e não em // [fl. 18] oita- 
vas, como está disposto. Maço 1, fl. 231. 

[Resolução de 15 do dito] 

Nº 6 - Ordem de 16 de março de 1720, na qual se declara ao governador 
de Minas que se mandou criar o lugar de ouvidor geral da Vila do Príncipe e 
prover nele ao bacharel Antônio Rodrigues Banha, e que este vença o orde- 
nado de quinhentos mil réis como os mais ouvidores de Minas, e que estes lhe 
sejam pagos em moeda e não em oitavas. Maço 1, fl. 238. 


Nº 7 - Carta régia de 14 de setembro de 1725, na qual se determina que 
Francisco da Silva Teixeira, que servira de provedor da Casa da Moeda do 
Rio de Janeiro, passe para a Casa da Fundição e Moeda das Minas para assistir 
com Eugênio Freire de Andrade nas ocupações que ele lhe declarar, e assistirá 
nas referidas casas o tempo que Sua Majestade for servido, e que o governa- 
dor, conferindo com o provedor da Fazenda e com o dito Eugênio Freire lhe 
arbitre ordenado, e que dê conta. Livro 1 de Pergaminho, fl. 151. 

[À fl. 36 do Livro 2º de Pergaminho está uma ordem de 29 de abril de 1727 que 
aprova o ordenado de 3 mil cruzados que se arbitrou a este Francisco da Silva Teixeira] 

Nº 8 - Ordem de 20 de novembro de 1725, pela qual se participa ao 
governador de Minas [Gerais] que se tem mandado para elas a Francisco da 
Silva Teixeira, que servia de provedor da Casa da Moeda do Rio de Janeiro, 
como constara da outra ordem, que este é capaz de substituir as faltas de 
Eugênio Freire [de Andrade], superintendente das Casas da Moeda e Fundi- 


ção, em caso de doença ou morte. Livro 1 de Pergaminho, fl. 140. 


Nº 9 - Ordem de 20 de dezembro de 1728, na qual se determina que, 


no caso em que falte o provedor da Fazenda ou se ausente para fazer alguma 
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diligência do real serviço que há de ter o seu exercício o escrivão da Fazenda 
Real por ser isto o que se estila nas provedorias e se pratica na Alfândega de 
Lisboa e na Repartição do Armazém e Casa da Índia, pois, quando sucede 
semelhante impedimento, servem os escrivães das ditas repartições mais anti- 
gos e na Mesa dos Contos o provedor deles, que é mais antigo, em lugar do 
contador-mor, e que assim se não obrou bem em se mandar substituir o lugar 
de provedor da Fazenda de Vila Rica, no seu impedimento, pelo provedor 
da Fazenda e Coroa, a exemplo do que se pratica na Bahia, porque para esta 
disposição tinha precedido especial ordem de Sua Majestade, e se não devia 


praticar nas partes onde // [fl. 18v] não havia. Livro 2 de Pergaminho, fl. 57. 


[À fl. 51 deste mesmo livro está uma ordem de 24 de fevereiro de 1731, na qual se 
determina que o provedor da Coroa e Fazenda servirá de provedor nas faltas deste. E 
que o contador da mesma Fazenda tenha assento no lado direito, ficando só na cabeceira 


o provedor. Esta ordem foi expedida por resolução de 20 de fevereiro de 1731] 


Nº 10 - Ordem de 24 de março de 1730, na qual se declara que se manda 
criar um juiz de fora na Vila do Carmo, e que por ora fique Vila Rica sem juiz 
de fora, porque nela faz o ouvidor a sua assistência, o qual conhece também 
por ação nova. E que mais foi Sua Majestade servido deferir, na forma que 
lhe pediram os oficiais da Câmara de Vila Rica, os quais lhe representaram a 
necessidade que havia de criar mais um ofício de tabelião do Judicial e Notas 
e outro de escrivão da Ouvidoria, e um de inquiridor, contador e distribuidor. 


Livro pa de F er aminho fL132. 
8 r 
[Resolução de 22 do dito. Vide Título 8, nº 7] 


Nº 11 - Carta régia de 30 de outubro de 1733, na qual se determina que, 
quando o governador conde das Galveas, em conformidade do que se lhe 
declara em outra carta da mesma data, houver de estabelecer intendências 
para Matrícula dos Escravos em cada uma das comarcas de Minas, nomeará 
para a Intendência de Ouro Preto a Antônio Berquó del-Rio que, ao mesmo 
tempo, continuará no exercício de provedor da Fazenda Real para a do Rio 
das Mortes à Eugênio Freire de Andrade, visto que deve cessar nesse caso o 
exercício da Casa da Moeda. Para a do Sabará, ao desembargador Francisco 
Pereira da Costa. É para a do Serro Frio ao doutor João Soares Tavares, e no 
caso de falecer ou acabar o seu emprego, o doutor Antônio Berquó del-Rio; 


passará a substituto o desembargador Rafael Pires Pardinho, se a esse tempo 
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tiver já assinalado o Distrito dos Diamantes e criado nele o lugar a que vai; e 
que também o mesmo Berquó substituirá a Rafael Pires em casos semelhan- 
tes. E que, sucedendo algum dos ditos casos e não se achando providência 
para ele nesta ordem, nomeará o governador para a substituição a pessoa que 
lhe parecer mais conveniente. Maçols] 2,3,4€e 5, fl. 8. 

Nesta mesma carta se ordena que, para cada uma das intendências, nomeará 
o governador, com parecer de Martinho de Mendonça e do intendente de 
serventia, os oficiais necessários, a saber: fiscal, escrivão, tesoureiro, meirinho 
e algum outro, se for conveniente; e que ao provedor se avisa dos ordenados 


que devem vencer. 


Nº 12 - Ordem de 12 de julho de 1734, na qual se declara ao governador 
que // [fl. 19] se mandou erigir uma Relação na cidade do Rio de Janeiro, com 
o número de desembargadores, inclusive o chanceler, e que a dita Relação 
tenha a mesma alçada, e os ministros vençam os mesmos ordenados e propinas 
que os da Bahia, e que as apelações e agravos vão para a Casa da Suplicação, e 
que o seu distrito sejam todas as terras que ficam para a parte do Sul até o Rio 
da Prata, inclusive, e da[s] Capitanias] de Minas [Gerais] e [de] São Paulo, e 


de todo o mais que toca ao Distrito de Minas. Maçols] 2, 3, 4, e 5, fl. 150. 
[Resolução de 3 do dito] 


Nº 13 - Carta régia de 18 de julho de 1734, na qual se ordena que João da 
Costa Matos, provedor da Casa da Moeda do Rio de Janeiro, passe a ocupar 
interinamente o lugar de superintendente das casas da fundição de Minas, 
por se recolher para o Reino Eugênio Freire de Andrade, e que vencerá o 


ordenado com que foi criado o dito lugar. Maçols] 2, 3, 4, e 5. fl. 16. 


Nº 14 - Carta de 18 de julho de 1734, escrita ao governador conde das 
Galveas para nomear provisionalmente pessoa capaz que sirva a Intendência 
da Matrícula e manejo na falta do provedor da Fazenda de Minas. Maços 2, 
3,4e5, fl18. 


Nº 15 - Ordem de 7 de julho de 1735, na qual se declara que a eleição 
dos juízes dos órfãos se deve fazer precisamente no tempo em que se fizerem 
as eleições das mais Justiças e que o governador assim o faça executar. Maços 
6e7 fl. 16. 
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Nº 16 - Aviso de 22 de março de 1736, no qual se participa ao governador 
que se manda recolher a Francisco da Cunha Lobo, que tinha sido chamado 
pelo mesmo governador para uma das intendências das Minas, mandando-lhe 
dar quatrocentos mil réis de ajuda de custo: e que Sua Majestade, para suprir 
o lugar que deixa desocupado o mesmo Francisco da Cunha Lobo, nomeou a 
Plácido de Almeida Montoso. Maços 6 e 7, fl. sub 77. 


Nº 17 - Ordem de 16 de abril de 1738, na qual se aprova as nomeações 
que o governador fez de intendentes, em cumprimento do decreto de 20 de 
janeiro de 1736, a saber: o juiz do fisco Brás do Vale, para Vila Rica; Manuel 
Dias Torres, para o Sabará; Bento Antônio dos Reis, para o Rio das Mortes; 
Plácido // [fl. 19v] de Almeida Montoso, para o Serro Frio; e Antônio Rodri- 


gues de Macedo, para a Vila do Carmo. Maço 6, fl. 64. 
[Resolução de 9 do dito] 


Nº 18 - Ordem de 8 de dezembro de 1740, na qual se declara que o 
desembargador Brás do Vale foi excluso do cargo de juiz do fisco de Minas 
e de intendente da capitação de Vila Rica; e que o governador encarregue 
a dita intendência ao provedor da Fazenda Antônio Rodrigues de Macedo, 
que vencerá com ele a propina que Sua Majestade foi servido mandar dar a 
Domingos da Silva, quando serviu a mesma intendência com o cargo de pro- 


vedor da Fazenda Real. Maços 6 e 7, fl. sub 104. 
[Resolução de 3 do dito] 


Nº 19 - Ordem de 8 de fevereiro de 1741, na qual se participa ao governa- 
dor que se mandou recolher ao desembargador Rafael Pires Pardinho, inten- 
dente dos diamantes do Serro Frio, por causa dos anos e achaques, e que em 
seu lugar ficasse servindo o intendente da capitação do mesmo Serro, Plácido 


de Almeida Montoso. Maço 10, fl. 54. 
[Resolução de 8 de fevereiro de 1740] 


Nº 20 - Ordem de 4 de agosto do 1746, pela qual se aprova a nomeação de 
novo juiz e tabelião que o ouvidor da Comarca do Sabará fez para Paracatu. E 
também se aprova a resolução da junta convocada em Vila Rica por ordem do 
governador sobre esta matéria na qual se assentara que se conservasse o dito 


juiz e tabelião criado do novo e que se nomeasse outro juiz ordinário que 
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alternativamente servisse. E que o tabelião se pusesse na pauta dos ofícios e 
se rematasse juntamente com o da almotaçaria, e da mesma forma se rematas- 
sem os ofícios de meirinho do campo e seu escrivão e porteiro, por ser precisa 


esta providência até determinação real. Maços 12 e 13, fl. 67. 
[Resolução de 27 de junho do dito ano] 


Nº 21 - Ordem de 1º de setembro de 1746, na qual se ordena ao gover- 
nador que faça restituir ao ouvidor do Serro, Custódio Gomes Monteiro, 
os emolumentos que cobrou ao seu antecessor, Simão Vaz Borges, e ao sin- 
dicante destes os do mês da residência e que estranhe aos oficiais da Câmara 
da Vila do Príncipe o terem dado posse ao ouvidor sobredito novamente 
provido antes de ser o sobredito suspenso por ordem de Sua Majestade exe- 


cutada pelo mesmo sindicante. Maços 12 e 13, fl. 69. 


[4 Tfl. 20] 


Nº 22 - Ordem de 28 de abril de 1747, na qual se aprova o ter dado o 
governador posse ao novo provedor da Fazenda [Real], Luís Cardoso Metelo 
Corte Real da Cunha, também do lugar de intendente, sem embargo da 
dúvida do antecessor, Antônio Rodrigues de Macedo, que não queria largar 
o lugar de intendente porque dele não fazia menção a carta do sucessor. O 
que o governador não atenderá, por se ter unido a Intendência de Vila Rica 
à Provedoria, por ordem de 8 de dezembro de 1740, e porque o sobredito 
ministro novamente provido nela apresentara provisão para se lhe mandar 


pagar a ajuda de custo de intendente. Maços 12 e 13, 1177. 


Nº 23 - Ordem de 28 de novembro de 1750, na qual se determina que 
em todas as comarcas do Brasil em que há intendentes da capitação letrados 
substituam os ouvidores nas suas faltas, não havendo juízes de fora atuais na 


mesma comarca. Maços 14 e 15, fl. 59. 
[Resolução de 10 de dezembro de 1748] 


Nº 24 - Ordem de 30 de dezembro de 1754, na qual se ordena que o 
governador informe sobre a nomeação que o ouvidor da Comarca do Rio das 
Mortes fez de um juiz ordinário e [de] um escrivão nas minas do Itajubá e a 


necessidade que há de criar outro na Aiuruoca. Maço 17, fl. 8. 
[Resolução de 10 de dezembro de 1748. Não tem efeito] 
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Nº 25 - Ordem de 26 de setembro de 1758, na qual se aprova a nomea- 
ção que o ouvidor do Rio das Mortes fez sem ordem de Sua Majestade novo 
juiz e escrivão para as Minas do Itajubá, e que se pusesse outro juiz com seu 


escrivão na Aiuruoca. Maço 19, fl. 29. 
[Resolução de 19 do dito] 


Nº 26 - Ordem de 20 de abril de 1763, na qual se aprova a criação que o 
ouvidor da Comarca do Sabará fez de um novo juiz e escrivão para a Barra do 


Rio das Velhas. Maço 20, fl. 8. 


[Resolução de 27 de novembro de 1761] 


[Nº 27] - Ordem de 4 de março de 1765, na qual se determina, em vir- 
tude dos decretos de 3 de março de 1760 e de 27 de novembro de 1764 e do 
aviso de 2 do dito mês de março de 1765, que os ministros providos nos luga- 
res de letras possam entrar na posse de lugares, sem embargo de não terem 
seus antecessores dado residência aos quais desde logo se darão por suspen- 
sos; e // [fl. 20v] que assim se praticará em todos os provimentos futuros, sem 
embargo de qualquer ordem anterior em contrário, que o governador assim o 


faça cumprir no distrito do seu governo. Maço 20, fl. 54. 
[Aviso de 2 do dito] 


[Nº 28] - Aviso de 1º de junho de 1753, no qual se participa que Tomás 
Robi [de Barros Barreto] foi despachado no lugar de intendente dos Diaman- 
tes do Serro Frio, servindo-o por seis anos e fazendo nele o lugar do porto, e 
findo o dito tempo que iria para a Relação de Lisboa, e que teria, cada ano, no 


dito lugar de intendente oito mil cruzados de ordenado. Maço último, fl. 29. 
[No Livro 3º do Registro da Secretaria, [à] fl. 63verso está 
a carta deste ministro com a data de 16 de abril de 1753] 


Remissões 


Veja-se o Título 1, $2, nº 19,25,26e 57.83, nº 13-Título3, $ 1,nº 35 
— Título 4, 8 1, nº 2 — Título 4, nº 10 — Título 11, nº 47 e 55 — Título 13, nº 7. 
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Título 2º 


Ministros 


$2º 


Suas jurisdições, obrigações e prerrogativas 


Nº 1 - Carta régia de 26 de junho de 1711, na qual se ordena que os ouvi- 
dores gerais das comarcas das Minas sirvam de provedores dos quintos cada 


um no seu distrito, enquanto se não tomar outro expediente. Maço 1, fl. 33. 


Nº 2 - Carta régia de 23 de outubro de 1713, para se observar o alvará de 
24 de julho do mesmo ano, no qual se estabelece e declara a formalidade que 
se deve observar no despacho dos negócios que ficam pertencendo ao expe- 
diente dos tribunais, e os que devem consultar-se e subir à assinatura, e pela 
dita carta régia se revoga o $ 3º do dito alvará, declarando-se que as // [fl. 21] 
provisões dos negócios que em consulta forem resolvidos por Sua Majestade 
sejam somente assinadas pelo presidente do Conselho Ultramarino. Maço 1, 
f. 54. O alvará está à À. 55. 


Nº 3 - Ordem de 24 de dezembro de 1717, pela qual se ordena que se não 
cumpram nem executem ordens algumas de qualquer tribunal do Reino não 
sendo expedidas pelo Conselho Ultramarino ou pelas Secretarias de Estado, 
e expediente, que especialmente sendo as ordens do Desembargo do Paço, e 
que o governador de São Paulo e Minas tenha grande cuidado nesta matéria, 
e que não consinta se executem semelhantes ordens, e que Sua Majestade há 


de mandar proceder contra quem as cumprir. Maço 1, fl. 149. 


Nº 4 - Ordem de 18 de abril de 1722, na qual se determina que o ouvidor 
geral da comarca onde residir o governador seja, na forma do estilo, auditor 
geral, sentenciando soldados com o mesmo governador, usando do regimento 
dos mais ouvidores gerais das outras capitanias do Estado, e que cada um 
dele, para onde se mudar o governador, sirva o mesmo cargo dando apelação 
e agravo para a Auditoria Geral do Estado do Brasil, como se observa no Rio 


de Janeiro. Livro jo de I er aminho fl. 28. 
8 , 
[Resolução de 20 de janeiro] 
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Nº 5 - Ordem de 13 de setembro de 1723, na qual se avisa ao governador 
que se mandou estranhar ao provedor da Fazenda Real de Minas, Antônio 
Berquó del-Rio, o intitular-se vedor geral da mesma Fazenda, não tendo ele 
carta mais que de provedor, ordenando-se-lhe que se abstenha logo de tal 
título; e se lhe estranhou também o haver levantado um tribunal ou Junta da 
Fazenda [Real] sem ordem de Sua Majestade, pois no caso de ser necessária, 
o mais que podia fazer era aconselhar-se com o governador e com Eugênio 
Freire de Andrade. E que muito mais se lhe estranhou o receber petições no 
real nome, quando lhe não compete mais que o de mercê; e se lhe ordena que 


não continue mais na dita junta. Livro 1º de Pergaminho, fl. 62. 


Nº 6 - Ordem de 16 de janeiro de 1723, para se fazerem publicar e regis- 
trar os decretos juntos por cópia de 19 de novembro de 1722 e do 9 de janeiro 
de 1723 nos quais se proíbe a todos os ministros dos tribunais e oficiais deles 
que sejam // [fl. 21v] procuradores das partes ou estas requeiram nesses tri- 
bunais ou em outros, e que o mesmo procede quanto às mulheres e filhos dos 


ditos, [e] quanto às cartas de favor e memoriais. Livro 1º de Pergaminho, fl. 69. 


Nº 7 - Carta régia de 27 de março de 1734, na qual se determina que os 
ministros de Letras que servem nas Conquistas não contraiam matrimônio 
sem especial licença de Sua Majestade; e que, contravendo a esta resolução, 
sejam pelo mesmo fato suspensos e riscados do serviço e que não possam usar 
da toga; e que serão logo remetidos para o Reino e obrigados a embarcar na 


primeira monção ou frota. Maços 2, 3, 4€e 5, fl. 21. 


Nº 8 - Ordem de 14 de março de 1738, na qual se determina que os 
ministros das Conquistas não possam tirar certidões ou atestações dos seus 
procedimentos, durante o tempo de suas judicaturas, e que a semelhantes 
papéis se não atenda dos livramentos das culpas que das suas residências lhe 
resultarem, e que só poderão tirar certidões do que constar de autos. Maço 
8, fl. 45. 


[Resolução de 27 de fevereiro] 


Nº 9 - Ordem de 22 de junho de 1739, pela qual se ordena ao governador 
de Minas mande chamar à sua presença o juiz de fora da Vila do Carmo, José 


Pereira de Moura, e lhe advirta da parte de Sua Majestade que não obrou bem 
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em faltar à execução das sentenças proferidas em junta, em virtude da ordem 
de 31 de março de 1729, dirigida a São Paulo, mandada praticar em Minas 
pela de 24 de fevereiro de 1731, para o que tinha sido nomeado por Martinho 
de Mendonça, no tempo que governou as Minas, e que o dito governador 
nomeará ministros para assistir as ditas execuções e que não querendo assistir 


o empraze para ir logo pessoalmente ao Conselho Ultramarino. Maço 9, fl. 7. 
[Vide nº 16] 


Nº 10 - Ordem de 18 de agosto de 1739, na qual se declara que nos casos 
que se mandam sentenciar na Junta das Justiças de Vila Rica não podem os 


ouvidores sentenciá-los afinal por si só. Maço 9, fl. 18. 


Nº 11 - Ordem de 31 de outubro de 1739, na qual se determina que 
ao intendente dos diamantes da Comarca do Serro Frio, e seus sucessores, 
deve // [fl. 22] pertencer privativamente o conhecimento de todas as causas 
minerais daquele distrito, como também as dos soldados que ali estiverem de 
guarnição, remetendo estas ao auditor geral de Vila Rica para os sentenciar 
com o governador na forma que dispõem os regimentos deste e ordens reais, 
e que na mesma forma tenha o dito intendente também a jurisdição econô- 
mica do mesmo distrito para o bom sossego dele conheça em flagrante delito 
dos crimes que nele se cometerem, tirando devassas e remetendo-as às justi- 
ças ordinárias a que pertence, declarando que não fica separado da jurisdição 


ordinária dos ouvidores daquele distrito. Maço 9, fl. 54. 
[Resolução de 27 do dito] 


Nº 12 - Ordem de 20 de novembro de 1739, do teor seguinte: Dom João 
etc. Faço saber a vós, governador e capitão-general da Capitania das Minas 
Gerais, que se viu a vossa conta de 7 de dezembro do ano próximo passado 
em que insinuáveis que o juiz dos órfãos da Vila Real do Sabará vos dera conta 
que, falecendo no seu distrito o licenciado Martinho Cardoso, abintestado e 
deixando um filho natural menor de quinze anos, entrara a fazer inventário 
dos bens que ficaram do dito defunto; fundado em uma ordem minha, expe- 
dida pelo meu Conselho Ultramarino em 5 de dezembro de 1730, e que, 
sem embargo disso, se intrometera o Juízo dos Defuntos e Ausentes daquela 
comarca a fazer novo inventário depois de ele ter feito, e mandado passar 


ordens para serem presas aquelas pessoas que tivessem bens do dito defunto 


9 


em seu poder; e visto o que respondeste ao dito juiz de órfãos sobre esta 
matéria, me pareceu dizer-vos que o ouvidor do Sabará obrigando com prisão 
que se lhe entregassem os bens que estavam na administração deste juiz de 
órfãos excedeu à sua jurisdição, porque a provisão da Mesa da Consciência [e 
Ordens] do 1º de fevereiro de 1730 lha não deu para este excesso e só foi a 
declarar que os provedores das Fazendas dos Defuntos e Ausentes não devem 
admitir habilitação dos filhos ilegítimos dos defuntos para lhe entregarem as 
fazendas que estão na sua administração, porque as devem remeter à corte 
onde tocam estas habilitações, para nesta forma se evitarem os descaminhos 
que em alguns juízos dos ausentes se fizeram com o pretexto de se descobri- 
rem filhos ilegítimos dos defuntos a quem as fazendas se entregaram; e que 
não é de presumir, porque quando os há notoriamente conhecidos por tais e 
por herdeiros de seus pais não pertence o conhecimento da matéria aos pro- 
vedores das Fazendas dos ausentes, mas às justiças ordinárias, se os herdeiros 
são maiores, e se são menores, ao Juízo dos Órfãos dos distritos; e quando, de 
fato, os provedores se intrometem na arrecadação das fazendas, não podem 
admitir semelhantes habilitações; porém, quando o Juízo dos Órfãos tem pre- 
venta a sua jurisdição e feito inventário dos bens que tocam aos menores que 
estão // [fl. 22v] na sua jurisdição, não podem os provedores das fazendas 
dos ausentes intrometer-se na arrecadação delas com pretexto de tocarem a 
algum ausente; porque o procurador dos ausentes deve requerer perante o 
juíz dos órfãos o que entender, convém ao ausente, e pelos termos de direito, 
averiguar se a justiça que lhe toca sem que o provedor se intrometa de modo 
algum a violentar se lhe entreguem os bens, como fez este ouvidor, e fazendo 
o contrário do que nesta se lhe ordena se lhes dará em culpa nas suas residên- 
cias; e para que assim o tenham entendido, mandareis registrar esta ordem 
nas ouvidorias e comarcas da vossa jurisdição, como também a ordem de 5 de 
dezembro de 1730, de que remetestes a cópia, porque uma e outra são con- 
formes as leis e ordens minhas, expedidas pelo meu Conselho Ultramarino e 
Mesa da Consciência [e Ordens] repetidas vezes. Eu, El-Rei, nosso senhor, 
o mandou pelo dr. Tomé Gomes Moreira e Martinho de Mendonça de Pina 
[e] Proença, conselheiros de seu Conselho Ultramarino, e se passou por duas 
vias. Pedro José Corrêa a fez em Lisboa Ocidental. Etc. Maço 9, fl. 62. 
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Nº 13 - Ordem de 22 de março de 1743, na qual se determina que os ofi- 
ciais a quem toca a arrecadação da Fazenda Real não devem requerer perante 
os oficiais a quem toca a arrecadação da Fazenda dos Ausentes, e que como 
esta sempre fica obrigada a dívida real, deve o provedor da Fazenda proceder 
à cobrança pelos bens do defunto onde quer que os achar, pelos meios que o 
Direito permite. Maço 11, fl. 10. 


[Vide provisão de 20 de janeiro de 1749, no Juízo dos Ausentes] 


Nº 14 - Ordem de 12 de março de 174[4] [1744], na qual se participa ao 
governador que se ordenou ao ouvidor de Vila Rica que não exercite, nem 
seus sucessores, jurisdição no Juízo da Coroa, por si sem adjuntos, que serão 
dois ministros que o governador escolher, e, em falta deles, alguns advogados. 


Maço 11, fl. 70. 
[Resolução de 6 do dito. Vide [Lei de?] 18 de janeiro de 1765] 


Nº 15 - Ordem de 29 de maio de 1744, na qual se determina que os sin- 
dicantes, no mês da residência que houverem de tirar dos ouvidores, sirvam 
o ofício do sindicado, ainda que haja ouvidor provido de novo, ao qual as 
câmaras não darão posse sem primeiro ser findo o dito mês da residência, 
o que não deve praticar-se quando se proceder à segunda residência de 
algum ministro a tempo que seu sucessor estiver já servindo. Maço 11, fl. 82 


e Maço 9, fl. 60. 
[Resolução de 27 de março de 1742] 


[1 Tl. 23] 


Nº 16 - Ordem de 28 de abril de 1746, na qual se ordena que o juiz que 
houver de assistir à execução das sentenças de morte proferidas na Junta das 
Justiças de Vila Rica não seja algum dos que tiverem sido juízes na dita sen- 
tença. Maço 12, 13, fl. 42. 


Nº 17 - Ordem de 28 de abril de 1747, na qual se ordena que, na falta do 
ouvidor de Vila Rica ou de juiz de fora da cidade de Mariana, se possa convo- 
car para a Junta das Justiças de Vila Rica um dos intendentes atuais que têm 


lido no Desembargo e seguido lugares de letras. Maços 12 e 13, fl. 75. 
[Resolução de 22 de dezembro de 1746] 


9%. 


Nº 18 - Ordem de 12 de junho de 1748, na qual se determina que nas 
juntas que se fizerem na presença do governador, sendo a matéria de Justiça, 
deve seguir depois do governador o ouvidor da comarca em que a junta se 
convocar, e, sendo a matéria da Junta da Fazenda deve seguir-se ao governa- 
dor o provedor da mesma Fazenda, porque cada um dos ditos ministros, por 
estarem na própria comarca, preferem aos de fora dela, cada um na matéria 
da sua jurisdição; e, em segundo lugar, o outro ministro da mesma comarca, 
porque estando dentro dela precedem aos que vem de fora e estes devem 
preceder-se uns aos outros pelas graduações das suas ocupações e antigui- 
dades, de sorte que, nas Juntas da Justiça, depois do ouvidor da comarca, se 
siga o provedor da Fazenda do mesmo governo e, depois deste, os ouvidores 


que se convocarem e, em último lugar, os juízes de fora. Maços 14 e 15, fl. 7. 


Nº 19 - Ordem de 6 de abril de 1752, para se observar a Pragmática e suas 
declarações. Maço 14, fl. 89. 


Nº 20 - Ordem de 8 de abril de 1752, pela qual se aboliu e extorquiu a 
jurisdição concedida aos ouvidores do Brasil para conhecerem dos recursos 
que se tiram dos Juízos Eclesiásticos e que se conheça deles nas Relações, e 
que só os ouvidores receberão as petições e mandarão responder os juízes de 


quem se recorre. Maço 14, fl. 94. 


[Decreto de 19 de fevereiro deste ano. Vide nº 14] 


Nº 21 - Ordem de 10 de julho de 1754, na qual se determina que o fiscal 
nunca pode tomar o lugar de intendente na falta deste, e que se deve con- 
servar no // [fl. 23v] seu. E que o intendente não pode castigar o fiscal e só 
representar os seus excessos ao governador para ser punido como merecer. E 
que os oficiais do juiz ordinário devem obedecer ao intendente nos casos em 
que o regimento lhe dá faculdade para se servir deles, e não o fazendo assim, 


devem castigá-los as justiças ordinárias. Maço 16, fl. 37. 
[À 1.122 dos Maços 14 e 15 está uma ordem para informar, de 29 de março de 


1753, que também declara que ao fiscal não toca o lugar de intendente] 


Nº 22 - Ordem de 19 de dezembro de 1754, para se observar a lei de 9 de 
outubro do mesmo ano, que restringe as cessões de dívidas feitas aos cativos. 
Maço 16, fl. 59. 
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Nº 23 - Ordem de 19 de dezembro de 1754, para se observar a lei junta 
de 19 de outubro de 1754 sobre a declaração do $ 14 da Reformação da Jus- 
tiça. Maço 16, fl. 57. 


Nº 24 - Ordem de 19 de dezembro de 1754, para se observar a lei junta 
de 9 de novembro de 1754, que ordena passe à posse civil que os defuntos 
tiverem em sua vida aos herdeiros escritos nos bens livres e nos vinculados 
aos filhos ou netos. Maço 16, fls. 55 e 56. 


Nº 25 - Ordem de 31 de dezembro de 1754, na qual se determina que 
seja nula a execução feita por oficial da Fazenda que não for do distrito e que, 
havendo-se de fazer em parte onde não há oficiais do contrato, se façam as 
diligências pelos do geral da terra do executado, de sorte que nunca se man- 
dem fazer pelos da Provedoria fora do Distrito de Vila Rica, e que quando a 
execução não dependa de conhecimento: mas sim consista em venda, rema- 
tação, penhora etc, se depreque pelo provedor às Justiças das Terras, sendo 
letrados, e não o sendo passe carta, e que os embargos se lhe remetam. Maço 
18, fl. 48, por certidão. 


[Resolução de 30 do dito. Vide provisão do Conselho Ultramarino, 
de 9 de outubro de 1779] 


Nº 26 - Ordem de 18 do fevereiro de 1756, dirigida ao provedor da 
Fazenda Real de Minas Gerais, cuja resolução é a seguinte $: Me pareceu 
dizer-vos que eu, pela minha real resolução de 30 do dezembro de 1754, não 
alterei nem infringi as cessões do contrato, só por evitar a vexação dos povos 
no procedimento das execuções, a declarei as formalidades que nelas se devia 
praticar, não passando os oficiais da Provedoria fora do Distrito de Vila Rica 
a estas diligências, podendo-se fazer com menos opressão dos devedores 
pelos que tiverem os contratadores // [fl. 24] nos lugares onde se houver de 
fazer a execução, passando-se para esse fim mandados dirigidos aos oficiais 
sobreditos, os quais, em sua observância, devem fazer as diligências que não 
dependerem do conhecimento, e só se encaminham à penhora e citação dos 
devedores, que tendo alguma dúvida o pagamento, e se julgar por sentença, 
por vós a devem deduzir por embargos, perante vós, como juiz privativo, e 
não tendo os contratadores oficiais seus nos lugares dos devedores, deveis 


deprecar aos juízes letrados ou passar cartas executórias para os que não 
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forem desta qualidade para, pelos seus oficiais, mandarem fazer as ditas dili- 
gências, como também para venda e rematação dos bens penhorados, e sendo 
obrigados a remeter-vos os embargos com que se opuserem os devedores à 
execução, para vós tomares conhecimento deles na forma da lei. Esta é a for- 
malidade, que somente se estabelece na minha resolução; que não ofende em 
coisa alguma as condições do contrato, pelo que se vos ordena o façais assim 
executar sem embargo dos embargos com que os contratadores se opuseram 
a ela, os quais, para não admitir, com declaração porém que, querendo man- 
dar oficiais da Provedoria a outros distritos às tais diligências, não vencerão 
caminhos nem maiores salários do que vencem os oficiais do distrito onde 


forem mandados. Maço 16, fl. sub 98, por certidão. 
[Vide provisão do Conselho Ultramarino de 9 de outubro de 1779] 


Nº 27 - Ordem de 19 de fevereiro de 1756, para o governador advertir 
aos ouvidores dos distritos de Minas, que devem observar a lei e castigar com 
as penas dela aos que pedem esmolas sem provisão de Sua Majestade. Maço 
17, A. 23. 


Nº 28 - Alvará de 3 de outubro de 1758, no qual se determina que os 
ouvidores arbitrem o quanto se deve pagar cada dia aos carcereiros para o 
sustento dos negros cativos que forem presos, e que devassem no mês de 
janeiro esta matéria, e também inquiram se os carcereiros permitem que os 


negros que estão presos andem soltos. Maço 19, fl. 32 


Nº 29 - Ordem de 29 de dezembro de 1764, na qual se declara ao juiz de 
fora da cidade de Mariana, José Antônio Pinto Donas Boto, que se não aprova 
o estilo em que se fundou para abrir as cartas remetidas à Câmara da mesma 
cidade sem assistência dos vereadores e procurador do concelho, que consti- 
tuem com ele o dito juiz de fora o Corpo da Câmara, a quem são dirigidas as 
ditas cartas; e que, para não continuar mais a prática deste estilo, se declara 
que, quando chegarem semelhantes guias, deve o juiz de fora avisar aos verea- 
dores e procurador, para que vão assistir ao ato de se abrirem na Câmara, 
ainda que sejam em dia extraordinário; e se algum deles ou todos estiverem 
em distância tal que, com a demora de dois dias // [fl. 24v], não possam achar- 
se presentes a esta diligência, convocará para ela os vereadores dos anos ante- 


cedentes que, na falta dos atuais, constituem o seu lugar, e lhe recomenda a 
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obrigação que têm de concorrer com os vereadores em todas as sessões da 


Câmara, não estando legitimamente impedidos. Maço 20, fl. sub 47. 


Nº 30 - Aviso de 28 de fevereiro de 1765, para o governador fazer dar a 
execução o alvará de 18 de janeiro de 1765, no qual se mandam fazer Juntas 
das Justiças para deferir aos recursos em toda a parte do Brasil onde houver 
ouvidor, e a provisão anulatória dos procedimentos praticados pelo vigário da 
Vara do Paracatu contra o juiz dos Órfãos, de 18 de janeiro do mesmo ano, 
que estão juntos. Maço 21, fl. 16. 

À fl. 19 está outro aviso sobre o mesmo quanto aos recursos com o alvará 


junto, e é o dito aviso de 30 de março de 1765. 


Nº 31 - Aviso de 21 de julho de 1766, para se observar a lei e pragmática 
de 25 de junho do dito ano pela qual se declaram e ampliam as leis ordenadas 
a coibir as fraudulentas e ímpias negociações dos testamentos e últimas von- 


tades. Maço 21, fl. 30, e nas seguintes está a lei. 


Remissões 


Veja-se no Título 1,$2,1º2,3,6, 78,9, 17, 18,22, 28 [e] 50— Título 2, $ 
1, nº 9, 10, 12, 20, 21, 23, 24, 25, 26€ 27 - 83,nº. 21,84, nº 3,8€9-Título 
3,8 1,nº 7,12, 17, 18,19,M [e]27,82,nº24;84, nº 8 [e] 10 — Título 5, [S 
1], nº. 19 [e/23-$2,nº5[e)11-Título 6,82,nº5-Título 7 nº22, 47 
— Título 8, nº 2, 7, 12, 13 [e] 4-Título 9, nº 26 — Título 10, nº 2, 8, 11,12,M 
[e] 23 — Título 11, nº 26, 39 [e] 61 — Título 12,1nº 3, 2a, nº 14— Título 24, nº 3. 
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Ministros 


$3º 
// Tfl. 25] 


Seus ordenados, salários, propinas e ajudas de custo 


Nº 1º - Ordem de 20 de janeiro de 1715, na qual se ordena que o gover- 
nador faça impor a quantia de duzentos mil réis por ano nos contratos da 
Fazenda Real que houver na Capitania de Minas Gerais, para propina dos 
ministros e mais oficiais que acresceram de novo no Conselho Ultramarino. 
Maço 1, fl. 114. 


Nº 2 - Ordem de 12 de dezembro de 1715, na qual se ordena que o gover- 
nador mande dar ao ouvidor geral do Rio das Velhas, a quem Sua Majestade 
mandou à Vila do Príncipe tirar as devassas nos casos de morte e resistência, 
uma ajuda de custo da Fazenda Real, que o mesmo governador entender é 
competente para que assim se faça mais respeitada a Justiça; isto no caso que 


os culpados não tenham com que paguem. Maço 1, fl. 104. 


Nº 3 - Ordem de 2 de fevereiro de 1720, na qual se ordena que nos con- 
tratos dos dízimos, que se rematar nas Minas, se tirem oitocentos mil réis por 
ano, entrando o que já está imposto nele para pagamento das propinas dos 
ministros do Conselho Ultramarino. Maço 1, fl. 229. 


Nº 4 - Carta régia de 15 de março de 1720, na qual se declara e ordena 
que se mandem dar quatrocentos mil réis cada ano, por graça especial, que 
não fará exemplo, ao superintendente das Casas da Fundição e Moeda das 
Minas, Eugênio Freire de Andrade, enquanto servir o dito cargo, os quais lhe 


fará o governador meter na folha. Maço 1, fl. 239. 


Nº 5 - Carta régia de 16 de março de 1721, na qual se ordena que o gover- 
nador mande chamar perante si dois ouvidores dos que tiverem acabado os 
seus lugares e que faça com eles uma pauta na qual se taxem os salários dos 
ministros e oficiais de Justiça e Fazenda, proporcionados ao estilo da terra, 
dando conta do que obrar, e fazendo provisionalmente observar o que justar 


nesta matéria com os ditos ouvidores. Livro 1 de Pergaminho, fl. 5. 
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Nº 6 - Ordem de 5 de maio de 1722, na qual se manda observar provisio- 
nalmente o regimento feito em virtude da carta de que trata o nº 5, e que o 
governador remeta as respostas que as câmaras derem a esse respeito, para se 


tomar resolução. Livro [1º] de Pergaminho, fl. 34. 


Nº 7 - Ordem de 23 de maio de 1722, na qual se determina que os 
pagamentos dos ordenados dos ministros e soldos nas Minas se façam em 
ouro pelo preço que se tem declarado enquanto não estão feitas as Casas da 


Moeda. Livro 1ºde Pergaminho, fl. 49. 
[Resolução de 22 do dito. Vide Título 5, 83, nº3] 


Nº 8 - Ordem de 7 de fevereiro de 1732, na qual se ordena que o gover- 
nador ajuste com as câmaras de cada uma das vilas do seu governo a quan- 
tia com que podiam contribuir para o pagamento de dez ministros que será 
necessário haver na Relação do Rio de Janeiro, onde as mesmas câmaras pedi- 


ram a Sua Majestade a mandasse erigir. Maços 2, 3,4€e 5, fl. 98. 


Nº 9 - Ordem de 17 de junho de 1732, na qual se manda que o governa- 
dor (sic) [ouvidor] de Vila Rica observe a Ordenação no que respeita à forma 
de fazerem as eleições de Justiças e que não levem emolumentos sem provi- 
são. Maços 2, 3, 4 [e] 5, fl. 171, por cópia. 

[A fl. 170 está uma ordem de 17 de dezembro de 1734, 


na qual se manda observar esta]. 


Nº 10 - Ordem de 13 de novembro de 1732, na qual se declara que os juí- 
zes ordinários não podem levar assinaturas e que as taxadas aos juízes de fora 
e ouvidores se não hão de pagar em ouro quintado, mas por quintar. Maços 
2,3,4e [5], fl. 119, por cópia. 

À fl. 156 está uma ordem de 5 de outubro de 1734, pela qual se manda 


observar esta. 


[Que esta ordem quanto aos salários compreende os ofícios declara 


a ordem de 15 de julho de 1734, que está no Maço 2, fl.151]. 


Nº 11 - Ordem de 27 de junho de 1733, na qual se ordena que o governa- 
dor mande proibir por um bando que se levem maiores emolumentos do que 


os referidos na sua informação que são os seguintes: aos superintendentes, 
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quatro oitavas de caminho e dez de vistoria; ao seu escrivão, duas oitavas de 
caminho e cinco de vistoria; aos guarda-mores, seis oitavas de vistoria e três 
de caminho; aos seus escrivães, três oitavas de vistoria e duas de caminho, às 
câmaras, das vistorias, 16 oitavas. E que a respeito dos ouvidores se observe 
o regimento, sem interpretação alguma, e constando ao // [fl. 26] governa- 
dor que algum ministro ou oficial leva mais salário do que lhe competem os 
advirta de que se lhes há de dar em culpa nas suas residências. Maços 2, 3, 4 
[e] 5, fl. 135. 


Nº 12 - Ordem de 15 de novembro de 1734, na qual se ordena que se não 
observe uma portaria do governador D. Lourenço de Almeida contrária ao 
regimento na qual se concedia faculdade aos ouvidores, o levarem das cartas 
de seguro e arrematações mais do que determina o mesmo regimento. Maços 
2,3,4 [e] 5, À. 165. 


Nº 13 - Carta régia de 3 de janeiro de 1735, na qual se ordena ao gover- 
nador Gomes Freire de Andrade que, com o parecer de Martinho de Men- 
donça, arbitre prudentemente quanto for conveniente dar-se por via da ajuda 
de custo para as diligências que forem necessárias a bem do serviço dos inten- 
dentes das comarcas de Minas, constando-lhe que o ordenado que tem é 
limitado, o que praticará tanto em um como em outro sistema que se esta- 
belecer para a cobrança dos quintos; no caso que se estabeleça a comutação 
do quinto, servirá de intendente da Comarca do Ouro Preto o provedor da 
Fazenda, e nas outras três comarcas os desembargadores Brás do Vale, Fran- 
cisco Pereira da Costa e o dr. João Soares Tavares, advertindo que, como 
o dito Brás do Vale há de conservar a incumbência de juiz do fisco, deve o 
governador mandá-lo para a comarca onde mais convier, vencendo o orde- 
nado de quatro mil cruzados enquanto ocupar interinamente também o lugar 
de intendente, cessando entretanto o ordenado menor que tem como juiz do 
fisco. E que ao fiscal da Intendência dos Diamantes se lhe dará de ordenado 
um conto de réis, como a princípio se havia ordenado para aquele emprego. 
Maços 6 e 7, fl. 29. 


Nº 14 - Ordem de 30 de dezembro de 1735, na qual se ordena que os 
ministros que tiverem levado as partes mais salários que os taxados nos seus 


regimentos fiquem obrigados à restituição, sem embargo que tenham para 
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isso portarias do governo, porque não deviam ignorar a falta de jurisdição 


com que lhes era concedido a maioria dos ditos salários. Maços 6 e 7, fl. 40. 
[Vide nº 12. Resolução de 17 do dito] 


Nº 15 - Aviso de 30 de janeiro de 1736, no qual se determina que o 
governador, informando-se de pessoas práticas e ouvindo a Martinho de 
Mendonça, arbitre a ajuda de custo que convirá dar-se aos dois intendentes 
que Sua Majestade manda para Goiás e Cuiabá, havendo-se respeito aos três 
mil cruzados que em Lisboa se mandaram dar a // [fl. 26v] cada um deles. 
Maços 6 e 7, fl. 76. 


Nº 16 - Carta régia de 21 de março de 1736, na qual se declara que aten- 
dendo às representações do desembargador Brás do Vale, intendente de Vila 
Rica, foi Sua Majestade servido mandar que, além dos quatro mil cruzados 
que recebe como intendente, se lhe pague também o ordenado de juiz de 


fisco; se ele não tiver desmerecido este favor. Maços 6 e 7, fl. sub. 73. 


Nº 17 - Ordem de 14 de agosto de 1738, na qual se aprovou a despesa das 
propinas que levarão os intendentes das casas da fundição do Sabará e do Rio 
das Mortes pela ocasião do nascimento da princesa da Beira, e mandaram dar 
aos oficiais das mesmas casas; porém, que se não levem para o futuro, por se 


acharem extintas as casas da fundição e moeda. Maço 8, fl. 128. 
[Resolução de 5 do dito] 


Nº 18 - Ordem de 12 de agosto de 1743, pela qual se acrescentam qua- 
trocentos mil réis de ordenado a Plácido de Almeida Montoso desde o tempo 
em que principiou a servir ambas as intendências dos Diamantes e Capitação 


da Comarca do Serro Frio. Maço 11, fl. 36. 
[Resolução de 13 de julho do dito ano] 


Nº 19 - Ordem de 7 de fevereiro de 1752, na qual se participa ao governa- 
dor que se mandou declarar aos ouvidores de Minas que faltaram à sua obri- 
gação em impugnar a ordem de 26 de outubro de 1752, na qual se ordenava 
que os mesmos ouvidores nada se devia pagar de reverem as licenças que os 
oficiais mecânicos lhe apresentavam em correição; que os ditos ministros a 
devem cumprir, abstendo-se de continuarem na violência de levarem seme- 


lhantes salários, que devem restituir às partes, e que nas suas residências se há 
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de averiguar como procederam nessa parte, e que o governador fez bem em 


mandar executar a dita ordem. Maços 14 e 15, fl. 77. 


Nº 20 - Ordem de 15 de novembro de 1754, para o governador fazer 
publicar e ter especialíssimo cuidado em que se guarde pelos ministros e ofi- 
ciais de Justiça do seu governo os regimentos que se lhes remetem das assi- 
naturas que devem levar os ministros e seus oficiais das comarcas das Minas 
Gerais, Cuiabá, Mato Grosso, São Paulo, Goiás e Continente do Governo 
da Bahia, o qual regimento é de 10 de outubro de 1754. Maço 16, fl. 45 e 
seguintes. 


[Decretos de 5 do dito ano] 
/H Tfl. 27] 


Nº 21 - Ordem de 31 de dezembro de 1754, para se observar o alvará 
junto de 22 de novembro do mesmo ano, no qual se determina que os desem- 
bargadores dos agravos e mais ministros das Relações da Bahia e Rio de 
Janeiro levem as mesmas assinaturas e emolumentos que ultimamente estão 
prometidos aos ministros da Casa da Suplicação, como já foi Sua Majestade 
servido conceder-lhe por outras resoluções, as quais por este alvará confirma, 
para que fique sendo parte do regimento que mandou dar às Justiças do Bra- 
sil, em que se não compreenderam as ditas Relações por estarem já por este 
modo providas. E que a alçada dos ouvidores do Cível e Crime de ambas os 
Relações seja de 30 mil réis nos bens de raiz; 40 mil réis nos bens móveis e 12 
mil réis nas penas, revogando nesta parte somente os ditos regimentos. Maço 
16, 1. 76 € 77. 


Nº 22 - Ordem de 25 de agosto de 1763, pela qual se concedeu ao desem- 
bargador José Gomes de Araujo, por ajuda de custo, o ordenado de provedor 
da Fazenda, para que foi promovido do lugar que servia de intendente do 
Sabará, desde o dia em que foi suspenso deste lugar até o [dia] em que tomou 


posse do de provedor. Maço 21, fl. 3. 
[Resolução de 17 do dito] 
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Remissões 


Veja-se no Título!, $2,nº 12. [e] 46;$3,nº 1 [e]4- Título 2, S1,nº 4,5, 
6, 7, 12, 13, 16, 18, 21,22 [e] 28 — Título 3, 8 4, nº 1 Título 8, nº 13 — Título 
11, nº 45 [e] 55 — Título 13, nº 7 [e] 12 — Título 14, nº 12. 


Título Segundo 


Ministros 


$ 4º 


Suas residências e procedimentos contra eles 


Nº 1 - Ordem de 17 de abril de 1722, na qual se declara que as residên- 
cias que uns ministros tiram dos outros são diligências exofficio. Livro 1 de 
Pergaminho, fl. 25. 

[Vide o nº2] 


VV LfI. 27V] 


Nº 2 - Ordem de 28 de julho de 1723, na qual se ordena que o governa- 
dor ponha todo o cuidado em que os ministros que forem tirar residências aos 
ouvidores das comarcas do seu governo não levem por esta comissão inte- 
resse algum e que constando-lhe que algum leva por este ato alguma dadiva, 


dará conta. Livro 1 de Pergaminho, fl. 89. 


Nº 3 - Ordem de 14 de abril de 1732, na qual, em resolução da conta 
do juiz de fora do Ribeirão do Carmo, Antônio Freire da Fonseca Osório, 
se ordena que o governador mande ir à sua presença os livros das querelas 
de Vila Rica e que sendo certo que o juiz desta vila, Luís José Ferreira de 
Gouvêa, pôs cotas nos provimentos que o dito ministro pôs nos ditos livros, 
como sindicante do ouvidor que foi da comarca João de Azevedo Barros, 
mandando nas ditas cotas se não observem os tais provimentos, mandando 
riscar as referidas cotas, declarando que se fez por ordem de Sua Majestade, 
por haver o dito juiz ordinário obrado com temeridade e excesso, porque 


estava obrigado a cumprir os provimentos dos sindicantes e que, além disso, 
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o mandasse prender pelo tempo que lhe parecer e que o suspenda para não 


poder entrar nas eleições das Justiças até mercê real. Maços 2, 3,4€ 5, fl. 112. 
[À fl. 134 deste Maço está uma ordem pela qual se manda cumprir esta, sem 


embargo do que replicou o governador é de 10 de junho de 1733] 


Nº 4 - Aviso de 24 de outubro de 1733, no qual se ordena ao governador 
que procure informar-se se são certos os delitos do ouvidor de Vila Rica, 
Sebastião de Souza Machado, que constam dos capítulos dados pelo juiz de 
fora do Ribeirão do Carmo e pelos oficiais da Câmara da dita vila e de Vila 
Rica, e que achando serem certos os mesmos delitos mande prender o dito 
ouvidor e fazer-lhe sequestro em seus bens até que chegue Fernando Leite 
Lobo, ouvidor do Rio de Janeiro, a quem se manda sindicar do referido ouvi- 
dor, e que fique servindo em seu lugar. Maços 2, 3,4 e 5, fl. 29. 


[Foi preso este ministro, como consta do aviso de 


13 de dezembro de 1734, que está neste Maço, [à] fl. 36.] 


Nº 5 - Ordem de 18 de outubro de 1742, na qual se determina que se 
não possam sentenciar correntes às residências dos ministros do Brasil sem 
certidão da Relação da Bahia pela qual conste terem cumprido as ordens da 
dita Relação. Maço 10, fl. 186. 


[Resolução de 14 de setembro] 


Nº 6. Ordem de 12 de maio de 1744, na qual se declara que, havendo-se 
visto a conta que deu o bispo de Mariana, e também o governador, // [fl. 28] 
do escândalo que tinha dado o ouvidor de Vila Rica, Caetano Furtado de 
Mendonça, com as suas imprudências e desatenções contra o respeito devido 
ao caráter do mesmo bispo nas contendas que tivera com o vigário geral 
daquele distrito sobre as respostas de um recurso que interpusera para a 
Coroa, passando com vários oficiais e pessoas a fazer assédio ao Palácio Epis- 
copal para tirar dele o seu escrivão, a quem supunha preso, dando com este 
procedimento motivo a concorrer muito povo, com grande injúria do bispo; 
fora Sua Majestade servido mandar ao governador que fizesse logo prender 
ao dito ministro e remetê-lo com segurança ao Rio de Janeiro, para da mesma 


forma ser conduzido à cadeia do Limoeiro. Maço 11, fl. 69. 
[À fl. 23 dos Maços 12.e 13, está um aviso de 25 de abril de 1745 no qual se declara 


que este ministro ficará preso no Limoeiro [,em Lisboa]. Resolução de 6 do dito] 
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Nº 7 - Ordem de 2 de maio de 1745, na qual se ordena que aquele minis- 
tro a quem o sindicado há de suceder lhe não pode tirar residência; e, por esta 
razão, se ordenou que o provedor da Fazenda Real não tirasse a residência ao 
ouvidor do Sabará, Simão Caldeira da Costa, porque devia suceder ao dito 
provedor. Maços 12 e 13, fl. 17. 


Nº 8 - Ordem de 27 de abril de 1746, na qual se participa ao governa- 
dor que se ordena ao ouvidor do Serro do Frio, Custódio Gomes Monteiro, 
que vá logo à presença dele, governador; na qual, e de alguns oficiais se lhe 
ordena lhe estranhe severamente da parte de Sua Majestade não cumprir o 
provimento que o dito governador fez na pessoa de João da Silva Franco para 
tabelião da Vila do Príncipe, provendo nela a Adriano Veloso de Miranda, 
ordenando-lhe mais, da parte do mesmo senhor, que faça indenizar ao dito 
Franco do prejuízo que lhe causou pelo não deixar servir o ofício em que 
estava provido, não havendo causa legítima para este procedimento. E que se 
abstenha de prover os ofícios de Justiça, como também de se intrometer nas 
matérias da Fazenda Real, que pertencem privativamente ao provedor dela; 
perguntando-lhe a razão porque ele se intitula provedor da Fazenda e o seu 
escrivão também escrivão dela, e que na residência se há de tomar conheci- 
mento se cumpriu esta ordem e também se ordena que o governador o não 
demore. Maços 12 e 13, fl. 38. 


[Resolução de 17 de março deste ano] 


Nº 9 - Ordem de 29 de março de 1752, na qual se ordena ao governador 
que chame à sua presença o ouvidor da Vila Rica, Caetano da Costa Matoso, 
juiz da Coroa, e que o repreenda da parte de Sua Majestade pelos excessos 
em // [fl. 28v] contas que tem dado contra o bispo da cidade de Mariana, 
tendo a ousadia de dar do mesmo senhor uma acusação falsa com termos 
incivis contra o dito prelado, e que também o advirta ao dito juiz que tam- 
bém não pode tomar conhecimento de recursos de fatos e pessoas de outra 
jurisdição. Maços 14 e 15, fl. 87. 


Nº 10 - Ordem de 15 de setembro de 1758, na qual se estranha ao ouvi- 
dor de Vila Rica o não ter dado cumprimento à ordem de 26 de agosto de 
1758, e se lhe ordena lha dê, fazendo notificar os oficiais de justiça que servi- 


ram por provimento na sua comarca para os irem apresentar na Provedoria, 
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cuja notificação devia mandar fazer em toda a comarca sem ser preciso depre- 


car para isso ao juiz de fora de Mariana. Maço 19, fl. 47, por cópia. 


Remissões 


Veja-se o Título 1,$2,nº 4 [e] 52 — Título 2, 82,nº 5 [e] 15,83º nº 19 

— Título 3, $ 1, nº 18,21 [e] 27,83, nº 7— Título 8, nº 13 — Título 11, nº 16 — 
Título 16, nº 23 — Título 21, [nº] 2 [e] 4. 

Sobre as provisões dos ministros, veja-se o Título 11, nº60, e o alvará de 18 

de janeiro de 1624, que vem na Ordenação, Livro 1º, Col. 1, Título 7. Vide os 

Regimentos dos Ouvidores do Rio [de Janeiro], $ 9, e de São Paulo, 8 17 [e] 18 


- Os Regimentos dos Governadores das Armas, de 1º de junho de 1678,89;e0 
[Regimento] dos Governadores do Rio [de Janeiro], de 7 de janeiro de 1679]. 


Título 3.º 


Oficiais de Justiça e Fazenda 


$1º 


Suas nomeações 


Nº 1º - Ordem de 13 de janeiro de 1719, para o governador conde de 
Assumar fazer cumprir os provimentos do Conselho Ultramarino passados 
a João de Souza e Melo para servir o ofício de tabelião de Vila Rica, sem 
embargo de qualquer impedimento que lhe ponha outro serventuário. Maço 
1, 8.217 


Nº 2 - Ordem de 3 [31] de março de 1719, na qual se declara que Sua 
Majestade foi servido mandar para o emprego de ensaiador em Minas a 
Francisco // [fl. 29] da Silveira Nunes, que se achava servindo na Casa da 
Moeda do Rio de Janeiro por ajudante de engenheiro e que se ordena ao 


governador lhe arbitre estipêndio competente. Maço 1, fl. 176. 
[Resolução de 22 de março] 


Nº 3 - Ordem de 28 de fevereiro de 1721, dirigida ao governador conde 


de Assumar, para que assim como lhe apresentarem as pessoas que forem 
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providas por Sua Majestade nos ofícios que há nas Minas os seus provimen- 
tos, logo e sem demora lhes dê posse, cessando os provimentos que o dito 


governador tiver feito dos ofícios declarados. Maço avulso, fl. 62, por cópia. 


Nº 4 - Ordem de 13 de janeiro de 1724, pela qual se aprova a nomeação 
que de novo fez o governador de um tesoureiro da Fazenda Real, ao qual arbi- 
trou com o parecer do provedor da Fazenda e superintendente das Casas da 


Fundição o ordenado de oitocentos mil réis. Livro 1º de Pergaminho, fl. 102. 
[Resolução de 10 do dito] 


Nº 5 - Ordem de 17 de abril de 1725, na qual se determina que, assim 
que as pessoas que forem promovidas por Sua Majestade nas serventias dos 
ofícios de Minas apresentarem os seus provimentos ao governador, hão de 
cessar logo incontinente os provimentos que dos ditos ofícios tiver passado o 
mesmo governador. Livro 1º de Pergaminho, fl. 128. 


Nº 6 - Ordem de 23 de novembro de 1725, na qual se determina que o 
governador mande suspender os ofícios de alcaides e seus escrivães que há 
notícia proveram as câmaras, não lhes sendo permitido. Livro 1º de Pergami- 


nho, fl. 147 
[Vide nº 10e 26] 


Nº 7 - Ordem de 20 de junho de 1725, na qual se ordena que o superin- 
tendente das Casas da Fundição e Moeda das Minas proponha as pessoas que 
hão de servir os ofícios delas e que [alo governador é que toca passar-lhe os 
provimentos. Livro 2º de Pergaminho, fl. 4. 

[Vide nº 12] 

Nº 8 - Ordem de 15 de maio de 1726, na qual se declara ter-se resolvido 
que haja um solicitador da Fazenda Real nas Minas e que também se criasse 
/4 [fl. 29v] um meirinho e seu escrivão da Provedoria das mesmas Minas e que, 
sendo preciso tratar-se de algumas execuções da mesma Fazenda Real e arre- 
cadação dela em partes mais distantes, passará o governador precatória aos 
ouvidores gerais das comarcas encarregando-lhes esta comissão, evitando-se 


por este modo o ofício de executor. Livro 2º de Pergaminho, fl. 20. 


Nº 9 - Ordem de 17 de outubro de 1726, na qual se determina que o 


governador ponha todo o cuidado em que as pessoas que vão providas em 


no. 


ofícios não larguem as serventias deles a outros, porque consta que o prati- 
cam por algumas conveniências que lhe fazem, sendo que só aos proprie- 
tários, que têm faculdade régia, é permitido renunciar os ofícios, e não aos 
serventuários, e que no caso que algum contravenha a esta real ordem, prôva 
logo o governador a serventia dos mesmos ofícios em pessoas de toda a capa- 


cidade e que dê conta. Livro 2º de Pergaminho, fl. 27. 
[Vide nº 31] 


Nº 10 - Ordem de 19 de outubro de 1726, na qual se declara que a Câmara 
de São João del-Rei proceda na forma da ordem do Livro 1º, Título 75, 8 2.º 
o que se entender a respeito da nomeação de alcaide e não pelo que pertence 
a do escrivão dele, o qual não poderá apresentar à dita Câmara. Livro 2º de 


Pergaminho, fl. 26. 
[Vide nº 6] 


Nº 11 - Ordem de 14 de março de 1727, na qual se declara que o gover- 
nador deve cumprir os provimentos de prorroga (sic) de tempo das serventias 
dos ofícios de Minas que forem assinados por dois ministros, na forma da 
Lei Novíssima, e sendo os provimentos por um ano, posto que se costumam 


assinar por Sua Majestade. Livro 2º de Pergaminho, fl. 39. 


Nº 12 - Ordem de 29 de abril de 1727, na qual se determina que a nomea- 
ção dos oficiais que hão de servir nas casas de moeda e fundição de Minas 
deve ser feita pelo superintendente dela; porém, que os provimentos devem 
ser passados pelo governador, sendo este obrigado a mandá-los expedir a 
todas as pessoas que os requererem com nomeações feitas pelo dito superin- 
tendente, sem que preceda outra diligência ou exame, e que esta resolução 
se há de entender dos ofícios de tesoureiro e escrivães, porque os serventes 
e mais pessoas que // [fl. 30] percebem jornais hão de servir pelas nomea- 
ções do mesmo superintendente sem mais despacho algum; e que os providos 
nos referidos ofícios serão obrigados a tirar provimentos do Conselho, e que 
estes provimentos que o governador mandar passar se expedirão na forma do 


alvará de 11 de maio de 1719. Livro 2º de Pergaminho, fl. 37. 
8 y 
[Resolução de 28 do dito. Vide nº 7. Vide Título 11, nº56] 


Nº 13 - Ordem de 18 de janeiro de 1730, na qual se não aprova a criação 


que o governador fez de um ajudante de tesoureiro da Fazenda Real com 


Ni 


obrigação de contínuo, porque devia dar primeiro conta a Sua Majestade, 
precedendo representação do mesmo tesoureiro, pela qual, deferindo-lhe Sua 
Majestade, devia ser nomeado o ajudante ou fiel, porque ficava então o dito 
tesoureiro obrigado a responder por ele, e que isto se há de observar no caso 
que Sua Majestade sirva criar este ofício, e que se repara muito que o gover- 
nador diga que não quer que sirva outro tesoureiro no seu tempo; porque 
todo o tesoureiro ou almoxarife não pode servir mais que três anos na forma 


do regimento. Livro 1º de Pergaminho, fl. 113. 


Nº 14 - Ordem de 17 de novembro de 1730, na qual se ordena que o 
governador nos provimentos dos ofícios que passar deve pôr a declaração de 
que recorram ao vice-rei, governador do Estado dentro dos seis meses para 
lhes prorrogar pelo tempo que lhe é permitido, declarando também que den- 
tro do referido tempo serão obrigados a requerer provimentos pelo Conselho 
Ultramarino. Livro 2º de Pergaminho, fl. 128. 


Nº 15 - Ordem de 12 de fevereiro de 1731, na qual se ordena que o gover- 
nador mande pôr editais para se prover a serventia do ofício de tesoureiro da 
Fazenda Real por tempo de três anos, e que dê conta dos opositores, e não se 
deferiu a conservação do tesoureiro atual, representada pelo mesmo governa- 
dor. Livro 2º de Pergaminho, fl. 138. 


Nº 16 - Ordem de 14 de março de 1731, na qual se ordena que o gover- 
nador faça por evitar as desordens de trespassarem os ofícios públicos às pes- 
soas neles providas em outros que o sirvam intervindo interesses. Livro 2º de 
Pergaminho, fl. 148. 


Nº 17 - Ordem de 28 de maio de 1733, na qual se declara que os pro- 
vimentos // [fl. 30v] dos escrivães dos Órfãos devem ser passados pelos 
governadores na forma que se passaram aos mais escrivães. Maços 2, 3, 4 
[e] 5, A. 133. 


Nº 18 - Ordem de 18 de janeiro de 1736, na qual se ordena que o gover- 
nador faça meter logo de posse do oficio de escrivão dos Órfãos do Sabará 
a Jacinto Ferreira de Proença, por ter sido suspenso do exercício do dito ofí- 
cio Antônio Carlos Moreira pelo dolo com que procedeu servindo o mesmo 


ofício por muito tempo com provimentos do ouvidor, tendo provimento do 


ID. 


Conselho [Ultramarino], e que estranhe ao dito ouvidor o dito procedimento 
e o advirta que não deve dar provimentos dos ofícios, por competir só ao 


governador o provê-los pelo tempo do seu regimento. Maços 6 e 7, fl. 48. 
[Vide Título 2, 84, nº8] 


Nº 19 - Ordem de 22 de abril de 1738, na qual se mandam criar nas 
vilas do Caeté e de São José mais um ofício de tabelião do público e judicial 
em cada uma delas para se evitar o detrimento das partes na expedição dos 
negócios da Justiça, declarando-se que aos ouvidores se ordena avaliarem 
novamente todos os ofícios das suas comarcas, visto se acharem as avaliações 


antigas com grande irregularidade. Maço 8, fl. 70. 
[Vide o nº29. Resolução de 9 do dito] 


Nº 20 - Ordem de 13 de setembro de 1738, na qual se ordena que o 
governador passe provimento à pessoa que nomear Antônio Rodrigues Fer- 
reira para a serventia do ofício de tabelião de Vila Rica, em que foi provido 
por seis anos, por decreto de 22 de junho de 1737, tendo o dito provido 
impedimento para servir o dito ofício e sendo apto o que for nomeado por 
ele. Maço 8, fl. 45. 


Nº 21 - Ordem de 3 de julho de 1739, na qual se declara que os ouvidores 
não podem passar provimentos, nem por dois meses, dos oficiais de Justiça 
e Fazenda e que o governador proceda contra os nulamente providos com 
as penas dos que servem ofícios públicos sem carta ou provimento, e que os 
ouvidores se dê em culpa nas suas residências estes provimentos nulos, os 


quais somente pertencem ao governador. Maço 9, fl. 21. 


No relatório desta ordem se faz menção da [ordem] de 18 de janeiro 
de 1736 sobre o não poderem os ouvidores passar os provimentos que lhes 
faculta a lei. É o do nº 18 deste Título. 


/H [fl. 31] 
Nº 22 - Ordem de 27 de outubro de 1739, na qual se ordena que o gover- 
nador não consinta que na mesma intendência sirvam parentes dentro do 


quarto grau, mudando os oficiais, de sorte que, achando-se dois irmãos ou 


parentes, sirvam em diversas intendências. Maço 9, fl. 50. 
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Nº 23 - Aviso de 10 de março de 1741, no qual se ordena que o governa- 
dor logo dê posse dos ofícios às pessoas neles providas por Sua Majestade ou 
nomeados por estes estando impedidas sem que admita requerimento algum 
aos que estiverem servindo, exceto se os tiverem por decreto ou resolução 
de Sua Majestade. E que no caso que qualquer provido faleça antes de findar 
o triênio do seu provimento, o sirva o herdeiro ou pessoa por este nomeada, 
(sendo idôneas). Também se ordena no mesmo aviso que o governador faça 
observar o regimento aos oficiais de Justiça e Fazenda, não lhe consentindo 
que levem coisa alguma às partes além do que no regimento se contém. Maço 


17, fl. sub 31, por cópia. 


Nº 24 - Ordem de 5 de abril de 1742, na qual se determina que o decreto 
de 18 de fevereiro de 1741, no qual se declara que se não deve passar pro- 
vimentos de ofícios a pessoa alguma, sem que esta pague donativo; não 
derroga as faculdades concedidas a alguns proprietários para nomear serven- 
tuários. Maço 10, fl. 188. 

[Decreto de 31 de março do dito ano] 

Nº 25 - Aviso de 28 de abril de 1742, no qual se declara que, não che- 
gando o provimento dos ofícios por Sua Majestade durante os primeiros seis 
meses do arrendamento que o governador tiver feito por donativo na forma 
das ordens, fará novo arrendamento por outros seis meses e os continuará 
por donativo até chegar provimento de Sua Majestade, ao qual se dará cum- 
primento, tanto que findarem os seis meses que tiver principiado a servir o 
provido pelo governador na referida forma = Que o governador remeta listas 
dos ofícios, com suas avaliações, feitas por particular averiguação = Que 
os ofícios de letras ou de julgar com jurisdição ordinária, que propriamente 
são reputados cargos e não ofícios, se não devem prover por donativo, nem 


pagar terças partes. Maço 10, fl. sub 188. 


Nº 26 - Ordem de 30 de junho de 1749, na qual se ordena que se observe 
a lei na apresentação de ofício de alcaides de Vila Rica, porque o decreto 


sobre os donativos a não revoga. Maço 10, fl. 70. 
[Vide nº6e 10] 


/H fl. 31v] 
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Nº 27 - Ordem de 23 de março de 1743, na qual se determina que os 
oficiais se conservem e reponham no estado em que se achavam quando Sua 
Majestade foi servido arrendá-los por donativos, regulando-se o seu exercício 
e emolumentos pelos regimentos aprovados pelo mesmo senhor e, na falta 
deles, pelo costume, e que quando haja fundamento para se alterar alguma 
coisa nesta matéria, que o governador e ministros a que tocar o façam pre- 
sente pelo Conselho Ultramarino, e que sobre o conteúdo nesta ordem se 
pergunte nas residências que se tirarem aos ministros respectivos. Maço 11, 
fi do: 


Nº 28 - Ordem de 3 de setembro do 1745, na qual se manda criar um 
tabelião de notas para o Arraial de Nossa Senhora da Conceição de Catas 


Altas, ficando sujeito às Justiças a que pertence. Maços 12 e 13, fl. 21. 
[Resolução de 14 do dito] 


Nº 29 - Ordem de 2 de maio de 1746, na qual se manda executar a divisão 
do ofício de tabelião da vila de São José, determinada pela ordem de 22 de 
abril de 1738, que se tinha mandado suspender por resolução de 5 de agosto 
do mesmo ano. Maço 12, fl. 49. 

[Ver no nº 19] 

Nº 30 - Ordem de 9 de maio de 1747, na qual se ordena que o governador 
informe com o seu parecer se há ordem de criação dos ofícios de ministros 
da Fazenda Real e do Fisco na Comarca do Serro Frio, e, não havendo cria- 
ção deles, não consinta que se continuem em prover, e havendo criação que 


informe se são necessários ou se devem extinguir. Maços 12 e 13, fl. 82. 


Nº 31 - Ordem de 12 de novembro de 1749, na qual se declara que os 
providos nos ofícios por donativo, a quem se concede faculdade de nomear 


serventuários, devem nomear as pessoas idôneas. Maços 14 e 15, fl. 38. 
[Resolução de 5. Vide aviso de 4 de abril de 1760] 


Nº 32 - Ordem de 26 de outubro de 1750, na qual se determina que o 
tesoureiro da Fazenda Real destas Minas não deve servir mais de três anos e 
que o governador ordene à Câmara da cidade de Mariana lhe proponha três 
pessoas hábeis e abonadas para uma delas ser provida neste ofício, e esco- 


lhendo o governador a que for mais a propósito aprovar pelo tempo que lhe 


15 


permitem as // [fl. 32] ordens, dando conta dos fundamentos que teve para 
a escolha, entre os propostos pela Câmara, remetendo a proposta para Sua 
Majestade o prover pelo mais tempo até completar os três anos ou nomear 
a quem tiver por mais conveniente ao real serviço. E que para o futuro deve 
o governador e seus sucessores, no segundo ano da serventia do dito ofício, 
mandar à dita Câmara que proponha três pessoas para os servir, informando 


com o seu parecer. Maços 14 e 15, fl. 71. 


Nº 33 - Ordem de 19 de janeiro de 1756, na qual se determina que Luís 
Antônio, ajudante do ensaiador da Casa da Fundição de Vila Rica, Antônio 
Gomes Vieira, que se mandou recolher para o Reino, substituísse o seu lugar. 
Maço 16, fl. 90. 


Nº 34 - Ordem de 4 de março de 1757, na qual se ordena se separe o 
ofício de escrivão das Execuções do da Ouvidoria da Câmara (sic) do Sabará, 


como se tem praticado nas outras comarcas. Maço 17, fl. 44. 


Nº 35 - Ordem de 29 de dezembro de 1764, na qual se determina que 
na Junta da Fazenda da Capitania de Minas Gerais se observe e pratique, no 
que for aplicável, o mesmo que se resolveu na Junta da Fazenda Real do Rio 
de Janeiro, na qual se mandou desanexar o ofício de contador geral do de 
provedor da Fazenda e se mandou criar mais um escrivão e um solicitador 
distintos e separados do solicitador da Justiça, dando-se a este, por prêmio 
do seu trabalho, dois por cento do que fazer recolher aos cofres à custa dos 
executados. Maço 20, fl. 46. 


Remissões 


Veja-se o Título 1, $2, nº 14 [e] 38 — Título 2, 81, nº 4, 10, 11,20, 24, 25 
[e] 26; 84, nº 8-— Título 3, 8 4, nº 12 [e] 13 — Título 6, $ 1, nº 11 — Título 11, 
nº 41,51 [e] 57 — Título 13, nº 7. 
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Título 3.º 


Oficiais de Justiça e Fazenda 


/HTfl. 32v] 


82 


Jurisdições, obrigações e prerrogativas 


Nº 1 - Ordem de 31 de maio de 1723, para que se observe a lei junta de 23 
de abril do mesmo ano, a qual excita as penas da lei de 1609, mandada obser- 
var por provisão de 6 de junho de 1721, e acrescenta a pena da nulidade a tudo 


que os escrivães escreverem sem distribuição. Livro 1º de Pergaminho, fl. 80. 


Nº 2º - Ordem de 26 de agosto de 1730, na qual se declara que o excesso 
que Dionísio [Batista] de Mendonça, contador da Fazenda Real, teve com 
o provedor dela, é repreensível e digno de severo castigo e que o mesmo 
provedor, e não o ouvidor, é que tocava julgar o auto, e que atendendo ao 
que tem durado a prisão do dito Dionísio Batista [de Mendonça], se ordena 
se não proceda mais pelo auto, e que chamando o governador ao dito oficial 
o repreenda severamente e [0] obrigue a fazer termo de tratar ao dito prove- 
dor com o respeito devido, impondo-lhe as penas que lho parecer, e que ao 


depois disto o mande soltar. Livro 2º de Pergaminho, fl. 119. 


Nº 3º - Ordem de 27 de abril de 1744, na qual, em resolução da represen- 
tação que fizeram aos oficiais de Justiça da Vila do Carmo, sobre o prejuízo 
que causam os vintenários, se ordena ao governador faça com que estes se 
contenham em não excederem ao regimento que lhes dá a lei, e não exercita- 


rem o seu oficio fora do seu distrito. Maço 11, fl. 58. 


Nº 4º - Alvará de 30 de janeiro de 1758, no qual se determina que o oficial 
da intendência que constranger ou sugerir a que se meta ouro nas Casas da 
Fundição em diverso nome do que quiser, o que o meter fique suspenso logo, 
e que os governadores sejam os executores da suspensão fazendo autuar e 
processar a culpa perante o ministro que lhe parecer nomear, o qual o sen- 
tenciará como for justo e dará apelação para a Relação do distrito. Maço 18º, 


fl. 74, por cópia. 
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[Este alvará está impresso às fls. 11 e 60 do Maço 19; eàs fls. 9e 10, 


as ordens para se publicar e registrar] 


Nº 5 - Ordem de 15 de setembro de 1758, na qual se manda observar a 
de 26 de agosto de 1738, sem dissimulação ou interpretação alguma, na qual 
se determina que os oficiais de Justiça não possam servir os seus ofícios sem 


registrarem na Provedoria os provimentos deles. Maço 19, fl. 46. 
[Veja-se no Título 2, 8 4, nº 10] 


Remissões 


Veja-se o Título 1,8 2,nº2,8,15,37[e]52- Título2,$81,nº9,82,1nº 6 
[e]21 —Título3,$1,nº23;84,nº8 [e] 12— Título 10, nº 31 — Título 11, nº 52 
[e] 61 — Título 14, nº 12. 


Título 3º, 


Oficiais de Justiça e Fazenda 


$3º 


Seus ordenados, salários, propinas e ajudas de custo 


Nº 1º - Ordem de 22 de março de 1720, na qual se ordena ao governador 
para que com Eugênio Freire [de Andrade] arbitre os salários que se hão de 
dar aos oficiais de abridor e serralheiro que se mandam para a Casa da Moeda 
de Minas. Maço 1, fl. 242. 


Nº 2 - Ordem de 13 de março de 1724, na qual se ordena ao governador 
que com os ouvidores gerais das comarcas do seu governo faça uma lista 
ou pauta dos salários e emolumentos que devem levar os oficiais de Justiça 
e Fazenda às partes e que a remeta, pelo Conselho Ultramarino, para Sua 


Majestade aprovar, se for servido. Livro 1º de Pergaminho, fl. 100. 


ng 


HH Tfl. 33v] 


Nº 3 - Ordem de 5 de maio de 1725, na qual se ordena que faça restituir 
a Manuel Gonçalves Moinhos, meirinho da Ouvidoria do Rio das Mortes, o 
que se lhe deu para dois negros que lhe servissem de homens de vara, porém 
não a importância do que se lhe deu para bestiarias por estas serem falecidas. 
Livro [1º] de Pergaminho, fl. 148. 


Nº 4 - Ordem de 21 de março de 1727, na qual se ordena que o escrivão 
da Fazenda Real se lhe dê de ordenado 500$000 réis na forma que se davam 


ao seu antecessor. Livro 2º de Pergaminho, fl. 41. 


Nº 5 - Ordem de 12 de setembro de 1727, na qual se ordena ao gover- 
nador que faça com a Câmara de Vila Rica, que arrende a cadeia à pessoa de 
satisfação e verdade e que se obrigue com fiança a responder por todos os 
presos que fugirem e que não levará de carceragem mais de uma oitava de 
ouro por cada preso. E que a dita Câmara seja obrigada a fazer pela renda dela 


uma cadeia segura. Livro 2º de Pergaminho, fl. 49. 


Nº 6 - Ordem de 3 de abril de 1729, na qual se declara ao governador que 
se manda a Antônio Carvalho para fundidor da Casa da Fundição do Ouro 
de Vila Rica a quem se mandou dar de ajuda de custo 150$000 réis, e que 
há de vencer por dia 2$000 réis; porém, que se outros fundidores de Minas 


vencem mais, será igualado. Livro 2º de Pergaminho, fl. 82. 


[Esta ordem não está assinada por ministro algum, e subscrita] 


Nº 7 - Ordem de 28 de junho de 1732, na qual se declara que ao prove- 
dor da Fazenda Real se escreve estranhando-lhe muito permitir o excesso de 
levarem os procuradores da Coroa e Fazenda emolumentos das partes pelas 
respostas e que não permita se tornem a levar. E que também se escusou o 
requerimento do mesmo procurador da Coroa que pedia ordenado. E, ulti- 
mamente, se declara na mesma ordem que se repara muito que do governo 
dele governador se não tivesse dado conta do sobredito excesso que deve 
evitar. Maços 2, 34 e 5, fl. 123. 


Nº 8 - Ordem de 8 de maio de 1733, na qual se ordena que o governador, 
ouvindo os ministros do seu governo e os oficiais das câmaras e os escrivães 


das mesmas, // [fl. 34] faça uma taxa de salários que devem levar os ditos 
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escrivães, atendendo ao estado da terra e tempo presente, na parte em que 
não estiverem determinados por lei ou regimento, dando conta e fazendo 


praticar em tanto o estilo que havia. Maço 2, fl. 146. 


Nº 9 - Ordem de 29 de fevereiro de 1744, na qual se ordena que o gover- 
nador defira ao requerimento de Manuel Gonçalves Lemos [Limal, fiscal e 
escrivão da Intendência Comissária da Vila de Pitangui, no qual requerimento 
pede o ordenado de uma das ditas ocupações, o qual o dito governador lhe 
determinará, ouvindo o provedor da Fazenda, e lhe mandará satisfazer o 


tempo que tem servido e servir. Maço 11, fl. 93. 


Remissões 


Veja-se o Título 1,82, nº 12;83,nº1-Título2º 82 nº28,83,nº 1,6, 
11, 17 [e] 20 — Título 3, 8 1,nº 2, 4, 27 [e] 35 — Título 4, 8 [2], nº 2 — Título 8, 
nº 12 — Títulot1, nº 41 — Título 13, nº 7 — Título 14, nº 12. 


Título 3.º 


Oficiais de Justiça e Fazenda 


$ 4º 


Seus donativos, terças partes, novos direitos e avaliações 


Nº 1º - Ordem de 18 de abril de 1722, pela qual se aprova o ter o gover- 
nador ordenado que se não passem cartas de seguro nem provisões sem pri- 
meiro apresentarem às partes certidões de terem pago os novos direitos; e 
que os direitos da Chancelaria pertencem aos ministros pela assinatura dos 


papéis. Livro 1.º de Pergaminho, fl. 27. 
[1 [fI. 34v] 
Nº 2 - Ordem de 27 de julho de 1723, na qual se ordena que o gover- 
nador mande uma relação e conta, com toda a clareza e distinção, do que 


renderem as terças partes dos ofícios para a Real Fazenda. Livro 1º de Per- 


gaminho, fl. 88. 


DO 


Nº 3 - Ordem de 23 de dezembro de 1723, na qual se declara que se tem 
resoluto que os ofícios do Brasil que se tem criado e se criarem se provam por 
donativo, exceto os de recebimento. E que, enquanto se não proverem as pro- 
priedades dos ditos ofícios, se nomeiem as serventias deles, contribuindo os 
serventuários no fim do ano com as terças partes de tudo que render dentro 
do dito tempo cada um dos mesmos ofícios, para o que darão fiança idônea. 
E que pelo governador e ouvidores das comarcas a que pertencer se arbitrará 
o justo rendimento de cada um deles, para a satisfação da dita terça parte, 
que se cobrará pelos tesoureiros dos quintos em receita separada. Livro 1º de 
Pergaminho, fl. 66. 


Nº 4 - Carta régia de 10 de setembro de 1725, na qual se determina que o 
governador, ouvindo o provedor da Fazenda, ouvidores das comarcas e mais 
algumas pessoas práticas, faça averiguação do rendimento dos ofícios do seu 
governo para se liquidarem as terças partes dos mesmos ofícios, por constar 
que há nelas grande deformidade, e que dê conta do que se executar a este 


respeito. Livro 1º de Pergaminho, fl. 132. 


Nº 5 - Ordem de 29 de janeiro de 1726, na qual se determina que os ofí- 
cios que renderem somente duzentos mil réis se lhe não tirem as terças partes 
do seu rendimento, com declaração porém que os ofícios cujo rendimento 
passar de duzentos mil réis não devem só pagar a terça parte do que exceder 
da referida quantia, mas de todo o rendimento que tiverem inclusos os ditos 


duzentos mil réis. Livro 2º de Pergaminho, fl. 15. 


Nº 6 - Ordem de 2 de junho de 1730, na qual se ordena que se observe 

a ordem de 29 de janeiro de 1726, enquanto Sua Majestade não mandar o 
contrário. Livro 2º de Pergaminho, fl. 118. 

[Vai no nº5] 

Nº 7 - Aviso de 16 de abril de 1732, para que o produto das terças partes 

/4 [fl. 35] dos ofícios se carreguem em receita separada, e que do mesmo 


modo se remeta com o mais cabedal. Maço 2, fl. 23. 


Nº 8 - Ordem de 26 de agosto de 1738, na qual se determina, para se evi- 
tar a desordem em que se achava a cobrança das terças partes e novos direitos 
dos ofícios, que nenhuma pessoa possa exercitar o ofício em que for provido 


sem primeiro apresentar perante o provedor da Fazenda Real o provimento 


Di 


por quem quer ele seja passado, mostrando que pagou os novos direitos e 
dando fiança a pagar as terças partes; e que no caso que façam o contrário, 
por tolerância dos ministros, pagarão para a Fazenda Real em dobro os novos 
direitos e terças partes, ainda que sejam isentos destas pela tenuidade do ren- 
dimento. E que os ministros que tolerarem o prejuízo que tiver, não tendo 
os serventuários com que pagar. E que estes serão obrigados, dentro em três 


meses, a apresentar certidão do dia da posse. Maço 8, fl. 134. 


Nº 9 - Ordem de 5 de abril de 1742, na qual se declara ao governador 
das Minas que os decretos de 12 de dezembro de 1740 e 18 de fevereiro de 
1741, sobre as terças partes e provimentos de ofícios do Brasil compreendem 
não só as capitanias sujeitas à Bahia, mas também ao [Estado do] Maranhão e 
todos os domínios da América. Maço 10, fl. 164. 


Nº 10 - Ordem de 14 de março de 1743, na qual [se] ordena ao governador 
do Rio de Janeiro que ainda por donativos não prova os ofícios em pessoas que 
não forem idôneas para os servirem informando-se dos requisitos dos providos 


pelos ministros perante quem estes oficiais devem servir. Maço 11, fl. 46. 


Nº 11 - Ordem de 2 de abril de 1756, na qual se determina, em virtude 
do decreto de 23 de março do mesmo ano, que nos provimentos das serven- 
tias dos ofícios do Brasil que os governadores do mesmo Estado e das suas 
capitanias concedessem por se acharem vagos, declarem que os providos hão 
de pagar, do tempo que servirem, donativo regulado pelo que houver pago 
o serventuário anterior, não havendo pessoa que ofereça maior, conforme foi 
determinado pelo decreto de 18 de fevereiro de 1741. Maço 17, fl 30. 


[HF TfI. 35v] 
Nº 12 - Ordem de 16 de abril de 1756, na qual determina, por decreto de 


23 de março do mesmo ano, que os provimentos das serventias dos ofícios de 
que Sua Majestade houver feito ou fizer mercê por donativo ou sem ele em 
remuneração dos serviços, ou por compenso, se cumpram precisamente pelo 
tempo prefixo e declarando na mercê, desde o dia em que o provido entrar 
na posse, que será conforme o decreto de 27 de abril de 1742, até o dia em 
que se inteirar o tempo concedido na mesma mercê. E que sucedendo que 
algum semelhante provido seja suspenso, por erro de ofício ou crime, que 


tinha pena de perdimento dele (porque em outras suspensões poderá usar da 


D2. 


faculdade de nomear pessoa que sirva no seu impedimento), se lhe nomeará 
serventuário na forma do decreto de 18 de fevereiro de 1741, com declaração 
que, mostrando-se o dito provido sem culpa a respeito do ofício, receberá 
do serventuário interino o donativo respectivo ao tempo que tiver servido, e 
caso que não corresponda ao seu justo rendimento, haverá da pessoa que for 
causa da suspensão o prejuízo que se lhe julgar, para que o ofício não esteja 
ocupado por modo algum mais tempo que o determinado na mercê. E sendo 
o provido condenado na perda do ofício, pagará o serventuário interino à 
Real Fazenda o donativo do tempo que serviu, até aparecer nova mercê de 
Sua Majestade, que se cumprirá na forma do dito decreto de 27 de agosto 
[abril] de 1742. 


A subsistência dos decretos citados incorporados nesta ordem é a seguinte: 


Decreto de 18 de fevereiro de 1741, declara-se nele que, tendo-se reso- 
luto que as serventias dos ofícios do Brasil que não tivessem proprietários se 
provessem por donativos para a Fazenda Real, e poder suceder ser necessário 
que as mesmas serventias, ou por morte, suspensão ou impedimentos deles 
exercerem os ofícios que se devem prover de serventuários por morte, sus- 
pensão ou provisão dos proprietários, é Sua Majestade servido que os gover- 
nadores e mais pessoas a quem pertence nomear serventuários não passem 
provimentos a pessoa alguma sem que esta pague donativo, à proporção do 
que tiver pago o último provido, quando não haja pessoa idônea que ofereça 
maior quantia, porque, neste caso, a este se dará o provimento. E, dos ofícios 
em que se não tiver praticado o donativo, se dará a serventia à pessoa que O 
oferecer maior, sendo idônea. 

11 fl. 36] 

E que não poderá serventuário algum, salvo procedendo a serventia ao 
decreto real sem donativo, ou constando legitimamente ter pago o dona- 
tivo, ser admitido a servir sem mostrar primeiro ter dado, na Provedoria da 
Fazenda a que pertencer, fiança idônea a satisfazer na dita Provedoria o dito 
donativo, no fim de cada seis meses o que servir o ofício em cuja serventia 


for provido. 


E que tudo se praticará em todos e quaisquer ofícios, ainda que sejam dos 


que não pagam terças partes. 


n3 


E que todos e quaisquer providos em serventia de ofícios registrarão os 


seus provimentos na dita Provedoria. 


Decreto de 27 de abril de 1742, declara-se as pessoas que alcançarem mer- 
cês de serventia de ofícios do Brasil, na forma do decreto de 18 de fevereiro 
de 1741, apresentem e façam cumprir as provisões delas logo que chegarem as 
frotas, em termo de três meses, sem os reterem em seu poder cavilosamente, 
porque, retendo-as mais tempo por qualquer gênero de conluio ou indústria, 
se computará o tempo da dita serventia desde o tempo em que se devia apre- 
sentar. Maço 17, fl. 31. 


[É conforme a nota do Repertório [Novíssimo] das Ordens, 


tomo 1, p. 4, na palavra acusado por erros. Veja letra V.] 


Nº 13 - Aviso de 15 de agosto de 1760, do teor seguinte: Sendo presente a 
Sua Majestade que a informação que o senhor governador interino dessas capi- 
tanias deu, por carta de 3 de janeiro do ano próximo passado, sobre o reque- 
rimento de José Inácio Marçal Coutinho, em que pedia a serventia dos ofícios 
de rendeiro jurado de Vila Rica do Ouro Preto e da do Sabará e de porteiro da 
nova vila que nas ditas Minas erigisse Pedro Dias Leme, por um módico dona- 
tivo, foi o mesmo senhor conformar-se com a dita informação, visto ser o supli- 
cante desconhecido e muito mais por pertencerem às câmaras as nomeações 
destes jurados, ainda que sempre devem rematar-se com todos os mais ofícios, 


o que pareceu participar a Vossa Excelência. Maço último, fl. 51. 


Remissões 


Veja-se o Título 2, 8 1, nº 20 — Título 3, 8 1, nº 19, 24, 25, 26, 27 [e] 31. 
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// [fl. 36V] 
Título 4º. 


Ofícios ou empregos civis 


$1º 


Suas nomeações 


Nº 1º - Ordem de 19 de maio de 1725, na qual se declara que, vendo-se a 
conta que deu o governador D. Lourenço de Almeida de que na Secretaria do 
seu governo de Minas não havia mais que um secretário e um oficial, os quais 
sós não podem dar o expediente necessário aos papéis da Secretaria, e que 
ele, governador, não ajudasse em grande parte do seu trabalho, se deixariam 
de fazer muitas coisas necessárias. E que seria razão criar-se outro oficial, 
acrescentando-se para o seu pagamento a 4º. parte do que se paga de todo 
aquele papel que se expede pela Secretaria, se ordena ao mesmo governador 
que ouça sobre este particular ao secretário se convém na criação de dito ofi- 
cial, largando-lhe alguma parte dos seus emolumentos, e que informe. Livro 
1.º de Pergaminho, fl. 79. 


[Está registrada no Livro do Registro da Secretaria do tempo 


do governador D. Lourenço [de Almeida], à folha 28v ] 


Nº 2º - Ordem de 27 de janeiro de 1726, na qual se determina que não 
possa ser eleito vereador ou juiz ordinário, nem andar na governança das vilas 
da Capitania de Minas, homem algum que seja mulato dentro no quarto grau, 
em que o mulatismo é impedimento, e que da mesma forma não possa ser 
eleito quem não for casado com mulher branca ou viúvo dela. Livro 1 de 


Pergaminho, fl. 17. 


[Nº 3] - Aviso de 15 de agosto de 1736, para se executar o alvará junto de 
28 de julho de 1736, pelo qual foi Sua Majestade servido criar três Secretarias 
de Estado, uma dos Negócios Interiores do Reino, outra dos que pertencem 
à Marinha e Domínios Ultramarinos, e outra dos Negócios Estrangeiros e da 
/4 [fl. 37] Guerra. Maços 6 e 7, fls. 84 e 85. 


Remissões 


Veja-se Título 2º 81,nº3— Título3, $1,nº3-— Título 5º $ 1, nº 26. 
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Título Quarto 


Ofícios ou empregos civis 


$2º 
Suas jurisdições, prerrogativas, ordenados, ajudas de custo, 


repreensões (sic) [representações] e outros procedimentos 


Nº 1 - Carta régia de 10 de janeiro de 1704, na qual se declara ao gover- 
nador do Rio [de Janeiro] que tenha entendido que o secretário daquela capi- 
tania em todos os atos em que estiver na sua presença fazendo o ofício de 
secretário ou lendo as cartas de Sua Majestade, ou despachando petições ou 
respondendo aos avisos do mesmo senhor há de estar sentado em cadeira 
rasa, por ser este o estilo praticado em todas as partes e Secretarias do Estado 


do Brasil. Maço avulso, fl. sub 38, por cópia. 


Nº 2º - Ordem de 22 de fevereiro de 1714, na qual se ordena que o gover- 
nador, com os ministros de letras, arbitre as propinas que as câmaras devem 
pagar ao secretário do Conselho Ultramarino, regulando-as pelas que pagam 
as outras câmaras e pelo rendimento que tiver cada uma das que novamente 
se erigirem. Maço 1º, fl. 95. // [fl. 37V] 


À 8. 4 do Livro 1º de Pergaminho está uma ordem de 22 de março de 
1721, na qual se ordena que o governador faça com que as câmaras das vilas 
do seu governo paguem ao provedor e ao secretário do Conselho Ulltrama- 
rino a propina que lhe deve em razão do cargo, e que, não estando arbitrada, 
se arbitre. À fl. 25 do Maço 6 está uma ordem de 28 de outubro de 1735 para 
se incluir esta propina no Regimento das Despesas das Câmaras, mandando 


fazer o governador. 


Nº 3 - Ordem de 8 de agosto de 1725, na qual se ordena ao secretário 
do Governo de Minas que execute infalivelmente a ordem que se lhe tinha 
expedido para pôr verba à margens dos livros onde se achassem registradas as 
patentes dos postos das ordenanças que criou o governador D. Lourenço de 
Almeida, e que não era do seu caráter expor as razões que se lhe ofereceram 


para não pôr em prática a dita resolução. Livro 1º de Pergaminho, fl. 149. 
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Nº 4 - Ordem de 19 de dezembro de 1725, na qual se ordena ao gover- 
nador de Minas que conserve o secretário do governo delas na posse em que 
estava de ter assento nas funções públicas, junto ao tenente de mestre de 
campo general, precedendo ao ajudante ou outro qualquer oficial de milícia, 
por ser o dito lugar de secretário de grande graduação. Livro 1º de Pergami- 
nho, fl. 139. 


Nº 5 - Ordem de 24 de janeiro de 1727, na qual se determina ao governa- 
dor de Minas que quando o secretário do Governo o acompanhar no serviço 
de El-Rei lhe dê um cavalo e sustento para ele e a mais carruagem que lhe for 
necessária, e que esta despesa se faça pela Fazenda Real. Livro 2º de Perga- 
minho, fl. 51. 


Nº 6 - Aviso de 15 de agosto de 1736, para se observar o alvará de 28 de 
julho do mesmo ano, que se remete, pelo qual se criaram três Secretarias de 
Estado com as representações [repartições] nele declaradas. Maço 6 e 7, fls 8 
e 85. [fls. 84 e 85] 

11 fl. 38] 

Nº 7 - Ordem de 20 de janeiro de 17492, dirigida ao secretário do Governo 
das Minas [Gerais] para que remeta todos os anos listas das ordens que se 
remeter pelo dito Conselho [Ultramarino] para o mesmo governo e recibos 
das cartas de serviço que se mandarem dentro das vias, que não forem dirigi- 


das ao mesmo governador. Maço 10, fl. 123. 


[Nº 8] - Ordem de 18 de janeiro de 1743, dirigida ao secretário do 
Governo de Minas [Gerais] para que continue em observar o que lhe está 
ordenado pela ordem próxima de 20 de janeiro de 1742. Maço 11, fl.1. 

À A. 65 deste mesmo maço está outra ordem, de 8 de maio de 1744, 


dirigida ao secretário do Governo de Minas, na qual se recomenda o mesmo. 


Remissões 


Veja-se o Título 1º, 82, nº 12 [e]52;83,nº 4 [e] 5- Título 2º 83, nº 11 
— Título 14, nº 12. 


D7 


Título 5.º 


Militares pagos 


$1º 


Suas nomeações 


Nº 1º - Carta régia de 14 de março de 1711, escrita ao governador de 
São Paulo e Minas, Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, pela qual 
se não aprova a criação de um capitão-mor com soldo na Vila de São Paulo, 


como pretendia o dito governador se criasse. Maço 1º, fl. 22. 


/H Tfl. 38v] 


Nº 2 - Carta régia de 24 de julho de 1711, escrita ao governador de São 
Paulo e Minas, Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, na qual se 
declara que se tem resolvido que hajam somente duas Companhias de Infan- 
taria Paga em razão dos grandes soldos que é preciso dar-se à dita infantaria 
a respeito da excessiva carência da terra. E na dita carta se adverte que não 
sejam paulistas os oficiais das ditas companhias, porque de outro modo seria 
meter as armas nas mãos de uns homens de quem se não pode ter toda a 
confiança e que só havendo algum paulista capaz e que tenha dado provas 
suficientes da sua obediência e fidelidade o poderá o dito governador ocupar 
em alguns dos postos das ditas Companhias. Maço 1, fl. 11. 

Recomenda Sua Majestade que esta carta fique em segredo para se não 


escandalizarem os paulistas. 


Nº 3º - Carta régia de 20 de junho de 1712, escrita ao governador de 
São Paulo e Minas, Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, na qual se 
ordena que as duas Companhias de Infantaria que se tinha resolvido houvesse 
na Vila de São Paulo, para guarnição e guarda dos governadores, se conver- 
tam e [se] mudem para tropas de Cavalos Pagos. E que para estas tropas, que 
são mais úteis para o serviço do que a infantaria, se devem escolher oficiais 


que tenham exercício e servido na guerra presente do Reino. Maço 1º, fl. 42. 
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À fl. 44 do dito Maço 1º está outra carta régia de 31 de outubro de 1712 
na qual se participa ao governador o mesmo que contém esta carta. E à fl. 45 


do dito maço está outra carta sobre o mesmo, de 31 de outubro de 1712. 


Nº 4 - Carta régia de 28 de outubro de 1712, escrita ao governador de 
São Paulo e Minas, Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, na qual 
se ordena que o dito governador suspenda a criação do Terço de Infantaria 
que se lhe tinha ordenado formasse e que forme somente duas companhias 
de Infantaria Paga, composta de 50 soldados, cada uma com os seus oficiais 
para assistirem de guarda aos governadores e serem mandados os soldados 
às partes onde forem necessários, por não poder sofrer a Fazenda Real tão 
exorbitante despesa com 500 soldados, de que se havia compor o terço, com 
o soldo de 5 tostões por dia, além das fardas e pagas dos oficiais maiores e 


menores que haviam de ser a esse respeito. Maço 1º, fl. 51. 


// Tfl. 39] 


Nº 5 - Ordem de 7 de abril de 1714, na qual se ordena ao governador 

de São Paulo e Minas que não inove coisa alguma do estado em que achou a 
milícia da infantaria, até passar às Minas, onde, melhor informado do país e 
terreno delas, possa informar sobre a cavalaria com maior experiência. Maço 
1º, 1.97 

Nº 6 - Ordem de 12 de abril de 1717, pela qual se concede ao gover- 
nador faculdade para que possa nomear provisionalmente os dois postos de 
tenente do general e ajudante do tenente em pessoas capazes e dignas de 
exercer este emprego e que vencerão os mesmos soldos dos proprietários, 
enquanto durar a licença destes, aos quais mandará notificar para se reco- 
lherem dentro do tempo da mesma licença com a pena de se lhes dar baixa; 
tudo pela razão de não haver outros oficiais pagos na capitania, além dos 
sobreditos dois. Maço 1º, fl. 137. 

Nº 7 - Ordem de 25 de fevereiro de 1719, na qual se participa ao 
conde de Assumar, governador de São Paulo e Minas, que se tem resolvido 


que as duas tropas de Minas de 30 cavalos cada uma, sejam de 60, com- 
pondo-se ambas de 125 cavalos. Maço 1º, fl. 205. 
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Nº 8 - Ordem de 15 de janeiro de 1720, pela qual se participa ao gover- 
nador conde de Assumar que João Ferreira Tavares foi nomeado no posto 
de tenente de mestre de campo general, atendendo aos serviços que fez no 
Reino, em Catalunha e nas Minas, onde deu parte ao dito governador da 
conjuração dos negros, os quais pretendiam matar os moradores de Minas 
em quinta-feira de endoenças, e que teria o soldo que lhe era dado. Maço 1º, 
fi. 228. 


Nº 9 - Ordem de 2 de maio de 1722, na qual se declara ao governador das 
Minas que se manda criar segundo ajudante de tenente e que para o provi- 
mento do dito posto se tem mandado pôr editais. Livro 1º de Pergaminho, 
fl. 33. 


Nº 10 - Ordem de 14 de fevereiro de 1724, na qual se ordena ao gover- 
nador de Minas que, vagando na Companhia de Dragões das mesmas Minas 
alguns postos de alferes, dê conta da vagatura pelo Conselho Ultramarino 
para serem consultados por ele os provimentos dos ditos postos, porque se 
tem resolvido que os não provam // [fl. 39v] para o futuro no Estado do Brasil 


os capitães. Livro 1º de Pergaminho, fl. 101. 


Nº 11 - Ordem de 5 de julho do 1725, na qual se declara que não se 
aprova o provimento de alferes que fez na pessoa de Manuel Rodrigues o 
capitão de Dragões José Rodrigues de Oliveira, por se ter resoluto que, 
vagando semelhantes postos, se proponham pelos governadores ao Conselho 
[Ultramarino], e que o governador de Minas cumpra a patente que se passou 
do mesmo posto pelo Conselho [Ultramarino] a Manuel Guevara. Livro 1º 
de Pergaminho, fl. 110. 


Nº 12 - Ordem de 19 de julho de 1725, na qual se declara ao governador 
de Minas [Gerais] que se manda estranhar ao capitão de Dragões João de 
Almeida de Vasconcelos o excesso que cometeu em privar sem causa justa 
a João Vieira Carneiro do seu posto de furriel e que o que foi nomeado pelo 
dito capitão no mesmo posto lhe restitua os soldados (sic) [soldos]. Livro 1º 
de Pergaminho, fl. 117. 


Nº 13 - Ordem de 3 de janeiro de 1732, na qual se declara ao governador 


de Minas, D. Lourenço de Almeida, que a portaria que ele passou ao ajudante 


Bo 


do tenente Manuel da Costa Pinheiro para exercer o posto de tenente-general 
foi mal passada, como já se tinha dito na ordem de 14 de novembro de 1730, 
porque o oficial a quem toca fazer as obrigações de outro que se achava impe- 
dido não carece de nomeação ou portaria de general e que, se na Capitania 
de Minas há estilo de se passarem semelhantes nomeações, é abuso. Maço 2, 
fl. 89. 

À A. 133 do Livro 2º do Pergaminho está a ordem que nesta se cita de 4 
de novembro de 1730, e não de 14. 


Nº 14 - Ordem de 23 de fevereiro de 1733, na qual se ordena que o 
governador, nas patentes que passar, declare as incapacidades e ausências em 
que estão as pessoas a quem se tiram os postos, e se precederão os avisos 
ou notificações do estilo militar, e que mandarão documentos pelos quais se 


verifiquem as ditas causas. Maço 2º, fl. 125. 


Nº 15 - Ordem de 22 de outubro de 1733, na qual se ordena que, de duas 
tropas de Dragões de Minas, compostas cada uma de 80 cavalos, se forme 
uma terceira tropa; e que as ditas tropas não corram por conta da Fazenda 
Real, mas sim por arca e contrato, como as havia ajustado o conde de 
Assumar, em observância do // [fl. 40] ajuste estabelecido pelo governador 
D. Lourenço de Almeida, por virtude da ordem real de 28 de abril de 1721, 
cuja real resolução e as mais que há nesta matéria se mandam observar. Maço 
2, A. 14. 


A fl. 141v está a resposta que o governador conde das Galveas deu a Sua 
Majestade, na qual se mostram as razões que teve para não executar, que foi 
quando a arca e contrato que os capitães o não aceitaram, e que, como era 


contrato, deviam ser ouvidos. Veja-se neste Título, 8 3º nº 7 


Nº 16 - Ordem de 22 de outubro de 1733, na qual se ordena ao governa- 
dor, conde das Galveas, que, nas ocasiões em que vagarem postos, dê conta 
informando dos sujeitos que julgar mais capazes de os ocuparem. Maço 2, 
fl. 147 


Nº 17 - Ordem de 11 de novembro de 1734, na qual se ordena que, na 
redução que se manda fazer das duas tropas de cavalo de Minas a três tropas, 


se faça uma repartição igual de soldados e cavalos. Maço 2º, fl. 152. 


BI 


Nº 18 - Ordem de 10 de dezembro de 1734, na qual se ordena ao gover- 
nador conde das Galveas que informe para o provimento do posto vago de 
ajudante de tenente, pela reformação concedida a Manuel da Costa Pinheiro, 
na conformidade da ordem de 22 de outubro de 1733. Maço 2º, fl. 168. 


A ordem vai no nº 14. 


Nº 19 - Ordem de 17 de janeiro de 1735, na qual se determina que os cria- 
dos dos governadores e ministros não possam ter praça de soldado e que os 
ditos governadores e ministros que tiverem criados com praças de soldados 
ou oficiais se lhe dê em culpa na residência, e que ao criado se lhe não abone 
o tempo do serviço, fazendo-lhe repor o soldo que tiver percebido. Maço 6, 


fa. 


Nº 20 - Carta régia de 11 de fevereiro de 1736, para o governador de 
Minas mandar para Goiás um destacamento de 40 Dragões para assistir ao 
conde de Sarzedas, governador de São Paulo, que se mandava passar a Goiás, 
e que, quando o dito governador de Minas ache inconveniente em tirar delas 
o referido corpo, fará levantar uma Companhia dos ditos 40 Dragões para o 
efeito sobredito. Maço 6, fl. 62. 


/H [fl. 40V] 


Nº 21 - Ordem de 11 de abril de 1738, pela qual se aprova o nombra- 
mento que o governador do Rio [de Janeiro] fez de um soldado para sargento 
no número sem ter os anos de serviço que dispõe o regimento; porém, se 
lhe declara que se aprovou por estar ele governador governando com tanto 
acerto. Maço 8, fl. 55. 


Nº 22 - Ordem de 13 de agosto de 1738, na qual se mandam criar nas 
duas Companhias de Dragões de Minas, em cada uma delas, um segundo 
tenente e um segundo alferes, vencendo de soldos os tenentes quarenta mil 
réis por mês, e os alferes trinta e dois mil réis, que é a terça parte menos do 


que vencem os atuais. Maço 18, fl. 21. 


Nº 23 - Ordem de 20 de agosto de 1739, na qual se ordena ao brigadeiro 
José da Silva Pais que não podia nomear vocalmente no posto de furriel a João 


Manuel da Costa e que se lhe passe nombramento porque não deve haver nas 


EV 


tropas oficial algum que deixe de ter título do seu emprego e que sem ele não 
se lhe poderá formar assento. E que deve ter entendido que em nenhum caso 
pode proceder contra o provedor da Fazenda, e só sim dar conta. Maço 10, 
fl. 30. 


Nº 24 - Ordem de 26 de janeiro de 1741, na qual se ordena que os primei- 
ros alferes das duas Tropas de Dragões de Minas vençam de soldo 40 mil réis 
por mês, e os segundos tenentes 48 mil réis. E nesta mesma ordem se deter- 
mina que os ditos oficiais novamente criados em virtude da ordem acima de 
13 de agosto de 1738 devem entrar nos postos que vagarem por morte, pro- 
moção ou reforma dos primeiros, para assim se irem as companhias reduzindo 
ao pé regular que se pratica nas mais conquistas, e se suprirá desta forma os 


ditos novos postos, por serem desnecessários. Maço 10, fl. 11. 


Revogada esta ordem quanto à extinção dos postos de segundos tenen- 
tes e alferes, pela ordem de 28 de abril de 1744, que está no Maço 11, fl. 60. 


Nº 25 - Ordem de 31 de maio de 1742, para o governador do Rio de 
Janeiro quando propõe três pessoas para postos vagos, informe desta e de 


todos os mais opositores, na forma das ordens. Maço 10, fl. 178. 


À A. 18 deste mesmo Maço 10 está outra ordem semelhante, de 1.º de 
janeiro de 1742. E, à fl. 52 do // [fl. 41] Maço 11, está outra ordem semelhante, 
de 9 de abril de 1743. 


Nº 26 - Ordem de 23 de novembro de 1744, na qual se ordena que os 
governadores, sempre que proverem algum posto militar ou cargo civil que 
haja de conformar-se mandem incluir nas patentes ou quaisquer nomeações 
que fizerem a cópia do parágrafo do regimento ou das ordens que lhes facul- 
tam o poder para o provimento porque, deste modo, se não ponha dúvida na 
confirmação e que, aliás, se não há de confirmar a patente, ou carta ou provi- 
mento. [Maço avulso, fl. 48 ou fl. 50 ou] Maço 11, fl. 86. 


Nº 27 - Ordem de 27 de abril de 1746, na qual se determina que o gover- 
nador de Minas faça acrescentar ao número de 120 soldados que havia nas 
duas Companhias de Dragões mais 15 soldados, para se conservar a guarda 


dos diamantes em 80 soldados, e ficarem os 60 para os mais serviços, e isto 
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para se evitar o roubo dos diamantes, e se guard[arJem as terras demarcadas, 
para o que não eram bastantes os soldados que assistiam no Serro Frio. Maço 
12, 41. 


Nº 28 - Ordem de 13 de fevereiro de 1756, do teor seguinte = D. José, 
por graça de Deus, etc. Faço saber a vós, Gomes Freire de Andrade, gover- 
nador e capitão-general da Capitania do Rio de Janeiro e Minas Gerais, que 
havendo visto o que respondestes em carta de 20 de fevereiro do ano pró- 
ximo passado à ordem que vos foi para informares acerca do soldo que se 
devia estabelecer aos oficiais que determinei se retirassem das tropas desse 
Governo do Rio [de Janeiro] até a graduação de capitão de infantaria, para 
assistirem às ordens do governador de Goiás em lugar dos tenentes-generais 
que mandei extinguir pelo arregimentado, e o que estes deviam perceber de 
soldo quando passassem dos Goiás a servir nessa capitania nos postos em 
que vos ordenei os propusesses, representando-me que, em cumprimento da 
minha real ordem se vos oferecia expor-me que o soldo de ajudante do tenente 
é igual no Governo de Minas Gerais e nos de Goiás, tendo o mesmo soldo 
de 60$000 réis por mês, como vencem os tenentes de Dragões, sendo certo 
que, com menos soldo, se não podiam nesses governos sustentar os ajudantes 
de ordens com a decência e lusimento que era indispensável para andarem na 
presença do general; que nessas Minas estavam extintos e vagos três postos 
dos quatro que assistiam ao general — dois ajudantes de tenente e um tenente- 
general —, e há só o tenente de mestre de campo Bernardo da Silva Ferrão, e 
que este oficial tem mais de 65 anos; e que em Goiás estão vagos um posto 
de tenente de mestre de campo general e um ajudante de tenente, e o que 
existe é muito velho, dizendo-se vos estar entrevado e incapaz do serviço 
e o tenente de mestre de campo // [fl. 41v] João de Abreu vos informavam 
passar também com moléstias e tinha mais de 65 anos, que se eu fosse servido 
mandar reformar o ajudante de tenente de Goiás, Antônio Francisco Barris, e 
que tanto nos Goiás como nessas Minas ficassem por agora servindo os dois 
tenentes de mestre de campo general, e que ao presente os governadores 
destas Minas e o dos Goiás nomeassem somente um ajudante até que os dois 
tenentes atuais de mestre de campo general, ou faltassem ou pedissem pro- 
moção, ficava registrada toda a dúvida que se podia seguir, querendo estes 


dois oficiais em qualquer posto a que eu os promovesse sem o pretenderem 
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se pratique com eles o que mandei praticar com José de Morais Cabral e 
Manuel de Barros Guedes, quando os nomeei de capitães de Dragões das 
Minas Gerais em tenente-coronel e sargento-mor do Regimento de Dragões 
do Rio Grande de São Pedro, mandando que se lhe desse o mesmo soldo que 
venciam em capitães dessas Minas pela razão de os promover sem eles serem 
pretendentes, e vistas as vossas razões e a que sobre esta matéria respondeu o 
procurador de minha Fazenda, fui servido determinar, por resolução de 28 de 
janeiro do presente ano, tomada em consulta do meu Conselho Ultramarino, 
que se pratique o parecer que apontais na vossa carta e assim se vos ordena 
o executeis pela parte que vos toca. El-Rei, nosso senhor, o mandou pelos 


conselheiros do seu Conselho Ultramarino etc. Maço 17, fl. 20. 


Remissões 


Veja-se o Título 5º 82, nº 8-— Título 6, $ 1, nº 8€ 10. 


Título 5º 


Militares pagos 


Sa 


Suas jurisdições, prerrogativas e obrigações 


Nº 1 - Carta régia de 6 de março de 1711, para que o governador de São 
/4 [fl. 42] Paulo e Minas remeta presos ao Rio de Janeiro os soldados que 


estiverem em Minas pertencentes à guarnição do mesmo Rio. Maço 1, fl. 20. 


À fl. 183 do mesmo Maço está uma ordem de 30 de outubro de 1719, 
e à fl. 189 outra ordem de 25 de janeiro de 1719 nas quais [se] determina o 


mesmo. 


Nº 2 - Carta régia de 28 de março de 1711, escrita ao governador de São 
Paulo e Minas, Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, na qual se 
declara que se imponha pena de galés pelo tempo que dispõe o Regimento 


das Fronteiras, com a obrigação de servirem com calceta e grilhões nas obras 
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das fortificações e nas mais que se oferecerem aos soldados das Conquistas 
que desertarem dos seus terços ou excederem às licenças, e que remeta preso 
ao Rio [de Janeiro] todos os que achar do dito modo no Distrito das Minas. 
Maço 1, fl. 26. 


Nº 3 - Carta régia de 15 de março de 1719, na qual se participa ao conde 
de Assumar, governador de São Paulo e Minas, que se tem resoluto que se 
não admitam fés de ofícios nem certidões que se costumam passar às partes 
para os seus despachos sem que nelas se declare, e nas cartas, alvarás e pro- 
vimentos as terras de que são naturais e os nomes dos países, e que o dito 


governador assim o faça executar. Maço 1, fl. 210. 


Nº 4º - Ordem de 10 de outubro de 1722, na qual se determina que 
os soldados pagos não devem passar aos postos das ordenanças salvo sendo 
para ajudantes ou sargentos-mores nos regimentos delas, e que, quando não 
tiverem as patentes de confirmação, sejam obrigados a servir outra vez os 
soldados, e que se lhe não admita deixações dos ditos postos. Livro 1º de 
Pergaminho, fl. 55. 


Nº 5 - Ordem de 19 de maio de 1728, na qual se determina se observe 
o estilo que até o presente se praticou de que os oficiais militares não têm 


assento diante do governador. Livro 2º de Pergaminho, fl. 66. 


Nº 3 (sic) - Que esta decisão nasceu da conta que deram ao tenente de 
mestre de campo general e Secretaria do Governo de Minas sobre os emba- 
raços que tinha tido com os ministros acerca dos assentos nas funções públi- 
cas, como consta da ordem sobredita, e da de informe sobre este particular, 


que é de 13 de fevereiro de 1727, e [que] está no dito livro [à] fl. 44. 
// Tfl. 42v] 


Nº 6 - Ordem de 2 de maio de 1732, para o governador informar se há 
praças supostas e se os soldados fazem rifas, e que achando ser certo dê logo 
a providência necessária para que se evitem as desordens que foram presentes 
à Sua Majestade, fazendo que precisamente se faça o serviço com igualdade. 
Maço 2º. 105. 
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Nº 7 - Ordem de 16 de novembro de 1735, pela qual se louva ao gover- 
nador Gomes Freire de Andrade o ter este entrado a dar execução à ordem 
real que mandava estabelecer arca e contrato nas Companhias de Dragões, 
e o ter assentado mandar fazer quartel na Cachoeira para uma companhia e 
acabar o Quartel do Carmo com o aumentado do pasto para a outra. E que 
outra se conservasse no quartel de Vila Rica com assento de capim, por não 
ter pasto e que todas girassem de uns para outros quartéis de 4 em 4 meses. 
Maço [6], fl. 37 


Nº 8 - Ordem de 19 de setembro de 1744, na qual se ordena que o gover- 
nador de Minas faça observar na Provedoria do seu governo a ordem que 
se expediu ao provedor-mor da Fazenda Real do Estado do Brasil, na qual 
ordem se determina que tanto que os comandantes dos terços e companhias 
mandarem dar baixa aos soldados ausentes, se lhe aceitem, e que constando 
a ele provedor ou a qualquer de seus oficiais que há militares que se acham 
ausentes, se lhes dará baixa com declaração que as baixas dos ausentes são 
distintas [das] dos que não aparecerem em mostra, porque estes estando 
atualmente servindo, ficam reputados ausentes desde o dia da mostra ante- 
cedente em que apareceram até o dia da sua apresentação, e as baixas dos 
ausentes se perde por elas somente o tempo que dura a ausência, cujas baixas 


devem ser tanto no soldo como no pão. Maço 11, fls. sub 85 e 85. 


Nº 9 - Ordem de 5 de maio de 1746, na qual se declara ao governador 
de Minas que tenha entendido que os moradores delas não estão obrigados 
a mais que dar água e fogo aos soldados que se aboletam, os quais se devem 


sustentar pelos seus soldos e não à custa dos vassalos. Maço 12, fl. 50. 


Nº 10 - Ordem de 27 de fevereiro de 1748, na qual se determina que o 
governador dê inteiro cumprimento ao edital junto no qual se promete, em 
nome de Sua Majestade, aos que naquela monção quisessem passar volunta- 


riamente ao Estado da India às condições seguintes: 


fl. 43] 


Que não seriam obrigados a servir na India mais que seis anos e que 
acabados eles não necessitavam de mais licença para dar baixa, e que os 


vice-reis e governadores, por nenhum pretexto, os poderão reter. Que à volta 
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da Índia se lhes fará o transporte nas naus de Sua Majestade, à custa da sua 
Real Fazenda, e que se lhes não porá impedimento, querendo escolher outra 
comodidade para se recolherem. Que acabado o dito tempo, poderão ficar na 
Índia, vir para o Reino, Brasil, Minas ou outra qualquer parte dos domínios de 
Sua Majestade. Que poderão incorporar-se nas tropas, querendo, sem que 
possam ser obrigados ao serviço contra sua vontade, e que, incorporando-se, 
entrarão na mesma graduação que houverem tido na Índia, e nos postos, 
quando houver cabimento. Que concorrendo a pretender postos, serão pre- 
feridos em igual graduação a quaisquer outros que não tenham servido na 
Índia. Que, antes de embarque, se dará a cada um cinco meses de soldos 
dobrados e, por ajuda de custo, quatro meses de soldo singelo. Maço 14, fl. 1. 


Às fis. 24, 26 e seguintes do Maço 19, está uma ordem semelhante, de 31 
de março de 1758, e um edital de 27 de fevereiro de 1758, para o mesmo fim 


e com as mesmas condições. 


Nº 11 - Ordem de 23 de fevereiro de 1755, na qual se determina que o 
intendente dos diamantes deve observar inteiramente os parágrafos 37 e 45 
do Regimento dos Governadores das Armas das Províncias, sem embargo de 
qualquer dúvida, por se ter mandado, por decreto de 22 de outubro de 1751, 
que os ditos parágrafos se observem inviolável e literalmente, sem embargo 


de quaisquer resoluções, que todas se hão por derrogadas. Maço 17, fl. 11. 


Esta ordem foi em resolução da conta dada pelo intendente dos diaman- 
tes, pela razão de que os soldados que eram chamados para jurar na presença 
do dito intendente, e expedição de quaisquer diligências, duvidavam ir sem 
licença do seu comandante como se mostra do alvará do informe de 16 de 
maio de 1753, e conta do intendente, que tudo se acha no Maço 14, fl. 107. 


Nº 12 - Alvará de 25 de novembro de 1758, no qual se determina se 
dê baixa // [fl. 43v] a todo soldado que mostrar, por certidão dos Livros da 
Vedoria, que assentou praça voluntariamente, e que tem servido dez anos 
em algumas das Campanhas do Brasil, e isto em qualquer tempo que a pedir, 
sem ser necessário mais requerimento, nem mais faculdades [formalidades] 
que apresentar a dita certidão, a qual se não lhe poderá negar com pretexto 
algum, sem embargo do que se contém no Capítulo 44 do Regimento das 


Fronteiras e em quaisquer outras ordens. Maço 20, fl. 2. 


B8 


Remissões 


Veja-se Título 1, 82, nº 8, 11, 20, 24, 30, 31 [e] 39 — Título 2º 8 2, 
nº — Título 4º 82, nº4- Título 5º $3,nº8- Título 11, nº 20, 21, 52, 60 
[e] 61 Título 12, nº 3. 


Título 5.º 


Militares pagos 


$3º 


Seus soldos e ajudas de custo 


Nº 1 - Ordem de 28 de novembro de 1715, na qual se ordena ao gover- 
nador de São Paulo e Minas que faça pagar os soldos vencidos e que se ven- 
cerem na forma de suas patentes do tenente-general e ajudante de tenente, e 
que tendo estes oficiais que requerer sobre os mesmos soldos o façam pelo 
Conselho Ultramarino. Maço 1º, fl. 107. 


Nº 2 - Ordem de 1º de dezembro de 1718, na qual se ordena ao governa- 
dor conde de Assumar que faça dar ao tenente de mestre de campo general 
Félix de Azevedo Carneiro e Cunha e a seu ajudante de tenente Manuel da 
Costa Pinheiro cavalos e sustento necessário para eles, por conta da Fazenda 
Real, e que o provedor dela lhes não satisfaça, sem constar, por certidão, 
/4 [fl. 44] que tem os ditos cavalos. Maço 1º, fl. 174. 


Nº 3 - Ordem de 28 de março de 1719, na qual se ordena que os capitães, 
oficiais, soldados e tambores das duas Companhias de Cavalos de Dragões de 
Minas vençam soldos a quádruplo dos que vencem os que servem no Reino, 
pagando-se-lhe[s] em moeda e não em oitavals] de ouro. E quanto à arca e 
contrato se deixa no arbítrio do governador para determinar se é mais conve- 
niente que corra por conta da Fazenda Real ou por conta dos capitães. Maço 


1º. 177 
[Veja Título 2,83,nº7] 


Nº 4 - Ordem de 28 de fevereiro de 1721, na qual se ordena que o gover- 


nador de Minas ajuste com os capitães de Dragões delas a entregarem-se duas 
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respectivas Companhias por arca e contrato, na forma que lhe parecer melhor 
para a Fazenda Real, conservação das mesmas companhias e conveniência 


dos povos. Livro 1º de Pergaminho, fl. 2. 


Nº 5 - Ordem de 23 de julho de 1723, na qual consta que o governador 
D. Lourenço de Almeida mandou dar baixa ao cirurgião-mor e [ao] capelão 
das Tropas de Dragões, por serem criados estes empregos sem ordem real, 


por seu antecessor. Livro 1º de Pergaminho, fl. 94. 


Nº 6 - Ordem do 1º de fevereiro de 1726, na qual se declara que se não 
aprova ter o governador repartido pelas roças os cavalos das tropas, porque, 
deste modo, não estão prontos para o serviço, e que nem os moradores se 


devem gravar. Livro 2º de Pergaminho, fl. 12. 


Nº 7 - Ordem de 20 de janeiro de 1735, na qual se ordena ao governador 
conde das Galveas que, sem embargo das razões que deu para não cumprir 
a ordem de 22 de outubro de 1733 que manda estabelecer arca e contrato, 
cumpra esta ordem e as mais que se lhe tem expedido sobre a mesma matéria 
na forma que entender que [é] mais conveniente à Fazenda Real, sem lesão 
dos capitães. Maço 6, [fl. ] 8. 


Nº 8 - Ordem de 1º de agosto de 1736, na qual se ordena ao conde 
de Sarzedas, governador de São Paulo, que, para evitar que aos militares do 
Estado do Brasil se cobre emolumentos alguns por razão do seu pagamento, 
faça praticar na vedoria do seu governo o capítulo // [fl. 44v] 91 do Regimento 


das Novas Ordenações [Ordenanças]. Maço avulso, fl. 44. 


Nº 9 - Ordem de 2 de abril de 1743, na qual se determina que, indo com 
o general alguns dos oficiais da sala em serviço de Sua Majestade, se lhes dê 
duas cavalgaduras para transportar a sua bagagem, sendo estas pagas para 
as marchas e não para todo o tempo da residência na terra onde estiverem, 
porque a ser a demora de mais de oito dias em alguma vila, se despedirão 
os condutores, tomando-se novas cavalgaduras para se continuar a marcha. 
Maço 11, fl. 20. 


Nº 10 - Aviso de 11 de março de 1757, para que o governador de Minas 


faça recolher em um cofre distinto as parcelas que se descontam nos soldos 
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das tropas das mesmas Minas para o fardamento delas, e que os faça remeter 
anualmente à Casa da Moeda de Lisboa, e que lhe não dê outra aplicação. 
Maço 18, fl. 65. 


Nº 11 - Aviso de 6 de outubro de 1758, no qual se determina que à Com- 
panhia de Dragões de Minas Novas do Fanado se paguem os soldos que 
se forem vencendo pela Provedoria de Minas Gerais, a que as do Fanado 
se acham unidas, enquanto sobre esta matéria se não der outra providência, 
visto não chegar para isso a consignação feita nos rendimentos dos quintos 
das ditas Minas Novas do Fanado. Maço 19, fl. sub 38. 


Remissões 


Veja-se Título 1º, 82, nº 12 [e] 53; 83º, nº 15 — Título 2º, 83,nº7-— Título 
5º $1º, nº 4, 15,22, 24 [e] 28; 8 2º nº 8 [e] 10. 


Título 6.º 


Militares não pagos 


$1º 


Suas 


MH fl. 45] 


nomeações 


Nº 1º - Ordem de 24 de janeiro de 1701, na qual se ordena que os pos- 
tos de capitães-mores sejam trienais e que deem residência no fim de três 
anos, porque desta maneira tratará cada um deles de servir como convém no 


desempenho de suas obrigações, etc. Maço 6, fl. 110, por cópia. 


Nº 2 - Ordem de 31 de janeiro de 1715, na qual se ordena o governador 
de São Paulo e Minas que suposto se faz incrível que ele tenha criado vários 


postos militares da ordenança, nunca usados nem vistos nos governos do 
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Brasil e ainda no Reino, como são brigadeiros, quartéis-mestres, governa- 
dores das comarcas e mestre de campo general, contudo que informe se há 
nesta matéria algum fundamento para se divulgar a dita fama e que mande 
uma lista dos postos que tem dado, desde capitão de infantaria de ordenança 
até o de maior graduação, e outra dos postos que tinha dado seu antecessor. 
E no caso que se tenham criado os postos de brigadeiros, quartéis-mestres, 
governadores das comarcas e mestres do campo general, lhes dê logo baixa e 
que mande declarar a todos os que se tiverem provido nos postos de capitães, 
sargentos-mores e coronéis da ordenança que mandem tirar suas patentes de 


confirmação. Maço 1º fl. 115. 


Nº 3 - Ordem de 25 de abril de 1719, na qual se ordena ao conde de 
Assumar, governador de São Paulo e Minas, que reduza toda a milícia do seu 
governo à forma das ordenanças do Brasil, criando em cada comarca um regi- 
mento somente, arregimentando-os, como se pratica na Bahia, escolhendo 
para os postos destes corpos os oficiais que estavam providos e forem mais 
capazes, sendo escusado outro regimento mais do que o novo que se fez na 
presente guerra. Tudo isto atendendo ao excesso que praticaram seus ante- 
cessores, nomeando oficiais supérfluos com perturbação da boa administra- 
ção da Justiça, na multiplicidade de privilégios, que não servem mais que 
de perturbar a mesma administração da Justiça e de prejuízos à República, 
porque os homens, para sustentarem o luzimento decente a seus postos, se 
empenham e largam muitas vezes as ocupações que têm, em que os povos vão 
interessados, sendo // [fl. 45v] por estas razões as criações dos ditos postos 
não regular à milícia, mas desordenada. Maço 1º, fl. 212. 


Nº 4 - Ordem de 16 de novembro de 1720, na qual se declara que foi 
excessivo o número dos oficiais das ordenanças que se criaram no tempo 
dos dois governadores, Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho e 
D. Brás Baltazar da Silveira, e que isto não foi formar nem regular milícia, mas 
desordená-la, passando-se patentes a tantos, para se satisfazer à vaidade dos 
pretendentes. E que se devia reduzir toda a milícia à forma das ordenanças 
do Brasil, criando em cada comarca um regimento e escolhendo-se para os 
postos dos oficiais que estavam providos os mais capazes e se aprovou o que 


praticou a esse respeito o governador conde de Assumar, ao qual se ordena 
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que nomeie dois capitães-mores, um para o Serro Frio e outro para Pitangui, 
os quais serão trienais, e que dando boa residência possam ser reconduzidos. 


Maço avulso, fl. 56, por cópia. 


Nº 5 - Ordem de 28 de julho de 1723, na qual se declara que se não 
confirmou o posto de mestre de campo de auxiliares do Distrito do Caminho 
Novo, que se proveu em Estévão Pinto de Andrade por ter sido criado de 
novo sem aprovação real. Livro 1º de Pergaminho, fl. 90. 


Nº 6 - Ordem de 9 de julho de 1725, na qual se ordena que por constar 
que os postos dos regimentos das ordenanças de Minas se provêm em pessoas 
indignas, sem haver conhecimento das suas nobrezas, se tenha para o futuro 
grande cuidado e atenção neste particular e que as pessoas que se nomearem 
nos ditos postos sejam de toda a nobreza e capacidade, conforme dispõem as 
reais ordens. E que cada um dos Regimentos da Ordenança se componha de 
seiscentos homens, e cada companhia deles se forme de 60 soldados. Livro 1º 
de Pergaminho, fl. 113. 


Nº 7 - Ordem de 8 de agosto de 1725, na qual se declara que a razão que 

o governador de Minas deu por ter criado alguns postos nas ordenanças não 

era bastante para o fazer sem resolução de Sua Majestade e que aos oficiais 
assim providos lhes dê baixa. Livro 1º de Pergaminho, fl. 122. 

| Tfl. 46] 


Nº 8 - Ordem de 10 de julho de 1726, na qual se ordena que, nas patentes 
que se costumam passar no Governo de Minas dos postos que vagam por 
ausência ou impedimento, declare o governador quais são os tais impedimen- 


tos e a forma das referidas ausências. Livro 2º de Pergaminho, fl. 30. 


Nº 9 - Ordem de 6 de novembro de 1730, na qual se ordena ao governa- 
dor de Minas que nas patentes que houver de passar dos postos das ordenan- 
ças declare os soldados que compreendem o corpo da companhia; e que nas 
patentes dos oficiais maiores declare os corpos de que se compõem os terços 
ou regimentos; e nas patentes dos sargentos-mores e capitães-mores declare 
as povoações que se compreendem na sua jurisdição; e que encarregue aos 
oficiais que fazem as ditas patentes as façam com as ditas declarações. Livro 
2º de Pergaminho, fl. 121. 
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Nº 10 - Ordem de 26 de outubro de 1733, na qual se participa ao gover- 
nador de Minas, conde das Galveas, que se lhe remetem várias ordens, nas 
quais se lhe manda informar sobre os requerimentos que fizeram várias pes- 
soas para se lhes confirmarem as patentes dos postos das ordenanças que seu 
antecessor lhes passou, na conformidade das ordens de 7 de novembro de 
1730 e de 23 de fevereiro de 1732. E para o caso de se não acharem registra- 
das na Secretaria, se lhe declara que nelas se tinha ordenado aos governadores 
do Brasil que nas patentes que passassem dos postos de capitães das ordenan- 
ças declare os moradores que há no distrito daquela companhia, de que se 
passa patente. E que nas patentes dos cabos maiores, quais são capitães-mores 
e sargentos-mores das ordenanças, se declare o número das companhias que 
compreendem e o número das pessoas de cada uma das ditas companhias. E 
que nas patentes que se passarem dos referidos postos, por se acharem vagos, 
por incapacidade ou ausência dos que os ocupam, se declare mais a qualidade 
da incapacidade, o tempo e o lugar da ausência dos que os ocupavam, e se 
precederam as diligências necessárias, na forma das ordens e estilo, e reme- 
tendo documentos que provem a causa que houve para se tirar o posto a 
quem o ocupava, declarando também se alguns ficam reformados e vencem 
soldos. Maço 2, fl. 240. 

/H [fl. 46V] 


Nº 11 - Resolução de Sua Majestade de 12 de abril de 1734, pela qual 
se fez mercê a Bernardo da Fonseca Lobo do posto de capitão-mor da Vila 
do Príncipe em sua vida, dando residência cada triênio, e da propriedade do 
ofício de tabelião da mesma vila etc., tudo pela razão de ter sido o primeiro 


descobridor dos diamantes. Maço 10, fl. 114, por cópia. 


Nº 12 - Ordem de 17 de dezembro de 1735, na qual se ordena ao governa- 
dor de Minas, Gomes Freire de Andrade, que mande o seu secretário que faça 
nova patente em forma de capitão-mor das ordenanças da freguesia de Nossa 
Senhora da Piedade da Borda do Campo e mais distritos, que vagou por ausên- 
cia de Pedro Nunes, que o exercia e que não leve [novo] emolumento por ter 


faltado na que passou a formalidade das régias ordens. Maço 6, fl. 26. 


Nº 13 - Ordem de 30 de abril de 1737, na qual se ordena que, achando que 


Manuel Rodrigues de Abreu estava provido na forma das ordens no posto de 
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capitão-mor da Itabira, lhe passe nova patente por tempo de três anos, com 
obrigação de dar residência no fim deles, em observância da ordem de 4 de 
janeiro de 1701. Maço 6, fl. 109. 


Nº 14 - Ordem de 15 de abril de 1738, pela qual se aprova a forma que 
o governador Gomes Freire de Andrade deu às ordenanças da Capitania de 
Minas, emendando o abuso de haver um grande número de postos, e que esta 
forma se não possa alterar em tempo algum pelos governadores que sucede- 
rem. Maço 8, fl. 62. 


Nº 15 - Ordem de 7 de julho de 1739, na qual se ordena que os coronéis, 
capitães-mores, sargentos-mores e mais oficiais da ordenança dos distritos de 
Minas, nas quais pela nova forma os não podem haver, que se acharem com 
patentes confirmadas, fiquem com as insígnias e honras dos postos sem exer- 
cício, mas obrigados aos atos militares e sujeitos ao capitão-mor do distrito e 


que as patentes que não estiverem confirmadas se devem cassar. Maço 9, f], 26. 


Nesta ordem // [fl. 47] se faz menção de uma ordem que veio para se dar 


nova forma às ordenanças e se evitarem as muitas patentes que se passavam. 


Nº 16 - Ordem de 24 de abril de 174, na qual se declara ao governador de 
Minas que deve remeter o documento por onde se deu baixa ao antecessor de 
José da Silva Pontes, que requereu ao Conselho Ultramarino a confirmação 
da patente que o mesmo governador lhe mandou passar do posto de capitão 
da ordenança da freguesia do Inficionado, termo da cidade de Mariana, na 
conformidade da ordem de 23 de fevereiro de 1733. Maço 12, fl. 35. 


Esta ordem de 23 de fevereiro de 1733 vai no Título Militares Pagos, $ 1, nº 14. 


Nº 17 - Ordem do 19 de abril de 1747, na qual se ordena que na Capitania 
de Minas se pratique o mesmo que se determinou para a de São Paulo, por 
resolução de 10 de janeiro de 1724, na qual se ordena que os capitães-mores 
se façam na forma do Regimento Geral das Ordenanças e Lei Extravagante, 
assistindo à eleição deles o ouvidor geral, como corregedor e provedor da 
comarca, e, quando não possa ir, os juízes e oficiais da Câmara, determinando 
o dia e pondo edital em que chamem os homens bons que costumam andar na 
governança, formando auto no Livro das Eleições, tomem o voto de todos, e 


cada um por si vote em três sujeitos; e, depois de tomados os votos, os apurem 
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os juízes e oficiais da Câmara, declarando em um termo os que cada um teve, 
e que passe o escrivão certidão dos três que levaram mais votos, com a qual 
escreverão ao governador para escolher destes três o que lhe parecer e lhe 
mandará passar patente, sem a quale sem tomar juramento, de que fará termo 


no Livro das Vereações se lhe não dará posse. Maço 12, fl. 83. 


Nº 18 - Ordem de 10 de julho de 1754, para informar a conta dos oficiais 
da Câmara de Vila Rica na qual se queixarem que, devendo os capitães-mores 
e mais oficiais das ordenanças serem eleitos em Câmara e prestar nela jura- 
mento, os oficiais maiores // [fl. 47v] e os menores na mão do capitão-mor, 
na forma do Regimento das Companhias feito no ano de 1642, desde [o] 
parágrafo 1º até 6º, os governadores se intrometem nestas eleições contra 
o capítulo 20 do Regimento dos Governadores das Armas, em cuja ordem 
se declara ao governador de Minas que se deve observar o Regimento das 
Ordenanças do Reino, no que não estiver derrogado por outra ordem poste- 
rior. Maço 17, fl.4. 


Nº 19 - Ordem de 20 de julho de 1754, na qual se mostra que somente 
deve haver capitães-mores nas cidades ou vilas, e que devem ser propostos 


pelas câmaras. Maço 16, fl. 43. 


Nº 20 - Ordem de 2 de setembro de 1758, na qual se declara que os 
governadores não podem fazer nomeações ou provimentos de capitães das 
ordenanças sem preceder proposta da Câmara, na forma das ordens régias. 
Maço 19, fl. 27. 


Nº 21 - Ordem de 16 de junho de 1760, que contém o mesmo que está 
no nº 20 acima e que nas patentes das ordenanças se não deve declarar que os 


providos venceram tempo e serviço. Maço 19, fl. 48. 


Nº 22 - Ordem de 28 de agosto de 1760, na qual se ordena que o gover- 
nador de Minas forme nova Companhia de Ordenança de pé do Distrito dos 


Ferros, termo da cidade de Mariana. 


Outra ordem da mesma data para se formar nova Companhia de Orde- 


nança de pé em Mateus Leme. 


Outra ordem de 29 de agosto de 1760, para se formar nova Companhia 


de Ordenança de pé no Distrito do Passa Tempo, termo de São José. 
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Outra ordem de 28 de agosto de 1760, para se formar nova Companhia 

de Ordenança de pé no Arraial do Onça, termo de Pitangui. Maço 19, fls. 35, 
36, 44 [e] 45. 

| Tfl. 48] 


À f. 44 do mesmo maço 19, está uma ordem de 18 de julho de 1760, na 
qual se ordena que na criação das novas Companhias de Ordenanças de pé se 
proceda na forma do Regimento das Ordenanças que ultimamente se reme- 


teu ao governador de Minas. 


Nº 23 - Ordem de 19 de abril de 1763, na qual se declara ao governador 
de Minas que os postos dos capitães auxiliares devem ser propostos na forma 
do decreto de 11 de agosto de 1760. Maço avulso, fl. 70. 


O decreto está à fl. 72, na qual se declara que a cavalaria é tropa auxiliar. 
Veja-se $ 2, nº 6. 


Nº 24 - Ordem de 9 de março de 1767, na qual se ordena ao governador 
de Minas que informe se deu baixa ao capitão do Sumidouro, Antônio da 
Rocha Freire, por estar impossibilitado para servir, e se para a proposta que o 
mesmo governador fez, de Inácio Correa de Lima, precederam editais. Maço 
20, fl. 95. 


Nº 25 - Carta régia de 22 de março de 1766, na qual se ordena ao gover- 
nador de Minas que mande alistar todos os moradores das terras de sua juris- 
dição que se acharem em estado de poderem servir nas tropas auxiliares, sem 
exceção de nobres, plebeus, brancos, místicos, pretos, ingênuos e libertos e 
que a proporção dos que tiver cada uma das referidas classes, forme terços de 
auxiliares e ordenanças, assim de cavalaria como de infantaria, que lhe pare- 
cerem mais próprios para a defesa de cada uma das comarcas da referida capi- 
tania, criando oficiais competentes e nomeando para disciplinar cada um dos 
ditos terços um sargento-mor escolhido entre os oficiais das tropas pagas que 
lhe parecerem mais capazes de exercitar o dito posto, com o qual vencerão o 
mesmo soldo que vencem os mesmos sargentos-mores das tropas regulares 
da mesma capitania, pago, na mesma forma, pelos rendimentos das câmaras 
dos respectivos distritos. E que os serviços que fizerem os oficiais dos terços 


auxiliares e ordenanças, desde o posto de alferes até o de mestre de campo, 
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inclusivamente, sejam // [fl. 48v] despachados como os dos oficiais das tropas 
pagas, não obstante o decreto do ano de 1706, que dispõe o contrário, e 
que assim os oficiais como os soldados possam usar de uniformes, divisas e 
cairéis nos chapéus, somente com a diferença que os oficiais poderão trazer 
as ditas divisas e cairéis de prata ou ouro, e os soldados não passarão de lã, e 
que todos os oficiais e soldados serão obrigados a ter, à sua custa, espada 
e arma de um mesmo adarme, e os da cavalaria, à sua custa, um cavalo e um 
escravo para cuidar nele, sem que nas ditas armas, cavalo e escravo se lhe 
possa fazer penhora, embargo ou execução alguma, por qualquer título que 
seja, com declaração que desta isenção não gozarão ampla e ilimitadamente 
para fraudarem os seus credores, antes usarão dela somente com a restrição 
acima declarada. Maço 21, fl. 22. 


Estas armas se declara que devem vir da corte, por conta da Real Fazenda, 
para se venderem aos soldados. Aviso de 22 de março de 1766. Maço 21, fl. 23 


Remissões 


Veja-se Título 1º, 81º 1º 1;82,nº 27 [e] 32 — Título 5º, 8 1, nº 26, 89º 
nº4- Título 8, nº 17. 


Título 6º 


Militares não pagos 


Sado 


Suas jurisdições, prerrogativas, obrigações, residências e procedimento contra eles 


Nº 1º - Ordem de 29 de agosto de 1718, na qual se ordena ao governa- 
dor que mande chamar à sua presença o capitão-mor da cidade de São Paulo, 
Manuel Bueno da Fonseca, e que o advirta para não recolher em sua casa 
criminosos, // [fl. 49] sendo ele obrigado a concorrer por causa do suposto 


para se executarem as diligências das Justiças. Maço 1, fl. 175. 


Nº 2 - Ordem de 23 de março de 1719, na qual se ordena ao conde de 


Assumar, governador de São Paulo e Minas, que todos os coronéis e mais 
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oficiais da ordenança devem residir nos seus distritos; e que quando assim 
não o executem, sejam logo privados dos postos, nomeando-se para eles pes- 
soas que acudam à sua obrigação; porque, de outro modo, seriam os seus 
provimentos mais para autoridade dos povos do que para a utilidade do real 


serviço e benefício comum. Maço 1, fl. 181. 


Nº 3 - Ordem de 9 de novembro de 1726, na qual se ordena que todas as 
patentes dos postos das ordenanças que se acham passadas e se passarem as 
mande o governador registrar nos livros das câmaras, declarando às mesmas 
câmaras que não se registrando nelas os tais provimentos não hão de gozar 
dos privilégios que lhes são concedidos pelos Regimentos das Ordenanças. 
Livro 2º de Pergaminho, fl. 23. 


Nº 4 - Ordem de 10 de dezembro de 1734, em que se ordena ao governa- 
dor conde das Galveas que findos os três anos do tempo que serviu o capitão- 
-mor da Vila do Ribeirão do Carmo, Rafael da Silva e Sousa, lhe mande tirar 
residência. Maço 2, fl. 116. 


Nº 5 - Ordem de 4 de fevereiro de 1747, na qual se declara que os capi- 
tães-mores não devem conceder auxílio para diligências dos Juízos Eclesiás- 
ticos, porque somente toca aos ministros que a lei permite, e, no caso que os 
ditos ministros, para conceder o dito auxílio, lhes seja necessária mão militar, 
lha devem pedir. Maço 12, fl. 94. 


Nº 6 - Ordem de 25 de abril de 1763, na qual se determina que as tropas 
da ordenança de Cavalo de Minas é auxiliar e que devem gozar dos privilé- 


gios dos auxiliares. Maço 20, fl. sub 8. 


À f. 9 está outra ordem da mesma data; e, à fl. 10, outra, de 19 de abril 
do mesmo ano, nas quais se determina que os capitães e ajudantes // [fl. 49v] 
das ditas tropas devem ser propostos em cumprimento do despacho de 11 de 


agosto de 1760. 
[Veja-se 8 1, nº 23] 


Remissões 
Veja-se Título 1, $2,nº 8, 18,20, 28 e 39— Título 6, 8 1,nº 1,4, 13, 15 le] 


25 — Título 15, nº 7 [e] 15. 
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Título 7º 


Religiosos, clérigos e 
matérias eclesiásticas 


Nº 1 - Carta régia de 12 de outubro de 1710, escrita ao governador Antônio 
de Albuquerque Coelho de Carvalho, na qual se declara que obrou bem em 
não admitir nas Minas a frei Francisco de Menezes, religioso da Trindade, 
não obstante o ter para isso permissão real, vista a pouca utilidade que podia 
seguir da sua assistência, por ter sido um dos principais cabeças do levanta- 


mento das Minas contra os paulistas. Maço 1, fl. 10. 


Nº 2 - Carta régia de 26 de março de 1711, na qual se ordena ao gover- 
nador Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho que informe do pro- 
cedimento do padre Cláudio Gurgel do Amaral, a quem o bispo do Rio de 
Janeiro nomeou por vigário da Vila do Ouro Preto, declarando-se [que] sua 
assistência na dita terra será danosíssima, pela razão de se não ter do dito 
clérigo aquele conceito que pedem as obrigações do referido emprego, por 
ter sido no Rio de Janeiro autor de algumas revoluções em que sucederam 


mortes. Maço 1, fl. 24. 


À 1. 50 do dito maço está uma carta régia de 18 de novembro de 1712 da 
qual consta que o governador informou contra este clérigo e se lhe participa 
que se ordena ao bispo do Rio de Janeiro que, achando que são verdadeiras 
as queixas, o remova do dito lugar e do de visitador, para o que fora mais 


nomeado. 


// Tfl. 50] 


Nº 3 - Carta régia de 9 de junho de 1711, na qual se determina que por 
constar que o bispo do Rio de Janeiro não tem executado a ordem para 
não irem às Minas eclesiásticos sem emprego ou préstimos de missionários, 
antes com mais largueza havia concedido licenças sem excetuação de pes- 
soas [sujeitos], sendo muitos deles frades e clérigos de ruim procedimento, 
revoltosos e ainda cúmplices no levantamento dos reinóis com os paulistas, 
e ordenados por se livrarem das Justiças e muitos frades apóstatas, que o 


governador Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho não consinta que 
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nas Minas assista frade algum, antes os lance fora a todos e com violência, se 
por outro modo não quiserem sair. E que o mesmo execute com aqueles clé- 
rigos que não tiverem ministério de párocos nomeados pelo ordinário, e que 
ao bispo se manda estranhar o procedimento que tem tido neste particular. 
Maço 1, fl. 32. 


Nº 4 - Carta régia de 23 de fevereiro de 1713, escrita ao governador 
Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, na qual se lhe ordena que 
faça exata diligência para remeter preso ao Reino o padre frei João de Jesus 
Maria [e] José, religioso de São Francisco de Xabregas, por ter sido capelão 
da nau de Nossa Senhora dos Remédios, sem licença, e mandando o governador 
de Pernambuco embarcar para o Reino, fugira da prisão em que estava por 


mandado do dito governador. Maço 1, fl. 66. 


Nº 5 - Carta régia de 8 de abril de 1713, na qual se ordena ao governador 
de São Paulo e Minas que procure evitar os excessos que consta fazerem os 
religiosos de São Francisco, Bentos e do Carmo no uso dos índios ao depois 
que entraram na administração das aldeias deles, dos quais usam com grande 
detrimento do bem comum; porque os ocupam só nas suas lavouras e nego- 
ciações, e que quando são necessários para o serviço real e para as conduções 


dos fatos dos ministros se não acham. Maço 1, fl. 63. 


Nº 6 - Ordem de 12 de novembro de 1714, na qual se determina que 
por constar que nas minas vizinhas a Vila Rica se acha frei Jerônimo Pereira, 
religioso da Trindade, minerando // [fl. 50v] e tratando do seu negócio, muito 
contra a obrigação de verdadeiro religioso, o que lhe é proibido; e que nas 
mais Minas há outros muitos religiosos e clérigos que se empregam em usa- 
rem do mesmo ministério e mercancias, tendo-se ordenado, por repetidas 
ordens, que sejam delas expulsos infalivelmente, a cuja observância se tem fal- 
tado, muito contra o que convém ao serviço de Deus e de Sua Majestade por 
se não deverem ocupar em atos tão indignos. Sendo os mesmos eclesiásticos 
referidos os que mais desencaminham os quintos, que o governador os faça 
logo despejar das Minas, como aos mesmos religiosos e clérigos, na forma que 
se lhe tem ordenado. Maço 1, fl. 75. 


Nº 7 - Ordem de 27 de janeiro de 1715, pela qual se estranha ao governador 


de São Paulo e Minas a omissão com que tem procedido na observância das 
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repetidas ordens que se lhe tem mandado e a seu antecessor para se não con- 
sentirem nas Minas religiosos de qualquer religião que seja, e se lhe ordena 
que logo ponha todo o cuidado em executar pontualmente as ditas ordens. 
[Maço 1, fl. 117]. 


Nº 8 - Ordem de 12 de novembro de 1715, na qual se agradece ao gover- 
nador de São Paulo e Minas, D. Brás Baltazar da Silveira, o zelo com que se 
tem havido na execução da real ordem que lhe foi para dar a execução às 
mais ordens sobre a expulsão dos religiosos que andam em Minas, não sem 
escândalo dos povos, por se ocuparem em ministério muito impróprio do 
seu estado como era adquirir ouro, e que se espera da sua eficácia e atividade 
procure expulsar os ditos religiosos; porém, que se lhe declara que a execução 
de se lançarem fora se faça pelos vigários da Vara, a quem para este efeito dará 
o dito governador toda a ajuda e favor; e caso que eles se descuidem desta 
diligência, que avisem ao bispo das suas omissões, para que ele faça dar neste 


particular a providência necessária. Maço 1, fl. 109. 


Nº 9 - Ordem de 16 de dezembro de 1715, na qual se ordena ao gover- 
nador de São Paulo e Minas que dê ao bispo da dita capitania toda a ajuda e 
favor que lhe for necessária // [fl. 51] para a prisão de um religioso carmelita 
descalço chamado frei João de São José e de Santa Teresa, apóstata da pro- 
víncia de Itália. Maço 1, fl. 105. 


Nº 10 - Ordem de 6 de novembro de 1717, na qual se determina ao gover- 
nador, D. Pedro de Almeida, que por constar que deu seu antecessor, D. Brás 
Baltazar da Silveira, na qual iam assinados três ouvidores das comarcas de 
Minas que se acharam na Vila do Carmo para sentenciarem alguns feitos cri- 
mes que o vigário da dita vila, Antônio Cardoso de Souza Coutinho, furtara 
violentamente uma mulata, acompanhado do seu escrivão, meirinho e quatro 
negros armados, recolhendo-a à sua casa para usar dela, ordenando-se-lhe em 
junta que entregasse a dita mulata, lembrando-se-lhe as obrigações de prelado 
e pastor, não só o não fizera, antes respondera que a havia de defender até 
a última gota de sangue, e que, para este efeito, convocara todos os clérigos 
daquele distrito e alguns seculares, e juntando armas se fizera forte em sua 
casa com ânimo de resistir à Justiça. Em vista do que se mandara encomendar 


ao bispo que logo logo (sic) mande recolher este clérigo para o Rio de Janeiro, 
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e que procedesse contra ele à prisão, castigando-o como merecerem as suas 
culpas e dando parte do que obrar. É que ele, governador, dará ajuda e favor 
aos oficiais a quem a dito prelado encarregar a dita diligência da prisão do dito 
clérigo, e que no caso que o referido prelado o não pratique assim, o mande 
notificar ele governador para sair da Vilado Carmo e, não obedecendo, que o 


mande preso ao Rio de Janeiro. Maço 1, fl. 134. 


Nº 11 - Ordem de 16 de fevereiro de 1718, na qual se ordena ao gover- 
nador de São Paulo e Minas, D. Pedro de Almeida, que, atendendo à conta 
que deram os oficiais da Câmara de Vila Rica sobre a excessiva conhecença 
que levavam os vigários das igrejas de Minas que era de uma oitava por cada 
pessoa de comunhão e meia oitava por cada pessoa de confissão, se manda dar 
de côngrua a cada um dos ditos párocos pagos, da Fazenda Real, duzentos 
mil réis, e que deste modo não serão as ditas conhecenças tão excessivas, e 
que ao dito bispo do Rio de Janeiro se manda encomendar faça uma taxação 
moderada do que devem levar os ditos párocos das mesmas conhecenças 
// [fl. 51v] respeitando a côngrua que se lhes manda dar e a não estarem tão 
caros os mantimentos nas Minas como tinham estado, e que tenham cuidado 
que os párocos não excedam à dita taxação e que proceda[m] contra os que 


contrariem, dando-lhe parte de tudo. Maço 1, fl. 173. 


Nº 12 - Ordem de 7 de agosto de 1720, na qual se ordena ao governa- 
dor de São Paulo e Minas, D. Pedro de Almeida, conde de Assumar, que no 
caso que esteja nas Minas um religioso castelhano de São Francisco, vindo 
de Macau por orgulhoso e pertubador na nau que tomou o porto do Rio de 


Janeiro, donde fugiu, o faça logo ir para o Reino. Maço 1, fl. 218. 


Nº 13 - Ordem de 6 setembro de 1720, na qual se participa ao governador 
de São Paulo e Minas, conde de Assumar, que se encomendou ao arcebispo 
da Bahia e [ao] bispo do Rio de Janeiro deem os seus consentimentos para a 
criação de dois bispados, um de São Paulo e outro em Minas, para se evitar a 
grande dissolução e distraimentos nos eclesiásticos e outros prejuízos. Maço 
1, 1. 249. 


Nº 14 - Ordem de (em branco) de julho de 1721, na qual se ordena ao 
governador D. Lourenço [de Almeida], faça sair das Minas todos os religiosos 


de qualquer religião que seja por ter mostrado a experiência o grande prejuízo e 
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[as] perturbações que nelas fazem, para o que se mandará notificar que saiam 
no termo de oito dias, e, não o fazendo, lhe sequestrará os bens que tiverem, 
e, não os tendo, os mandará presos para o Rio de Janeiro, e daí para o Reino. 
Livro 7º de Pergaminho, fl. 17. 


Nº 15 - Ordem de 23 de outubro de 1721, na qual se ordena ao gover- 
nador D. Lourenço de Almeida que infalivelmente execute a nova resolução 
que Sua Majestade foi servido tomar pela ordem cuja cópia se lhe envia assim 
aos governadores, seus antecessores mandarem apartar das Minas os religio- 
sos, como em lhes confiscarem todos os seus bens que houverem adquirido, 
e todo o ouro e escravos, fazendo remeter o seu produto a seus prelados, e 
/4 [fl. 52] o que tocar aos religiosos [menores] mendicantes aos seus síndicos, 
para que os seus superiores os apliquem para o uso e benefício de suas igrejas 
e outras coisas pias, por se entender será este o meio de que não vão às Minas, 
por se lhe[s] fechar as portas aos seus interesses, que é a coisa que os leva a 
elas. Livro 1º de Pergaminho, fl. 19. 


A cópia da ordem de que nesta se faz menção não está junta. 


Nº 16 - Ordem de 19 de maio de 1723, na qual se ordena ao governador 
D. Lourenço de Almeida que faça executar inviolavelmente as reais ordens que 
há sobre expulsar os religiosos que andam espalhados nas terras das Minas sem 
terem nelas conventualidade, usando de negociações tão contrárias às suas 
obrigações e ao estado sacerdotal, e da mesma maneira os clérigos, deixando-se 
ficar aquele número dos que forem necessários para as freguesias das mesmas 
terras, por se evitar por este meio o clamor que há da relaxação em que estes 


vivem tão escandalosamente. Livro 1º de Pergaminho, fl. 19. 


Nº 17 - Ordem de 27 de julho de 1723, na qual se recomenda a exação da 
ordem sobre a expulsão de todos os religiosos que andam em Minas. Livro 1º 
de Pergaminho, fl. 87. 


Nº 18 - Ordem de 9 de novembro de 1723, na qual se ordena ao governador 
D. Lourenço de Almeida que faça logo expulsar de Minas assim os estrangeiros 
como os religiosos que nelas não têm conventualidade, e que os remeta presos 
ao governador do Rio de Janeiro para que este, na mesma forma, os remeta 
para o Reino. E quanto aos frades filhos das províncias do Brasil que forem 
achados nas terras do sobredito governo e constar ao referido governador que 
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são prejudiciais, os enviará presos aos seus prelados para que os castiguem com 
toda a severidade, participando-lhe a ordem que tem para o dito fim, e, caso 
eles a não executem e não ponham todo o cuidado em impedir que tornem 
para Minas, que dê conta para se mandar ter contra tais prelados o procedi- 


mento condigno às suas culpas. Livro 1º de Pergaminho, fl. 95. 


Nº 19 - Carta régia de 16 de fevereiro de 1724, na // [fl. 52v] qual se 
ordena que as 20 igrejas do Distrito de Minas, expressadas no mapa que está 
com a dita carta, sejam eretas em vigararias com a natureza e qualidade de 
benefícios manuais e amovíveis a arbítrio de Sua Majestade, posto que sejam 
dadas em títulos colativos, e que a cada um dos vigários se pagarão, cada ano, 
pela Fazenda Real, 200$000 réis de côngrua na forma das ordens; e que aos 
mais párocos das igrejas que não eram coladas, mas curatos anuais, o pagarão 
os fregueses conforme a taxa arbitrada pelo cabido e estilo observado nos 


mais curatos do mesmo bispado. Livro 1º de Pergaminho, fl. 105. 


Nº 20 - Ordem de 2 de maio de 1725, na qual se ordena ao governador 
D. Lourenço de Almeida faça observar inviolavelmente as reais ordens que 
há sobre a expulsão dos religiosos das terras de Minas, não se consentindo 
nelas, e que os faça voltar logo para os seus conventos, caso que cheguem às 
mesmas Minas, onde certamente os não leva o espírito de missionarem, mas o 
de grangearem muitos interesses, vivendo sem religião e com muitos distrai- 


mentos em seus costumes. Livro 1º de Pergaminho. fl. 126. 


Nº 21 - Ordem de 19 de julho de 1725, na qual se participa ao governa- 
dor D. Lourenço de Almeida que, vendo-se a sua carta sobre o que obrara o 
vigário da igreja da Vila de São José em retirar da cadeia uns presos que nela 
tinha metido o mestre de campo da Comarca do Rio das Mortes, Damião de 
Oliveira, se manda encomendar ao bispo do Rio [de Janeiro], D. Fr. Antônio 
de Guadalupe, castigue ao dito vigário e que dê conta da sentença que contra 
ele proferir para se usar da demonstração que for justa, se não [o] castigar 
condignamente. Livro 1º de Pergaminho, fl. 116. 

Outra ordem, que contém a mesma substância, sobre o mesmo vigário 
que tirou um preso das mãos da Justiça, na qual ordem, que é de 20 de feve- 
reiro de 1731, se recomenda de novo ao bispo o castigo deste clérigo e que dê 


a razão de o não ter castigado. Livro 2º de Pergaminho, fl. 140. 
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/H Tl. 53] 


Nº 22 - Ordem de 10 de setembro de 1725, na qual se participa ao gover- 
nador D. Lourenço de Almeida, que, vendo-se a sua conta sobre as vexações 
que os eclesiásticos causam sobre as excessivas condenações que fazem nas 
visitas e excessivos emolumentos, se manda encomendar ao bispo do Rio de 
Janeiro que averigue a injustiça com que se procedeu nas visitas e o que inde- 
vidamente se extorquiu aos vassalos de Sua Majestade fazendo-lhes restituir 
por competir ao dito senhor livrá-los dessas opressões e reprimir a cobiça e 
abusos com que os ministros eclesiásticos procedem, e que com toda a vigi- 
lância procure que os seus ministros não levem maiores salários do que os 
taxados aos seculares. E que se ordena aos ouvidores gerais das comarcas de 
Minas que nas devassas gerais procurem, como são obrigados, se os oficiais 
eclesiásticos que são seculares levam mais salários que os taxados pela lei, e que, 


achando-os culpados, proceda contra eles. Livro 1º de Pergaminho, fl. 144. 


Nº 23 - Ordem de 20 de outubro de 1725, na qual se participa ao governa- 
dor D. Lourenço de Almeida que, vendo-se a sua carta sobre os excessos com 
que se houve o cônego João Vaz Ferreira, sendo vigário na Vila do Carmo e 
sendo também vigário da Vara, dando causa para se [aJmotinarem contra eles 
os moradores da dita vila, se manda encomendar e rogar ao bispo do Rio de 
Janeiro devassa do procedimento do dito cônego e dos delitos que cometeu 
no ofício de pároco e na visita que o cabido lhe cometeu, castigando-o con- 
forme as suas culpas, e que o mande recolher logo das Minas, e que, quando 
a elas mandar visitador, seja clérigo letrado, que não ignore a forma do proce- 
dimento judicial e que saiba reprovar os abusos e não introduzir outros. Livro 
1º de Pergaminho, fl. 136. 


Nº 24 - Ordem de 20 de janeiro de 1735, na qual se ordena ao governador 
de Minas faça uma junta, na qual assistirá, como também por comissão de 
Sua Majestade, os intendentes que foram para as comarcas do governo das 
mesmas Minas, e o juiz do fisco, e Martinho de Mendonça de Pina e Proença, 
que todos terão voto; da mesma maneira serão convocados para a dita junta 
alguns ministros eclesiásticos, por comissão do bispo, para se fazer reforma 
geral, assim dos emolumentos // [fl. 53v] dos párocos, como dos oficiais de 


Justiça secular e eclesiástica e que o intendente do Serro [Frio] dará o voto 
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por escrito, não podendo ir à junta, e que, se for conveniente, se ouçam, por 
escrito, aos ouvidores e [às] câmaras, só para instrução, e que dê parte do que 


se assentar na referida junta. Maço 6, fl. 7. 


Nº 25 - Ordem de 16 de fevereiro de 1732, na qual se participa ao gover- 
nador de Minas, D. Lourenço de Almeida, que, vendo-se a sua carta a res- 
peito da grande perturbação que fazem nas Minas os clérigos e frades, sem 
embargo de ter Sua Majestade ordenado ao Cabido do Rio [de Janeiro] que 
mandasse sair delas a todos os clérigos desnecessários, se recomenda ao bispo 
do Rio de Janeiro que, visto não ter sido bastante a ordem que se expediu 
referida por ele governador, arbitre o número de clérigos de que necessita 
cada igreja, escolhendo para os serviços delas os mais capazes, remetendo 
listas ao mesmo governador, e mandando sair de Minas a todos os mais, e que 
para isto lhe dê a ajuda necessária; e que quanto aos regulares se executem as 
ordens que há. Maço 2, fl. 101. 


Nº 26 - Ordem de 8 de julho de 1733, na qual se ordena ao governador 
de Minas, o conde das Galveas, que mande sair logo do seu governo ao padre 
José Ribeiro Dias, morador no Ribeirão do Carmo, por haver informação de 
que é orgulhoso e ter já sido culpado, sendo secular, no levante das Minas, e 


preso, por isso, no Limoeiro de Lisboa. Maço 2, fl. 137. 


À fl. 137v do dito maço está a informação a favor do dito clérigo, e, à fl. 
149 do mesmo Maço 8, está outra ordem de 8 de abril de 1738, na qual se 
manda suspender o efeito desta, enquanto não desmerecer o procedimento 


do clérigo. 


Nº 27 - Ordem de 21 de fevereiro de 1738, na qual se ordena ao governa- 
dor de Minas que se o bispo do Rio de Janeiro lhe der comissão para mandar 
prender todos os clérigos que estiverem em Minas, sem licença de Sua Majes- 
tade, não tendo ocupação em algumas igrejas como se lhe tem recomendado, 
/4 [fl. 54] os faça prender e remeter ao dito bispo, para se evitarem as pertur- 


bações que fazem, de que se repetem queixas. Maço 8, fl. 29. 


Nº 28 - Ordem de 9 de abril de 1738, pela qual se participa ao governador 
de Minas que, vendo-se a conta que deu Martinho de Mendonça de Pina e 


Proença sobre o motim que sucedera contra o juiz do Papagaio, e também 
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do que houvera no sítio do Brejo do Salgado, que se estendera até o Arraial 
de São Romão, onde entraram dez amotinadores, coisa de duzentas pessoas 
armadas [e] guiadas pelo vigário Antônio Mendes Santiago, fora Sua Majes- 
tade servido recomendar aos bispos do Rio de Janeiro e [de] Pernambuco 
que, sendo o dito vigário da sua jurisdição, o mandassem prender e sentenciar 
por este caso, dando-lhe conta da sentença que derem. E que o governador 
lhe dará ajuda que lhe pedirem; e que ao mesmo bispo do Rio [de Janeiro] se 
recomenda mande sair das Minas os clérigos que não tiverem ocupações nas 
igrejas, como lhe tem sido recomendado, e que o governador dará conta do 


que se obrar neste particular. Maço 8, fl. 50. 


Nº 29 - Ordem de 11 de abril de 1738, na qual se determina que as quan- 
tias das fianças que perdem aqueles réus que andam soltos com alvará de 
fiança dos ouvidores das comarcas de Minas, os quais alvarás eles não conce- 
deram além dos casos expressos na lei e seu regimento, sejam para o Hospital 
de Vila Rica, no qual se registrarão todos os sobreditos alvarás da comarca 
da mesma vila, e nas mais comarcas se registrarão em livros que devem haver 
na cabeça delas, ficando a cargo dos ouvidores cobrar as fianças perdidas e 
remetê-las. Maço 8, fl. 56. 


Nº 30 - Ordem de 16 de abril de 1738, na qual se determina que, ficando 
da real proteção, se erijam em Vila Rica casas de misericórdia e hospital, para 
a cura dos enfermos, e que esta [casa de] misericórdia se governe pelo com- 
promisso da do Rio de Janeiro, com declaração que não haverá diferença de 
nobres e mecânicos. Maço 8, fl. 65. 

/H fl. 54v] 


Nº 31 - Ordem de 2 de abril de 1739, na qual se determina que os fre- 
gueses das igrejas paroquiais de Minas se não intrometam a reedificá-las ou 
ampliá-las sem primeiro darem conta ao governador e [ao] procurador da 
Fazenda, mandando-se fazer planta proporcionada à necessidade, evitando 
superfluidades, com a cominação que, para as obras que se fizerem sem pre- 
ceder à dita diligência, se não mandará concorrer com a parte que toca à 
Fazenda Real. Maço avulso, fl. 47. 


Nº 32 - Aviso de 4 de dezembro de 1739, no qual se declara que se remeta 


a lista dos religiosos e clérigos a quem se passou passaporte para passarem às 
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capitanias do Rio de Janeiro e [de] Minas [Gerais], e que o governador exa- 
mine se os tais religiosos ou clérigos têm a razão que alegam; e que, achando 


o contrário, os faça voltar logo na mesma frota. Maço 9, fl. sub. 66. 


Nº 33 - Ordem de 28 de abril de 1744, na qual se ordena que o gover- 
nador informe se na visita que o reverendo bispo [do Rio de Janeiro] fez no 
distrito de Minas mandou sair dele os clérigos desnecessários ao serviço da 
Igreja, na forma que se tem recomendado, e que mande uma relação dos 
clérigos que há em cada uma das freguesias de Minas [Gerais] do emprego 
eclesiástico que nelas têm e em que se exercitam estes e os mais clérigos que 


assistem nas mesmas Minas. Maço 11, fl. 59. 


Nº 34 - Ordem régia de 21 de abril de 1746, na qual se participa ao 
governador Gomes Freire de Andrade a nova nomeação e criação do bispado 
de Mariana, e se lhe ordena que dê ao novo bispo a ajuda e favor que neces- 
sitar, e que concorra com ele para tudo o que for a bem de exercitar o seu 
pastoral ofício. E pelo que pertence às honras militares e políticas com que 
o deve receber, se lhe ordena faça praticar com o dito bispo o mesmo que se 
ordenou a respeito do bispado do Rio de Janeiro achando-se governando a 
dita capitania Luís Vaía Monteiro, a quem se remeteram todas as ordens, que 


devia fazer observar. Maço 12, fl. 65. 
HH fl. 55] 


Nº 35 - Ordem de 17 de dezembro de 1746, na qual se ordena que o 
governador faça observar inteiramente a lei junta de 26 de março do dito ano 
que manda sejam desnaturalizados os delinquentes leigos que antes de purgar 
o seu delito passarem a ordenar-se de ordens sacras com reverendas falsas a 
outro Reino. Maço 12, fl. 74. 


Nº 36 - Aviso de 18 de dezembro de 1751, para o governador dar ao bispo 
de Mariana todo o auxílio necessário para se conseguir a colação e posse do 
cônego Amaro Gomes de Oliveira, sem embargo de quaisquer embargos, 
que depois de executada a colação do dito cônego, nomeado pelo mesmo 
bispo e confirmado por Sua Majestade, se devem remeter à Mesa da Cons- 
ciência [e Ordens], procedendo-se o extermínio aos que desobedecerem ao 


prelado neste particular. Maço 18, fl. 3. 
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Nº 37 - Aviso de 1º de abril de 1752, no qual se ordena ao governador de 
Minas que advirta aos cavaleiros das Ordens Militares, em seu real nome, que 
vão à procissão de Corpus Christi com seus mantos, e que, usando do contrário, 


mandará ter algum procedimento. Maço 18, fl. 6. 


Nº 38 - Aviso de 20 de abril de 1752, no qual se ordena ao governador 
Gomes Freire de Andrade que procure, com o maior cuidado, que seja preso 
e remetido na primeira ocasião de naus para o Reino o padre Joaquim José de 
Melo, ao qual se não concedeu passaporte para passar à América, e passou a 
ela com um passaporte falso ou viciado, e que assim se escreve ao[s] bispols] 
do Riolde Janeiro] e de Mariana. Maço 18, fl. 12. 

No aviso que está neste maço, à fl. 25, consta que este padre chegou 


preso a Lisboa. 


Nº 39 - Aviso de 24 de março de 1753, no qual se declara que uns sobri- 
nhos clérigos que tem o bispo de Mariana governam interinamente. Maço 18, 
fi. 20. 

Mi ft. 55v] 

Nº 40 - Ordem de 1º de fevereiro de 1754, para se observar o alvará junto 
de 16 de dezembro de 1748, pelo qual Sua Majestade manda observar o breve 
que o procurador geral da Província de Santo Antônio do Brasil apresentou, 
expedido em 4 de maio de 1745, pelo qual o Sumo Pontífice dá providência 
aos justos e afetados pretextos com que muitos religiosos fazem trânsito para 
São Bento e Santo Espírito de França, e que todos os que, sendo religiosos nas 
províncias dos domínios de Portugal se passarem a outras religiões que não 
têm prelado nos mesmos domínios vão viver nas suas religiões e não voltem 


mais aos domínios do mesmo Reino sem real beneplácito. Maço 16, fl. 105 v. 


Nº 41 - Aviso de 31 de dezembro de 1754, ao bispo de Mariana, que 
está por cópia, no qual se recomenda ao dito bispo que atalhe as desordens e 
inquietações dos seus súditos, usando de prudência, caridade e amor pater- 
nal, influindo os mesmos efeitos nos ministros e párocos da sua diocese, e 
que conserve a paz e união com o seu cabido. E que Sua Majestade é servido 
que o dito bispo ordene que nem os direitos paroquiais, nem outros alguns 
da sua jurisdição se contém senão por reais, para se evitar a deformidade de 


correrem as oitavas do ouro por diferentes preços, devendo-se receber pelo 
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uniforme de 1$200 réis. E que ordena Sua Majestade que o mesmo bispo 
alivie e desobrigue os povos de pagarem aos capelães, ficando esta obrigação 
aos párocos, a que pertence as ditas capelas e aos quais proporá a escolha 
do referido pagamento, ou que cedam a favor dos ditos capelães os direitos 
paroquiais que satisfazem os paroquianos que recebem os sacramentos das 
ditas capelas. Maço 18, fl. 34. 


Nº 42 - Aviso de 22 de novembro de 1758, para o governador interino 
José Antônio Freire de Andrade mandar notificar ao padre frei Caetano da 
Soledade, vice-comissário da Terra Santa das Minas Gerais, para que dentro 
em 3 dias dê conta ao vice-comissário que o vai substituir, na presença do 
síndico e dois religiosos, do que tem recebido e dispendido pertencente à 
mesma Terra Santa, e que, prestadas as ditas // [fl. 56] contas, vá para o Rio 
de Janeiro para ser transportado para o Reino na primeira ocasião de embar- 
cações. Maço 19, fl. 38. 


Nº 43 - Ordem de 29 de agosto de 1760, para se publicarem os decretos 
juntos de 4 do mesmo mês pelos quais se proíbe o recorrer a Roma. Maço 19, 
fi. 40 e seguintes. 


Nº 44 - Ordem de 20 de maio de 1763, para se pagar o mantimento ao 
vigário de Catas Altas, que foi provido pela Mesa da Consciência [e Ordens]. 
Maço 20, fl. 14. 


Nº 45 - Carta régia de 11 de agosto de 1763, pela qual se ordena ao 
governador de Minas que não permita que eclesiástico algum, de qualquer 
qualidade e condição que seja, excetuando os que forem deputados pelos 
ordinários para a cura das almas e [administração dos sacramentos, se deixe 
entrar e muito menos] residir no Distrito dos Diamantes, nem cinco léguas 
ao redor dele, fazendo-lhe insinuar, em nome de Sua Majestade, que se abs- 
tenham, e que sendo achados no referido distrito depois de serem advertidos 
pela primeira vez, os faça levar à presença do ordinário, e tornando a entrar, 
que por este mesmo fato os há Sua Majestade por exterminados de todos os 
reinos e domínios de Portugal, e que o dito governador assim lhe faça intimar 
pelos respectivos ministros, obrigando-os a cumprir logo o dito extermínio 
pelos meios que se costumam praticar em casos semelhantes. Maço último, 
fl. 20. 
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Nº 46 - Aviso de 8 de novembro de 1761, ao qual consta ter-se ordenado 
ao bispo de Mariana que entregasse aos párocos os livros vindos das suas 
igrejas. Maço último, fl. 68. 


Nº 47 - Carta régia de 4 de fevereiro de 1765, escrita ao governador de 
Minas [Gerais], na qual se determina que nenhum juiz conservador das ordens 
religiosas seja reconhecido por tal na dita capitania sem mostrar que exibiu 
primeiro na Secretaria de Estado dos Negócios do Reino as letras e cartas da 
sua comissão, para se examinar se concorreram as // [fl. 56v] circunstâncias 
determinadas nas bulas e concílio, e que, exercitando ou pretendendo exerci- 
tar algum dos referidos ditos empregos sem preceder à dita legitimação, serão 
presos e remetidos ao Reino como sediciosos e perturbadores do sossego 
público, e que os ouvidores inquiram em todas as correições destes eclesiás- 
ticos revoltosos, procedendo contra eles na sobredita forma. E que ainda no 
caso de estarem estes conservadores legitimados, somente exercitarão entre 
os eclesiásticos em negócios eclesiásticos, de tal sorte que nunca se possam 
arrogar a autoridade de atentar contra os ministros e suas jurisdições, porque 
tendo contra eles motivo de se queixarem o representarão a Sua Majestade 
para o dito senhor os socorrer, abstendo-se de impedirem o livre ministério 
dos magistrados com insultos e outros procedimentos desta qualidade, os 
quais tem o mesmo senhor reservado ao seu imediato conhecimento na forma 
do decreto de 10 de março de 1764 e provisão anulatória e lei de 24 de outu- 
bro do mesmo ano, e que os prelados de todas as comunidades regulares da 
mesma capitania exibam no termo de 30 dias perante os ouvidores os títulos 


em que se fundam para nomearem e terem conservadores. Maço 21, fl. 10. 


Está junto o decreto, provisão e lei de 6 de maio de 1765 que declara 
nulo o breve Apostolicum pascendi, petição de recurso do procurador da Coroa, 
a matéria decidida na dita lei. 


Nº 48 - Carta régia de 4 de maio do dito ano, em virtude do alvará de 30 
de abril próximo pretérito etc. Tudo com aviso para a sua observância de 20 
de maio de 1765, está no Maço 21, fls. sub 19 e 20. 


Nº 49 - Aviso de 29 de abril de 1767, no qual se ordena ao governador 
de Minas que, por constar que alguns jesuítas disfarçados em hábitos clericais 


e de // [fl. 57] outras religiões, e ainda nos de seculares, querem passar para 
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estes Reinos munidos de ordens, faculdades e instruções expedidas em nome 
do Papa, e dadas pelo seu Geral, e que sendo muito natural que depois de 
ter sido esta infame e abominável gente desnaturalizada de todos os reinos 
e domínios da Espanha, de Parma e de Placencia procure introduzir-se na 
América. Para evitar esta introdução, que ele, governador, mande cuidado- 
samente examinar pelas Justiças nas estradas todas e cada uma das pessoas 
que entrarem na Capitania de Minas [Gerais], obrigando-as a legitimar-se, ou 
pelos passaportes que trouxerem dos governadores dos domínios de Espanha 
ou dos Estados do Brasil, e que não se legitimando, sejam presas e remetidas 


com todos os papéis que se lhes acharem à Corte de Lisboa. Maço 21, fl. 40. 


Nas folhas seguintes está a coleção das ordens da desnaturalização que se 


fez em Espanha aos jesuítas. 


Nº 50 - Aviso de 23 de junho de 1767, com o qual se remete o exemplar 
impresso do ato do Parlamento de Paris, de 9 de maio do mesmo ano, a res- 


peito dos jesuítas que se conservaram no mesmo Reino. Maço 21, fl. 42. 


Remissões 


Veja-se o Título 1,8 1,nº1-— Título2,82,nº30;84, nº 6 -— Título 12, 
nº 3 — Título 14, nº 2 — Título 15, nº 13 — Título 23, nº 4. 


Título 8º 


Câmaras 


Nº 1 - Carta régia de 5 de setembro de 1704, na qual se participa ao 
governador do Rio de Janeiro, D. Álvaro da Silveira e Albuquerque, que tem 
ordenado aos oficiais da Câmara que obedeçam às suas ordens em tudo que 


respeita ao real serviço. Maço Avulso, fl. sub. 38, por cópia. 


[VTfI. 57V] 


Veja-se a ordem de 13 de outubro de 1745, na qual se concede [ajo gover- 
nador que por aquela vez somente possa conceder licença à Câmara de São 


João del-Rei para fazer uma despesa. Maço 12, fl. 27. 
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Nº 2 - Ordem de 17 de janeiro de 1715, pela qual faz Sua Majestade 
mercê de que todos que na cidade de São Paulo servem de juízes ordinários, 
vereadores e procuradores do concelho fiquem com a nobreza de cavaleiros 
e logrem os privilégios deles, no caso que não sejam culpados nas devassas 
gerais que devem tirar os juízes todos os anos, nem nas da correição. Maço 
1, A. 113. 


Nº 3 - Ordem de 17 de julho de 1723, na qual se ordena que o governa- 
dor, ouvindo a Câmara da Vila do Carmo sobre a dúvida que tem com a de 
Vila Rica acerca de ter o primeiro lugar nas juntas que se fazem por ordem 
do mesmo governador e que, entretanto, se conserve a Câmara na posse da 


prelação. Livro 1º de Pergaminho, fl. 85. 


Nº 4 - Ordem de 13 de setembro de 1725, na qual se ordena que as câma- 
ras das vilas da Comarca do Rio das Mortes, no caso que os governadores vão 
a elas lhes hão de dar de aposentadoria casas e camas para eles e suas comiti- 
vas nos dias que assistirem nelas, e que os ornatos das ditas casas sejam com 
tal moderação que se não façam gastos exorbitantes, mas somente aqueles 


que lhes forem precisos. Livro 1º de Pergaminho, fl. 60. 


// [fl. 58] 


Nº 5 - Ordem de 23 de outubro de 1726, na qual se determina que do 
rendimento das câmaras se possa constituir, por dia, quatro oitavas de ouro 
aos procuradores das mesmas câmaras quando forem à presença dos governa- 
dores a seu chamado, nos dias que se detiverem; e para que sejam menos, se 
ordena ao governador faça todo o possível por não convocar as ditas câmaras 
mais que para aqueles negócios que forem precisos pertencentes ao real ser- 
viço ou benefício das mesmas câmaras, às quais não convocará, não havendo 


necessidade tão urgente. Livro [2º] de Pergaminho, fl. 28. 


Nº 6 - Ordem de 21 de fevereiro de 1729, na qual se ordena [que] o 
governador faça conservar a Câmara da Vila do Carmo na posse em que se 
acha de presidir à de Vila Rica e a todas as mais de Minas [Gerais], concor- 
rendo em qualquer ato público ou função em que sejam convocadas. Livro 2º 


de Pergaminho, fl. 86. 
[Veja-se o nº 3] 
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Nº 7 - Ordem de 13 de novembro de 1732, na qual se ordena ao gover- 
nador que mande prender os vereadores da Vila do Carmo, Manuel Ferraz, 
João Corrêa da Silva e José Pereira da Costa, por tempo de um mês, na cadeia 
de Vila Rica, chamando-os no fim do referido tempo à sua presença e que 
os repreenda severamente pela desatenção que obraram com o juiz de fora 
da dita Vila do Carmo, declarando-lhes que, estando em ato de Câmara, 
toca a eles, vereadores, somente votarem nas matérias que se propuserem, 
e que ao juiz de fora presidente da Câmara toca o mandar entrar e sair da 
mesma Câmara e o fazer executar todas as disposições que na mesma Câmara 
se estabelecerem. E que Sua Majestade é servido mandá-los suspender de 
poderem entrar nas vereações até mercê sua. O excesso dos vereadores foi o 
instarem, estando em ato de Câmara ao juiz de fora Antônio Freire da Fon- 
seca Osório, com vozes alteradas, que se devia suspender o despacho para 
entrar dentro o almotacé Francisco Xavier da Silva para requerer o // [fl. 58v] 
fizessem conservar na posse em que estava de prender e soltar, e, entrando 
com efeito e não querendo consentir o dito juiz de fora, mandaram sair o dito 


almotacé sem atenção ao mesmo juiz. Maço 2, fl. 120. 


Levantada esta suspensão por ordem de 23 de maio de 1735, que está no 
Maço 6, fl. 21. 


Nº 8 - Ordem de 20 de janeiro de 1736, na qual se declara que não devem 
os oficiais da Câmara ser obrigados a irem visitar os governadores em corpo 


de Câmara quando não haja ordem expressa neste particular. Maço 6, fl. 96. 


Nº 9 - Carta régia de 27 de julho de 1736, na qual se declara que por ser 
presente a Sua Majestade haver descaminhos nas despesas que se fazem nas 
rendas das câmaras de Minas Gerais, como também nas contas do que rece- 
beram para o donativo, e necessitando-se de diligente exame nesta matéria 
para se castigarem as fraudes passadas e se evitarem para o futuro, dando-se 
expediente para que melhor se empregue uma parte das ditas rendas no 
aumento e conservação do bem público, pois se tem representado que dela se 
tire terça assim como está estabelecido no Reino, e que ainda que a aplicação 
das terças seja para reparo de muros e castelos, o que não há na Capitania de 
Minas, contudo há outras coisas em que podem empregar-se para conserva- 


ção dos povos, como são tropas de Dragões, estabelecidas para sua defesa 
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e [para a] conservação da autoridade real, e que assim ordena o governador 
logo tire uma exata informação, mandando para esse efeito informar aos ouvi- 
dores das comarcas, que ouvirão os concelhos por escrito somente pelo que 
toca às terças e estabelecimento dela, e que informará com o seu parecer. 
Maço 6º, fl. 90. 

HH TfI. 59] 


Nº 10 - Ordem de 28 de fevereiro de 1738, na qual se declara que se 
estranha aos oficiais da Câmara de Vila Rica o nomearem capitães do mato 
e lançarem fintas ao povo para pagamento destes, a fim de se evitarem os 
insultos dos escravos fugidos por lhes não tocar a dita matéria e se deverem 
conter na observância do seu regimento, incorporado na Ordenação, e que 
façam restituir aos povos o que se cobrou por finta para pagamento dos ditos 
capitães, e se adverte ao governador que não devia permitir se extorquir do 


povo semelhantes fintas. Maço 8, fl. 40. 


Nº 11 - Ordem de 10 de junho de 1738, na qual se ordena que nenhumas 
pessoas sejam obrigadas a aferir pesos ou medidas mais que as declaradas na 
Ordenação do Reino, havendo por desterrado todo o abuso em contrário. 
Maço 8, fl. 109. 


Nº 12 - Ordem de 2 de maio de 1744, na qual se ordena que se restituam 
à Câmara da Vila do Carmo as casas que a mesma Câmara ofereceu para 
residência dos governadores, tendo sido por ela compradas para suas verea- 
ções, e que, quando nelas se não possam ou não convenham fazer-se as obras 
precisas para as vereações, audiências e mais serviços públicos, se venderão 
em praça, para se fazer do seu produto o edifício necessário para as ditas 
vereações e mais funções públicas, com assistência do ouvidor da comarca e 
aprovação do mesmo governador, e o dito ouvidor levante as glosas que fez 
das despesas dos consertos da mesma casa. Maço 11, fl. 63. 


À fl. 26 do Maço 12 está uma ordem de 10 de setembro de 1745 na qual 
se ordena que, sem embargo da carta do governador, se cumpra esta ordem 
de 2 de março de 1744. 


Nº 13 - Ordem de 26 de maio de 1744, na qual se ordena o seguinte: Que 
inteiramente se observe nas despesas // [fl. 59v] das propinas das câmaras 


da Vila do Carmo e da Vila Rica o regimento declarado na mesma ordem, 
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enquanto se não der outra providência, à vista das informações e averigua- 
ções mandadas fazer = O juiz, vereadores, procurador [e o] escrivão da 
Câmara, cada um terá 20$000 réis de propina em cada uma das quatro festas 
principais, que são: Corpo de Deus, Santa Isabel, o Anjo Custódio do Reino 
e o dia do santo orago da igreja matriz. Havendo alguma ocasião de propina 
extraordinária aprovada por ordem régia ou estilo observado, seja esta pro- 
pina também de 20$000 réis. Nas mais festas em que, por estilo da terra, 
tiverem propinas dos rendimentos da Câmara, os oficiais dela terão cada um 
10$000 réis. Os oficiais subalternos dos sobreditos, que costumam ter pro- 
pinas dos rendimentos das câmaras, tenham cada um metade do que tem 
cada um dos vereadores. Nas vilas do mesmo governo, além das da Vila do 
Carmo e [de] Vila Rica, tem cada um dos oficiais metade do que se permite 
aos destas duas, respectivamente, assim nas quatro festas principais como 
nas mais em que, por estilo da terra, tiverem propina. Todas as referidas 
propinas se devem entender não sendo maiores do que as que até agora se 
costumam levar, porque da real intenção é regular as despesas das câmaras 
e não aumentá-las, em declaração que, para uns e outros vencerem propinas 
hão de assistir em Corpo de Câmara em cada uma das festas em que a leva- 
rem, e não a vencerá aquele oficial que faltar sem justo impedimento que lhe 
impossibilite a assistência. O ouvidor da comarca em cada uma das ditas vilas 
que fizer os capítulos da correição terá dos bens do concelho, pelo trabalho, 
20$000 réis, a título de propina. E quando assistir à eleição das Justiças, de 
três em três anos, terá outros 20$000 réis; e esta propina se não torne a levar 
antes do terceiro ano, ainda que por algum incidente se faça nova eleição na 
presença do ouvidor, e nas mesmas ocasiões em que o ouvidor há de ter a 
propina sobredita, terá também o escrivão da Ouvidoria 10$000 réis, o meiri- 
nho outros 10$[000réis], e o porteiro cinco. Não levará o ouvidor mais coisa 
alguma dos bens da Câmara como corregedor, e só como provedor levará o 
resíduo das contas na forma da Ordenação, sem embargo de qualquer uso 
ou costume em // [fl. 60] contrário; porque se reprova por ser contrário à lei. 
Todas as referidas propinas se não possam alterar, nem introduzir outras sem 
provisão, e para isso se ordena aos ouvidores das comarcas averiguem as que 
se acham introduzidas e toleradas e delas façam uma relação, que manda- 


rão registrar no fim do registro desta ordem. O ouvidor e quaisquer outros 
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ministros que forem às ditas vilas em diligências do serviço não podem levar 
de aposentadoria coisa alguma do rendimento do concelho, e só terão ele e 
seus oficiais o que as ordens lhes permite nas aposentadorias, que são: camas, 
casas, estrebarias à custa dos povos, e tudo o mais devem pagar com o seu 
dinheiro; porém, onde houver provisões para se darem a alguns ministros 
ordinários, a título de aposentadoria, se cumpram essas provisões pelo ren- 
dimento do concelho, e não pela Fazenda Real. Havendo nas ditas câmaras 
alguns ordenados ou ordinárias, permitidas por provisões, estas se cumpram; 
porém, os ordenados e ordinários que se pagarem por estilo, sem provisão, 
se não continuem, e que os ouvidores informem com o seu parecer que os 
ordenados e ordinárias se pagam por estilo, à sua antiguidade e uniformidade 
de pagamentos. E para que se observe esta ordem e se não dispendam indevi- 
damente os rendimentos das câmaras destinados para as obras públicas e mais 
utilidades das vilas, se ordena aos sindicantes dos juízes de fora e ouvidores 
examinem os livros das despesas das câmaras e por eles façam passar certi- 
dão, assinada por eles e escrita pelo escrivão da residência, na qual se declare 
se os sindicados cumpriram inteiramente esta ordem e, achando que não, a 
façam executar por termo no Livro das Contas, dando isso em culpa ao sindi- 
cado e fazendo juntar à residência a certidão sem a qual se não porá corrente 
e será retida na Secretaria do Conselho [Ultramarino], quando não tenha 
outra culpa, e que o governador remeta relações do rendimento e despesas 


dos bens dos concelhos de todas as vilas do seu governo. Maço 11, fl. 79. 


Nº 14 - Ordem de 7 de abril de 1745, na qual se ordena ao governador 
estranhe aos oficiais da Câmara da Vila de // [fl. 60v] São José o abuso que 
cometeram em passar uma provisão pela qual concediam a Manuel Teixeira 
Sobreira e a Manuel Machado, como administradores de uma capela de San- 
tana, na Paraopeba, meia légua em quadra para que no tal distrito não pudesse 
ter pessoa alguma loja ou venda sem licença dos ditos, e que advirta aos mes- 


mos vereadores que não excedam o seu regimento. Maço 12, fl. 4. 


Nº 15 - Ordem de 29 de abril de 1746, na qual se declara ao governador 
que aos oficiais da Câmara da cidade de Mariana se manda insinuar que a 
casa de cadeia deve formar-se no sítio dos novos pastos, rematando-se a obra 


com assistência do ouvidor e aprovação do mesmo governador, fazendo-se de 


“o 


pedra e cal e destinando-se quantia certa do rendimento da Câmara em cada 


um ano para se empregar nesta obra até se findar. Maço 12, fl. 45. 


Nº 16 - Ordem de 2 de maio de 1746, na qual se participa ao governador 
que aos oficiais da Câmara da cidade de Mariana se mande declarar que a 
mercê que El-Rei fez de lhe tornar a largar as terras de pasto que seus ante- 
cessores tinham oferecido para pasto dos cavalos das tropas foi completa sem 
limitar as que estivessem aforadas pela Fazenda Real, e que assim competem 
à Câmara na mesma forma que as tinham antes de as oferecer, e que no dito 
sítio devem edificar casas, fazendo planta e demarcando as ruas, que fiquem 
direitas e com bastante largura, sem atenção às conveniências particulares ou 
a edifícios que contra esta ordem se acharem feitos, e que se aforem as braças 
de terras que os moradores pedirem, preferindo sempre os que já estiverem 
aforados, no caso que seja necessário demolir-se-lhe parte de algum edifício, 
tudo com aprovação do mesmo governador, e que os foros feitos pela Prove- 
doria da Fazenda, que ficam pertencendo à Câmara, se não devem alterar, 
porém que os que fizer a Câmara, hão de ser na forma da lei do Reino. Maço 
12, A. 46. 


// Tfl. 61] 


Nº 17 - Ordem de 2 de maio de 1746, na qual se declara que a nomeação 
de cirurgião do partido da Câmara da cidade de Mariana deve ficar livre aos 
oficiais da mesma Câmara, e que a ocupação do capitão-mor se não deve 


conferir aos artífices, quais são os cirurgiões. Maço 12, fl. 47, 


Nº 18 - Aviso de 1º de abril de 1752, no qual se ordena que o governador 
faça conservar os oficiais da Câmara de Vila Rica no costume de saírem da 
Casa da Câmara com suas varas, capa e volta, e com o estandarte arvorado 
para as funções, e recolherem-se do mesmo modo à dita Casa da Câmara, 
cujo costume quisera inovar o ouvidor da comarca, e isto sendo certo o dito 


costume. Maço 18, fl. 9. 


Nº 19 - Ordem de 29 de dezembro de 1764, na qual se ordena ao gover- 
nador que mande ir à sua presença os vereadores e procurador da Câmara 
da cidade de Mariana do ano de 1762, e o escrivão da mesma Câmara com 


o livro em que se registra a carta escrita ao juiz de fora da mesma cidade, 
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José Antônio Pinto Donas Boto, e lançou acórdão ofensivo ao mesmo juiz, e 
que severamente repreenda aos ditos vereadores e procurador do concelho 
pelo atrevimento que tiveram de mandar escrever o dito acórdão e carta, e 
pela escandalosa e indesculpável ignorância de se persuadirem que neles havia 
alguma circunstância de superioridade ao juiz de fora para o poderem adver- 
tir, ainda que fosse pelos termos mais civis e comedidos, porque a qualidade 
de ministro e presidente da Câmara que nele deviam respeitar só lhes permite 
que em semelhantes dúvidas possam requerer à Sua Majestade para decidir 
o que for servido. E que presentes os mesmos vereadores e [0] procurador 
do concelho, mandará o dito governador riscar, pelo escrivão da câmara, o 
acórdão e carta que se lançou nos livros das vereações, pondo-se verba à 
margem de que foram riscados por esta ordem, e que ao procurador que fez 
o requerimento sobre a matéria do dito acórdão e carta, que nasceu de abrir o 
mesmo juiz // [fl. 61v] de fora uma carta, que fora remetida à mesma Câmara, 
fundado no estilo, o qual procurador foi o primeiro culpado na sobredita 
desatenção, o mandara prender o sobredito governador na cadeia debaixo de 
chave por tempo de 15 dias. Maço 20, fl. 47. 
Veja-se no Título Ministros 8 2, nº 29. 


Remissões 


Veja-se o Título 1,82,nº10-Título2, $S1,nº 15,24,82,nº15,83,nº9 
[e] 11,84,nº3-Título3,81,nº6,26[e]32;83,nº5[e]8;$4,nº 13 — Título 
481,nº2;82,nº2-Título 6, 8 1, nº 17,20 [e] 21,82, nº 3 — Título 10, nº 
6 — Título 11, nº 22 — Título 14, nº 8,9, 10, 14, 15 [e] 17 — Título 15, nº 15. 


Título 9º 


Guarda-mor, mineiros, ouro, 
terras e águas minerais, e suas datas 


Nº 1 - Ordem de 17 de novembro de 1714, pela qual se aprova ter o gover- 
nador de São Paulo e Minas dado uma data do novo descoberto à Câmara da 
cidade de São Paulo para do seu produto se fazer a obra que necessita a casa 


da mesma câmara e cadeia. Maço 1, fl. 77. 


o 


À A. 98, está outra ordem de 5 de agosto de 1714 para o mesmo, porém 


que lhe concedera na mesma forma que se concede a um particular. 


Nº 2 - Ordem de 8 de outubro de 1718, para o governador informar aos 
governadores e ministros arrogam a si a jurisdição que é só concedida aos 
guardas-mores de nomear guardas substitutos e fazerem partilhas // [fl. 62] 
dos descobrimentos. Maço 1, fl. 153. 


Nº 3 - Ordem de 14 de outubro de 1718, para o governador conde do 
Assumar informar, ouvindo por escrito os três ouvidores gerais das Minas 
e [o] guarda-mor acerca da matéria da conta que deu o mesmo governador 
sobre o querer meter-se nas matérias de minas de ouro e questões movidas 
acerca delas, porque, de outro modo, pouco ou nada lhe ficava o que fazer, e 
que remeta a forma com que se deve emendar cada um dos capítulos do Regi- 
mento do Superintendente e Guarda-mor, com os pareceres deste e dos minis- 


tros, para se mandar dar a providência que for conveniente. Maço 1, fl. 161. 


Nº 4 - Ordem de 9 de fevereiro de 1719, pela qual se participa ao gover- 
nador que Sua Majestade nomeou João Ferreira de Carvalho para administra- 
dor das datas que pertencem ao dito senhor nas terras minerais, por tempo 


de seis meses. Maço 1, fl. 199. 


Nº 5 - Ordem de 12 de janeiro de 1720, na qual se determina que o 
governador não altere o Regimento do Guarda-mor e que isto se entende 
estando ele em Minas, porque não o estando, pode o governador prover 


guardas-mores nas partes onde forem necessárias. Maço 1, fl. 225. 


Nº 6 - Ordem de 24 de fevereiro de 1720, na qual se determina que 
o guarda-mor reparta as águas do córrego entre os mineiros, conforme as 
suas possibilidades, sumariamente, e que as partes que se sentirem gravadas 
recorram ao superintendente da comarca, que é o ouvidor respectivo, e que 
deste possam as mesmas partes apelar e agravar nas causas que excederem à 
sua alçada, sendo a apelação somente no efeito devolutivo. Maço 1, fl. 232. 

À 41 [fl. 62v] fl. 152 deste mesmo Maço está a ordem de 8 de outubro de 


1718 para informar o governador sobre a matéria que decide esta ordem. 


Nº 7 - Ordem de 24 de setembro de 1732, pela qual se escusa o reque- 


rimento dos oficiais da Câmara da Vila de São João del-Rei no qual pediam 
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se concedesse aos mineiros o privilégio de não serem executados pelas suas 
dívidas nos seus escravos e mais fábrica de minerar. Maço 2, fl. 122. 
A fl. 175 está outra ordem idêntica com a data de 25 de outubro de 1733. 


Nº 8 - Ordem de 17 de outubro do 1732, para o governador informar a 
conta que deu o ouvidor geral da Comarca do Rio das Velhas sobre o grande 
número de guardas-mores que costuma nomear para a repartição dos des- 
cobrimentos distantes o guarda-mor Garcia Rodrigues Pais, seguindo-se do 
abuso com que se concedem as tais nomeações várias nulidades e falsidades 
no processo das causas e se ordena ao mesmo governador que, entretanto, 
procure evitar todo o abuso mandando suspender logo as referidas nomea- 
ções, parecendo-lhe conveniente. Maço 2, fl. 121. 

Na seguinte folha está a conta do sobredito ouvidor, na qual, além do 
mais, diz que o referido guarda-mor vende os provimentos aos substitutos 


por meia libra de ouro e mais. 


Nº 9 - Ordem de 3 de agosto de 1734, para o governador informar a 
conta do ouvidor geral do Rio das Mortes sobre o darem-se as terras minerais 
aos ricos poderosos, e não aos pobres, e que logo dê providência necessária 


para evitar estas desordens, se forem certas. Maço 2, fl. 161. 


Nº 10 - Ordem de 9 de agosto de 1734, para o // [fl. 63] governador 
informar, ouvindo o guarda-mor, a conta que deu o ouvidor geral da Comarca 
do Rio das Mortes sobre o nomear o mesmo guarda-mor pessoas indignas 
para servirem [de guardas] substitutos e escrivães por algum donativo que 
lhe dão os pretendentes, que servem com provisões do mesmo guarda-mor 
por tempo de um ano, e que advirta o governador ao mesmo guarda-mor que 
fique entendendo que não pode remover do exercício de guardas substitutos 
as pessoas por ele uma vez nomeadas, senão quando delinquirem e forem 
judicialmente pronunciadas, e que nem estes guardas substitutos, nem os seus 
escrivães devem servir por provisões do guarda-mor, mas sim dos governado- 
res, que as passarão às pessoas nomeadas, sendo capazes, e que assim se fique 


observando enquanto se não resolver esta matéria. Maço 2, fl. 164. 


[E na seguinte está a conta do ouvidor] 


Nº 11 - Ordem de 17 de dezembro de 1734, para informar o governador 


sobre a súplica do mestre de campo Matias Barbosa da Silva que pretendia 


17. 


mercês em remuneração de serviços, e na dita ordem se declara ao governa- 
dor que não deve proibir aos vassalos de Sua Majestade o fazerem descobri- 


mentos nas terras incultas. Maço 2, fl. 79. 


Nº 12 - Ordem de 26 de janeiro de 1735, na qual se participa ao gover- 
nador, conde das Galveas, que se ordenou ao desembargador Rafael Pires 
Pardinho faça novo Regimento dos Guardas-mores e Superintendentes das 
Minas Gerais, sem atenção alguma ao antigo, ouvindo por escrito aos minis- 
tros e guarda-mor e a Martinho de Mendonça [de Pina e Proença], se ainda se 
achar no Brasil, e que, interpondo o governador o seu parecer, resolverá Sua 
Majestade o que for servido, ficando em tanto praticado o regimento velho e 
ordens que sobre ele têm passado. Maço avulso, fl. sub. 6. 

// [fl. 63v] 


Nº 13 - Lei de 17 de janeiro de 1735, mandada observar pelo Conselho 
[Ultramarino] na qual se declaram as penas dos que misturam com ouro em 
pó outro qualquer metal, e que esta mistura seja o caso de devassa, diz a 
ordem de 16 de maio de 1722, que está no Livro 1º de Pergaminho, fl. 45. 
Maço 6, fl. 11. 

Sobre a falsidade do ouro e bando publicado em observância desta lei, 
veja-se no Maço 19, da fl. 12 até 17, e da 62 até 72, onde estão as propostas 


dos ministros, [e] fl. 11, onde está o bando. 


Nº 14 - Ordem de 6 de março de 1736, para se observar a lei de 28 de 
fevereiro do mesmo ano na qual se determina que todo o ouro em pó, folheta 
ou barra, ou lavrado em peças grosseiras, ou tosco feitio, diamantes ou pedras 
preciosas que forem do Brasil para o Reino vá tudo dentro dos cofres das naus 
de comboio e à Casa da Moeda, pagando-se de tudo um por cento, debaixo 


das penas declaradas na mesma lei. Maço 6, fls. 65 e 66. 


Nº 15 - Ordem de 29 de fevereiro de 1752, na qual se declara que Sua 
Majestade foi servido que, por decreto de 19 de fevereiro do mesmo ano, 
fazer mercê e graça de que todo o mineiro que tiver 30 escravos próprios, e 
daí para cima, se lhe não faça execução e penhora neles, nem na fábrica de 
minerar, correndo só a dita execução nos mais bens e na terça parte dos lucros 


que tirarem das minas. Maço 14, fl. 84. 
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Nº 16 - Ordem de 25 de maio de 1753, na qual se ordena ao governador 
que informe sobre a matéria da representação feita contra o privilégio con- 
cedido aos mineiros, observando o disposto no decreto referido, na ordem 
do nº 15 deste Título, excetuando as dívidas pelas quais se achava feita a 
penhora ao tempo da sua publicação, e não outras quaisquer contraídas antes 
dela, que ainda não // [fl. 64] estavam em execução, enquanto se não toma a 


resolução. Maço 14, fl. 115. 


Nº 17 - Ordem de 7 de agosto de 1754, para que o governador de Minas 
convoque uma junta dos ministros delas e que confira com eles o arbítrio que 
se deva tomar da qualidade do ouro que à proporção dos registros devem 
conservar-se neles para as pessoas que entrarem nas minas, ordenando-se jun- 
tamente aos fiéis dos mesmos registros que todo o ouro que exceder à quantia 
arbitrada se meta em cofres, com arrecadação devida, para ser remetida onde 
tocar. Maço 18, fl. 30. 


Nº 18 - Ordem de 16 de dezembro de 1755, na qual se determina que o 
ouro de Paracatu deve ser recebido da mesma forma que o mais ouro de mina, 
pelo que pertence aos pagamentos da Fazenda Real nos registros. Maço 17, 
fl. 16. 


Nº 19 - Ordem de 4 de março de 1757, para se observar o alvará de 15 
de janeiro do mesmo ano no qual se declaram as quantidades do ouro em pó 
que se devem conservar nos registros das entradas para as Minas para com o 
dito ouro se fazerem as módicas permutações dos viandantes. Maço 17, fl. 43. 

Esta ordem é dirigida ao intendente do ouro de Vila Rica. O alvará está 


no Livro 1º do Registro da Intendência dos modernos, à fl. 89. 
[Veja Título 11, nº 49] 


Nº 20 - Ordem de 22 do setembro de 1758, na qual [se] declara que o 
decreto de 19 de fevereiro de 1752, referido na ordem de nº 15 deste Título, 
compreende todas as penhoras que se fizerem depois da publicação dele e 
execuções por efeito das tais penhoras, ainda que tenha causa de pretérito, 
exceto se os devedores tiverem feito penhoras e autuado as execuções. Maço 
19, A. 28. 


A 


// [fl. 64V] 


Nº 21 - Ordem de 20 de agosto de 1760, sobre o concorrerem as comar- 
cas para se fazerem descobertas e se informar a este respeito. Maço 19, fl. 73v. 
e seguintes, por cópia. 


Nº 22 - Aviso de 1º de julho de 1753, para o governador de Minas [Gerais] 
regular-se pelas ordens mais modernas posteriores ao Regimento e pela [prá- 
tica] observada até o presente no que respeita à forma, e que o guarda-mor 
Pedro Dias Pais Leme deve servir o dito ofício, sem que se consinta mais 
amplo exercício, nem se inove coisa alguma até Sua Majestade não declarar 
os regimentos que deve ter o referido ofício, depois de lhe ser presente a 
informação que se tem pedido ao mesmo governador a este respeito. Maço 
último, fl. 22. 


Remissões 


Veja-se o Título 2º, 8 3º nº 11 — Título 11, nº 30 — Título 14, nº 3 — Título 
I8,nº1. 


Título 10 


Rendas e contratos, 
ou donativo e tributos 


Nº 1º - Carta régia de 29 de novembro de 1709, na qual se ordena ao 
governador de São Paulo e Minas que faça presente aos moradores da sua 
capitania a obrigação que tem de ajudar ao Reino a suportar o peso da guerra, 
contribuindo com uma considerável soma capaz de remediar a urgente neces- 
sidade com que se acha o mesmo Reino, e que tudo o que importar esse sub- 


sídio o remeta ao tesoureiro-mor das Juntas dos Três Estados. Maço 1, fl. 4. 


À A. 55 do Livro 2º de Pergaminho está uma carta régia de 12 de abril 
de 1727, escrita ao governador de Minas, sobre a mesma matéria, para se 
suprir parte das despesas feitas com os casamentos dos príncipes com a 
infanta de Espanha, D. Mariana Vitória, e do príncipe das Astúrias com a 
infanta D. Maria. 


175 


[4 Tfl. 605] 


Nº 2º - Carta régia de 24 de julho de 1711, na qual se declara ao gover- 
nador de São Paulo e Minas que se ponha um tributo moderado nos gados 
que forem da Bahia para as mesmas Minas de sorte que se não dê ocasião a 
haver outra alteração, como já houve, com este tributo dos gados; por cuja 
causa se manda tirar e que ouvirá aos ouvidores, que servirão de provedores 


da Fazenda, cada um no distrito da sua comarca. Maço 1, fl. 12. 


Nº 3 - Ordem de 6 de abril de 1714, pela qual se participa ao governa- 
dor de São Paulo e Minas, D. Brás Baltazar da Silveira, que se resolveu, por 
decreto do mesmo mês e ano, que se rematem nas Minas os dízimos delas. 
Maço 1, fl. 86. 


Nº 4 - Ordem de 18 de abril de 1714, na qual se declara ao governa- 
dor que, por especial e nova ordem, se tem determinado que os dízimos das 
Minas se rematem nas mesmas Minas, e assim o manda declarar ao provedor 
da Fazenda do Rio de Janeiro. Maço 1, fl. 69. 


À fl. 73 está outra ordem de 30 de outubro de 1714, na qual se participa 
que se manda declarar ao provedor do Rio [de Janeiro] que nas Minas se deve 


rematar o contrato dos dízimos delas e os mais contratos. 


Nº 5 - Ordem de 21 de novembro de 1714, na qual se declara ao gover- 
nador de São Paulo e Minas que, visto ter-se rematado no Rio de Janeiro o 
contrato dos dízimos das mesmas Minas, se deve guardar a rematação e suas 
condições por se obrigar Sua Majestade pelos contratos que celebra com os 
seus vassalos, ou seja, por si ou por seus ministros, com declaração, porém 
que, findo o tempo // [fl. 65v] do dito contrato, se há de rematar daí em diante 


nas Minas, como está determinado. Maço 1, fl. 80. 


Nº 6 - Ordem de 27 de janeiro de 1716, pela qual se concede aos oficiais 
da Câmara da Vila do Carmo a graça que pediram de meia pataca de ouro 
de imposição em cada barril de aguardente ou melado que se fabricarem nos 
engenhos ou distrito da mesma vila, por tempo de dez anos, para as obras da 
igreja matriz [e da] casa da câmara e cadeia, dando conta, cada ano, ao ouvidor 
geral do Ouro Preto, e que o governador conceda à dita Câmara alguma ses- 
maria que lhe pedir para seu patrimônio, preferindo-a aos particulares. Maço 
1, AL 119. 


“o 


Nº 7 - Ordem de 4 de novembro de 1717, na qual se ordena ao governa- 
dor de São Paulo e Minas que remeta ao Conselho Ultramarino uma relação 
individual de todas as rendas, das qualidades delas e do que procede o seu 
rendimento. Maço 1, fl. 131. 


Nº 8 - Ordem de 18 de janeiro de 1719, na qual se participa ao conde de 
Assumar, governador de São Paulo e Minas, que aos ouvidores gerais das três 
comarcas das mesmas Minas se ordena mandem todos os anos uma relação 
clara das rendas pertencentes à Real Fazenda da comarca e Provedoria de 
cada um deles e que declare o quanto tem rendido, e em que se dispende, e 
que envie ao Reino a conta dos almoxarifes e tesoureiros desta arrecadação, 


para se verem nos Contos. Maço 1, fl. 195. 


Nº 9 - Ordem de 24 de janeiro de 1719, na qual se participa ao governa- 
dor de São Paulo e Minas, o conde de Assumar, que se mandou declarar ao 
ouvidor geral do Rio das Velhas que a notícia que as passagens de Manuel de 
// [fl. 66] Queirós, as de Francisco Pacheco e outras daquela comarca andam 
usurpadas à Fazenda Real, e que achando assim tome logo posse delas para a 
Coroa e as remata a quem [por] elas mais der e que o dito governador lhe dê 
toda ajuda e favor. Maço 1, fl. 197. 


Nº 10 - Ordem de 11 de fevereiro de 1719, na qual se declara que logo que 
se publicar nas Minas a lei que manda estabelecer as Casas da Fundição nelas 
se ponham em rematação e se cobrem, para a Real Fazenda, os direitos das 
fazendas que se pagarão nas alfândegas das mesmas Minas, os quais direitos 
irão aplicados para pagamentos das arrobas de ouro que os povos pagavam 
por contribuição dos quintos, e que se ordenara ao Conselho [Ultramarino] 
consultasse a Sua Majestade por tempo de três anos sujeitos de toda a capaci- 
dade, um para provedor da Fazenda e arrecadação dos dízimos, e outro para 


superintendente das Casas da Fundição. Maço 1, fl. 201. 


Nº 11 - Ordem de 31 de janeiro de 1720, na qual se participa ao gover- 
nador de São Paulo e Minas, o conde de Assumar, que se não deferiu a João 
da Costa Pereira, que pedira as passagens do Rio Jequitaí, que vão do cami- 
nho da Bahia para Minas por pertencerem a Sua Majestade, e que informe 
o governador o que há sobre estas passagens, e se estão arrendadas ou se 


são possuídas sem provisão do mesmo senhor, e que possuindo-as algumas 
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pessoas sem os ditos requisitos, os remova logo, e encarregue ao provedor da 
Fazenda da comarca em cujo distrito estão as ditas passagens que as remate a 


quem por elas mais der. Maço 1, fl. 230. 


Nº 12 - Alvará de 11 de maio de 1723, no qual se determina que os minis- 
tros a quem competir a cobrança das dívidas pertencentes à Fazenda Real, 
não só os atuais mas os que ao diante houverem, façam as tais cobranças 
executivamente em cada ano e com a cominação de se haverem dos bens 
daqueles ministros, por cuja omissão se deixarem de cobrar, e que, acabado 
o seu tempo, não serão ouvidos // [fl. 66v] sem apresentarem certidão desta 
diligência. Maço 1, fl. 246. 


Nº 13 - Ordem de 13 de março de 1729, na qual se determina que aos 
contratadores se deve inteiramente guardar opacionado nas condições, e que 
nesta conformidade injustamente são obrigados a cobrar os direitos rema- 
tados em ouro quintado, quando os tais direitos do[s] Caminho[s] Novo e 


Velho se estabeleceram com ouro por quintar. Maço avulso, fl. 54. 


Nº 14 - Ordem de 30 de janeiro de 1730, na qual se declara ao governa- 
dor de Minas que fez bem mandar rematar o contrato do Rio das Mortes e do 
Rio Grande, por se não terem rematado no Conselho [Ultramarino]. Livro 2º 
de Pergaminho, fl. 110. 


Nº 15 - Ordem de 17 de novembro de 1731, na qual se determina em 
virtude do decreto de 15 do mesmo mês e ano, que todos os contratos que 
se rematavam no Conselho Ultramarino pertencentes ao Estado do Brasil se 
rematem para o futuro nas capitanias deles, com assistência dos governado- 
res, provedores e procuradores da Fazenda e também dos ouvidores, em cada 


uma das terras onde existirem as rendas. Livro 2º de Pergaminho, fl. 135. 


Nº 16 - Ordem de 7 de dezembro de 1731, na qual declara que se resol- 
veu, por decreto de 6 do mesmo mês e ano, que nos contratos do Estado 
do Brasil que se mandaram rematar nas capitanias em que existem, se não 
recebam lanços com mais condições que as ordenadas no formulário junto, 
e que aos tesoureiros se carregue em receita todo o preço dos contratos, e 
que sejam executores dela, e que o que ficar ao depois de pagar às folhas 


e consignações se remeta ao Conselho [Ultramarino], onde os tesoureiros 


TB 


darão conta, acabado o triênio, e neles se lhes não abaterá a dívida que por 
seu descuido se deixar de cobrar, // [fl. 67] nem se carregará em receita aos 
sucessores; o que não se entende de dívidas contraídas antes do dito decreto. 
Livro 2º de Pergaminho, fl. 134. 


Nº 17 - Aviso de 11 de dezembro de 1731, para que nas rematações dos 
contratos se não alterem as condições sem ordem de Sua Magestade. Livro 
3º de Pergaminho, fl. 9. 


Nº 18 - Aviso de 19 de novembro de 1731, no qual se faz menção de que 
se mandaram tornar a fazer as rematações dos contratos nas capitanias. Livro 
3º de Pergaminho, fl. 2. 


Pela ordem de 24 de outubro de 1739 declara que esta lei não compre- 


ende os portos de Angola. 


Nº 19 - Lei de 24 de dezembro de 1734, na qual se permite que se pos- 
sam levar para o Reino moedas de ouro, barras marcadas ou peças do mesmo 
metal, em navios mercantes, manifestando-se e pagando-se um por cento, e 
que o mesmo se pratique quanto aos diamantes e pedras preciosas. Maço 2, 
fl. sub 172. 


[Pela ordem de 24 de outubro de 1739 se declara que esta lei 
não compreende os portos de Angola. Maço 9, fl. 40] 


Nº 20 - Ordem de 3 de março de 1736, na qual se determina que todos 


os contratos do Estado do Brasil se vão remetar ao Reino. Maço 6, fl. 64. 


Nº 21 - Alvará de 21 de abril de 1737, no qual se determina que os pro- 
vedores da Fazenda proprietários que contravierem as ordens reais sobre as 
rematações dos contratos, admitindo condições novas sem o beneplácito real 
e contra o disposto no Regimento da Fazenda e Lei Novíssima percam os 
ofícios e os que não forem proprietários fiquem suspensos do dito ofício com 
inabilidade para servirem outros, // [fl. 67v] e que paguem as percas (sic) e 


danos que resultarem à Fazenda. Maço 8, fl. 89. 


Nº 22 - Ordem de 3 de abril de 1752, para o governador de Minas rema- 
tar os dízimos delas por tempo de um ano, enviando ao Conselho [Ultrama- 


rino] os lanços para a futura rematação, e que deve ser feita a primeira e [a] 
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segunda a número de réis e não de oitavas, e o pagamento em ouro fundido. 
Maço 74, fl. 88. 


Nº 23 - Aviso de 2 de julho de 1756, para que os pagamentos dos contra- 
tos sejam em ouro fundido, sem embargo de serem rematados a arrobas ou 
oitavas. Maço 18, fl. 47. 


Nº 24 - Ordem de 15 de julho de 1766, na qual se determina que todos 
os contratos dos domínios ultramarinos sejam rematados para terem princípio 
as suas rematações do primeiro de janeiro dos anos respectivos, excetuando 
somente os contratos dos dízimos, que serão rematados para terem princípio 
do 1º do mês de julho dos mesmos anos respectivos. E que os meses que 
faltarem ou sobejarem para serem os ditos contratos reduzidos à sobredita 
regularidade pertençam, por justo rateio dos preços das suas rematações, aos 
contratadores que acabarem ou que entrarem. É que em todas as tesourarias 
e recebimentos principiem sempre as contas do dia 1º do mês de janeiro de 
cada um ano, e que a respeito dos tesoureiros, recebedores e administradores 
que houverem recebido e lançado em outra forma suas contas se lhes ajustem 
e encerrem até o fim do presente ano, de forma que desde o 1º de janeiro 


futuro se pratique a sobredita regularidade. Maço 20, fl. 73. 


Nº 25 - Alvará de 9 de novembro de 1752, no qual se determina que os 
pagamentos dos contratos reais de Minas ajustados a arrobas e oitavas de 
// [fl. 68] ouro [se faça na mesma espécie e quantidade estipulada, sem embargo 
do diferente valor do ouro] pela extinção da capitação, e que dos contratos 
celebrados antes de [se] abolir a capitação, que [se] ajustaram a reais, se façam 
os pagamentos atendendo ao valor que o ouro tinha neste tempo, e que as 
dívidas procedidas das capitações se paguem em ouro por quintar por pura 
graça. Maço último, fl. 3, onde está o aviso de 25 de novembro do mesmo 


ano, que se refere a este alvará. 


Alvará de 21 de dezembro de 1752, pelo qual se revoga este de 9 de 


novembro. Maço último, fl. sub 24, por cópia. 
[Vide Título 11, nº 48 [e] 48 (sic)] 


Nº 26 - Carta régia de 28 de agosto de 1760, do teor seguinte: Havendo-me 


representado Domingos Ferreira da Veiga, Manuel Gomes Campose Domingos 
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de Oliveira Braga, contratadores das entradas de Minas no contrato que teve 
princípio no 1º de janeiro de 1759, que tendo entregue o seu caixa José Álvares 
Maciel cem contos de réis com a chegada da nau almiranta da frota, na con- 
formidade da condição 3º do mesmo contrato, que vinham a ser com pouca 
diferença os dois primeiros quartéis, por demorar a entrega dos 62 contos de 
réis que lhe faltariam para completar 3º quartel, que estava vencido no fim do 
mês de setembro do mesmo ano, fora o referido caixa sequestrado e preso, em 
observância da sobredita condição, pelo provedor da mesma Real Fazenda, 
pedindo-me favor para mais suavemente poderem custear o seu contrato, e 
posto que o mesmo provedor obrou o que devia na observância da referida 
condição, que deve sempre ser cumprida e executada inviolavelmente,; con- 
tudo, querendo eu favorecer aos sobreditos contratadores, ainda além do 
benefício que lhes concedi na faculdade de reterem na sua mão os pagamen- 
tos até a chegada das frotas e almirantas, hei por bem que daqui em diante ao 
tempo em que chegarem as referidas naus, se não faça execução pelo último 
dos quartéis que se acharem vencidos, ficando este sempre demorado na mão 
dos caixas do contrato até o fim dele para a vir ser embolsada a minha Real 
Fazenda no último do mês de março do ano que se seguir ao último // [fl. 68v] 
termo do dito contrato, o que farei praticar em todos os outros contratos da 
minha Real Fazenda, para maior comodidade dos seus rematantes, enquanto 
eu não for servido ordenar o contrário. E satisfazendo o referido caixa, José 
Álvares Maciel, nesta conformidade o mandarei soltar com quaisquer outros 
sócios com quem se haja tido o mesmo procedimento, e se lhes levantarão os 
sequestros, ficando em tudo o mais na sua devida observância as condições 
deste contrato, e muito especialmente a 3? e a 13º, em que consiste a segu- 


rança e arrecadação da mesma Real Fazenda. Maço último, fl. 48. 


Nº 27 - Carta régia de 18 de janeiro de 1764, na qual se declara o modo 


como devem escriturar as receitas e despesas das rendas reais. Maço 20, fl. 4. 


Nº 28 - Aviso de 24 de dezembro de 1764, para se remeterem ao Real 
Erário todos os cabedais pertencentes à Real Fazenda e Letras em virtude do 


decreto de 8 de agosto de 1763, que está por cópia. Maço 21, fl. 5. 


Nº 29 - Carta régia de 27 de maio de 1766, na qual se ordena ao gover- 


nador de Minas que o produto dos rendimentos pertencentes à Real Fazenda 
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sejam remetidos aos quartéis do Rio de Janeiro, de tal modo que no mês 
próximo sucessivo e cada quartel se ache a importância dos sobreditos ren- 
dimentos entregue ao tesoureiro da mesma Fazenda Real do Rio de Janeiro, 
acompanhada com a relação deles em que se declare o de que se compõem, a 
receita de que resulta a remessa, e outra relação em que igualmente se declare 
a despesa, e que as Letras do dinheiro com que assistir ao contratador dos 
diamantes se remeta com o dinheiro aos quartéis, como se ordenou ao prove- 
dor da Fazenda de Minas [Gerais]. Maço 21, fl. 29. 
/H [fl. 69] 
Nº 30 - Ordem de 24 de março de 1767, pela qual se aprova tudo, o que o 
governador de Minas dispôs sobre a administração do contrato das Entradas 
por conta de Sua Majestade, visto se achar findo o triênio dos rematantes, e 
que se continue na mesma arrecadação enquanto não vai rematado pelo Con- 
selho Ultramarino. Maço 21, fl. 36. 


Nº 31 - Carta régia de 6 de março de 1765, na qual se ordena que todos 
os tesoureiros e recebedores da Fazenda Real da Capitania de Minas sejam 
nomeados para servir por tempo de três anos e que deem conta com a entrega 
no fim deles em Vila Rica em junta, à qual presidirá o governador, assistindo 
a ela o provedor da Fazenda, o procurador dela, o ouvidor e o intendente, e 
passando-lhes a mesma junta quitações interinas, as quais se remeterão por 
duas vias, uma à Secretaria de Estado respectiva e outra ao inspetor geral do 
Real Erário para Sua Majestade determinar sobre elas o que for conveniente, 
e que na casa onde se tiver [a dita Junta] se estabelecerá cofre de três chaves, 
das quais terá uma o provedor da Fazenda e outra o procurador da Fazenda, 
e a terceira o ouvidor, no qual se ponha todos os rendimentos da mesma Pro- 
vedoria, e se façam os pagamentos delas nas tardes certas de cada semana que 
o governador julgar necessário; recebendo-se neste cofre geral, com a devida 
distinção, tudo o que se arrecadar por cada uma das tesourarias particulares 
com as quais se recencearão as contas e se ajustarão no final de cada triênio, 
procedendo-se assim ao tempo do dito recenceamento, como do dito ajuste 
final contra todos os devedores e executivamente. E que faltando os prove- 
dores da Fazenda que ora são e ao diante forem aos referidos procedimentos, 
ficarão suspensos até nova mercê real pelo simples fato de não haverem prati- 


cado a seus devidos tempos, além de pagar o prejuízo à Real Fazenda. E que 
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logo a referida junta nomeará serventuário para exercer o sobredito emprego 
e cometendo a ela a referida suspensão e mais procedimentos, ficarão respon- 
sáveis as pessoas que as constituírem in solidum. Maço 21, fl. 17. 

Vide carta régia do estabelecimento da Junta da Fazenda de 7 de setem- 
bro de 1771. 


Remissões 


/H [fl. 69v] 


Veja-se Título 1º, 82,nº7-Título2,$3,nº1- Título 9, nº 18 — Título 
11, nº 3, 16, 29, 48 [e] 49 — Título 12, nº 4. 


Título 11 


Quinto, intendência, 
fundição e Casa da Moeda 


Nº 1 - Carta régia de 24 de julho de 1711, pela qual se encarrega ao gover- 
nador de São Paulo e Minas, Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, o 
arbítrio pelo que respeita à avença que propõem os oficiais da Câmara da Vila 
de São Paulo para se pagarem os quintos de ouro por bateias, com atenção 
às falhas, mortes e fugidas dos escravos que mineram e aos meses em que se 
não trabalha, e se ordena faça todas as justas e prudentes considerações para 


o arbítrio ser justo e racionável. Maço 1, fl. 15. 


Nº 2 - Carta régia de 1ºde abril de 1713, na qual se deixa ao arbítrio do 
governador a forma que se deve observar para se pagarem os quintos do ouro 


antes de limpo, ou beneficiado, ou depois. Maço 1, fl. 65. 


Nº 3 - Carta régia de 16 de novembro de 1714, na qual se ordena que 
no caso de não poder o governador ajustar o pagamento dos quintos por 
doze oitavas a respeito de cada bateia, ajuste por dez, e que tudo o que ajus- 
tar terá efeito por ora, enquanto se não mandar o contrário, e que se lhe 
tem declarado por cartas da data desta que se não aprova do pagamento dos 
quintos que ele ajustou em 30 arrobas de ouro por tempo de um ano. E por- 


que poderá suceder que ao tempo em que se receber as ditas ordens tenha 
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ajustado diferente forma de cobrança dos quintos ou mandado continuar a 
mesma que estabeleceu, se lhe ordena procure que logo comece a praticar a 
dez bateias, mandando fazer relações de todos os negros, para que, compu- 
tando-se o número deles, // [fl. 70] venha no conhecimento da utilidade que 
recebe a Fazenda Real nesta forma de cobrança e que nos negros, cargas e 


gado ponha uma contribuição suave e favorável. Maço 1, fl. 85. 
[Vejam-se nº4,5 e 6.] 


Nº 4 - Carta régia de 16 de novembro de 1714, pela qual se não aprova 
a forma da cobrança dos quintos do ouro em trinta arrobas por tempo de um 
ano, que o governador ajustou com os moradores da Capitania de Minas, que 
se obrigaram a pagar a dita quantia por finta, para cada um pagar conforme 
os cabedais que tivesse, gravando-se também os negros, cargas e gados que 
entrassem no distrito da dita capitania; porque este modo de cobrança tem 
vários inconvenientes na sua observância, porque fazendo-se a repartição por 
finta poderia o lançamento exceder o cômputo da sua importância, seguindo- 
se descaminhos inevitáveis e sem se pagarem os quintos pelos negros, cargas 
e gado, além de ser impróprio se vinha agravar o comércio, havendo-se por 
ele os quintos do ouro que os mineiros tinham obrigação de pagar, ficando 
por este modo o comércio impossibilitado para admitir algum encargo para 
acudir às necessidades públicas do Reino; e que nestes termos devia procu- 
rar ele, governador, fazer por bateias a dita cobrança, pagando-se por cada 
negro mineiro ao menos doze oitavas, e que a contribuição sobredita nos 
escravos, cargas e gados seja moderada. Maço 1, fl. 87. 


Vide os números 3, 5 e 6. 


Nº 5 — Carta régia de 16 de novembro de 1714, na qual se ordena que 
o governador procure ajustar a cobrança dos quintos por bateias e a contri- 
buição nos negros. cargas e gado que entrarem nas Minas na forma que os 
moradores delas se ofereceram por termo que assinaram e se acha registrado 
à fl. 6 do Livro da Secretaria que servia no ano de 1710, sendo governador 
Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, sendo já a diferença a respeito 
de se não concederem no número de oitavas que haviam de pagar por cada 
bateia. Maço 1, fl. 88. 


Veja-se os números 3, 4 e 6. 
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Nº 6 — Carta régia de 20 de outubro de 1715, na qual se ordena ao gover- 
nador que, se ao tempo que receber esta não tiver // [fl. 70v] já estabelecido 
a cobrança dos quintos por bateias na forma das ordens de Sua Majestade, 
mande fazer arrecadação deles por avença das trinta arrobas de ouro, na forma 
que se praticou no ano de 1714, enquanto não receber ordem em contrário. 
E que informe se será útil mandar-se observar nas Minas o regimento das de 
Paranaguá, pelo qual, além de outras penas, [impunha] a da confiscação do 
ouro achado fora dos registros sem ser quintado e fundido. Maço 1, fl. 118. 


Veja-se os números 3, 4 e 5. 


Nº 7 - Ordem de 13 de outubro de 1718, pela qual se ordena ao gover- 
nador que remeta todos os anos uma relação do lançamento dos quintos, e 
quanto coube a cada uma das comarcas, e o que se cobrou, e o que se ficou 
devendo dele, no caso que se não cobre todo, declarando a razão por que se 


não cobrou e o quanto se remete. Maço 1, fl. 162. 


Nº 8 - Ordem de 16 de fevereiro de 1719, na qual se participa ao gover- 
nador que se lhe remetem do Reino alguns materiais e livros que hão de 
servir nas casas da fundição do ouro que se mandaram estabelecer por outras 
ordens que há de receber na mesma ocasião, e que faça pôr tudo em arreca- 
dação. Maço 1, fl. 202. 


Nº 9 - Ordem de 17 de fevereiro de 1719, na qual se determina que o 
exame dos quilates das barras se faça somente por toque, com declaração que 
querendo as partes que seja por ensaio se lhe admitirá, cabendo no tempo, 
sem prejuízo da fábrica da fundição, para deste modo se evitar a dilação nas 


fundições do ouro, a qual poderá obrigar as partes a extraí-lo. Maço 1, fl. 203. 


// Tl. 71] 


Nº 10 - Ordem de 8 de fevereiro de 1719, na qual se determina, em vir- 
tude do decreto de 4 do mesmo mês e ano, para se evitar a desigualdade com 
que se procede na repartição das trinta arrobas de ouro que os moradores de 
Minas convencionaram com o governador D. Brás Baltazar da Silveira have- 
rem de pagar todos os anos em satisfação dos quintos que no distrito das 
mesmas Minas se estabeleçam casas de fundição em que se haja de fundir 


todo o ouro que se extrair, o qual sairá em barras marcadas com as armas 
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reais e contramarcas, declarando-se por uma e outra parte o peso de cada 
uma delas, ou quilates do ouro, e o ano em que foram fundidas, fazendo-se, 
em livro de registro, assento de todas as barras, e que no distrito das mesmas 
Minas correrá o ouro a 14 tostões a oitava, sendo de lei de 22 quilates, e a este 
respeito crescerá ou diminuirá o seu valor conforme for a lei, e que nas mes- 
mas casas pagarão as partes o quinto do ouro, sendo por conta da Fazenda 
Real toda a despesa da fábrica da fundição; e que dentro do distrito de Minas 
possa correr o ouro em pó e comerciar-se com ele para as compras e vendas 


à razão de dez tostões a oitava. Maço 1, fl. 200. 


Nº 11 - Ordem de 11 de fevereiro de 1719, na qual se declara ao governa- 
dor que Sua Majestade tem tomado a resolução de que no distrito das Minas, 
na parte que o dito governador parecer cômoda, se estabeleça uma ou mais 
casas de fundição em que reduza a barras todo o ouro em pó, na forma que 
por outra ordem se lhe tem declarado, e que se espera do seu zelo e pru- 
dência que procure executar a dita ordem valendo-se dos ânimos daqueles 
vassalos que a este fim o possam ajudar, e que se lhe ordena se fabriquem logo 
as ditas casas, para cujo efeito se lhe remetem os materiais e instrumentos 
necessários para o seu estabelecimento, e que aols] governador[es] da Bahia 
e do Rio [de Janeiro] se manda que logo, com a maior prontidão que lhels] 
for possível, lhe remetam os instrumentos materiais e oficiais necessários para 
a criação e estabelecimento das mesmas casas da fundição, ainda que por 
esta causa se siga faltar-se a fábrica e lavor da moeda, enquanto do Reino não 
forem socorridos, por ser conveniente ao real serviço que // [fl. 71v] tenham 
precedência as casas da fundição de Minas às da Casa da Moeda do Estado 
do Brasil. Maço 1, fl. 209. 


Nº 12 - Ordem de 18 de fevereiro de 1719, na qual se ordena se observe 
a lei de 11 de fevereiro do mesmo ano, na qual há Sua Majestade por bem que 
nenhuma pessoa, de qualquer qualidade que seja, possa levar o ouro extraí- 
do das Minas para fora delas, ou em pó, ou em barras, sem ser fundido nas 
casas de fundição que se mandam erigir nas mesmas Minas, e que nelas corra 
o ouro em pó ou de folhetas a dez tostões a oitava, e o fundido a catorze a 
oitava, sendo de 22 quilates, e a este respeito sendo de maior ou menor lei, 
debaixo da pena de perdimento do ouro, confisco de bens e de dez anos de 


degredo para Angola. Maço 1, fl. 170. 
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Esta lei está à fl. 171, na qual só dá providência quanto ao ouro extraído 


antes da sua publicação. 


[Revogada esta lei, em parte, pela carta régia que vai no nº 15] 


Nº 13 - Carta régia de 29 de março de 1719, na qual se faz menção às 
ordens dos números 10, 11, 12 e se declara acerca delas o seguinte: Que logo 
que receber as ordens que se lhe remetem, procure, com toda a eficácia e 
vigor, mandar fabricar uma ou mais casas em que, com toda a segurança, se 
haja de fundir e guardar o ouro das partes e dos quintos que pertencem a 
Sua Majestade. Que, sem perda de tempo, mande pôr em boa arrecadação os 
materiais e instrumentos que para aquela fábrica se mandam remeter, assim 
do Reino como das casas da moeda da Bahia e do Rio de Janeiro, e que aos 
governadores se lhes ordena que pontualmente remetam a ele, [governador] 
de Minas, os ditos materiais e instrumentos com os oficiais necessários para 
dita fábrica, ainda no caso que lhe[s] façam falta, para o lavor da moeda das 
ditas casas dela, porque se lhe[s] ordena que // [fl. 72] devem ser precedidos 
pelas [casas] da fundição de Minas. E que ele, dito governador [de Minas], 
dará conta se os da Bahia e [do] Rio [de Janeiro] cumprem o que se lhe ordena 
a este respeito. Que, logo que as casas da fundição estiverem em termos de 
se trabalhar nelas, mandarão pôr editais taxando tempo certo para que todas 
as pessoas que se acharem com ouro em pó ou barra o levem às ditas casas 
para nelas se reduzir a barras marcadas; declarando-se nos editais que o tal 
ouro não há de ser quintado, pelo terem as partes adquirido no tempo em 
que durou a contribuição, e que, no dia sucessivo e imediato àquele no qual a 


contribuição tiver acabado, há de principiar a execução da lei. Maço 1, fl. 216. 


Nº 14 - Lei de 10 de março de 1720, na qual se determina que todo o ouro 
que for do Estado do Brasil para o Reino, em dinheiro, ou barra ou folheta, 
sem ser registrado na forma que Sua Majestade tem ordenado por alvará de 
1ºde fevereiro do mesmo ano, seja confiscado para a Fazenda Real, na mão 
de qualquer pessoa que for achado, ou seu ou alheio; e que os comissários a 
quem se entregar não possam ser demandados pelas obrigações que fizerem 


sem que mostre que o ouro foi registrado. Maço 1, fl. 223. 


Nº 15 - Carta régia de 19 de março de 1720, pela qual se derroga a lei 


de 11 de fevereiro de 1719, na parte somente que concedia que no distrito de 
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Minas corresse ouro em pó ficando em seu vigor tudo ou mais que na dita 
lei foi estabelecido e que para bem do comércio e uso dos povos das minas, 
se determina que em todo o distrito delas corra somente o ouro em barras 
que for marcado nas casas da fundição, e o dinheiro; e que para este efeito 
se ordena ao governador que, nas Minas, na parte que lhes parecer mais con- 
veniente, mande logo estabelecer uma casa em que se fabriquem moedas de 
ouro, meias moedas e quartos com o mesmo valor, quilates e forma que têm 
as que se fabricam no Reino, [na] Bahia e [no] Rio [de Janeiro], as quais serão 
todas marcadas com a letra M no // [fl. 72v] mesmo lugar em que se põe o R 
nas que são fabricadas no Rio de Janeiro. Maço 1, fl. 241. 

À fl. 244 está uma ordem de 22 de março de 1720, e, à fl. 251, está um aviso 
de 20 de março do mesmo ano, nas quais ordem e aviso se declara o mesmo que 
se determina nesta carta, e só se acrescenta que se fabriquem também moedas 
de décimos de valor de 480 réis, e de doze, e de vinte e quatro mil réis. 

[Vai no nº 12] 

Nº 16 - Ordem de 20 de março de 1720, na qual se declara que, vendo-se 
o que respondeu o governador conde de Assumar à ordem de 11 de fevereiro 
de 1719, pela qual se resolveu que logo que nas Minas se publicasse a lei 
mandada para se estabelecerem as casas da fundição, para se pagarem nelas 
os quintos que se pusessem em arrecadação e se cobrarem para a Fazenda 
Real os direitos dos gêneros que introduziam nas mesmas Minas, e de que os 
moradores se ajudam para o compenso das arrobas em que se haviam contra- 
tado pelos quintos, que pertencerem à mesma Fazenda Real os tais direitos 
por diferente título e ser conveniente se continue a cobrança deles, foi Sua 
Majestade servido declarar que se devem pagar os direitos dos gados que se 
introduzirem nas Minas e de todos os mais gêneros de que se pagavam e se 
introduziram para satisfazer as despesas públicas e da justiça [que se fariam] 
mais precisas para a sustentação das tropas que se mandavam levantar para 
sossego dos povos, que só ficariam cessando os direitos que se introduziram 
de novo para ajudarem a contribuição das 30 arrobas de ouro que se pagavam 


pelos quintos. Maço 1, fl. 240. 


Nº 17 - Ordem de 23 de março de 1720, na qual se ordena que o gover- 
nador [D. Pedro de Almeida, conde de Assumar], conferindo com Eugênio 


Freire de Andrade, escreva aos governadores do Rio [de Janeiro] e [da] Bahia, 
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pedindo-lhes o que // [fl. 73] for preciso para a Casa da Moeda novamente 
mandada erigir em Minas, não se podendo remediar por outro modo. Maço 1, 
fl. 243. 


Nº 18 - Carta régia de 24 de março de 1720, pela qual se agradece o zelo 
do governador D. Pedro de Almeida na execução das ordens dos estabeleci- 
mentos das novas casas da fundição de Minas. Maço 1, fl. 250. 


Nº 19 - Ordem de 20 de março de 1727, na qual se ordena, por decreto 
de 18 do mesmo mês e ano, que em todo [0] Estado do Brasil e Casa da 
Moeda dele, se observe a Lei Novíssima que se mandou publicar sobre a 
Fábrica da Moeda do Reino e que, em virtude dela, se lavre somente a moeda 
declarada na lei, ficando, porém, correndo a que se acha lavrada pelos cunhos 
velhos, os quais se guardarão de forma que não possam servir mais. Livro 2º 
de Pergaminho, fl. 40. 


Nº 20 - Ordem de 15 de novembro de 1728, na qual se determina que os 
oficiais e soldados que fizerem tomadias de ouro terão a quarta parte, por ora. 
Livro 2º de Pergaminho, fl. 60. 


Nº 21 - Ordem de 15 de novembro de 1728, na qual se declara a lei de 11 
de fevereiro de 1719, determinando-se que o denunciante deve ter a metade do 


ouro desencaminhado, seja ou não transgressor. Livro 2º de Pergaminho, fl. 61. 


Nº 22 - Ordem de 11 de janeiro de 1729, na qual se participa ao gover- 
nador que se ordena ao superintendente das casas da fundição e moeda faça 
vir perante si os pesos e balanças que servem nas câmaras das comarcas de 
Minas e casa da Fazenda delas; e que não estando conforme, ponha todos na 
mesma igualdade, por constar estão desiguais [e que é muito prejudicial ao 
real serviço] e às partes. Livro 2º de Pergaminho, fl. 88. 

HH TfI. 73v] 

Nº 23 - Carta régia de 16 de novembro de 1729, na qual se dispensa na lei 
de 11 de fevereiro de 1719, determinando-se que, como depois da sua publi- 
cação se descobriram novas minas, nas quais, por não haver no princípio casas 
da fundição, se praticou pagar-se o quinto em ouro em pó e em barras, sem as 
marcas e as mais circunstâncias expressadas na mesma lei, e não ser fácil averi- 
guar se o referido ouro em pó ou em barras foi tirado das Minas Novas ou das 


Gerais, se concedam 2 ou 3 meses, ou o tempo que parecer ao governador, para 
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que os donos do dito ouro em pó ou em barra sem as marcas e as mais circuns- 
tâncias o possam dilatar sem incorrerem nas penas cominadas na citada lei. 
Livro 2º de Pergaminho, fl. 99. 


Nº 24 - Ordem de 25 de janeiro de 1730, na qual se declara que a pena do 
extravio se não deve pagar ao denunciante antes de ser julgado por sentença. 
Livro 2º de Pergaminho, fl. 111. 

Veja-se nº 31. 


Nº 25 - Ordem de 7 de fevereiro de 1730, na qual se declara ao gover- 
nador que se lhe remete a quantia de 12 contos de moeda de cobre, de valor 
cada uma de 20 réis, e de 40 réis, a qual se espalhará pelo povo de Minas, 


onde somente há de correr. Livro 2º de Pergaminho, fl. 109. 


Nº 26 - Carta régia de 8 de fevereiro de 1730, na qual se determina que 
acabado o termo concedido para se dilatar o ouro na forma da carta de 16 de 
novembro de 1729, que vai no número 23, deve ficar em seu vigor a proibição 
expressada na lei de 11 de fevereiro de 1719. E que, sendo certo que o ouro 
em pó que se desencaminhava vai parar aos portos da marinha para por eles 
se extrair, se recomenda ao governador aplique a esta matéria // [fl. 74] tão 
prejudicial à Real Fazenda todo o cuidado e vigilância mandando dar busca 
nas casas e lugares em que houver suspeita e vigiar as estradas por onde 
se costumam conduzir, e que tire uma exata devassa dos referidos descami- 
nhos, nomeando por adjunto para ela a qualquer dos ministros de quem fizer 
maior confiança, e que a mesma diligência mande executar nas mais terras 
da sua capitania em que for útil, e que estranhe em nome de Sua Majestade 
aos ouvidores das comarcas a omissão que tem tido em tirarem as devassas 
que se lhe encarregam na sobredita lei, porque as tiram superficialmente, o 
que se vence, porque sendo tão antigos e tão manifestos os descaminhos, e 
constando que o ouro em pó em muitas terras, especialmente da marinha, se 
está vendendo e contratando com ele, não houve até agora um só culpado nas 


ditas devassas. Livro 2º de Pergaminho, fl. 101. 


Nº 27 - Carta régia de 8 de fevereiro de 1730, na qual se ordena ao 
governador que mande edificar algumas casas de fundição nas comarcas mais 
distantes, como já houve em outro tempo, para se evitar o prejuízo que rece- 

; prejuízo q 


bem os mineiros em conduzir todo o ouro à Casa da Fundição de Vila Rica, 
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onde se dilata por muitos dias, primeiro que se reduza a barra ou a moeda, 
por não poderem os oficiais dar ao mesmo tempo pronto expediente a todo o 


ouro. Livro 2º de Pergaminho, fl. 100. 


Nº 28 - Carta régia de 8 de fevereiro de 1730, na qual conformando-se 
Sua Majestade como que dispõe o capítulo 55 do Regimento das Minas, e 
com a ordem de 19 de março de 1720, pelas quais se acha proibido todo o 
uso de ouro em pó ou folheta, ainda dentro do distrito de Minas, revogada 
a permissão que se concedia na lei de 11 de fevereiro de 1719, é o mesmo 
senhor servido que se observe inviolavelmente a mesma ordem e regimento, e 
que em todo o distrito da Capitania de Minas corra somente o ouro em barra 
que for marcado na casa da fundição e a moeda lavrada nas casas delas; que 
/4 [fl. 74v] nenhuma pessoa possa vender, comprar ou traspassar outro algum 
debaixo das penas cominadas na dita lei de 11 de fevereiro, e que somente 
os mineiros poderão ter em seu poder até 500 oitavas, por lhels] ser preciso 
juntar o que tiram das suas lavras, para com mais comodidade o levarem à 
casa da fundição, e que, para se não experimentar embaraço nas compras e 
vendas pelo miúdo, se lavre a quantia de moeda que parecer bastante. Livro 


2º de Pergaminho, fl. 102. 
[Este regimento é o de 15 de agosto de 1603 dado em Valladolid] 


Nº 29 - Carta régia de 8 de fevereiro de 1730, na qual se ordena que o 
governador, conferindo com o provedor da Fazenda e superintendente da 
Casa da Moeda e mais pessoas de confiança, e julgando que não resulta novi- 
dade prejudicial ao sossego das Minas, nem outro inconveniente atendível de 
se fazer a cobrança dos quintos por rematação, divididos em ramos segundo 
as comarcas, como se pratica nos direitos das passagens e dízimos, e dis- 
põe o Regimento da Fazenda, que se observe em todos os direitos reais, por 
mostrar a experiência que, sendo arrendados, é melhor arrecadação e maior 
rendimento, faça logo pôr a lanços e rematar pelo maior os ditos quintos com 
as seguranças necessárias, e que oferecendo alguma dúvida à execução desta 


ordem, dará o governador conta. Livro 2º de Pergaminho, fl. 103. 


Nº 30 - Carta régia de 8 de fevereiro de 1730, na qual se determina 
que o pagamento dos quintos seja uniforme em todas as Minas e que em 


nenhuma que suceder descobrir-se cobrarão por bateias ou qualquer outra 
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forma diferente da que se pratica nas Minas Gerais; porque mostrou a 
experiência que a cobrança por lançamento de bateias nas Novas Minas do 
Araçuaí foi prejudicial à Fazenda Real, como já sucedeu nos primeiros desco- 
brimentos da Capitania de São Paulo. E porque destes novos descobrimentos 
se segue no tempo presente maior prejuízo do que utilidade, em razão de que 
os mineiros, levados das primeiras notícias, que sempre são do que prometem 
grandes vantagens, desamparam as suas lavras e não tiram delas o ouro que 
podiam tirar, se continuassem o trabalho, // [fl. 75] nem acham o que vão 
buscar em outra parte, e ficam perdendo eles a sua despesa, e a Real Fazenda 
os direitos que lhe são devidos, além da grave perturbação que causam ao 
comércio e de outros muitos danos a que dão ocasião os ditos novos desco- 
brimentos. Foi Sua Majestade servido resolver que estas se não façam, por 
ora, em sítios totalmente separados e em distância grande das minas que há 
descobertas sem expressa licença do mesmo senhor. Livro 2º de Pergaminho, 
fl. 104. 


Nº 31 - Ordem de 9 de outubro de 1730, na qual se determina que parte 
do ouro das tomadias que toca aos soldados deve ficar nas minas em depósito 
para dele se fazer pronta entrega ao depois que as mesmas tomadias forem 


julgadas por benfeitas. Livro 2º de Pergaminho, fl. [130]. 


Nº 32 - Ordem de 27 de fevereiro de 1731, na qual se determina que se 
não deve entrar em exame com o ouro que se meter na Casa da Moeda de 
Minas, porque se não sintam neles distúrbios e vexações que se experimen- 
taram no Rio de Janeiro. Livro 2º de Pergaminho, fl. 141. Isto é, que se não 
examine se as barras são fabricadas nas casas da fundição ou com cunhos 


falsos. Veja-se nos nº 43 e 33. 
[ Veja-se nos nº 43 e 33] 


Nº 33 - Ordem de 27 de fevereiro de 1731, na qual se determina que por 
ora se dissimule com o estilo em que se acham as casas da moeda, assim 
do Brasil como do Reino, não se fazendo exame à verdade ou falsidade dos 
cunhos das barras que forem a elas, porque se não houver esta dissimulação 
não só se deixarão de ir às ditas casas as barras com cunhos falsos, mas ainda 
as verdadeiras, porque não quererão os donos destas levá-las pelo temor do 


juízo que se poderá fazer dela e incorrerem na pena gravíssima da lei de 11 de 
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fevereiro de 1719, vindo, por este modo, a perder a Fazenda Real o direito da 
senhoriagem, que é mais de 5 por cento, além do grande embaraço e confusão 
que causará. Livro 2º de Pergaminho, fls. 141 e 144. 

[ Veja-se o nº 32] 


MH UfI. 75v] 


Nº 34 - Carta régia de 24 de abril de 1732, na qual se determina ao conde 
das Galveas que se não continue na arrecadação dos quintos do ouro a doze 
por cento como resolveu D. Lourenço de Almeida, a quem o dito conde das 
Galveas ia suceder, e que sejam pagos os ditos quintos à razão de vinte por 
cento, como são devidos e se pagavam antes de se reduzirem a doze por 
cento pelo dito D. Lourenço de Almeida, e que somente se pagará a doze 
por cento do ouro que tiver entrado na casa da fundição até o dia em que se 
lançar o bando e se afixar editais para a publicação e execução desta ordem. 
Maço 2, fl. 22. 


Nº 35 - Carta régia de 12 de agosto de 1732, na qual se ordena ao gover- 
nador de Minas que faça prender os culpados, e indicados no crime de moeda 
falsa fabricada no Rio, e depois mudada para a Paraopeba, e depois para a 
casa do guarda-mor Luís Teixeira, assistente na roça da Itaverava (os quais 
culpados se declaram na mesma carta) e que mande tirar devassa por um dos 
ministros de Minas, e que se remetam os culpados com a devassa e sequestros 
para Lisboa. Maço 2, fl. 1. 


Afl.2 está o papel das clarezas que se remeteu sobre esta matéria. 


[Nota: Na margem esquerda, à frente do nº 35, insere-se a palavra “Moeda”. 


Nº 36 - Ordem de 13 de janeiro de 1733, para se observar a lei junta de 
29 de novembro de 1732 na qual se determina que se não lavrem mais para o 
futuro dobrões de 12$800 nem outra moeda que exceda o valor de 6$400, e 
que também se não lavre moeda de 4$800, e que em todas as moedas de ouro 
que se houverem de lavrar se ponha serrilho, e que para se lhe pôr nas que 
correm se manifestem dentro de dois meses, findos os quais fiquem proibidas 
todas as que forem achadas e confiscadas; e que toda pessoa que usar da dita 
moeda sem serrilho ou for compreendido no crime de cerceio delas debaixo 
das penas declaradas na lei de 17 de outubro de 1685, e que os compreendidos 


no crime de cerceio, além das penas declaradas na Ordenação, incorram em 
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todas as mais impostas ao crime de moeda falsa, // [fl. 76] na forma que dispõe 
a dita lei. Maço 2, fl. 118. 
Prorrogou-se mais tempo além dos dois meses. Ordem de 6 de outubro 


de 1734, que está neste mesmo maço à fl. 155. 


Nº 37 - Carta régia de 15 de maio do 1733, na qual se ordena ao gover- 
nador de Minas que nomeie um ministro de capacidade para tirar logo uma 
exata devassa de todas as pessoas que têm fundido ouro ou usado de cunhos 
falsos para marcar as barras ou folhetas sem serem quintados, e que pronun- 
cie, prenda e remeta os culpados à cadeia da corte, e a devassa à Secretaria de 
Estado, ficando sempre em aberto para se continuar. Maço 2, fl. sub. 2. 

À fl. 9 está uma carta régia de 30 de outubro de 1733, na qual se 
nomeiam certos ministros para estas devassas e para os descaminhos do 


ouro e moeda falsa. 


Nº 38 - Carta régia de 26 de outubro de 1733, sobre a mesma matéria 
de moeda falsa, na qual se determina que os que foram presos por estarem 
indiciados no dito crime devem ser soltos, no caso que lhes não acresça culpa 


pela devassa. Maço 2, fl. 4. 
[ Nota: Na margem esquerda, à frente do nº 38, 


insere-se a palavra “Moeda”]. 


Nº 39 - Carta régia de 29 de outubro de 1733, na qual se ordena que 
o governador mande lançar bando para que, dentro de certo termo, sejam 
levadas à Casa da Moeda certas doblas de 12$800, a que chamam tapadas, que 
se tem espalhado por Minas [Gerais], e há presunção que são diminutas e 
fabricadas fora das casas da moeda, as quais serão pagas pelo valor intrínseco 
que tiverem, e que passado o dito termo sejam tomadas por perdidas, tirando 
deste caso devassa o ministro a quem estiver cometido a do descaminho do 


ouro e cunhos falsos. Maço 2, fl. 5. 
[ Nota: Na margem esquerda, abaixo do número 39, 


insere-se a palavra “Moeda”]. 
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Nº 40 - Ordem de 17 de maio de 1734, na qual se ordena que todo ouro 
que entrar nas casas da moeda da Bahia, [do] Rio [de Janeiro] e [de] Minas 


[Gerais], reduzido a obras toscas, em que couber a presunção de que foram 
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feitas a fim de ter saída o ouro em pó extraído das minas, pague o direito do 
quinto. Maço 2, fl. 149. 


Nº 41 - Carta régia de 18 de julho de 1734, na qual se declara que, cons- 
tando a Sua Majestade, pelas últimas cartas, que, em consequência do ajuste 
que se fez com as câmaras, se determinou tirar das Minas a Casa da Moeda 
deixando somente uma casa de fundição em cada comarca, é Sua Majes- 
tade servido ordenar ao governador que, ouvindo o parecer de Martinho de 
Mendonça [de Pina e Proença] e a informação do superintendente das ditas 
casas, regule sem superfluidade o número de oficiais que deve haver em cada 
uma delas, escolhendo os mais capazes e reformando todos os mais que se 
farão partir para fora das Minas. Também se determina que, quando para a 
conservação da moeda miúda, cujo uso se conserva, se não ofereçam utili- 
dades eficazes de tal extinção delas se não siga algum inconveniente grave, 
prescreva o governador um tempo limitado dentro do qual acabe o curso 
da dita moeda, para se evitar o perigo de se fabricar falsa, e fique correndo 
somente o ouro em pó ou em barra; e que aos viandantes se lhe[s] determine, 
em uma licença, ouro em pó que poderão levar até o registro, onde permuta- 
rem (sic) por moeda o que lhe sobrar, deixando dentro do distrito das Minas. 
Também se ordena ao governador que procure o desenganar todas as pessoas 
que convier de que Sua Majestade nunca se moverá a abater parte alguma dos 
vinte por cento que tem determinado se pague de quintos, e que faça pagar 
os ensaiadores por conta d'El-Rei, achando que com pequeno prejuízo da 


Fazenda do dito senhor se pode fazer. Maço 2, fl. 19. 


Nº 42 - Ordem de 18 de novembro de 1735, na qual se ordena que o 
governador faça praticar a resolução de Sua Majestade que consta do número 
40 próximo e sem a extensão que se lhe tinha dado, não deixando sair da 
Capitania de Minas ouro que pareça que a negociação o extraie, nem as peças 
feitas com ordinária perfeição, sendo // [fl. 77] considerável o seu peso, sem 


pagar quinto. Maço 6, fl. 38. 


Nº 43 - Aviso de 24 de abril de 1756, com um papel incluso, sobre [o] que 


se deve observar na aceitação do ouro viciado. Maço 6, fl. 82. 


Nº 44 - Ordem de 13 de novembro de 1747, na qual se ordena ao gover- 


nador que, tendo notícia que no seu distrito se acha alguma moeda com vício, 
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recomende aos ministros respectivos tirem devassas e procedam contra os 


culpados na forma da ordem e lei. Maço 12, fl. 92. 


Nº 45 - Ordem de 8 de fevereiro de 1752, na qual se ordena ao governa- 
dor que inteiramente continue na execução do estabelecimento das casas da 
fundição em inteiro cumprimento de seus regimentos e em todas as provi- 
dências de evitar os descaminhos do ouro, sem embargo dos inconvenientes 
que representaram as câmaras de Minas na observância da lei de 3 de dezem- 
bro de 1750. Maço 14, fl. 79. 


Nº 46 - Ordem de 29 de fevereiro de 1752, na qual se declara, por 
decreto de 19 de fevereiro do mesmo ano, que o ouro em pó, ou em folheta 
que a lei de 3 de setembro (sic) de 1750 manda que corra pelo toque, se deve 
entender que corra pelo seu justo e verdadeiro valor, que se encarregue aos 
moradores do sertão, Caminhol[s] Velho e Novo e geralmente a todos os 
capitães das freguesias que tenham especial cuidado em vigiar os seus dis- 
tritos para que neles se não faça descaminho algum de ouro, e que se dará 
Sua Majestade por mal servido do descuido e atenderá ao serviço que se lhe 
fizer. Que perdendo-se alguma guia das que se dão com as barras se possa 
dar segunda com salva, precedendo, porém, não só o juramento da parte, mas 
uma legítima justificação da perda feita perante o intendente que tiver passado 
/ [fl. 77v] a primeira guia, e que na reforma se declare que se expede por 
virtude do despacho e justificação sobredita, e que ficam postas verbas no 
registro da primeira guia; devendo-se repetir as mesmas verbas em todos os 
registros por onde ela tiver passado. E que as pessoas que forem compreen- 
didas em segundo descaminho de ouro tenham, além da pena estabelecida na 
lei, a de 10 anos de degredo para Angola, e que, neste caso, se não concederá 


carta de seguro senão pelo juiz da Fazenda à vista da culpa. Maço 14, fl. 83. 


Nº 47 - Ordem de 6 de março de 1752, da qual o teor o seguinte: 
D. José por graça de Deus etc. Faço saber a vós, Gomes Freire de Andrade, 
governador e capitão-general da Capitania do Rio de Janeiro, com o governo 
das Minas Gerais, que sendo-me presente a vossa carta de 21 de maio do ano 
passado em que expressáveis que, em execução de minha ordem por que 
mandei estabelecer nas cabeças das comarcas as casas da fundição para a 


nova cobrança do quinto do ouro, fizereis levar para o Tejuco os instrumentos 
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necessários para a formatura daquela casa, por se acharem unidas em um só 
intendente as duas Intendências dos Diamantes e [do] Ouro, nas quais antes 
da mesma lei pela qual estabelecia dita cobrança se achara nomeado inten- 
dente o bacharel Sancho de Andrade Magalhães Lanções, e que havendo 
sabido a Câmara da Vila do Príncipe a vossa determinação, vos fizera a pro- 
posta que me enviastes, para que não infringindo a lei; mas sim em cumpri- 
mento dela mandásseis estabelecer a Casa da Fundição da Vila do Príncipe, 
e que sendo as causas, que a mesma Câmara vos representava tão atendí- 
veis, vos fizera dividir a dita intendência declarando ao sobredito ministro 
servisse uma delas, posto que oferecia a alternar numa e noutra, o que não 
só era impossível pela distância contra o meu serviço e contra a expedição 
da Fazenda dos meus vassalos, e como ele se resolvera a ficar na Intendên- 
cia dos Diamantes, nomeareis para a [Intendência] do Ouro ao ouvidor da 
mesma comarca, José // [fl. 78] Pinto de Morais, o qual podia fazer o lugar 
sem embaraço, por ser o trabalho daquela Ouvidoria pouco e lhe não tirar a 
assistência que o novo regimento determina na casa da fundição, mandando 
que o dito ouvidor recebesse a metade do salário da intendência, assim como 
se pratica na união da Intendência da Capitação de Vila Rica a Provedoria da 
Fazenda, e nas das Intendências dos Diamantes e Ouro, quando na ausência 
do desembargador Rafael Pires Pardinho se uniram ambas no desembargador 
Plácido de Almeida Montoso, insinuando mais que o dito Sancho de Andrade 
pertendia se lhe pagasse o salário, como ao referido desembargador Plácido 
de Almeida, protestando que ele fora nomeado por mim na mesma forma. 
E visto o que sobre esta matéria responderam os procuradores da mesma 
Fazenda e Coroa, fui servido determinar, por resolução de 15 de fevereiro 
deste presente ano, em consulta do meu Conselho Ultramarino, que, na aten- 
ção dos inconvenientes ponderados pela Câmara da Vila do Príncipe, jus- 
tamente mandastes estabelecer nela a casa da fundição e na mesma forma 
fizestes bem em encarregar a intendência ao ouvidor, mandando-lhe dar meio 
ordenado de intendente; e como este era o que se pagava ao intendente dos 
diamantes pela união das duas intendências, não se lhe deve pagar agora por 
ter cessado o motivo deste maior salário e ser permitido dividir os ofícios, 
ainda em prejuízo dos providos, quando assim o pede a causa pública. Pelo 
que se vos aprova tudo o que tendes obrado neste particular. El-Rei, nosso 


senhor, o mandou etc. Maço 14, fl. 85. 
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Nº 48 - Ordem de 10 de janeiro de 1753, cujo teor é o seguinte: D. José, 
por graça de Deus, etc. Faço saber a vós, governador da Capitania de Minas 
Gerais, que sendo-me presente o requerimento que o contratador das entra- 
das José Ferreira da Veiga fez nessas Minas [Gerais] sobre a forma dos paga- 
mentos devidos ao dito contrato depois da lei de 3 de dezembro de 1750, que 
abolia a capitação, e as dúvidas que com o assunto do sobredito requerimento 
se moveram e fomentavam em alguns lugares dessas Minas Gerais, foi servido 
ordenar, // [fl. 78v] por decreto de 21 de setembro do ano próximo passado 
(quanto ao sobredito contratador), que pague os pesos de ouro a que se obri- 
gou em ouro quintado ou à razão de 1$500 réis por oitava precípuos para a 
minha Fazenda, como se pagava no tempo que durou a referida capitação, 
sem alguma diferença, e que na mesma forma fica recebendo das partes até 
o fim do atual contrato, e pelo que respeita ao tempo pretérito, desde que se 
aboliu a capitação até a dita publicação, mando que se faça exame da forma 
com que os ditos contratadores têm arrecadado os direitos que lhes tocam e, 
achando-se que todos ou alguns deles receberam sobre os direitos o quinto 
da sua importância, sejam obrigados de o entregar nas casas da fundição a 
que pertencer em benefício dos povos encabeçados, ou da minha Fazenda, 
onde não houver encabeçamento. Quanto às outras dúvidas que procedem 
das capitações que se não satisfizerem nos seus devidos tempos, houve por 
bem e por graça especial que, em benefício dos devedores, se recebam pelos 
tesoureiros em ouro por quintar, ou à razão de 1$200 réis por oitava, con- 
tanto que, recebendo os sobreditos tesoureiros este ouro em pó, o façam logo 
fundir na casa da sua respectiva comarca para nelas deixar o quinto em utili- 
dade dos povos encabeçados. E quanto às dúvidas entre particulares, orde- 
nei também que as partes tratem da cobrança delas como bem lhes parecer, 
segundo a natureza e forma dos diferentes contratos que houverem feito de 
forma que, quando as mesmas partes se não concordarem, se esteja pelo que 
se determinar em juízo competente, conforme a variedade e exigência dos 
casos; e assim, da referida maneira se vos ordena façais executar esta mesma 
real ordem passando para esse efeito todas as que vos parecerem necessárias, 
mandando ao mesmo tempo publicar esta mesma resolução nas povoações e 
lugares desse governo para que chegue a notícia de todos (sic) o que por ela 


determinei, para cujo fim mandareis também registrar na Secretaria, comarcas 
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e ouvidorias da vossa jurisdição, dando-me conta de tudo o que nesta matéria 
obrares. El-Rei, nosso senhor, o mandou, etc. Maço 14, fl. 100. 
M1 Lfl. 79] 

Nº 49 - Ordem de 1º de janeiro de 1755, na qual se ordena, por decreto 
de 1 do dito mês, que no Registro do Contrato das Entradas para as Minas 
[Gerais] e as suas anexas se não possa conservar ouro em pó, além das quan- 
tidades, que ([em junta] que para esse efeito convocará o governador, com 
aqueles ministros e pessoas que se julgar mais inteligentes), arbitrar que 
são neles indispensavelmente necessárias debaixo das penas da lei de 13 de 
dezembro de 1750 contra os que descaminham ouro em pó, levando para fora 
do Registro. Maço 16, fl. 78. 

Vide Título 9, nº 19. Alvará [de] 15 de janeiro de 1757. 


Nº 50 - Ordem de 31 de janeiro de 1755, para se publicar e executar o 
alvará junto de 25 de janeiro de 1755, que declara os capítulos 6 e 10 da lei 


fundamental da cobrança dos quintos do ouro. Maço 17, fl. 9. 


Nº 51 - Ordem de 7 de maio de 1755, na qual se ordena ao governador 
de Minas [Gerais] que observe o Regimento das Intendências, não admitindo 
os tesoureiros a servir mais de três anos sem darem contas nos Contos do 
Reino, ainda que mostrem não deverem nada, os quais tesoureiros as câmaras 
propunham. Maço 17, fl. 13. 

À A. sub. 49 do mesmo maço está, por cópia, um aviso de 25 de janeiro 
de 1756, que determina o mesmo, e o próprio está no Maço 18, fl. 44, e que o 
governador não devia admitir, sem darem contas nos Contos do Reino, nem 


dispensar na lei. 


Nº 52 - Alvará de 3 de outubro de 1758, no qual se declara o cap. 6, 8 1º 
do alvará de 3 de dezembro de 1750, determinando-se que a pena que na 
dita lei se impõe aos que descaminham ouro em pó pertence não só aos que 
descobrem os contrabandos por ato voluntário e livre, mas também aos que o 
descobrem por obrigação do seu ministério e ofício, como sucede, por exem- 
plo, aos soldados das // [fl. 79v] patrulhas e oficiais de Justiça. Maço 19º, fl. 59. 

Vide o nº 24. 


Nº 53 - Ordem de 29 de agosto de 1760, na qual se determina que o gover- 


nador examine se o ouro que algumas pessoas introduzem nas intendências 
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em nome de outros para requererem remunerações na forma do capítulo 9º, 
$ 4º da lei de 3 de dezembro de 1750 o fazem por indução dos oficiais; e que, 
constando-lhe [que] o fazem deste modo, ou estando em dúvida, não passe 


certidões para por elas se requerer remunerações. Maço 19, fl. 43. 


Nº 54 - Aviso de 24 de setembro de 1751, para se executar a lei da 
cobrança dos quintos e regimentos, sem embargo das representações que 
fizeram as câmaras, das quais se mostra serem obra de um só espírito. No 
mesmo aviso declara que Sua Majestade aprovou o que o governador de 
Minas mandou praticar com o ouvidor e com o intendente do Serro Frio a 
respeito da divisão das intendências do ouro e diamante e seus salários. Maço 


último, À. 2. 


Nº 55 - Aviso de 26 de novembro de 1752, pelo qual se aprovou as pro- 
vidências dadas pelo governador de Minas para se evitarem os contrabandos, 
escrevendo para isso aos intendentes, capitães-mores e coronéis e capitães de 
cavalaria e ordenanças etc. Maço último, fl. 4. 

À fl. 9 do mesmo maço, está um aviso de 18 de fevereiro de 1752, pelo 
qual se aprovam as ordens, bandos e mais providências dadas pelo governa- 
dor Gomes Freire de Andrade para se evitar o contrabando e se lhe ordena as 


mande observar e as mais que forem necessárias. 


Nº 56 - Aviso de 22 de fevereiro de 1754, escrita em Salvaterra [de 
Magos] por Diogo de Mendonça Corte Real, no qual, no // [fl. 80] 8 5º se 
diz o seguinte: Fazendo-me presente à Sua Majestade o capítulo da carta de 
Vossa Excelência, de 24 de julho do ano passado, sobre ficarem continuando 
os escrivães da casa da fundição sem embargo da lei de 3 de dezembro de 
1750 mandar que todos os anos se mudem estes oficiais pelos inconvenientes 
que do contrário seguem, e que Vossa Excelência judiciosamente pondera, é 
o mesmo senhor servido que Vossa Excelência passe ordem para a sua con- 
servação, declarando nula ser assim preciso para a boa arrecadação das ditas 
casas, enquanto Sua Majestade não resolve a conta que se lhe deu sobre esta 


matéria e que espera a resolução do que se deve praticar. Maço último, fl. 41. 


À fl. 37 [do] Maço 20, está uma ordem de 19 de dezembro de 1764 para 


informar a conta do ouvidor do Serro sobre esta matéria. 
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Nº 57 - Aviso de 14 de agosto de 1760, para que se pague quinto das 
peças de ouro que forem apreendidas sem as guias necessárias ao conde de 
São Miguel e à sua família, que se recolhia de Goiás, e que para isso bastava 


serem extraídas de Goiás sem manifesto. Maço último, fl. 52. 


Nº 58 - Aviso de 13 de fevereiro de 1765, pelo qual se aprova a resolução 
que o governador tomou de lançar a derrama para completar a conta das cem 
arrobas de ouro do 13º ano; e se lhe recomenda ponha todo o cuidado em 


vigiar os extravios do ouro. Maço 21, fl. 13. 


Nº 59 - Aviso de 25 de março de 1767, pelo qual se aprova todas as pro- 
vidências dadas pelo governador de Minas, Luís Diogo Lobo da Silva, para se 
evitarem os extravios do ouro e diamantes em São João, São Pedro de Jacuí, 
Cabo Verde, Ouro Fino, Jaguari, Itajubá; e se aprova também o assento que 
no dia 26 de novembro de 1764 se tomou em São João del-Rei na // [fl. 80V] 
presença do dito governador, [do] desembargador provedor da Fazenda e 
do intendente daquela comarca; o bando lançado no Arraial de São João de 
Alcântara de Jacuí; e a instrução que o mesmo governador mandou dar para 
se regular o cabo de esquadra Antônio da Silva Lanhoso e todos os mais que 
lhe sucederem nos descobrimentos de São Pedro de Alcântara, e Almas, e 
São João do Jacuí e suas anexas, e que Sua Majestade mande executar tudo. 
Maço 21, fl. 38. 


Nº 60 - Carta régia de 5 de março de 1736, na qual se participa ao gover- 
nador de Minas que se mandou devassar no Estado do Brasil dos crimes de 
moeda falsa, cerceio ou diminuição da verdadeira [moeda], levantamento da 
casa da moeda, marcos falsos em barra de ouro, de qualquer modo falsas, 
descaminhos dos quintos; e se determina que os pronunciados nas devassas 
sejam presos e remetidos às cadeias da corte, com as culpas; o que se não 
entenderá quanto aos vice-reis e governadores que dão homenagem nas reais 
mãos contra os quais se não procederá sem se dar conta à Sua Majestade; nem 
também contra os ministros, oficiais de Justiça e Fazenda, cabos e oficiais de 
Guerra e mais pessoas ocupadas na arrecadação da Real Fazenda e impedir os 
descaminhos delas quando estes últimos forem só culpados no descaminho 
dos quintos do ouro, e que as pessoas que só por este descaminho estiverem 


presas, pronunciadas ou próximas a isso por outras devassas anteriores não 
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serão remetidas e serão sentenciadas pelos ministros competentes. Maço 6, 
fl. sub. 89. 


[Anotação à margem direita: Veja-se alvará de 18 de janeiro de 1624, 


que vem na Ordenação, Livro 1º, Col. 1º, Tít. 7] 


Remissões 


Veja-se Título 1º, 81º 1º 7,82, nº 41, 42, 43 [e] 44- Título 2º $1,nº 4 
[e]21,81,nº12[e]33,82,nº4- Título 7 [nº] 6 — Título 10, nº 10, 24 [e] 
25 — Título 16, nº 2. 


Título 12 


Capitação 


/4 Tfl. 81] 


Nº 1º - Carta régia de 21 de março de 1734, na qual se participa ao gover- 
nador que se tem ordenado ao bispo do Rio de Janeiro que, havendo de pôr-se 
em execução o novo método de arrecadação dos quintos por matrícula dos 
escravos, lhe envie uma lista de todos os párocos, vigários da Vara e mais 
eclesiásticos que, em conformidade das ordens régias, existirem nas terras 
minerais do seu distrito, assentando na mesma lista o número dos escravos de 
que cada um deles necessita para o preciso do seu serviço doméstico; e que 
lhes mande o dito governador entregar anualmente, antecipado pelo prove- 
dor da Fazenda, a quem intimará esta ordem a importância da matrícula dos 
ditos escravos, e que com o mesmo provedor regulará os escravos necessários 
para o serviço doméstico do governador, oficiais de Guerra e ministros da 
Justiça, e se lhes acrescentará, nos seus ordenados e soldos, a importância dos 
escravos da mesma matrícula; tudo para não ficar escravo algum apto para o 


trabalho isento da obrigação de ser matriculado. Maço 2º, fl. 20. 


Nº 2 - Carta régia de 18 de julho de 1734, na qual se declara ao governa- 
dor conde das Galveas que, por despacho da mesma data, se lhe tem orde- 
nado que a finta que se houver de lançar para completar a quantia das 100 


arrobas ajustada com o povo de Minas pelos quintos do dito ano se cobre 


E) 


pelos meios da capitação e censo, executados quanto à substância conforme 
o método que se lhe recomendou, mas que quando ocorram tais dificulda- 
des ou desordens não previstas neste expediente e que lhe pareça perigoso 
reduzi-lo à prática se deixa ao seu arbítrio e prudência poder suspender na 
execução dele e usar para cobrança da finta do meio que lhe parecer mais 
justo e livre de desigualdades. E que no caso que lhe pareça impraticável 
estabelecer-se para o futuro a comutação do quinto por capitação e censo 
consulte com as pessoas mais zelosas e práticas qual meio se poderá seguir 
para dispor um sistema de arrecadação conveniente e durável em que se evite 
quanto for possível toda a fraude dos quintos, ou, quando não corra, quais 
são os remédios que se podem // [fl. 81v] pôr no método já estabelecido pelo 
sobredito ajuste para evitar os inconvenientes dele, que no referido despacho 
vão ponderados. Maço 2, fl. 14. 


Nº 3 - Carta régia de 18 de julho de 1734, da qual o teor é o seguinte: 
Conde das Galveas, governador e capitão-general das Minas Gerais, etc. 
Pelas vossas últimas cartas, me foi presente o ajuste que se fez nessas Minas 
[Gerais] para assegurar no modo possível este ano o rendimento dos quintos, 
e assim, por elas como pelo mais que pôs na minha notícia Martinho de Men- 
donça [de Pina e Proençal, fico entendendo o muito cuidado, zelo e prudên- 
cia como vos houvestes à vista da situação em que se pôs o negócio que vos 
recomendei. Os inconvenientes, porém, que se me representam na forma e 
termo do dito ajuste são notórios, que não hei por bem dar-lhe a minha real 
aprovação, senão interinamente, enquanto eu não dispuser melhor método 
nesta matéria, ou vós, segundo o que há ocorrer, não tomareis sobre ela outro 
acordo, pois é certo que os louváveis intentos que se tinham concedido de 
distribuir por igual o peso da imposição, à medida das faculdades de cada 
qual de fazer correr o ouro livremente com benefício e liberdade do comér- 
cio e de evitar as ocasiões de fraudes e castigos, além de outras utilidades que 
se tinham considerado, tudo fica malogrado nas circunstâncias do dito ajuste. 
É manifesto que o descaminho do ouro em pó não deixará de continuar, pois 
se não aplicam meios eficazes para evitá-lo, antes o curso livre do mesmo ouro 
em todo o distrito que fica dentro dos registros facilitará muito mais que dan- 
tes a extração, e o que deste roubo resultava até agora só em perda da minha 


Fazenda virá pelo dito ajuste arredondar, além do dano dela, em prejuízo do 
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povo e, sobretudo, daqueles que estão, de contínuo, residentes nas Minas e 
não extraem o ouro para fora do distrito delas, os quais, conforme os termos 
do mesmo ajuste, pode suceder que, sem ficarem devendo coisa alguma ao 
quinto, tenham que pagar a finta para preencher a falta que na quantia ajus- 
tada causar a infidelidade dos outros. Além disso, é sabida // [fl. 82] a desi- 
gualdade com que semelhantes fintas se costumam impor nestas comarcas, 
pois além da pouca proporção com que sempre se repartem, ficando umas 
câmaras mais gravadas que outras, têm vindo à minha presença muitas quei- 
xas de que na distribuição que depois faz cada comarca pelos seus moradores 
cresce a opressão aos pobres e desfavorecidos pelo alívio, quando não seja 
proveito, com que nelas ficam os poderosos e o que tem mais aderências. À 
vista do que, reconhecendo eu que toda a fraude que durante aquele ajuste se 
fizer aos quintos se origina maior vexação aqueles que deveriam ser mais aten- 
didos, sou servido ordenar-vos que, pelo tempo em que provisionalmente, 
como acima fica expendido, permito tenha lugar o dito expediente que abra- 
çastes, façais pôr as mais pontuais e vigilância possível no descobrimento dos 
descaminhos do ouro, intimando eficazmente aos ministros a quem estiver 
encarregada esta diligência e às mais pessoas que intenderdes devem ocupar 
dela ser muito no serviço de Deus e meu que a cumpram com o maior cui- 
dado e atividade, tirando exatissimamente as devassas que se ordenarão para 
se descobrir o descaminho do ouro, os quais terão sempre em aberto, e pro- 
cedendo com todo o rigor da Justiça contra aqueles que saírem denunciados, 
assim mesmo, hei por bem que, quando se aproximar o fim do ano por que se 
fez o dito ajuste, façais examinar por uma prudente conjetura quanto poderá, 
pouco mais ou menos, vir a faltar para complemento das cem arrobas da con- 
venção. E que esta soma façais distribuir pelo povo, ajuntando-lhe as despesas 
da cobrança, que regulareis com a moderação possível, mas de nenhuma sorte 
fique a imposição da finta ao arbítrio das câmaras, em que me são presentes as 
desigualdades, extensões e exorbitâncias que acostumam usar, se não que se 
cobre pelos meios da matrícula dos escravos e censo, na forma que na última 
frota e por outros avisos subsequentes, mandei propor, parecendo-me que é 
a [forma] em que se observa[m] maior igualdade e pontualidade na execução, 
e movendo-me a consideração de que aqueles mesmos seriam os meios de 


que se serviriam as câmaras para cobrar a dita finta, em cujos termos convém 


DM 


punir toda a injustiça e desordem // [fl. 82v] que na execução deles se pode- 
ria praticar. Deixo, porém, a vosso arbítrio e prudência que possais, por ora, 
tomar (salva a substância do dito método apontado) alguns temperamentos 
que, segundo o conhecimento do país, vos parecer conveniente introduzir no 
mesmo projeto, assim para conciliar a maior comodidade dos povos, a qual 
estimarei ver unida com a segurança dos interesses da minha Fazenda como 
para facilitar a execução e averiguações da mesma cobrança. E pelo que toca 
à taxa da capitação de cada escravo se haverá de regular conforme o número 
que mais provavelmente entenderes haver deles e assim também a experiência 
do censo, observando a proporção que se tinha proposto, de sorte que entre 
estas duas imposições se ponha suavemente a soma que faltar para o sobre- 


dito complemento. Escrita em Lisboa etc. Maço 2, fl. 15. 


Nº 4 - Carta régia de 3 de janeiro de 1735, na qual se ordena ao governa- 
dor de Minas que se vier a estabelecer-se nelas a comutação do quinto pelos 
meios da capitacão dos escravos e censo das indústrias ou por outro meio que 
ele aprove com o parecer de Martinho de Mendonça [de Pina e Proençal, 
ficando por qualquer destes meios o ouro desembaraçado da obrigação de 
ser quintado, faça pontualmente aviso ao vice-rei do Estado [do Brasil] e ao 
governador de São Paulo para que façam pôr em prática nas minas do seu dis- 
trito o dito método e que dará parte aos governadores de Pernambuco e [do] 
Maranhão para não impedirem o comércio e curso do ouro não quintado; e 
que todo ouro que sair do Brasil vá em direitura para o porto de Lisboa, onde 
há de pagar um por cento de comboio, debaixo da pena de confisco, e que 
sendo transportado para fora dos domínios de Portugal incorrerão os que o 
transportarem nas penas da Ordenação e mais que se acham impostas e que 
o ouro em pó fica compreendido debaixo da disposição da lei ultimamente 


publicada a respeito de um por cento. Maço 6, fl. sub. 29. 


Nº 5 - Carta régia de 31 de janeiro de 1736, escrita ao governador Gomes 
Freire de Andrade para que faça cumprir, pela // [fl. 83] parte que lhe toca, o 
decreto de 28 do mesmo mês e ano, do qual se remete a cópia assinada pelo 
secretário do Conselho Ultramarino, a qual é a seguinte: O Conselho Ultra- 
marino fique entendendo que para execução do sistema da capitação e censo 


em que por ora se comutou nas minas do Brasil o quinto do ouro que se me 
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devia e se acham em virtude das mesmas ordens particulares e da faculdade 
que para esse efeito concedi aos respectivos governadores criadas nas Minas 
Gerais cinco intendências da minha Fazenda, a saber, em Vila Rica, Ribeirão 
[do Carmo], Rio das Mortes, Sabará e Serro Frio; nas minas do governo de 
São Paulo quatro, a saber: nos Goiáses, Cuiabá, Paranaguá e Paranapanema; e 
no governo da Bahia uma, no Araçuaí e Fanado, com extensão, por ora, às 
minas do mesmo governo; e, como para reger a maior parte dessas intendên- 
cias se reconhece ser conveniente que eu destine pessoas idôneas, hei por 
bem nomear, além dos desembargadores Francisco da Cunha Lobo e Brás do 
Vale, que já se acham executando duas das sobreditas intendências gerais, os 
bacharéis seguintes, a saber: Manuel Dias Torres, Bento Antônio dos Reis 
Pereira e Antônio Rodrigues de Macedo, para as três intendências restantes 
das Minas Gerais, que o governador delas lhes designará, em conformidade 
das minhas ordens; Sebastião Mendes de Carvalho para a Intendência de 
Goiás; e Manuel Rodrigues Torres para a de Cuiabá, com declaração que os 
intendentes das Minas Gerais poderá o governador delas conservar nas inten- 
dências, que lhes nomear ou mandar para outra, conforme achar mais conve- 
niente ao bem do meu serviço, e isto mesmo terá lugar em quaisquer outras 
minas, se nelas vier a estabelecer-se para o futuro mais de uma intendência. 
Nas de Paranaguá, Paranapanema e novas da Bahia, em que os governadores 
respectivos inteiramente nomearão para servir de intendentes; na primeira, o 
ouvidor daquela comarca; nas segundas, João Coelho Duarte, na terceira, a 
Pedro Leolino Maris, hei por bem fiquem os mesmos servindo até nova reso- 
lução minha, vencendo em cada ano por este trabalho o primeiro 200$000 
réis; o segundo 400$000 [réis]; o terceiro, o mesmo que vencia como supe- 
rintendente das ditas Minas Novas, cujo cargo e emolumento // [fl. 83v] fica- 
rão cessando. Todos os outros intendentes que ficam nomeados, a saber: os 
cinco das Minas Gerais, [e] os de Goiás e de Cuiabá vencerão por ano 4 mil 
cruzados. Para ajudarem cada um dos intendentes, haverá debaixo das suas 
ordens os oficiais subalternos seguintes: um fiscal, que vencerá 500$[000 
réis]; um escrivão, que vencerá 600$[000] réis, um tesoureiro, que vencerá 
400$[000 réis]; um ensaiador, ou outra pessoa experta para reconhecer e 
aprovar todo o ouro em pó com que se pagar a capitação e censo, que vencerá 


500$000 réis; e um meirinho, que vencerá 200$[000 réis] anuais; a qual taxa 
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se entenderá somente a respeito dos oficiais das intendências das Minas 
Gerais, dos Goiás e das Minas Novas da Bahia; porque todas as outras vence- 
rão na forma seguinte: os da Intendência do Cuiabá, metade; os de Paranapa- 
nema a terça parte, os de Paranaguá a quinta parte da sobredita taxa. Todos 
os emolumentos referidos se pagarão aos intendentes e oficiais pela Provedo- 
ria da Fazenda em cujo distrito respectivamente estiver a intendência a que 
cada um deles for adstrito e se vencerão os ditos emolumentos a título de 
propinas pagas aos quartéis, sem outro algum ordenado. O ensaiador ou pes- 
soa experta para conhecer o ouro da receita de cada intendência será respon- 
sável de que o ouro da sua receita venha limpo e não traga vício ou mistura, 
para cujo efeito ele tomará todas as precauções e fará todas as provas conve- 
nientes; e o ouro de cada uma das receitas virá separado até a Casa da Moeda 
desta corte, onde será fundido à parte e ensaiado; e constando, ou achando-se, 
que houve negligência no reconhecimento da limpeza dele ou que traz vício 
ou mistura, a minha Fazenda haverá do dito ensaiador ou pessoa experta ou 
de seus fiadores o desfalco que se averiguar. Todos os ditos oficiais subalter- 
nos de cada intendência serão por esta vez inteiramente eleitos pelos gover- 
nadores respectivos ou pessoas a quem ele[s] de[em] comissão para fazer esta 
// [fl. 84] escolha e dela darão os mesmos governadores conta pelo dito Con- 
selho [Ultramarino], para que eu resolva, hei por bem confirmar as suas 
nomeações ou fazê-las em diversos sujeitos, com declaração que o ensaiador 
ou pessoa experta para reconhecer o ouro em cada receita não virá a ser por 
mim confirmada, mas servirá só por nomeação do governador, que o poderá 
remover a qualquer tempo que lhe conste e que é negligente ou se mostra 
menos apto na sua ocupação. Todos os outros oficiais sobreditos poderão, em 
qualquer tempo, ser por mim removidos sem que lhes valha razão ou escusa 
alguma para evitarem semelhante remoção, pois, debaixo dessa expressa con- 
dição, sou servido criá-los, e os governadores e intendentes terão cuidado de 
informarem-lhes, exatamente pelo dito Conselho [Ultramarino], do préstimo 
e procedimento de cada um deles. Se algum governador em razão de se terem 
feito no seu distrito novos descobrimentos e povoações de Minas, ou de ser 
demasiada a extensão de algumas das intendências, ou lhe faltar algum inten- 
dente ou oficial, tiver nomeado, ou adiante julgar necessário nomear alguma 


pessoa ou pessoas para suprir ou ajudar nas intendências antigas, ou para criar 
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alguma de novo, hei por bem permitir e aprovar provisionalmente o que assim 
for disposto pelo governador, e lhe concedo que possa, também provisional- 
mente, determinar as pessoas que para o dito efeito nomear, as propinas ou 
ajudas de custo que deverão vencer, mas será obrigado a dar-me logo conta 
pelo dito Conselho [Ultramarino], para que eu determine o que for servido. 
E porquanto se faz preciso estabelecer registro nos caminhos por onde se 
entra para as minas dos Goiás e nelas fazer logo arrendamento destas passa- 
gens, como dos dízimos, cobrar de certos ofícios as terças partes que para 
mim tenho reservado nas terras minerais e prover as várias despesas que 
podem ser necessárias para a execução das minhas ordens; e outrossim, nas 
minas do Cuiabá se oferecem cobranças e despesas que fazer por conta da 
Fazenda Real, para o que se acha nelas provedor interino, nomeado pelo 
governador, será mais conveniente a // [fl. 84v] meu serviço que, enquanto eu 
não destinar provedores separados para os ditos dois distritos] e exercitem 
nelas este cargo os mesmos a quem mando por intendentes, sendo verossímil 
que com maior capacidade e independência o administrem, do que os mora- 
dores daquelas minas escolhidos pelo governador, hei por bem que os ditos 
intendentes dos Goiás e [de] Cuiabá sirvam nos seus distritos por ora também 
de provedores da minha Fazenda, empregando para isso os mesmos oficiais 
que tiverem para as intendências, e tendo, porém, livros separados para as 
contas e mais negócio da Provedoria, sem que por este diverso trabalho possa 
o intendente ou algum dos seus oficiais receber segunda propina anual ou 
ordenado, por parecer que, atendendo ao número da gente e dos negócios 
que podem haver ao presente nos ditos dois distritos, não será para eles exces- 
sivo trabalho da intendência junto com o da Provedoria, e pelo dito Conselho 
[Ultramarino] mandarão assim o governador da Capitania de São Paulo, com 
os ditos dois intendentes, exatas notícias, pelas primeiras ocasiões que se ofe- 
recerem, do que neste particular ficar estabelecido, interpondo os seus pare- 
ceres, para que eu dê a providência que julgar conveniente. Sucedendo caso 
em que algum intendente deva ser substituído, por morte, enfermidade ou 
outro motivo, substituí-lo-á, interinamente, o ouvidor, se naquele lugar o 
houver; em sua falta, o juiz de fora, e, na de ambos, o juiz ordinário; e o que 
substituir será obrigado a dar logo conta ao governador para que [este] des- 


tine a pessoa que deverá continuar a servir o cargo de intendente, e havendo 


8 


de ser substituído algum dos oficiais subalternos, se não forem parte, onde o 
governador possa prontamente dar providência, o intendente nomeará quem 
haja de substituir interinamente, dando porém, imediatamente, conta ao 
governador, para que ele determine quem haverá de continuar na substitui- 
ção. Todos os referidos intendentes e quaisquer outros que possam criar-se 
para o futuro em virtude desta ocupação ficarão sujeitos a cumprir tudo o 
// [fl. 85] que não só por mim, mas também pelo governador do seu distrito 
lhes for ordenado para a boa arrecadação da dita capitação e censo e obser- 
vância do Regimento, e para qualquer outro fim útil ao meu serviço, ainda 
que seja diverso da administração da Fazenda. O regimento por que deverão 
inteiramente regular-se os executores dos ditos sistemas e por onde constará 
também a jurisdição que devem ter os intendentes será o que provisional- 
mente comunicar da minha parte aos governadores e intendentes. O gover- 
nador de Minas Gerais, com todos os ditamentos ou explicações que além 
disso lhes participar em virtude do que a experiência houver ensinado nas 
Minas Gerais, das quais por serem as maiores e mais povoadas do Brasil, é 
justo que se tire o exemplo e norma para a execução do dito sistema nas 
outras, e do dito regimento e mais avisos serão por todos observados exata- 
mente enquanto eu não ordenar o contrário. Por ser muito conveniente que 
em todos os distritos minerais do Brasil o dito sistema se execute com unifor- 
midade para este mesmo fim, hei por bem que a todos os ditos intendentes se 
declare nos seus despachos que, quando se lhes mandarem sucessores, não 
poderão largar-lhes os lugares senão depois de executar em presença deles 
uma matrícula, para que deixem instruídos no método e prática do dito sis- 
tema, e não acontecer que, por falta desta prévia instrução, deixem de cum- 
prir as suas obrigações com a pontualidade que se requer, de onde resultará 
um grave prejuízo à mesma Fazenda; e os intendentes que saírem dos lugares 
mandarão ao dito Conselho [Ultramarino] certidões passadas pelo governa- 
dor do seu distrito por onde conste haverem cumprido esta ordem. E assim 
mesmo, ordeno que os dois intendentes que nesta ocasião envio para os Goiás 
e Cuiabá passem logo às Minas Gerais e nelas assistam na Provedoria, em uma 
das intendências que o governador lhes determinar, até que estejam suficien- 
temente instruídos assim no método com que devem executar o dito sistema 


nas partes para onde os mande, como // [fl. 85v] na prática da Provedoria, de 
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que também vão encarregados, e suposto para melhor se capacitarem deve- 
rão assistir à execução de uma matrícula com alguns dos intendentes que têm 
já executado; contudo, atendendo à contingência de que por esta causa pos- 
sam, talvez, demorar-se demasiadamente e façam falta nas partes onde os 
tenho destinados, deixo ao prudente arbítrio do governador de Minas Gerais 
conceder-lhes que partam logo que reconhecer ele tem adquirido uma con- 
veniente instrução para poderem acertadamente estabelecer os ditos dois 
empregos, de haverem satisfeito à referida assistência e instrução, mandarão 
os sobreditos dois intendentes certidões ao mesmo Conselho [Ultramarino], 
passadas pelo dito governador a todos os intendentes ou oficiais das Inten- 
dências que eu confirmar ou nomear de novo, hei por bem se passem alvará 
no dito Conselho em que se expressem as obrigações de cada qual e mais 
cláusulas e condições que aqui vão individuadas, e fará dar a todos juramento 
de bem cumprir as ditas obrigações; e os tesoureiros e ensaiadores ou pessoas 
expertas para reconhecer o ouro de cada receita fará também dar as fianças 
necessárias e abonadas. E a todos os sobreditos, hei por isentos de pagarem 
direitos alguns ou terças partes dos referidos ofícios ou das propinas que lhes 
mando dar em lugar de ordenados e em cumprimento do presente decreto 
pelo qual inteiramente sou servido dar as providências necessárias nesta 
matéria, até que a experiência e prática do mesmo sistema mostre as que são 
mais acertadas. O dito Conselho fará expedir ao vice-rei, governadores, pro- 
vedores, intendentes e mais pessoas a quem tocar as ordens e despachos que 
convier. Lisboa, 28 de janeiro de 1736. Maço 6, fls. 55 e 56. 


Nº 6 - Ordem de 8 de abril de 1745, para o // [fl. 86] governador Gomes 
Freire de Andrade informar, ouvidos os intendentes, as contas das câmaras 
sobre a extinção do método da capitação para a cobrança dos quintos. Maço 


12, fl. 5, onde estão também as representações das câmaras. 


[Note-se a dúvida do governador] 
Remissões 


Veja-se o Título 1º, $ 2º nº 40, 41, 42, 43 [e] 44 — Título 2º, 8 1, nº 11 — 
Título 10, nº 25. 


o 


Título 13 


Diamantes e 
pedras preciosas 


Nº 1º. Carta régia de 8 de fevereiro de 1730, de teor seguinte: Governa- 
dor e capitão-general da Capitania de Minas Gerais. Foi-me presente a vossa 
carta de 22 de julho passado, em que me dais conta do descobrimento que se 
fez na Comarca do Serro Frio de umas pedras brancas, de que remeteis mos- 
tras, referindo a opinião que correm de serem diamantes e a razão por que até 
agora me não participastes esta notícia. E porque sou informado que ela se 
divulgou nessas minas há alguns anos e que já há dois que nas frotas se reme- 
tem várias pedras semelhantes com a certeza de serem diamantes, vos estra- 
nho muito a indesculpável omissão que tivestes em não averiguar logo no seu 
princípio uma novidade de tanta importância sucedida no distrito de vossa 
jurisdição ao que pela obrigação do vosso cargo deveis aplicar todo o cuidado 
a dar-me conta dela, ainda na certeza de verificar se a notícia vaga que dizeis 
correu, por não ser justo que ela chegasse primeiro à minha presença por 
outra via do que pela vossa informação. E como a que ainda agora me partici- 
pais das circunstâncias deste descobrimento não é bastante para poder tomar 
resolução sobre a arrecadação das ditas pedras que há sem serem diamantes 
e que as minas em que se acham tão igualmente são da minha regalia do que 
a dos metais e me são devidos delas os mesmos direitos, vos ordeno que, 
tomando mais individuais // [fl. 86v] informações dos sítios em que se acham 
as ditas pedras e demais que pertence a essa matéria, procurareis aplicar intei- 
ramente aquela providência que julgareis mais conveniente para promover o 
dito descobrimento, ou seja, de mandares continuar por conta da Fazenda 
Real ou a de cometeres esta diligência a quem [a] faça por sua conta, pagando 
o quinto que me é devido das pedras que extrair, procurando evitar os mui- 
tos descaminhos que pode haver na sua arrecadação; sobre o que ouvireis as 
pessoas práticas que vos parecer e com os arbítrios que se vos propuserem e o 
vosso parecer me dareis conta, como também do que inteiramente resolveres 
e mandares praticar para que, à vista de tudo, possa eu tomar a resolução que 


julgar mais conveniente. Maço 2º de Pergaminho (sic), fl. 106. 
[ Veja-se o nº8] 


bi 


Nº 2 - Ordem de 8 de abril de 1732, na qual se ordena que se promova o 
descobrimento das esmeraldas. Maço 2, fl. 106. 

À f. 20 de Livro 1º de Pergaminho, está outra ordem de 16 de abril de 
1722, na qual se recomenda o mesmo descoberto das esmeraldas, do qual se 
escusou Garcia Rodrigues Pais com o pretexto de estar velho, viúvo e ter três 


filhas donzelas. 


Nº 3 - Ordem de 18 de março de 1732, da qual se mostra que de cada 
negro que faísca diamantes no Serro Frio se pagam cinco mil réis. Maço 2, 
fl. 103. 


Nº 4 - Carta régia de 15 de maio de 1733, na qual se ordena ao governa- 
dor conde das Galveas que por se acabar no mês da mesma data a capitação 
que D. Lourenço de Almeida, governador que foi de Minas, impôs aos minei- 
ros que minerassem diamantes de 20$[000] réis por cada escravo pelo quinto 
que dos mesmos diamantes é devido se deve continuar na cobrança deles por 
capitação, e este seja // [fl. 87] de 40$[000] réis em cada um ano, pagos no 
princípio dele por entrada. Maço 2, fl. sub 21. 

À fl. 27 se acha um aviso de 16 de maio de 1733 no qual se declara que 
a resolução desta carta se deve pôr em prática se o governador não seguiu 
outro acordo independente da resolução de Sua Majestade, porque sendo 
assim só se executará findo o tempo prefixo pelo governador, ao arbítrio do 


qual se deixa o acrescentar a determinada capitação até 50$[000] réis. 


Nº 5 - Aviso de 24 de outubro de 1733, no qual se diz que as mostras das 


pedras que pareciam rubis se achou não o serem. Maço 2, fl. 28. 


Nº 6 - Carta régia de 30 de outubro de 1733, na qual se participa ao conde 
das Galveas, governador de Minas [Gerais], que Sua Majestade foi servido 
mandar publicar um bando e pôr editais em seu nome ao vice-rei do Estado 
[do Brasil], para que todos os diamantes que do mesmo Estado se remeterem 
para o Reino vão nos cofres das naus de guerra sem registro, como vai O ouro, 
e que deles se pague um por cento do seu valor, sendo regulado pelos quila- 
tes, e que todos os diamantes que se acharem fora dos cofres e sem registro 


se perderão irremissivelmente para a Fazenda Real. Maço 2, fl. 10. 


NDA 


Nº 7 - Carta régia de 30 de outubro de 1733, na qual se ordena ao gover- 
nador conde das Galveas que, conferindo com Martinho de Mendonça [de 
Pina e Proença] e com ministros empregados no real serviço, estabeleça o 
valor de uma capitação muito crescida nas minas dos diamantes para que 
hajam poucas pessoas que resolvam a minerar as ditas pedras e para que, 
vindas estas da sua origem carregadas com o peso de uma grave imposição, 
não possam ao depois ser vendidas senão por // [fl. 87v] alto preço, para deste 
modo se não envilecer o valor das ditas pedras e que esta nova capitação 
principiará a ter lugar desde o dia em que se acabar o tempo em que o dito 
governador tiver concedido para a capitação do 40$[000] ou 50$000 réis, em 
conformidade da ordem de 15 março do mesmo ano e que mande assinalar 
logo os limites certos das terras diamantinas pelo desembargador Rafael Pires 
Pardinho, com assistência das pessoas para isso necessárias, ao qual se encar- 
regará a Intendência da Matrícula dos Escravos dentro dos limites do dito 
distrito, nomeando-se os oficiais necessários para a dita intendência, a saber: 
um fiscal, um escrivão, um tesoureiro, um meirinho e alguns mais que sejam 
necessários, os quais todos vencerão no dito distrito ordenado dobrado do 
que se tem determinado, se dê aos intendentes e mais oficiais da matrícula das 


outras comarcas, quando a capitação se venha a estabelecer. Maço 2, fl. 12. 


Nº 8 - (*) Lei de 24 de dezembro de 1734, na qual se determina que 
todos os diamantes que se extraírem das minas e forem de peso de 20 quila- 
tes ou daí para cima fique reservado à Fazenda Real, (**) e que se entregue 
dentro de 30 dias nas casas da fundição ou aos ministros mais vizinhos para os 
remeterem a elas e que, sendo entregues por escravos, fique forro, dando-se 
400$[000] réis ao seu senhor, e por livre, que se lhe dê a mesma quantia, tudo 


debaixo das penas declaradas na mesma lei. Maço 2, fl. 172. 
(Veja-se o nº 1. 


(*) Nesta lei se diz mais: que as minas de diamantes pertencem a Sua 


Majestade, como as dos metais. 


Nº 9 - Aviso de 24 de janeiro de 1738, no qual se fala nas amostras de 
aljofares que se acharam em um rio junto à Vila do Pitangui e em se conceder 


a extração dos diamantes e companhia dos mineiros. Maço 8, fl. 161. 


23 


// Tfl. 88] 


À fl. 175 está o aviso de 11 de outubro de 1738, no qual se deixa ao arbí- 


trio do governador o modo da extração dos diamantes. 


Nº 10 - Ordem de 13 de agosto de 1738, na qual se fala em uma pedra 
de diamante bruto de vinte e seis oitavas de peso que teve Manuel Rodrigues 
Nunes. Maço 8, fl. 126. 


Nº 11 - Ordem de 17 de setembro de 1738, na qual se ordena que o 
governador, conferindo com o desembargador Rafael Pires Pardinho, defira 
os requerimentos dos mineiros que têm lavras de ouro no Serro Frio e se 
queixam de ter proibido o mesmo governador que tirassem cascalhos dos rios 
do mesmo distrito e que, achando que não há conveniente grave, lhes levante 
a proibição. Maço 14, fl. 25. 


Nº 12 - Ordem de 4 de fevereiro de 1741, pela qual se aprova a rematação 
do contrato dos diamantes do Serro Frio que o governador de Minas fez em 
virtude das reais ordens, com 600 praças efetivas, a 230$[000] réis cada praça 
por ano, e que os serviços do Ribeirão do Inferno, prometidos na condição 2º, 
se não concederão sem especial ordem e que, no que respeita às propinas, as 
poderão levar aquelas pessoas a quem o regimento as dá, e que como a neces- 
sidade obrigou a que para esse novo contrato concorresse o trabalho de mais 
ministros, que além dos da intendência levou o dito governador consigo, e os 
contratadores não duvidem dá-las a todos, há Sua Majestade por bem que por 
aquela vez somente possam levar as ditas propinas e que o governador faça 
observar o que se dispõe na condição 5º de se refazerem os dias que faltarem 
logo no mês seguinte, a fim de evitar que os dias perdidos nos tempos das 
águas se refaçam no tempo da seca, em que os jornais são mais úteis. Maço 
10, A. 47. 


// [fl. 88V] 
Nº 13 - Ordem de 12 de março de 1742, na qual se ordena que o governa- 
dor tenha particular cuidado em manter a proibição de minerar diamantes, ou 


ouro, onde eles se acham, exceto no Serro Frio, aos contratadores na forma 
do seu contrato. Maço 10, fl. 145. 


MM 


Nº 14 - Ordem de 30 de junho de 1742, pela qual se concede a João 
Fernandes de Oliveira e Francisco Ferreira da Silva, contratadores dos dia- 
mantes, que pagando eles pro rata do tempo o número dos escravos, possam, 
em termo de três meses, continuar a lavagem dos cascalhos já extraídos, sem 
prejuízo do contrato futuro com aquele número de escravos que lhe forem 


necessários para a dita laboragem. Maço 1, f1.185. 


Nº 15 - Ordem de 14 de abril de 1743, na qual se declara que a proibição 
de minerar diamantes e ouro onde eles se acham se não deve alterar, e que os 
requerimentos que os mineiros do ouro fazem sobre o seu prejuízo, e qual- 
quer direito que pretendam, os remeta o governador ao Conselho Ultrama- 
rino com a sua informação e parecer, ouvidol[s] o procurador da Fazenda, [o] 


intendente dos diamantes e [os] contratadores. Maço 11, fl. 29. 


Nº 16 - Ordem de 22 de abril de 1744, pela qual se aprova a rematação do 
contrato dos diamantes que o governador fez a João Fernandes de Oliveira, 
por tempo de 4 anos com o número de 600 escravos, por preço cada um de 
270$[000] réis, cada ano, com as mesmas condições do contrato passado, 
e com as duas mais de se lhe emprestarem pela Provedoria da Fazenda de 
Minas cento e cinquenta mil cruzados em cada um dos ditos anos, e de se lhe 
concederem, findo o contrato três meses para a lavagem dos cascalhos. Maço 
11, A. 84. 


/H [fl. 89] 
Nº 17 - Aviso de 3 de maio de 1746, sobre a pedra amianto que se exami- 


nou em Lisboa amostra e que não era. Maço 12, fl. 56. 


Nº 18 - Ordem de 10 de junho de 1748, para que se observe na rematação 
do contrato dos diamantes o que se declara na cópia da ordem de 10 de maio 


do mesmo ano e papel a ela junto. Maço 14, fls. 13, 14 e 15. 


Nº 19 - Ordem de 6 de abril de 1752, pela qual se participa ao governador 
de Minas [Gerais] que na corte se rematou o contrato de diamantes por seis 


anos a João Fernandes de Oliveira. 


O alvará é de 2 do abril do mesmo ano. 
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Outra ordem de 7 de abril de 1752, na qual se participa ao mesmo, decla- 
rando-se que hão de trabalhar na extração dos diamantes 600 negros, em 
preço cada escravo de 240$[000], cada ano, e que o governador faça cumprir 
o dito contrato na forma das condições e alvará junto à mesma ordem. Maço 
14, fis. 91, 92 e sub. 92. 


Nº 20 - Ordem de 7 de abril de 1752, na qual se ordena ao governador de 
Minas [Gerais] que faça observar inviolavelmente a condição 2º do contrato 
de diamantes concedendo terras de novo ao contratador deles, João Fernan- 
des de Oliveira. Maço 14, fl. 93. 


Nº 3 (sic) - Que desta ordem se deduz que os governadores podem con- 
ceder terras novas para a extração dos diamantes aos contratadores e que, 


para isso, não é necessário recorrer a Sua Majestade. 


Nº 21 - Carta régia de 15 de setembro de 1753, na qual se // [fl. 89v] 
ordena que seja admitido na administração do contrato dos diamantes a João 
Fernandes de Oliveira, filho do contratador, e Manuel Mateus Tinoco, pro- 
curadores constituídos para a administração do dito contrato, fazendo logo 
expulsar a José Álvlarles Maciel e aos mais administradores que eram, e foram 
revogados, não obstante aporem estes alguma dúvida ou embargo a largarem a 
dita Administração; pagando contudo os novos administradores aos expulsos 
os desembolsos que tiverem feito para a dita Administração e obrigando-se às 
dívidas pertencentes ao custeamento do contrato, e que vindo com efeito os 
procuradores expulsos com requerimentos ou embargos para impedirem ou 
retardar o exercício dos novos procuradores, mandará o governador remeter 
tudo à real presença, pela Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros e 
da Guerra, sem prejuízo da execução desta ordem, em conformidade da Lei 
Novíssima. Maço 16, fl. 18. 


Nº 22 - Aviso de 20 de fevereiro de 1753, no qual se ordena ao governa- 
dor Gomes Freire de Andrade que passe logo ordens ao governador interino 
de Minas para que vá logo ao Serro Frio e, com assistência do ouvidor desta 
comarca, sendo o atual, e não existindo, com o ministro de maior confiança, 
segurem a pessoa de Felisberto Caldeira Brant, contratador dos diamantes, 


não o deixando falar com pessoa alguma, e que lhe façam apreensão judicial 


Do 


nos seus papéis e efeitos e lhe examine o cofre dos diamantes, achando-se 
haver efeitos bastantes com que se possam satisfazer 900 mil cruzados de 
Letras que se tinham passado sobre os caixas a 4º remessa dos diamantes e os 
empréstimos à Fazenda Real se pusesse em liberdade nomeando depositário 
abonado aos ditos efeitos, e que não chegando estes a satisfação do referido 
seria o dito [Felisberto] Caldeira [Brant] metido em segredo, e perguntado 
/4 [fl. 90] judicialmente pelo dito ouvidor, onde foram os meios necessários 
para a mesma satisfação, na qual, declarando-os ele, se faria apreensão, e que 
seria remetido preso à Relação do Rio [de Janeiro], sem falar com pessoa 
alguma; e que se tirariam duas devassas dos descaminhos dos diamantes fei- 
tos pelo referido Caldeira; uma pelo sobredito ouvidor, outra pelo intendente 


geral do Rio de Janeiro. Maço último, fl. 21. 


Nº 23 - Aviso de 15 de setembro de 1753, para se publicar e observar a lei 
sobre o contrato e comércio dos diamantes de 11 de agosto de 1752 (a qual 
não está junta), no qual aviso se determina que os ministros darão conta a Sua 
Majestade de tudo o que obrarem nesta matéria pela Secretaria de Estado do 
senhor Sebastião José de Carvalho e Melo, a quem o dito senhor encarregou 
de tudo o que for concernente ao sobredito contrato e comércio com a cópia 
dos ditos das testemunhas que contiverem a culpa de cada um dos transgres- 
sores da sobredita lei, sem que por isso suspendam as pronúncias, prisões e 
livramentos a que os deve obrigar, com apelação e agravo para a Relação do 
território, qual forem os crimes cometidos na forma da Ordenação do Reino, 
que Sua Majestade não alterou a respeito do modo de proceder nestes crimes 
e somente reservou a proteção do comércio e contrato dos mesmos diamantes, 
e a dar as providências que lhe parecer. Maço último, fl. 27. 

A lei está no Livro 1º do Regimento do Intendente, que principiou no ano 
de 1750, fl. 51v e seguintes. 


[ Veja-se nas remissões] 


Nº 24 - Aviso de 16 de agosto de 1760, para que o governador de Minas 
deixe ir trabalhando os administradores da Companhia dos Diamantes 
debaixo do título da tácita recondução do seu contrato, enquanto não houver 


ordem que altere esta. Maço último, fl. 54. // [fl. 90v] 
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Nº 25 - Aviso de 13 de agosto de 1760, para que o governador conde de 
Bobadela passe a dar na Intendência dos Diamantes todas aquelas providên- 
cias que ao seu acertado e judicioso arbítrio parecerem oportunas e necessá- 


rias, informando a Sua Majestade. Maço último, fl. 57. 


Nº 26 - Aviso de 25 de junho de 1763, para o governador de Minas fazer 
observar as condições do contrato dos diamantes pertencentes a João Fer- 
nandes de Oliveira, pai e filho, e dar aos ditos todo o auxílio e favor que 
lhe for pedido por ele em benefício do mesmo contrato. Maço 21, fl. 1 e na 


seguinte estão as condições. 


Nº 27 - Carta régia de 26 de fevereiro de 1765, na qual se ordena ao 
governador de Minas mande entregar anualmente aos procuradores de João 
Fernandes de Oliveira, contratador dos diamantes, para o custeamento do 
mesmo contrato, duzentos contos de réis pelo rendimento da Provedoria da 
Fazenda; e, quando não chegue este rendimento, que se inteire a dita quantia 
pelo dos quintos, passando os mesmos procuradores recibos e letras, que se 


remeterão ao Real Erário. Maço 21, fl. 15. 


Nº 28 - Aviso de 17 de abril de 1766, para o governador de Minas em 
qualquer ocasião que for requerido pelo administrador do contrato dos dia- 
mantes, faça logo remeter para o Rio de Janeiro, com a segurança necessária, 
os cofres dos diamantes que o mesmo administrador levar para mandar. Maço 
21, A. 25. 


Remissões 


Veja-se Título 5, 8 1, nº 27 — Título 6º, 8 1, nº 11 — Título 9, nº 14 — Título 
10, nº 19. 

Veja-se // [fl. 91] a carta régia de 16 de novembro de 1770, o Regimento 
dos Diamantes de 2 de agosto de 1771 e a carta régia dirigida ao governador 
de Minas, D. Antônio de Noronha, em 24 de janeiro de 1775, que está no final 
desta Coleção para se sentenciarem na Junta da Justiça os compreendidos nos 
casos que se declara [nlo $ 42, e Inlo Regimento do Fiscal de 23 de maio de 
1770. 
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Título 14 


Sesmarias 


Nº 1º - Carta régia de 11 de junho do 1712, na qual se declara ao governa- 
dor que se não confirmou a sesmaria concedida a José Ventura de Mendanha, 
por se não declarar na carta as léguas da terra que contém em si a data contra 
a forma das ordens e que se lhe dê, no mesmo sítio, a data com a proporção da 


terra que couber na nova distribuição que se mandou praticar. Maço 1, fl. 46. 


Nº 2 - Carta régia de 27 de junho de 1711, na qual se ordena ao governa- 
dor de São Paulo e Minas que nas concessões de terras que fizer se ponha a 
condição de nelas se não sucederem religiões por nenhum título; e, acontece- 
dendo que eles as possuam, sejam com o encargo de pagarem dízimos delas, 
como se fossem possuídas por seculares e, faltando-se isso, que se haverão 
por devolutas, para se dar a quem as denunciar; e, se forem deixadas a qual- 
quer religião quaisquer terras ou bens de raiz, as não poderão possuir sem 
licença de Sua Majestade. Maço 1, fl. 34. 


Nº 3 - Carta régia de 1º de abril de 1713, na qual se ordena ao governa- 
dor de São Paulo e Minas, que na data das terras por sesmarias se haja com 
parcimônia que pede o grande número de gente que concorre para as Minas 
e a// [fl. 91v] fertilidade das terras; e que proceda com tal atenção que deixe 
sempre terra bastante nos termos das novas vilas para Sua Majestade as poder 
dar alguma parte delas, ficando bens do concelho, e para ficar outra parte do 
patrimônio real, e que nas datas que der das Minas reserve alguma mais rica 


para se lavrar por conta de Sua Majestade. Maço 1, fl. 64. 


À fl. 111 deste mesmo Maço está uma ordem de 7 de dezembro de 1715, 
na qual se declara que se tem reparado em não ter o governador dado conta 
sobre o que se determina nesta ordem do ano de 1713 e que na forma dela 


deve dar à Câmara da Vila do Carmo e às mais vilas terras competentes. 


Nº 4 - Ordem de 14 de novembro de 1718, na qual se determina que se 
satisfaçam ao capitão-mor Garcia Rodrigues Pais as mercês que Sua Majes- 
tade lhe fez de quatro datas de terras de sesmarias no Caminho Novo, e [a] 


cada um de seus filhos uma data no mesmo caminho, separadas da do pai, 
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compreendendo-se na dita mercê as terras que já têm no mesmo caminho. 
Maço 1, fl. 166. 


Nº 5 - Ordem de 20 de novembro de 1725, na qual se ordena ao gover- 
nador de Minas que nas sesmarias que conceder só o faça de meia légua de 


terra. Livro 1º de pergaminho, fl. 142. 


Nº 6 - Ordem de 13 de abril de 1738, na qual se ordena ao governador 
de Minas que em todas as vilas da capitania delas mande publicar, por bando 
e editais, para que venha a notícia de todos os moradores, que aqueles que se 
acharem de posse de algumas terras sem títulos lhas peçam de sesmaria para 
se lhe darem na forma das ordens reais, // [fl. 92] que farão no tempo de um 
ano, com a cominação de que, passado ele, ninguém se poderá valer da posse 
que tiver sem título de sesmaria; e se darão as terras assim possuídas a quem 
as pedir. Maço 8, fl. 61. 


Nº 7 - Ordem de 28 de março de 1743, na qual se declara que a diligência 
das posses e demarcações das sesmarias se cometam aos intendentes. Maço 11, 
fl. 15. 


Nº 8 - Ordem de 16 de abril de 1744, na qual se ordena ao governador 
de Minas que nas concessões de sesmarias execute o que se determinou por 
resolução de 15 de março de 1731, e que de outra sorte se não hão de con- 
firmar as cartas; e na dita resolução se determinou que as sesmarias que se 
houverem de dar nas terras onde houvesse minas, e nos caminhos para ela, 
sejam de meia [légua] somente em quadra; e que no mais sertão sejam de três 
léguas, como está determinado; e que para as ditas sesmarias se concederem 
sejam também ouvidas as câmaras dos sítios a que pertencerem; e as que se 
derem nas margens dos rios caudalosos que se forem descobrindo pelos ser- 
tões e necessitam de barcas para se atravessarem se não deem sesmarias mais 
que de uma só margem do porto, e que da outra se reserve ao menos meia 


légua para ficar em público. Maço 11, fl. 89. 
[Esta resolução de 15 de março de 1731 está na ordem 


da mesma data, no Livro 2º de Pergaminho, fl. 147] 


Nº 9 - Ordem de 25 de maio de 1744, na qual se declara ao governador 
de Minas [Gerais] que se não confirmaram algumas sesmarias concedidas por 


ele por ter o mesmo governador deixado de ouvir as câmaras na forma da 


resolução de 15 de março de 1731; e se lhe ordena que, assim nas sesmarias 
mencionadas acima como nas mais que se não acharem confirmadas e nas 
que de novo se houverem de conceder, mande ouvir as câmaras dos distri- 
tos, fazendo menção nas suas respostas às cartas que de novo passar; porém, 
/4 [fl. 92v] que, nas que já tiver passado, não mande dar outras novamente, 


mas que informe com o seu parecer. Maço 11, fl. 64. 


Às fls. 55 [e] 57 deste mesmo Maço estão as ordens de 15 de fevereiro 
e de 15 de março de 1764 que dizem o mesmo; e, à fl. 88, está a ordem do 9 
de março de 1744, para que nas cartas de sesmaria se não excedam os limites 


prescritos pelas ordens reais. 


Nº 10 - Ordem de 9 de julho de 1748, na qual se declara ao governador 
de Minas que não há motivo para se alterar o estilo e ordens que há para que 
nas sesmarias sejam ouvidos o provedor da Fazenda e a Câmara do distrito. 
Maço 14, fl. 11. 


Nº 11 - Ordem de 20 de julho de 1748, na qual se participa ao governador 
de Minas que aos intendentes se ordena que nas medições e demarcações 
das sesmarias devem praticar o mesmo que se acha determinado para a fatura 
dos tombos; não se intrometendo na validade ou nulidade das terras porque, 
havendo sobre elas dúvida, se deve remeter às justiças ordinárias, a quem 
toca determiná-la, como também lhes toca fazer a demarcação no que entre 


as partes não houver dúvida. Maço 14, fl. 14. 


Nº 12 - Ordem de 3 de agosto de 1748, na qual se declara ao governador 
de Minas que se não confirmaram algumas cartas de sesmarias por não terem 
sido ouvidas as câmaras e provedores da Fazenda, e que também não foram 
confirmadas algumas patentes por não declarar nelas o capítulo do regimento 
ou ordem por que era permitido ao governador o provimento dos postos, os 
motivos por que vagaram, a extensão das léguas que compreendem os distri- 
tos dos // [fl. 93] regimentos ou corpos, as companhias de que se compõem, o 
número dos soldados que cada um tem, e que se avisa ao mesmo governador 
que as novas cartas patentes se devem dar sem pagarem as partes novos emo- 
lumentos, porque a informidade das primeiras não deve ser em prejuízo das 
partes. Maço 14, fl. 20. 


[Nº3 - Que os escrivães das câmaras não podem levar salários pelas informações 
para se concederem as sesmarias. Ordem de 31 de agosto de 1760, que está avulsa. 


O mesmo procede quanto ao procurador da Coroa, Título 2,83, nº7.] 
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Nº 13 - Ordem de 11 de março de 1754, na qual se ordena ao governador 
de Minas que nas cartas de sesmarias que mandar passar declare que, havendo 
nas terras que ou se concede estrada pública que atravesse rio caudaloso, que 
necessite de barca para a sua passagem, não só deve ficar de ambas bandas do 
rio a terra que baste para o uso público e comodidade dos passageiros, mas 
que deve ficar de uma das bandas meia légua de terra em quadra junto da 
mesma passagem para comodidade pública e de quem arrendar, e que nesta 
forma se entendem as ordens que se tem passado a este respeito. Maço 16, 
fi. 26. 


Nº 14 - Ordem de 28 de dezembro de 1754, na qual se ordena ao gover- 
nador de Minas que, achando que as duas léguas de terra de sesmarias que 
pedem os oficiais da Câmara da Vila de São João d'El-Rei, se não acham ocu- 


padas, Ilhas concedam na forma das ordens. Maço 17, fl. 6. 


Nº 15 - Ordem de 31 de setembro de 1754, na qual se declara que para 
se evitar a fraude que pode haver das ordens reais, tomando-se por numa 
pessoa muitas sesmarias em diferentes nomes, senhoreando-se de matos para 
o depois de um pequeno serviço os venderem, se ordena ao governador passe 
ordem [para] que as câmaras, quando forem ouvidas nestas // [fl. 93v] datas, 
averigúem para quem se pede a sesmaria, se é para terceiro ou se, por outro 


modo, se falta à observância da lei. Maço 16, fl. 72. 


Nº 3 (si) - Que no Livro da Miscelânea da Secretaria [do Governo da 
Capitania de Minas Gerais] está uma carta régia de 15 de junho de 1711, diri- 
gida ao Rio de Janeiro, na qual se determina que quem possuir uma sesmaria 
não possa possuir outra, ou seja, por compra, ou herança, [e] que haja cuidado 
[em] saber se as que se deram se povoaram na forma da lei e se confirmaram 


ao tempo devido. Dito Livro, fl. 169. 


Nº 16 - Ordem de 2 de março de 1757, na qual se ordena ao governador 
de Minas que fique advertido de não fazer menção das posses nas datas de 
sesmarias, porque não servem de fundamento aos que as pedem, antes lhes 
obstam, e que se deve referir nas cartas as confrontações das terras por limi- 


tes certos. Maço 17, fl. 41. 
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Nº 17 - Ordem de 7 de maio de 1763, na qual se determina que as câma- 
ras proponham anualmente aos governadores três letrados, com carta de 
formatura, que sejam moradores dentro da mesma comarca para juízes das 
demarcações das sesmarias em primeira instância, e que deles nomearão os 
ditos governadores, anualmente, o que lhe parecer mais idôneo, vencendo a 
quarta parte dos emolumentos que se pagavam aos intendentes que iam de 
fora dando apelação e agravo para o ouvidor da comarca; e dele para a Mesa 
da Coroa da Relação, o que tocar, servindo de escrivães os do público por 


distribuição com os salários do Regimento. Maço 20, fl. 12. 


Remissões 


Veja se o Título 10, nº 6 e as provisões e bandos que vão no fim desta 
Coleção. Vide a lei de 3 de março de 1770, $ 7º. 


Título 15 


Vadios, índios, escravos, 
mulatos [e] negros 


Nº 1º - Ordem de 7 de abril do 1714, na qual se determina ao governa- 
dor de São Paulo e Minas que examine a forma com que o padre Guilherme 
Pompeu deixou aos padres da Companhia [de Jesus] uma aldeia de índios; 
que direito tinha para isso e os ditos padres para aceitar a tal deixa, // [fl. 94] 
sendo as aldeias da jurisdição real que se manda declarar ao reitor do Colégio 
da Companhia [de Jesus] da cidade de São Paulo tenha entendido que há de 
dar os índios das aldeias que administra quando lhe forem pedidos para o real 


serviço, a quem o mesmo governador pagará os jornais. Maço 1, fl. 99. 


Nº 2 - Ordem de 12 de janeiro de 1719, na qual se manda, que na Capitania 
de Minas (sic), à imitação das outras do Brasil, se criem capitães do mato para a 


prisão dos negros fugidos, com prêmio pelos que prender. Maço 1, fl. 191. 


>) 


A f.92 do Maço 2º está uma ordem de 18 de janeiro de 1732 pela qual se 


aprova o ter-se lançado finta para o pagamento de um capitão do mato. 


Nº 3 - Ordem de 29 de abril de 1719, pela qual se participa ao governador 
que, sendo Sua Majestade informado da omissão do cabido sede vacante e 
[do] bispo de Angola em não procurarem que os escravos que embarcam para 
o Brasil sejam primeiro batizados, foi Sua Majestade servido encomendar aos 
bispos de Pernambuco e [do] Rio [de Janeiro] e [ao] arcebispo da Bahia que, 
tanto que chegarem navios com escravos, tratem de que não morram sem 
batismo e que recomendem aos párocos, examinem se os moradores da suas 
dioceses os têm por batizar, fazendo listas e remetendo-as aos ouvidores para 
procederem contra os senhores na forma da Ordenação. Livro 2º [5], Título 
99 = Maço 1, fl. 186. 


Nº 4 - Ordem de 30 de janeiro de 1721, na qual se declara ao governador 
de São Paulo e Minas, o conde de Assumar, que, havendo dúvidas sobre a 
r r q r 
liberdade dos miseráveis índios, que deve remeter este negócio aos ouvidores 
q 8 
gerais das comarcas onde assistirem os ditos índios, os quais ouvidores, ouvi- 
das as partes, determinem a dita questão breve e sumariamente fazendo com 
q 
que se lhe faça justiça // [fl. 94v] como pede matéria tão grave. Maço avulso, 


fl. 63, por cópia. 


Nº 5 - Alvará de 26 de março de 1721, no qual se determina que os escra- 
vos que os moradores de Minas compram fiado, se suceder venderem-se por 
rematações públicas, se avaliem primeiro por dois louvados escolhidos pelas 
partes; e, não comparecendo elas, pelo Juízo das Execuções, que desempa- 
tará no caso de empate; e sucedendo que os lanços não cheguem à avaliação, 
depois [de] corridos os pregões, será obrigado o credor a aceitar em paga- 
mento os escravos pela avaliação que estiver feita. Livro 1º de Pergaminho, 
ts; 


Nº 6 - Ordem de 24 de fevereiro de 1731, na qual se concede ao gover- 
nador de Minas [Gerais] a mesma jurisdição que têm ols] governadorl[es] do 
Rio de Janeiro e [de] São Paulo para sentenciarem, em última pena, aos delin- 
quentes, bastardos, carijós, mulatos e negros, convocando à Junta [de Justiça] 


os ouvidores das quatro comarcas, ao juiz de fora da Vila do Carmo como 


Da 


procurador (sic) da Fazenda, e com a mesma ordem no lugar e assento que 
se determinou para a Capitania de São Paulo, e que o mesmo governador 


desempatará, no caso de empate. Livro 2º de Pergaminho, fl. 145. 
Veja-se Título 2º 892º nº 18. 


Nº 7 - Ordem de 24 de novembro de 1734, pela qual se aprova a provi- 
dência que o governador conde das Galveas deu acerca dos negros e mulatos 
forros, ociosos e vadios ordenando aos oficiais dos arraiais e freguesias que 
todas as vezes que algum dos sobreditos cometesse delito ou desse escândalo 
lhos remetessem presos para que, averiguando-se aí a [sua] culpa, se exter- 
minassem do Governo de Minas para a Colônia ou para onde parecesse con- 
veniente, ordenando-se também na dita ordem que não consentisse vadios, 
e que os obrigasse a servir na cultura das terras, em minerar, e nos ofícios 
mecânicos, e que sejam expulsos de Minas [Gerais] os que não tomarem este 
modo de vida. Maço 2, fl. 158. 


// Tfl. 95] 


A carta de 10 de março de 1734 e a ordem a que se refere, em cuja carta 
declara o governador a providência dada nesse particular, que se lhe aprova, 
está neste Maço, à fl. 128 verso. Esta carta é a do [governador e capitão-] 


general. 


Nº 8 - Ordem de 19 de outubro de 1735, para o governador de Minas 
fazer praticar a ordem de 21 de março de 1724, na qual se ordena se avaliem 
Os escravos nas execuções que se fizerem neles, para que, não havendo quem 


lance o seu justo valor, os tome o credor pela avaliação. Maço 6, fl. 32. 


À f.37 do Maço 8 está uma ordem de 25 de fevereiro de 1738, pela qual 


parece que se revoga esta. 


Nº 9 - Ordem de 31 de dezembro de 1735, pela qual se determina que, 
vista a dificuldade que há de se juntarem seis ministros para reformar a Junta 
da Justiça para nelas serem sentenciados os delinquentes, bastardos, carijós, 
mulatos e negros, mandada estabelecer pela ordem de 24 de fevereiro de 
1731, se possa fazer a dita junta com o número de quatro ministros [o juiz de 


fora do Ribeirão do Carmo] e dois ministros atuais que se acharem mais perto 
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de Vila Rica sem legítimo impedimento, e que o governador presidirá na dita 


junta para o desempate. Maço 6, fl. 27. 


Nº 10 - Ordem de 12 de abril de 1738, na qual se ordena ao governador 
de São Paulo que dê as providências que lhe parecerem convenientes para 
que as pessoas que assistem nos descobrimentos dos Pilões se possam defen- 
der de alguns insultos dos gentios e, caso estes continuem a fazer alguns 
excessos, faça o dito governador tirar devassas deles, para ver se se prova o 
que baste para se lhe decretar a guerra ofensiva, // [fl. 95v] na conformidade 
das ordens reais que há nesta matéria, porquanto a devassa que remeteu o 
superintendente dos Goiases não prova o que baste para este efeito. [Obs.- 


Não há referência ou remissão]. 


Nº 11 - Ordem de 7 de março de 1741, para se observar a lei do dito mês 
e ano na qual se determina que os negros que forem achados em quilombos, 
estando neles voluntariamente, se lhes ponha com fogo uma marca em uma 
espádua com a letra F e, sendo achados segunda vez com esta marca, se lhes 
corte uma orelha sem mais processo que a notoriedade do fato. Maço 10, fls. 
68 e 69. 


Nº 12 - Ordem de 6 de maio de 1747, pela qual se aprovam todas as pro- 
vidências que o governador deu para se destruírem os quilombos dos negros, 
para cujo fim tinha mandado um corpo de 400 homens com munições de 
guerra e boca, os quais já tinham atacado um e morto vinte e tantos negros. 
Maço 12, fl. 47. 


Nº 13 - Ordem de 28 do abril de 1755, para se publicar e cumprir o alvará 
de 4 do mesmo ano, no qual se declara que os vassalos do Reino de Portugal 
que casarem com as índias da América e as portuguesas que casarem com os 
índios não ficam com infâmia alguma, antes se farão dignos da real atenção. 
Maço 17, fl. 12. 


Nº 14 - Lei de 6 de junho de 1755, sobre a liberdade das pessoas, bens e 


comércio dos índios. Maço 19, fl. 61 e seguintes. 


Nº 15 - Ordem de 11 de março de 1757, na qual, em resposta da conta 
do governador sobre os excessos dos mulatos e negros forros etc. se declara 


que naqueles // [fl. 96] particulares se acham dadas as providências necessárias 


porque a lei dispõe o que se deva praticar com os vadios e com os que usam 
de armas curtas, a qual lei se deve observar no Brasil, e também a que pro- 
íbe o trazer/em] espada as pessoas do povo; e, pelo que toca ao exame das 
cartas de alforria, é obrigação das justiças ordinárias e dos ouvidores, e que, 
havendo dúvida nas liberdades, devem prender aos que se chamam forros 
até se verificar que o são; e que também a respeito das vendas que os negros 
fazem, se não necessita de outra providência que as que podem dar as câma- 
ras nas suas posturas, fazendo executar as penas impostas; e o mesmo a res- 
peito das horas em que as tendas se podem abrir ou fechar, e que o mesmo 
governador advirta aos capitães-mores que a sua principal obrigação é passar 
mostras às ordenanças para examinarem se todos os moradores do seu dis- 
trito têm espingarda com pederneira, obrigando-os a que as tenham pronta. 


Maço 17, fl. 50. 
[Veja Livro 2º. Setembro de 1760] 


Nº 16 - Alvará de 27 de junho de 1759, para se observar na América o de 
16 de janeiro do mesmo ano, no qual se determina que, proferindo-se sen- 
tença a favor da liberdade de alguma pessoa, se avalie a causa para efeito de 
se admitir ou não admitir apelação ou agravo que se interpuser e que, sendo 


a sentença proferida contra a liberdade, em todo caso seja apelável. Maço 19, 
fl. 58. 


Nº 17 - Aviso de 12 de fevereiro de 1765, pelo qual se aprova ao gover- 
nador de Minas a despesa que fez com os índios e bem que os tratou; e que 
se lhe recomenda que trabalhe para estabelecer com eles povoações civis, os 
quais, pela tirania com que sempre foram tratados, se acham nas trevas em 


que nasceram e se criaram nossos inimigos capitais. Maço 21, fl. 12. 


Nº 18 - Carta régia de 22 de julho de 1766, do teor // [fl. 96v] seguinte: Luís 
Diogo Lobo da Silva etc. Sendo-me presente em muitas e repetidas queixas 
os cruéis e atrozes insultos que nos sertões dessa capitania têm cometido os 
vadios e os facinorosos que neles vivem, como foram separados da sociedade 
civil e comércio humano, sou servido ordenar que todos os homens que nos 
ditos sertões se acharem vagabundos ou em sítios volantes sejam logo obri- 


gados a escolherem lugares acomodados para viverem juntos em povoações 
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civis que pelo menos tenham de 50 fogos para cima, com juiz ordinário, verea- 
dores [e] procurador do concelho, repartindo-se entre eles com justa propor- 
ção as terras adjacentes; e isto debaixo da pena de que aqueles que no termo 
competente que se lhes assinar nos editais, que se fixarem para este efeito, não 
aparecerem para se congregarem e reduzirem à sociedade civil nas povoações 
acima declaradas serão tratados como salteadores de caminhos e inimigos 
comuns e, como tais, punidos com a severidade das leis, excetuando[-se], 
contudo, primeiramente, os roceiros que, com criados, escravos e fábrica de 
lavoura, vivem nas suas fazendas [sujeitos a serem infectados daqueles infa- 
mes e perniciosos] vadios; em segundo lugar, os rancheiros que nas estra- 
das públicas se acham estabelecidos com seus ranchos para a hospitalidade e 
comodidade dos viandantes, em benefício do comércio e da comunicação das 
gentes; em terceiro lugar, as bandeiras ou tropas que, em corpo ou sociedade 
louvável, vão aos sertões congregadas em boa união para neles fazerem novos 
descobrimentos. Sou servido, outrossim, que os mesmos roceiros, rancheiros 
e tropas da bandeira tenham toda a autoridade necessária para prenderem 
e remeterem às cadeias públicas das comarcas que estiverem mais vizinhas 
todos os homens que se acharem dispersos, ou seja, nos ditos chamados sítios 
volantes, sem estabelecimento permanente e sólido, ou seja, nos caminhos 
e matos, remetendo com eles autuados os lugares, estados e circunstâncias 
em que estiverem ao tempo em que forem encontrados, com as justificações 
feitas, com as pessoas que // [fl. 97] as tais prisões assistiram, posto que não 
sejam oficiais de Justiça, porque, para estes casos, lhes concedo autoridade 
pública, em benefício da tranquilidade dos meus vassalos. Para melhor exe- 
cução e escarmento de homens tão infames e tão perniciosos, mando que na 
Relação do Rio de Janeiro e comarcas do território dela se observe inviolavel- 
mente os decretos e leis da polícia que tem estabelecido neste Reino o mesmo 
sossego público, servindo no do Rio de Janeiro de intendente da polícia o 
desembargador ouvidor geral do crime, e nas outras comarcas os ouvidores 
gerais delas; para que assim se observe inviolavelmente, vos mando remeter as 
sobreditas leis e decretos, os quais fareis dar a sua devida execução, depois de 
publicados sem dúvida ou embargo algum, qualquer que ele seja; o que tudo 


fareis cumprir. Etc. Maço 21, fl. 32. 


Remissões 


Veja-se o Título 1º, 8 2º nº 27 [e] 32 — Título 4º, $ 1, nº 2 — Título 7, 
nº 5 — Título 8, nº 10 = Veja-se a lei de 20 de setembro de 1760 sobre os 


ciganos do Brasil. 


Título 16 


Ourives 


Nº 1º - Ordem de 18 de fevereiro de 1719, para que todos os oficiais do 
ofício de ourives e os que o tiverem exercitado sejam expulsos do Distrito de 
Minas Gerais (sic), e que se não admitam outros, cuja expulsão se fará dentro 
em três meses com pena de confiscação de bens e de seis anos de degredo 
para os Estados (sic) da Índia, e se recomenda ao governador a execução desta 


ordem, ficando responsável se faltar à sua observância. Maço 1, fl. 204. 


À A. 2 do Livro 2º de Pergaminho, está uma ordem de 18 de junho 
de 1725, na qual se declara que esta ordem de 18 // [fl. 97v] de fevereiro 
não compreende aos que tiveram ofício de ourives e o deixaram, exercitando 


outras ocupações. 


Nº 2 - Carta régia de 8 de fevereiro de 1730, do teor seguinte: Gover- 
nador e capitão-general etc. Fui informado que entre os muitos descaminhos 
e fraudes que nesse Estado se costuma fazer com o ouro em pó e de folheta 
é um dos mais consideráveis o que fazem os ourives e fundidores, porque, 
introduzindo-se nas Minas, em cujo distrito lhes é proibido assistir, conforme 
as minhas reais ordens, e abusando da permissão com que até agora fui ser- 
vido tolerar que a elas corresse o dito ouro em pó e folheta, o reduzem a 
peças lavradas com tão pouca arte que notoriamente mostram serem fabrica- 
dos com o fim de divertir o dito ouro da casa da fundição e fraudar o quinto 
que se não paga das ditas peças por não ser possível averiguar-se se foram 
ou não lavradas de ouro já quintado, o que igualmente praticam também os 
ourives que vivem nas mais capitanias, com o ouro em pó que a elas sucede 
ir desencaminhado dos registros; de que tudo resulta facilitarem-se sempre 


mais os ditos descaminhos, e porque estes não são só prejudiciais à minha 
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Fazenda mas notoriamente encontram as minhas ordens, fui servido resol- 
ver que com os ourives e fundidores que se acharem no Distrito de Minas 
se pratique o que está disposto no Capítulo 21 do seu regimento, no qual 
se manda serem exterminados delas, confiscando-se-lhe[s] todo o ouro que 
lhes for achado, posto que seja de partes. E que a respeito dos que assistirem 
nas mesmas capitanias desse Estado se pratique, outrossim, a resolução de 4 
de maio de 1703, tomada em consulta do Conselho Ultramarino, na qual se 
ordena que nenhum ourives ou outra alguma pessoa possa fundir ou fazer 
obra alguma em ouro em pó, folheta ou qualquer outro que não for primeiro 
reduzido a barra na casa da fundição e marcado nela na forma costumada sob 
pena de pagarem o nomeado do valor do [dito] ouro para a minha Fazenda, 
ea 3º parte // [fl. 98] para o acusador, havendo-o; e que sendo o ourives 
escravo, o perca seu senhor, e pague o noveado, provando-se ser participante 
ou ciente da contravenção do dito escravo; e não o sendo fique no seu arbí- 
trio, ou pagar o noveado, ou perder o escravo. Além do que, sou servido 
que os ditos ourives sejam castigados com as mais penas cominadas aos que 
retêm ouro em pó fora das Minas pela lei de 11 de fevereiro de 1719; o que 
tudo mando participar-vos para que inviolavelmente o façais executar pela 
parte que vos toca ordenando aos ouvidores desta capitania que, na confor- 
midade das ordens referidas, tirem todos os anos uma devassa deste caso e 
tomem delas denunciações em segredo, segundo lhes permite o Regimento 
das Minas, tendo entendido que nas suas residências se lhe[s] dará em culpa 
qualquer falta ou omissão que tiverem nesta matéria. Etc. Livro 2º de Perga- 
minho, fl. 105. 


Nº 3 - Aviso de 10 de fevereiro de 1752, pelo qual se aprova tudo o que 
o governador de Minas obrou pelo que respeita a não se consentirem ourives 
nas Minas, em execução da ordem de 23 de março de 1751, que excetuou a 
observância e tudo o que contém o bando de 31 de julho de 1751, mandado 
publicar pelo governador, e que este ordene que os intendentes tenham sem- 
pre as devassas em aberto e que, havendo prova legal, procedam na forma do 


mesmo bando. Maço 18, fl. 4. 


Nº 4 - Aviso de 23 de março de 1751, para que o governador de Minas 
faça sair de todas as terras delas em que houver casa de fundição os ourives, 


na forma das leis e ordens. Maço último, fl. 1. 


Nº 5 - Carta régia de 30 de julho de 1766, do teor seguinte: Luís Diogo 
Lobo da Silva, etc. Os frequentes e importantes extravios de ouro que por 
contrabando se têm desencaminhado dessas Minas Gerais para als] cidade]s] 
do Rio de Janeiro, Bahia e portos a elas adjacentes, // [fl. 98v] sendo prejudi- 
ciais ao meu real serviço o foram ainda muito mais aos meus vassalos mora- 
dores nas referidas Minas Gerais, subsidiariamente obrigados a completar nas 
casas da fundição as cotas nelas estabelecidas para arrecadação dos quintos 
que se devem ao meu alto e supremo domínio; e, porquanto, pela devassa que 
mandei proceder com estes justos e indispensáveis motivos se provou plenis- 
simamente que a causa maior daqueles roubos feitos à minha Real Fazenda e 
aos meus sobreditos vassalos consiste no grande número de ourives que nas 
cidades de Rio de Janeiro, Bahia e Olinda e mais lugares daquela capitania se 
tem multiplicado, os quais, recolhendo em si o ouro em folheta, umas vezes 
o reduzem a barras falsas sem haverem pago o direito dos quintos, outras 
o convertem nas obras do uso das gentes para, com estes artifícios, cobri- 
rem os referidos roubos e os passarem a este Reino debaixo das espécies das 
referidas obras; querendo obviar a tão perniciosos descaminhos, arrancando 
a causa deles pelas suas raízes e exercitando ao mesmo tempo a minha real 
benignidade, houve por bem, por uma parte, mandar soltar os presos culpa- 
dos na referida devassa; e resolver que por ela se não procedesse até segunda 
ordem minha. E fui servido ordenar, pela outra parte, que os governadores 
e capitães-generais das ditas capitanias do Rio de Janeiro, Bahia e Pernam- 
buco, logo que recebessem as cartas que lhes fiz dirigir, fizessem prender e 
incorporar nos regimentos daquelas cidades todos os oficiais e aprendizes do 
referido ofício de ourives do ouro e da prata que fossem solteiros ou pardos 
forros e, incorporando-os nos regimentos pagos das referidas capitanias ou 
nos de qualquer outra das vizinhanças, que depois de o haverem assim exe- 
cutado fizessem fechar todas as lojas dos mestres dos referidos ofícios, demo- 
lindo-se todas as forjas deles e sequestrando-se-lhes todos os instrumentos 
que costumam servir para as fundições, ou para as obras de ouro e prata, 
pagando-se-lhels] pelo justo valor que tiverem ao tempo dos sequestros, e 
remetendo-se // [fl. 99] para as casas da moeda e fundição das respectivas 
cidades. Que cada um dos referidos mestres fizesse termo judicial assinado 


perante o intendente geral, pelo qual termo se obrigasse a não exercitar 
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mais o dito ofício sem especial ordem do governo respectivo, nos casos 
adiante declarado, debaixo das penas estabelecidas contra os falsificadores da 
moedas. Que os aprendizes ou artífices escravos fossem logo mandados para 
as casas dos seus senhores, obrigando-se estes, por outros termos, a servi- 
rem deles para outros diferentes exercícios sem se lhes permitir trabalharem 
de ourives, nem conservar algum instrumento da referida arte, debaixo das 
penas de perdimento dos escravos e de degredo para Angola, com inibição 
para voltarem ao Estado do Brasil. Que as mesmas penas se executarão, daqui 
em diante, contra todas as pessoas de qualquer estado, qualidade e condição 
que forem em cujas casas se achassem quaisquer oficiais de fundições ou ins- 
trumentos próprios para elas se fazerem. Que aqueles mestres dos sobreditos 
ofícios de ourives, de ouro ou de prata, que, considerando a facilidade que a 
lei de 10 de setembro do ano próximo passado deu para a comunicação quase 
cotidiana do seu Estado com este Reino quisessem vir estabelecer nele as suas 
lojas para nelas trabalharem o poderiam livremente fazer e se lhes dariam para 
aqueles governos guias para se transportarem com as suas famílias, forjas e 
instrumentos da sua oficina. Que os outros dos referidos mestres que ficas- 
sem nas sobreditas cidades com as suas famílias, sendo peritos nas artes das 
suas profissões, de boa vida e costumes, sem haverem padecido nota nos seus 
procedimentos, fossem empregados com preferência nas casas da moeda e 
fundições respectivas e nas outras casas de fundição os atuais dessa Capitania 
de Minas Gerais, Goiás e da de Mato Grosso e São Paulo, que fui servido 
mandar estabelecer, sem que deste Reino se pudessem mandar outros artífi- 
ces para as referidas casas enquanto naqueles Estados os houvessem hábeis 
e qualificados na sobredita forma. // [fl. 99v] Que nas alfândegas respectivas 
se não desse despacho de entrada a instrumentos de fundição ou de ourives 
que não fossem remetidos às intendências gerais com arrecadação e guias da 
Casa da Moeda desta corte, com aviso da Secretaria de Estado dos Negócios 
da Marinha e Domínios Ultramarinos, debaixo das penas de perdimentos dos 
ofícios aos que tais despachos dessem, sendo proprietários, ou do valor deles, 
sendo serventuários. E, finalmente, em todos e [em] cada um dos casos acima 
declarados se admitissem denúncias em segredo, nas quais, sendo notificados 
pela corporal apreensão, se aplicará a metade das penas (também particular- 


mente aos denunciantes), e a outra metade às obras dos hospitais. Sou ser- 
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vido, outrossim que, pela vossa parte, executeis o que fica referido em tudo 
o que for aplicável, não consentindo, por modo algum, que nessa capitania se 
estabeleçam com qualquer pretexto ourives de ouro ou de prata, o que tudo 
fareis executar na sobredita forma, não obstante quaisquer leis e regimentos, 


ordens ou disposições que sejam em contrário. Maço 21, fl. 34. 


Título 177 


Limites de capitanias e comarcas 


Nº 1º - Ordem de 16 de março de 1720, na qual se ordena ao governador 
de Minas faça provisionalmente a divisão da Comarca do Rio das Velhas para 
a parte da Bahia pelo Rio das Velhas abaixo e Rio de São Francisco e por onde 
se há de dividir com a Vila do Príncipe. Maço 1, fl. 238. 


Nº 2º - Ordem de 16 de março de 1720, na qual se ordena ao governador, 
conde de Assumar, que tendo sido provido no lugar de ouvidor geral da Vila 
do Príncipe de // [fl. 100] novo criado o bacharel Antônio Rodrigues Banha, 
e representando-me este que se lhe mandasse declarar o distrito que havia de 
compreender a sua jurisdição e a que governo ficava sujeito, se resolveu que, 
enquanto se não tomava resolução nesta matéria, que a comarca da dita Ouvi- 


doria da Vila do Príncipe ficava no governo das Minas Gerais. Maço 1, fl. 236. 


Nº 3 - Ordem de 30 de abril de 1722, na qual se determina às capitanias 
de Minas [Gerais] e [de] São Paulo que a terra que está devoluta entre os dois 
governos se divida igualmente por distância imaginária. Livro 1º de Perga- 
minho, fl. 23. 


Nº 4 - Ordem de 21 de maio de 1729, na qual se declara que por então se 
conservassem os descobrimentos das minas que o vice-rei Vasco Fernandes 
César de Menezes mandou fazer no distrito do Araçuaí e Fanado, na juris- 
dição do governo da Bahia, e que o ouvidor do Serro Frio a tenha também 
interinamente no mesmo distrito com a subordinação ao vice-rei. Livro 2º de 


Pergaminho, fl. 95. 


23 


Por decreto de 10 de maio de 1757, se mandaram separar do governo da 
Bahia e unir, com as tropas que ali se achavam, à Capitania de Minas Novas 
do Fanado; e, por resolução de 26 de agosto de 1760, se declarou que o dito 
território de Minas Novas ficava pertencendo ao dito governo de Minas 
Gerais sem distinção de jurisdição militar ou civil. Tudo consta da ordem que 
anda avulsa de 28 de agosto de 1760. 


Nº 5 - Ordem de 23 de fevereiro de 1731, na qual se // [fl. 100v] ordena 
que o governador de Minas com o de São Paulo ajustem os limites das duas 
capitanias pela parte dos montes que ficam entre as vilas de Guaratinguetá 
e do Rio das Mortes, dando conta para se aprovar, parecendo. Livro 2º de 
Pergaminho, fl. 146. 


Nº 6 - Ordem de 22 de junho de 1743, pela qual se ordena que a divisão 
dos dois governos, de Minas e [de] São Paulo, pela parte do sertão do Rio 
para lá, e Bandeirinha, fique pela parte que atualmente [a tem feito] o gover- 
nador de São Paulo, D. Luís [de] Mascarenhas. Maço 1, fl. 33. 


Nº 7 - Ordem de 29 de dezembro de 1764, na qual se determina que se 
observe a ordem de 26 de agosto de 1760; recomenda por ordem de 28 de 
novembro de 1760, na qual se ordena que, convocados os ministros das cabe- 
ças das comarcas de Mariana e São José, junto com ele governador, fizessem 
provisionalmente divisão de ambos os termos, pela parte do Chopotó, com 
igualdade dos povos. Maço 20, fl. 48. 


Remissões 


Veja-se o Título 1º, 8 1º, nº 35 — Título 2º, $ 1, nº 12. 


Título 18 


Caminhos e picadas 


Nº 1º - Ordem de 29 de abril de 1727, na qual se ordena que o governador 
execute o que se lhe tem mandado em carta de 25 de março de 1725 e que 


suspenda a abertura do caminho de Minas Gerais para as [minas] do Cuiabá, 


Ba 


e que somente se possa ir para as ditas Minas Novas pelo caminho que para 
elas mandou abrir o governador de São Paulo, para se evitar o ressentimento 
dos paulistas, que fizeram o referido descobrimento, temendo que com eles 
// [fl. 101] se pratique a expulsão que lhe fizeram de Minas os do Reino; e 
porque poderão desamparar os sítios em que se acham as ditas minas e se lhes 


esfriará o ânimo para novos descobrimentos. Livro 2º de Pergaminho, fl. 32. 


Nº 2 - Ordem de 15 de setembro de 1730, na qual se ordena que o gover- 
nador execute a ordem de 30 de abril de 1727, não consentindo que se abra 
novo caminho de São Paulo para as minas de Goiás. Livro 2º de Pergaminho, 
fi. 124. 


Nº 3 - Ordem de 26 [27] de outubro de 1733, para se publicar e observar 
a lei que com ela se remeteu, de 27 de outubro do mesmo ano, na qual se 
determina que se não abram novos caminhos ou picadas para as minas em que 
já houver forma de arrecadação da Real Fazenda; e que por estes caminhos 
ou picadas proibidos se não possa entrar ou sair, e se impõe aos que abrirem 
ou por eles entrarem as mesmas penas dos que descaminham os quintos do 
ouro; e que as fazendas que se introduzirem pelos ditos caminhos ou picadas 
fiquem perdidas, a metade para a Fazenda Real e a metade para o denun- 
ciante. Maço 2, fls. 143 e 144. 


Nº 4 - Ordem de 9 de abril de 1745, na qual se ordena que o governador 
de Minas [Gerais] proiba usar-se do caminho que Antônio Gonçalves de Car- 
valho e outros sócios, moradores nas minas da Aiuruoca abriram delas com 
tenção de saírem no continente do Rio de Janeiro e costa do mar debaixo das 
penas impostas na lei de 27 de outubro de 1733, e que se proceda contra o 
dito Antônio Gonçalves. Maço 12, fl. 6. 


Nº 5 - Aviso de 22 de janeiro de 1756, pelo qual se aprova o ter o gover- 
nador passado ordem ao intendente da Comarca do Rio das Mortes para que, 
na forma do Regimento, tomasse conhecimento nas devassas gerais de umas 
novas picadas que se tinham feito, e que se lhe recomenda a observância da 
lei de // [fl. 101v] 27 de outubro de 1733, para que exatissimamente se proíba 
a abertura de novas picadas. Maço 18, fl. 40. 
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Título 19 


Títulos de cidades e vilas 


Nº 1 - Carta régia de 24 de julho de 1711, na qual se determina que a Vila 
de São Paulo tenha o nome e título de cidade. Maço 1, fl. 14. 


Nº 2 - Ordem de 12 de janeiro de 1719, pela qual se aprova ao governa- 
dor de Minas, o conde de Assumar, o ter criado o Arraial de Rio das Mortes 
em vila com a denominação de São José, porém, se lhe adverte que não faça 
outra criação sem ordem de Sua Majestade; porque aquela que ele se refere, 
dirigida ao governador Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, foi 
privativa para aquele tempo em que as Minas começavam e não havia ainda 


povoação regulada. Maço 1, fl. 192. 


À A. 206 está uma ordem de 14 de novembro de 1719 para o governador 
informar sobre os inconvenientes expostos pelo ouvidor e oficiais da Câmara 
de São João del-Rei, que se seguiam da criação desta nova vila, cujas repre- 


sentações estão às fls. 207 e 208. 


Nº 3 - Ordem de 16 de março de 1720, que vai carregada no Título Limites, 
da qual consta que a vila do Papagaio foi criada por expressa ordem de Sua 
Majestade. Maço 1º, fl. 232. 


Nº 4 - Ordem de 18 de janeiro de 1732, da qual e da representação do 
ouvidor do Serro Frio, que está na folha seguinte, consta que o mesmo ouvi- 
dor levantou, a 2 de outubro de 1730, no Arraial do Fanado de Minas Novas 
do Araçuaí uma vila com o tílulo de Nossa Senhora do Bom Sucesso, por 


ordem que teve para isso do vice-rei do Estado [do Brasil]. Maço 2, fl. 95. 


Nº 5 - Carta régia de 23 de abril de 1745, pela qual // [fl. 102] foi Sua 
Majestade servido criar cidade a Vila do Ribeirão do Carmo e que ficará 
chamando-se Mariana. Maço 12, fl. 15. 


Sobre o requerimento dos moradores do Paracatu, que pretendiam que 
este arraial se criasse em vila, se vejam as respostas dos ministros no Maço 19, 


fl. 12 e seguintes. 


Título 20 


Privilégios 


Nº 1º - Ordem de 30 de outubro de 1717, pela qual se ordena ao gover- 
nador de Minas faça executar o privilégio de Santo Antônio de Lisboa dando 
toda ajuda para esse efeito; e que o mesmo se ordena aos governadores e 
ministros do Estado do Brasil, o qual privilégio está junto à dita ordem. Maço 
1, A. 139. 


Nº 2 - Aviso de 28 de fevereiro de 1736, para que o governador de 
Minas [Gerais] faça guardar os privilégios dos tesoureiros menores da Bula 
da Cruzada na forma que neles se contém; e que não deve haver mais que 
um tesoureiro em cada freguesia, exceto naquelas em que, pela distância dos 


lugares, será preciso haver dois. Maço 6, fl. 77. 


Nº 3 - Aviso de 25 de abril de 1738, para o governador de Minas fazer 
observar os privilégios de Santo Antônio de Lisboa junto ao mesmo aviso. 
Maço 8, fl. 108. 


Nº 4 - Aviso de 5 de maio de 1746, pelo qual se participa ao governador 
de Minas que os ouvidores da capitania delas hão de distribuir o privilégio 
de Santo Antônio de Lisboa nomeando um mamposteiro em cada uma das 
igrejas das suas comarcas, pondo em boa arrecadação as esmolas e fazendo 
remeter o seu produto à corte, ao tesoureiro da mesa do dito santo, e que o 


governador faça observar inteiramente os privilégios. Maço 12, fl. 57. 


// [fl. 102v] 


Nº 5 - Ordem de 24 de julho de 1748, para o governador das Minas cum- 
prir a resolução de 18 do dito mês, pela qual se manda criar um tesoureiro 
menor com privilégio em cada uma das capelas ou igrejas de Minas em que, 
com permissão do Ordinário, se administram os sacramentos ao povo, para se 


aumentar o rendimento da [Bula da] Cruzada. Maço 14, fl. 16. 


À fl. 56 deste mesmo Maço está uma ordem de 26 de novembro de 1750, 
sobre a matéria da ordem antecedente, na qual também se recomenda a 


observância dos privilégios da Bula da Cruzada. 
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Nº 6 - Ordem de 28 de dezembro de 1754, para que se cumpram os 
precatórios aos comissários subdelegados da Bula [da Cruzada] em Minas 
[Gerais]. Maço 16, fl. 61. 


Remissões 


Veja-se o Título 8, nº 2 — Título 9, nº 7, 15, 16 € 20. 


Título 21 


Perdão de delitos 


Nº 1º - Alvará de 27 de novembro de 1709, pelo qual concede Sua Majes- 
tade indulto geral aos moradores de Minas Gerais (sic) do nascente e poente 
do Rio das Velhas, que pegaram nas armas contra os paulistas, submentendo-se 
à obediência e serviço de Sua Majestade. Maço 1, fl. 3. 


Nº 2 - Carta régia de 11 de janeiro de 1719, pela qual se estranha ao 
governador de Minas o ter dado perdão aos moradores de Pitangui do crime 
de uma sublevação e de outros, repreendendo-o por se intrometer nesta 
matéria, que é a regalia de Sua Majestade, e que não devia pôr em prática 
aquilo em que não tinha jurisdição, nem executar coisa alguma a seu arbítrio 


sem dar conta. Maço 1, fl. 193. 
/H [fl. 103] 


Nº 3 - Alvará de 26 de março de 1721, pelo qual Sua Majestade há por 
bem confirmar o perdão que o conde de Assumar concedeu ao povo de Vila 
Rica, que se alterou e amotinou. Livro 1º de Pergaminho, fl. 13. 

À A. 1 do dito livro está, por cópia, a carta régia da mesma data, escrita 
ao governador D. Lourenço de Almeida, para que pusesse em prática o dito 
alvará no caso de lhe não darem posse do governo em Vila Rica e que, 
dando-lha, e não se seguindo alguma alteração nos povos, suspendesse a exe- 


cução do dito alvará e se devassasse do motim pelo ouvidor de São Paulo, 
Rafael Pires Pardinho. 


8 


Nº 4 - Ordem de 6 de abril de 1752, pela qual Sua Majestade perdoa o 
delito aos réus que foram em Mariana à casa do ouvidor Caetano da Costa 
Matoso dizer, por modo de amotinadores, que não estavam por um edital do 
dito ministro etc. e que o governador mande chamar o dito ouvidor e lhe 
estranhe da parte de Sua Majestade a desordem com que se houve no dito 
edital. Maço 14, fl. 90. 


Título 22 


Armas e uso delas 


Nº 1º - Carta régia de 24 de julho de 1711, pela qual se deixa ao arbítrio 
do governador de São Paulo e Minas o conceder o uso das armas de fogo aos 


escravos dos moradores delas. Maço 1, fl. 13. 


Nº 2 - Ordem de 28 de março de 1714, na qual se aprova o ter o governa- 
dor de São Paulo e Minas mandado lançar bando sobre a proibição das armas 
de fogo, no qual bando só as permitia aos homens nobres que fossem às suas 
fazendas ou a qualquer outra diligência, mas não aos seus escravos. Maço 1, 
fl. 89. 


Nº 3 - Ordem de 5 de fevereiro de 1722, na qual se ordena // [fl. 103v] 
que se observe nas Minas a lei que se remete, de 29 de março de 1719, na 
qual se determina que nenhuma pessoa de qualquer estado, qualidade ou 
condição que seja possa trazer consigo faca, adaga, punhal, sovelão ou esto- 
que, ainda que seja de marca, tesoura grande, nem outra qualquer arma ou 
instrumento, se com a ponta se puder fazer ferida penetrante, nem trazer 
pistolas ou armas de fogo mais curtas de que a lei permite. [Livro 1º de 
Pergaminho, fls. 50 e 53]. 
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Título 23 


Licenças para vir para América 
e para ir da América 
para o Reino 


Nº 1º - Carta régia de 25 de fevereiro de 1711, na qual se ordena ao 
governador de São Paulo e Minas que faça embarcar para o Reino a todos os 
estrangeiros que achar no seu governo, não sendo inglês ou holandeses (sic), 
ainda que mostrem estar naturalizados. Maço 1, fl. 27. 


Nº 2 - Carta régia de 7 de abril de 1713, pela qual se determina que sejam 
tolerados os estrangeiros que estão na América, estando casados com mulhe- 
res portuguesas, e tendo filhos, não sendo homens de negócio, e sendo-o que 
se lhe dê o tempo necessário para se venderem os seus efeitos e bens para se 


retirarem à Europa com suas famílias. Maço 1, fl. 68. 


Nº 3 - Lei de 20 de março de 1720, pela qual se determina que nenhuma 
pessoa de qualquer estado ou qualidade que seja possa passar às capitanias do 
Estado do Brasil, senão as que forem [providas] em governos, postos, cargos 
ou ofício de Justiça ou Fazenda, as quais não levarão mais criados que os 
que lhe competirem, conforme a sua qualidade e emprego, e que estes sejam 
portugueses. E das pessoas eclesiásticas, as que forem bispos, missionários, 
prelados e religiosos da religião do mesmo estado e professos nas províncias 
dele, e os capelães de navios, e os mais portugueses que justificarem vão a 
negócio considerável para voltarem, e levarão passaportes e que não poderá 
ir //[fl. 104] estrangeiro algum, tudo com as cominações declaradas na mesma 
lei. Maço 1, fl. 224. 


Nº 4 - Ordem de 13 de maio de 1722, na qual se determina ao governador 
de Minas que infalivelmente cumpra o que se tem mandado sobre a expulsão 
dos estrangeiros que vêm a comerciar a Minas, e os frades que também vêm 
a elas sem ter conventualidade, levados dos interesses temporais, de que há 
um grande clamor, porque não vivem como verdadeiros religiosos. Livro 1º 
de Pergaminho, fl. 39. 
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Nº 5 - Ordem de 14 de abril de 1732, pela qual se ordena ao governador 
de Minas faça cumprir o alvará pelo qual se proíbe que [de] todo o Estado 
do Brasil vão mulheres para o Reino sem licença de Sua Majestade. Maço 2, 
fl. 110. 


Nº 6 - Ordem de 20 de fevereiro de 1733, pela qual se declara que a lei 
que mandou passar sobre não irem mulheres das Conquistas para o Reino 
não procede no caso de terem vindo as mulheres com seus maridos para este 
Estado, porque então se poderão recolher ao Reino sem embargo da dita lei. 
Maço 2, fl. 127. 


Veja-se no Maço 6, à folha 15, a ordem de 6 de julho de 1735 sobre os 
homens do Reino e das Ilhas que [se] casaram com mulheres do Brasil antes 
da proibição de irem para o Reino, do qual se mostra que necessitam de 


licença de Sua Majestade. 


Nº 7 - Ordem de 12 de agosto de 1733, pela qual se ordena ao governa- 
dor de Minas [Gerais] que havendo Inácia Josefa da Conceição, moradora em 
Vila Rica, vindo do Reino, se lhe não impedisse a voltar para o seu domicílio, 
sem embargo da lei de 10 de março de 1732. Maço 2º, fl. 70. 


Título 24 


Engenhos 


Nº 1º - Ordem de 18 de novembro de 1715, para o governador de São 
44 [fl. 104v] Paulo e Minas, D. Brás Baltazar da Silveira, informar sobre os 
engenhos de destilar aguardentes, por constar que da multiplicação deles se 
segue dano irreparável ao real serviço e à [Real] Fazenda e ao sossego dos 
moradores de Minas pelas inquietações que ocasiona nos negros esta bebida 
e porque nos ditos engenhos se ocupem inumerável multidão de pessoas, e 
que, enquanto Sua Majestade não toma resolução sobre esta matéria, se não 


consinta que se levantem mais engenhos. Maço 1, fl. 108. 


Nº 2 - Ordem de 26 de março de 1735, para o governador informar do 
prejuízo que fez do consumo das aguardentes do Reino o estabelecimento 


dos engenhos e engenhocas que há em Minas. Maço 6, fl. 14. 


| 


À 8.97 do Maço 8 está outra ordem para informar sobre esta matéria, e, à fl. 
142 do Maço 10, outra. 


Nº 3 - Ordem de 12 de junho de 1743, na qual se determina que se não 
dê licença para se fazerem nas Minas [Gerais] novos engenhos de fabricar 
aguardente, cuja proibição se observará com pena de perdimento do engenho 
e escravos que na sua criação trabalharem; e que os donos dos engenhos que 
existam os não poderão mudar ainda dentro das suas fazendas para outro sítio; 
e que os ouvidores nas correições perguntem se fazem de novo alguns dos ditos 
engenhos, havendo nas intendências listas dos atuais, e que, encontrando delin- 
quentes, proceda contra eles; e que a concessão das licenças para se levantar de 


novo algum engenho fique reservada a Sua Majestade. Maço 11, fl. 34. 


Título 25 


Sortes e rifas 


Nº 1º - Ordem de 22 de agosto de 1718, na qual se ordena ao governador 
de São Paulo e Minas que de nenhuma maneira consinta que haja na capitania 
do seu governo umas sortes a que chamam // [fl. 105] rifas que se jogam nos 
reinos estrangeiros; e que as proíba com aquelas penas que lhe parecerem 
eficazes. Maço 8, fl. 158. 


Nº 2 - Ordem de 16 de março de 1729, na qual se declara como por lei 
que se possa denunciar aos que ganharem ao jogo das rifas no governo das 
Minas a que percam o valor delas, a metade para o denunciante e a outra 
metade para a Real Fazenda; e não havendo denunciante e constando aos 
ouvidores das comarcas que se usa das ditas rifas, que, nesse caso, seja toda a 


pena para a Real Fazenda. Livro 2º de Pergaminho, fl. 83. 


Nº 3 - Carta régia de 15 de abril de 1732, pela qual se ordena ao gover- 
nador de Minas [Gerais] que se examine e proceda contra os que usam de 
rifas, e que se lhe estranha não as haver evitado na forma das leis e ordens. 
Maço 2, fl. 111. 


Remissões 


Veja-se o Título 5, $ 2, nº 6. 


Ed) 


Título 26 


Defuntos e Ausentes 


Ordem de 26 de janeiro de 1729, para que o governador de Minas emende 
o arbítrio pelo qual se pagava ao tesoureiro dos ausentes quatro vinténs de 
ouro por dia pelo sustento de cada escravo de forma que fique proporcionado 


o novo ao tempo presente. Livro 2º de Pergaminho, fl. 85. 


Remissões 


Veja-se o Título 1º, 82º nº4- Título 2º, 892º nº 12 [e] 13. 


Memórias avulsas 


Provisão - Provisão de El-Rei D. João V, de 26 de novembro de 1735, expe- 
dida à Câmara do Rio de Janeiro, a qual está registrada no Livro 13º das 


Ordens Régias da mesma Câmara, [à] fl. 150. 
// [fl. 105v] 


Para que os sesmeiros e ariós continuem nas posses em que estão por 


serem antigas, não devendo ser removidos sem sentença da superior instância. 


Provisão - Provisão de El-Rei D. João V, de 13 de abril de 1738, está na 
Secretaria da Vila Rica, no Maço 8º, nº 41. Para se pedirem por sesmarias as 
terras possuídas por posses. 

Há mais provisões e um bando do governador Gomes Freire [de Andrade] 


sobre a mesma matéria. 


Provisão - Provisão do mesmo senhor, de 15 de junho de 1731, [que] diz 
o seguinte: Quando os generais carecem de informações dos ministros, lhes 
peçam, por escrito, assinando eles estas ordens, as quais nunca rubricarão; o 
que só tem lugar, quando escrevem, a semelhante fim, aos oficiais militares, e 
nunca expedirão aos ministros papéis rubricados, a que abusivamente dão o 
nome de portarias, nem proverão os oficiais sem preceder primeiro informa- 
ção dos ministros, perante os quais algum quer servir = Esta provisão veio à 


instância do desembargador Manuel da Costa Mimoso, quando era ouvidor 
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da Capitania do Rio de Janeiro. Nela se manda muitas vezes que os excelen- 
tíssimos generais peçam informações aos ministros por cartas assinadas, e 
nunca rubricadas. Estranha-se-lhes muito de arrogarem a si soberanias que 
não lhes compete nos seus cargos, denominando por palácio as casas das suas 


residências. 


Instruções régias 


Que a 7 de janeiro de 1775 foram dadas pelo ilustríssimo e excelentíssimo 
marquês de Pombal (presidente do Real Erário), no sítio de Nossa Senhora da 
Ajuda, ao ilustríssimo e excelentíssimo D. Antonio de Noronha, então nomeado 
para governador e capitão-general da Capitania de Minas Gerais. 

Estão registradas no Livro 1º das ordens [régias] dirigidas à Junta [da 
Fazenda Real], à fl. 293, e são a respeito da administração // [fl. 106] e arreca- 
dação da Fazenda Real. 

O principal objeto que deve ter presente quem teve a honra de ser encar- 
regado de qualquer governo ultramarino é a boa administração das rendas 
reais do que tanto depende a segurança pública, por serem as Conquistas a 
fonte de que [eJmanam as riquezas que fazem respeitado e opulento o Estado. 

O aumento das rendas reais, principalmente, depende da agricultura, 
da indústria, da fácil circulação do comércio e da boa arrecadação da Real 
Fazenda. 

São o comércio e agricultura as duas bases nas quais, mais do que em 
outras, se costumam sustentar os três rendimentos mais consideráveis da 
Capitania de Minas Gerais, quais são os rendimentos dos quintos, das entra- 
das e dos dízimos. 


Quinto - Consiste o direito senhorial dos quintos nas cem arrobas de ouro 
que os povos da dita capitania ofereceram a Sua Majestade para se remirem 
da capitação com que eram vexados. Aceitou Sua Majestade benignamente 
esta oferta mandando promulgar para este efeito a lei de 13 de dezembro de 
1750. Com o tempo, se foram esquecendo os mesmos povos deste incom- 
parável benefício e deram em procurar meios de se eximirem de um direito 
que por todas as leis é devido ao soberano, que é geralmente útil aos mesmos 
povos e que eles mesmos impuseram a si próprios por meio de uma derrama 


no caso de não produzir as sobreditas cem arrobas de ouro o rendimento 
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das casas da fundição das comarcas da mesma capitania; lembrando-lhes a 
sua ambição e adotando como mais próprio para conseguirem seus desleais 
intentos o caminho péssimo e abominável dos extravios de ouro, sendo tão 
frequentes e, de dia em dia, tanto maiores roubos que, desde o ano de 1769, 
se tem conhecido diminuição considerável no referido rendimento. 

Para evitar tão sensível prejuízo e para reduzir a seu antigo estado este 
rendimento, o meio único que ocorre é procurar, por todos os modos, extir- 
par este escandaloso procedimento, vigiando com a maior exação, por meio 
de guardas e rondas, todos os caminhos e veredas que podem conduzir para 
as capitanias // [fl. 106v] de beira-mar, cercando com as ditas rondas e guar- 
das, quanto for possível, os confins dessa capitania, da qual fica sendo dispen- 
sável um preciso conhecimento corográfico da sua situação, para que assim, 
com maior acerto, se disponham as mencionadas guardas e rondas que se 
fazem precisos, por ter mostrado a experiência não serem bastantes os regis- 
tros estabelecidos nas estradas públicas, pois os contrabandistas, antes de 
chegarem aos registros, como sabem que neles se dá busca, ou livram por 
veredas particulares de passarem pelos registros, ou antes de chegarem a eles 
entregam o seu ouro a quem, atravessando os matos ou seguindo ocultos 
caminhos, lho vá outra vez entregar, passado o registro. 

E como a bagagem destes extraviadores consiste tão somente em uma 
espingarda, a sua munição correspondente, uma pouca de farinha, e se costu- 
mam sustentar da caça que lhes sabe grangear a sua indústria, fica-lhes sendo 
fácil entranharem-se pelos matos e demorarem-se nestes os dias que julgam 
precisos para não serem descobertos os seus roubos; também por este motivo 
se faz precisa a exata notícia da situação dos registros e limites da capitania; 
pois só com este conhecimento se pode regular com proveito e giro das rendas. 

Além deste conhecimento, não é menos importante procurá-lo ter dos 
traficantes que costumam trazer fazendas, os quais andam girando pela capi- 
tania, como também uma miúda averiguação dos cabedais que conduzem, 
pois, será fácil [por] este meio conhecer o dolo nos cabedais que manifestam. 

Contribuirá muito para o mesmo fim a exata observância das leis de 
Sua Majestade, sendo castigados severamente os que forem compreendidos 
em semelhantes delitos, pois, de semelhantes extravios e roubos, se origina a 


derrama para se completarem as 100 arrobas de ouro a que se obrigaram os 
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mesmos povos. Esta derrama se deve indispensavelmente fazer todos os anos 
em que se não chegar a completar a conta das cem arrobas de ouro. 

Na inteligência de que a mesma derrama não somente foi estabelecida, 
para realmente, se prefazer a referida conta, mas também para que todos 
os moradores dos distritos dessa capitania servissem de fiscais dos mesmos 
contrabandos, // [fl. 107] pois, sendo compreendidos geralmente todos na 
derrama, os roubos que uns fazem redundam em prejuízos dos outros que 
os não fizeram; em cuja certeza constituindo a referida conta de cem arrobas 
a única caução da segurança dos quintos de Sua Majestade e da arrecadação 
deles, vendo todos que o ouro que foi desencaminhado por alguns há de 
ser pago por todos na derrama, e vindo assim a ser o comum fiscal de todos 
os descaminhos que fizerem os particulares, a eles comum, ainda mais que 
à Fazenda Real pertence vigiar sobre os contrabandos. Daqui resulta, pois, 
que a dita conta se deve anualmente completar infalível, inalterável e execu- 
tivamente sem se admitirem requerimentos alguns que sejam em contrário; 
porque todos eles, sendo deferidos, teriam por necessária consequência arrui- 
nar a base fundamental em que se estabelece a cobrança do quinto, o que 
se deve fazer entender aos suplicantes em contrário nos casos ocorrentes, 
fazendo-se-lhes combinar essa mesma derrama, de que injustamente se quei- 
xarem com os estragos da capitação antecedente; porque combinando uma 
com outra logo hão de ver claramente que a primeira não contém a centésima 
parte dos gravames com que os oprimiu a segunda. 

Pelo que diz respeito ao contrato das entradas, o qual consiste nos direitos 
que pagam os condutores das fazendas que se introduzem nessa capitania, 
merece a sua arrecadação o maior cuidado, tanto por ser de avultado rendi- 
mento, quanto por ter sua origem no comércio que se deve proteger por todos 
os títulos. Costuma este rendimento andar por contrato, e como seja conside- 
rável a sua importância, e de trabalhar a arrecadação é consequência ficarem 
os contratadores devendo grandes coimas que depois se não podem cobrar 
sem execuções, que sempre são de prejuízo para a Real Fazenda e de ruína 
para os mesmos contratadores. Para evitar estes prejuízos, se expediram, por 
provisão de 20 de dezembro de 1772, as instruções com que se deve regular a 
administração deste rendimento no caso de se não acharem pessoas abonadas 


a quem o mesmo contrato se remate pelo preço por que até agora tem andado. 


6 


Diízimos - O contrato dos dízimos, cujo rendimento consiste no aumento 
JH fl. 107v] daagricultura, também pedea maior vigilância. É costume rematá-lo 
os contratadores, porém, levados unicamente de sua cobiça nenhum caso 
fazem de assolar os povos e arruinar os lavradores vexando-os com pleitos 
injustos, de que são tão avultadas as custas que o pobre lavrador se vê obri- 
gado a desamparar as terras, que a força de trabalho concorriam para a sua 
sustentação, unicamente por se considerar sem cabedais para tamanhas des- 
pesas e dívidas, ao que se ajunta a insofrível ambição dos oficiais de Justiça, 
nascendo daqui ficarem o lavrador reduzido à última miséria, as terras sem 
cultura e a capitania sem habitantes os mais necessários e mais úteis. Para 
obviar as extorsões tão escandalosas, em provisão de 25 de outubro de 1773, 
se expediram todas as instruções relativas a este importante negócio. E posto 
que a administração dos referidos dois contratos de dízimos e entradas seja 
de sua natureza difícil, e possa, não havendo zelo, ser de gravíssimo prejuízo 
à Real Fazenda, contudo, havendo nesta administração zelo e atividade como 
houve no tempo do governador que foi dessa capitania, Luís Diogo Lobo [da 
Silva], tem mostrado a experiência que a Real Fazenda percebe utilidade e os 


povos gozam de um total sossego. 


Lavras - Em toda a parte os importantes interesses da agricultura forma- 
ram a felicidade pública e nessa capitania ainda são de maior importância 
os seus utilíssimos progressos. Em outra qualquer parte somente lhe deve- 
mos os frutos que produz, quando é bem cultivada a terra; nessa capitania, 
além dos frutos ditos, tem o ouro que, por meio das lavras, se extrai da terra 
onde o produz a natureza; e como destas riquezas dependem o aumento do 
comércio e a abundância do país, fica sendo este gênero de agricultura o mais 
importante objeto desse governo. 

Deve-se, portanto, empregar a maior vigilância e atividade em que as 
lavras se conservem e se aumentem, procurando se façam novos descober- 
tos, animando os exploradores e mineiros a que não desistam até acharem a 
mesma fortuna que conseguiram os que descobriram as minas do Paracatu, 


Sabará, Rio das Mortes e outras que deram princípios às maiores felicidades. 


// [fl. 108] 
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Diamantes - Enquanto ao que toca à Real Administração dos Diamantes 
no distrito do Serro Frio. Como nas leis, regimentos e ordens com que Sua 
Majestade foi servido estabelecer a sobredita administração, que se acham 
registradas na Secretaria desse governo, e nela se acha quanto pode ser pre- 
ciso para a sua regulação e para aumento da Real Fazenda, nada resta senão 
recomendar a sua exata observância, fazendo todos os esforços para desco- 
brir os extraviadores dos diamantes, ou seja, por meio de espias e devassas ou 
de rondas, que devem cercar o Distrito Diamantino, obrigando os ministros 
das comarcas circunvizinhas que tenham sempre devassas abertas sobre esta 
matéria e procedam nelas com exação e vigilância, passando dos objetos de 
que emanam os direitos reais a boa administração deles. 

Pela carta régia de 7 de setembro de 1771, dirigida ao conde de Valadares, 
foi Sua Majestade servido mandar estabelecer a Junta da Fazenda Real, ins- 
truindo a mesma junta das principais obrigações do seu ministério e fazendo 
expedir, pelo Real Erário, outras instruções que dizem respeito à escrituração 
das suas contas e lendo-se com reflexão a dita carta régia [e] todas as provi- 
sões, avisos e instruções expedidas pelo referido Erário Régio; o que tudo se 
achará no cartório da mesma junta, facilmente reconhecerão os defeitos da 
administração passada que deram motivo ao dito estabelecimento, os fins a 
que ele se dirige e também os meios mais conducentes para os mesmos fins. 

Como, porém, é preciso assentar em máximas certas e gerais próprias 
de quem preside a um estabelecimento desta natureza, ocorre, em primeiro 
lugar, refletir em que, depois de tão bem inteirado o presidente de todas as 
obrigações da Junta [da Fazenda Real] e da sua Contadoria, recomendando 
que sempre se ache corrente e em dia a escrituração das mesmas contas; 
procure inteirar-se delas e saber algumas vezes o estado da conta de alguns 
dos rendimentos que têm aplicação e das contas de alguns contratadores, 
por qualquer motivo que ocorram, a fim // [fl. 108v] de que os oficiais com o 
receio de os achar atrasados na ocasião de lhes ir (sic) preciso darem razão de 
si, nunca deixem de ter tudo pronto e na maior clareza. 

Para este fim conduz grandemente que, algumas vezes, se visite a Conta- 
doria com um decente ar de familiaridade. A utilidade das referidas diligên- 
cias é grande, pois, a cada instante, servem para se tomarem as resoluções 


com certa ciência do estado dos negócios, e sem delongas. 
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Administração - Ainda que as administrações por conta da Real Fazenda 
sejam (geralmente falando) prejudiciais nos rendimentos da arrecadação difí- 
cil e sujeitas a extravios, pois, nunca um administrador, por mais fiel e dili- 
gente que fosse, fez tantos esforços como um contratador que multiplica as 
vigias e faz as despesas a seu arbítrio, trabalhando em causa própria impelido 
pelo desejo do lucro e receio da perda. Contudo, podem ocorrer circunstân- 
cias em que seja muito conveniente recorrer-se ao meio da administração por 
conta da Real Fazenda, como naquelas rendas que se cobram por entradas, 
de que não podem desviar-se e que nos livros das mesmas entradas têm feito 
a sua arrecadação. Particularmente, é necessário o dito meio de administra- 
ção nos casos de notável diminuição no rendimento por qualquer incidente, 
como o de uma esterilidade e semelhantes. E até nos casos de diminuição 
do rendimento por incidentes semelhantes casuais, posto que não sejam de 
duração, mas que servem para desviar os lançadores, é mais conveniente um 
ano de administração, enquanto passam os ditos incidentes ou se removem 
outras causas de abatimento da renda, do que rematações diminutas a título 
das ditas causas, que de ordinário se exageram da parte dos lançadores para 
se conseguirem as rematações por menor preço. 

À regra mais segura para se fazerem as rematações pelos seus justos pre- 
ços é haver na Junta da Fazenda uma // [fl. 109] certa e particular notícia do 
que rendem e do estado em que atualmente se acham todos os contratos e 
mais rendas reais; o que se conseguirá facilmente praticando-se nas Minas 
Gerais o mesmo que a este respeito [se] está praticando neste Reino, isto é, 
serem todos os recebimentos dos contratos que permitirem esta prática arre- 
cadados pelos cofres da Fazenda Real, sem se permitir jamais aos contratado- 
res que possam receber coisa alguma das partes; porque assim, por uma parte 
segura o pagamento da Fazenda Real, e, pela outra, se vê, no fim de cada tri- 
ênio, o que produziu o contrato, para se entregarem os livros ao contratador 
ou para se haver dele a falta que houver. Esta notícia se consegue facilmente 
procurando a junta ser informada do que produzem ao certo todos os rendi- 
mentos que fazem o objeto da sua administração, sendo-lhe logo manifesto, 
por este meio, se acaso são competentes os lanços que se oferecem ou, pelo 
contrário, se há conluios para se rematarem por preços diminutos os contra- 


tos, sendo não menos necessário que o presidente de uma Junta da Fazenda 
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tenha notícia do que tem acontecido em casos de rematação, ou por destreza 
dos administradores e energia dos escrivães, ou por colação de uns e outros, 
não se carregarem algumas entradas de rendimentos contratados, especial- 
mente naqueles em que os contratadores cobram para se fingir que há perda 
ou menos lucro, a fim de que baixem ou não subam as rematações futuras. 

É grandemente preciso acautelar estes e outros quaisquer procedimentos 
dolosos, posto se deve fazer com grande prudência e sem dar o menor sinal 
de supor-se que existam procurando adquirir a confiança de todos, por meio 
da qual nada é oculto, sem que seja precisa outra diligência para descobrir o 
que se pertende. 

No caso, porém, de se chegar a provar as ditas fraudes, é indispensável 
o castigo, para que se consiga a emenda de um abuso de tão perniciosas 


consequências. 


// Tfl. 109v] 


Qualidade dos lançadores - Circunstância é muito essencial para o aumento de 
as rendas serem rematadas às pessoas mais abonadas e industriosas de melhor 
nome e menos inclinadas a estrépitos judiciais e a pleitos que são incompatí- 
veis com o espírito, com a probidade e com boa-fé de um negociante, porque 
estes tudo animam. 

E, pelo contrário, aqueles que levados da ambição e sem terem que arris- 
car se atrevem a cobrir todos os lanços não deitando conta alguma ao que 
rendem os mesmos contratos, não pedem e, de ordinário, não sabem adminis- 
trar os tais contratos como devem, pedem quitas com frívolos pretextos, dão 
causa, enfim, a execuções que atemorizam os outros que atrasam as cobran- 


ças e que sempre são de grande prejuízo. 


Preferência - Nesta inteligência, será conveniente que o presidente da Junta 
[da Fazenda Real] cuide em atrair os melhores negociantes fazendo deles 
preferência naqueles casos nos quais se conhecer que os lanços têm chegado 
a um justo preço, ainda que outros lançadores de menos crédito e de menores 
cabedais ofereçam alguma coisa mais, pois, de ordinário vem a causar maiores 
danos, não somente não pagando, mas administrando mal o contrato e desa- 


creditando a renda. 


Não será menos forte atrativo para os negociantes a constante conser- 
vação da fé pública, principalmente no pontual cumprimento das condições 
estipuladas e na pronta atenção aos regimentos dos contratadores, quando são 
bem fundados e se dirigem ao aumento das rendas e da sua fácil arrecadação, 
pois é muito natural se desgostem de requerimentos e de pleitos trabalhosos 
e demorados. E, pelo contrário, se animam quando se consideram atendidos 
com justiça, sem que possam atribuir as perdas senão [a] outros incidentes. 
Igualmente conduz para atrair os contratadores a forma de se perceberem os 
direitos. Deve-se, portanto, observarem todos os rendimentos, se é igual para 
todos, se é expedita, se é sujeita a dolos e extorsões e se é suscetível de // [fl. 
110] melhoramento, para que, bem considerado todo o vício, se possa prover 
de remédio, cabendo no expediente da Junta ou dar parte a Sua Majestade 
pelo Real Erário nos casos que assim o pedirem. 

Enquanto àquela parte que propriamente se chamam arrecadação da 
Fazenda, a qual consiste em se promoverem nos seus devidos tempos todas 
as entradas por meio de uma metódica e exata escrituração, para que a todo 
o tempo se achem claras e de todos os devedores da Real Fazenda. À Conta- 
doria pertence observar uma contínua vigilância nesta matéria, dando parte 
à Junta dos devedores que se atrasarem, para prontamente e sem demora, 
tomar aquela resolução que se julgar mais prudente. 

Vide provisão de 14 de setembro de 1771 e lei de 22 de dezembro de 
1761 [e] Título nº 3º, 8 2. 

Ainda sem reflexão é coisa manifesta que se naquele meio das contas clau- 
dicar, ou por atrasamento ou por falta de se extraírem os balancetes de confe- 
rência todas as semanas, como se acha ordenado pelas instruções nascerá logo 
a confusão, não se atalharão os erros, não se poderá saber se os devedores 
entregam o que devem, nem se poderão expedir prontamente ao Real Erário 
contas que sejam verdadeiramente exatas. Os meios que restam para que as 


contas estejam sempre em dia os descobrirá ultimamente a experiência. 


Cobrança - Pelo que diz respeito às cobranças, sem embargo de ser prin- 
cípio certo que se não devem demorar; pois, quanto mais antigas mais difícil 
se torna o seu embolso, não deixa de haver casos em que um aperto impru- 
dente desvia melhores negociantes de contratarem com a Fazenda Real, e, 


por isso, muitas vezes não se arriscando a segurança da mesma Real Fazenda 
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quando é conhecido o motivo da demora, ou seja causada por empates, ou 
por falta de cobranças que possa ter // [fl. 110v] um contratador solidum, será 
conveniente dissimular alguma prudente demora. Por ser este arbítrio muito 
diverso daquela relaxação e daquelas contemplações que de ordinário se fun- 


davam em sórdidos interesses. 


Conta a Sua Majestade - Ultimamente, além da prontidão das remessas que 
devem fazer para o Real Erário das condições de todos os contratos das con- 
tas e dos cabedais, é muito conveniente à boa ordem que sempre se dê conta 
à Sua Majestade, pelo mesmo Real Erário, de todos os casos em que se puder 
considerar matéria de dúvida, e assim se deverá praticar. 

Procedendo-se sobre estes fundamentos, se deve esperar o aumento e 
exata arrecadação das rendas reais como também a prosperidade dessa capi- 
tania, que é inseparável daqueles objetos. Nossa Senhora da Ajuda, a 7 de 
janeiro de 1775. 


Marquês de Pombal 
Registrada à fl. 293. 


Carta Régia 
sobre a Junta de Justiça 


D. Antônio de Noronha, governador e capitão-general das Minas Gerais. 
Amigo, eu, El-Rei, vos envio muito saudar. Sendo-me presente a indispensá- 
vel necessidade que há de se continuar na capital dessa capitania uma Junta 
de Justiça na qual sejam sentenciados todos os réus que cometerem delitos 
que por eles mereçam não só as penas arbitrárias, mas até a última; para que 
cresçam em virtudes os bons e se aparte[m] os maus dos seus perversos cos- 
tumes; confiando das vossas boas qualidades, instrução, prudência e zelo do 
serviço de Deus e meu, que tendes feito ver em tudo de que vos encarreguei 
até agora, e pela satisfação que de vós tenho, esperando que cada dia vos 
empregueis com mais acerto em tão meritória e necessária obra, sou servido 
conceder-vos toda a cumprida jurisdição que necessária vos for para que nos 
casos de desobediência formal dos soldados // [fl. 111] e oficiais aos seus 


superiores na matéria do meu real serviço, ou sejam, pagos ou auxiliares e 


ND) 


ordenanças, de deserção dos mesmos soldados e oficiais, de sedição, de rebe- 
lião e de todos os crimes de lesa-majestade, divina e humana, e daqueles que 
são contra o Direito Natural e das gentes, como homicídios voluntários, rapi- 
nas de salteadores, que grassam nos caminhos e lugares e ermos, infestando-os 
para impedirem o comércio humano e resistência às justiças estabelecidas, 
para conservarem a paz pública, possais fazer apreender, processar e senten- 
ciar os réus de tão abomináveis crimes (ou sejam europeus ou americanos, e 
ainda africanos, ou livres, ou escravos), em processo simplesmente verbais e 
sumaríssimos, pelos quais conste do mero fato de verdade da culpa, observa- 
dos somente os termos de Direito Natural, que consistem no auto de corpo 
delito, na inquirição e escrita das testemunhas que provarem a culpa na vista 
que de tudo se deve dar ao réu em termo competente para alegar e provar a 
sua defesa, reduzindo-a à maior brevidade que couber no possível, e na sen- 
tença proferida sobre dito processo verbal e sumaríssimo pelos competentes 
juízes, que serão cinco dos ministros letrados dessa vila e das terras a ela mais 
vizinhas; e, nas faltas dos sobreditos, quaisquer advogados de boa nota que 
vos parecer nomear nos casos ocorrentes, sendo o juiz relator deles o ouvidor 
geral dessa comarca. E que nos declarados no $ 42. do regimento novissima- 
mente estabelecido para a administração das terras diamantinas seja sempre 
juiz relator o intendente delas, tendo vós em todos os ditos casos nestas sen- 
tenças o voto de qualidade. 

Para o que tudo sou servido, outrossim, dispensar todas as formalidades 
civis que requerem determinado tempo e determinado número de testemu- 
nhas para as devassas se concluírem, e todos os mais termos que as leis pres- 
crevem para Os processos criminais, as quais, para que estes efeitos somente, 
hei por derrogadas para que esta se cumpra tão inteiramente // [fl. 111v] como 
nela se contém, como também para que às sentenças proferidas na sobredita 
forma se dê a sua devida execução, sem apelação e agravo, ou dúvida alguma 
no breve termo que foi pelos juízes arbitrado conforme a gravidade da culpa 
e qualidade dos réus. Escrita em Salvaterra de Magos, em 24 de janeiro de 
1775. = Rei. 
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Para D. Antônio de Noronha 


Ordem sobre a cobrança de dízimos, que se acha no Livro 2º de Registros das que vêm do 
Erário [Régio], la fl. 110 v]. 

Visconde de Barbacena, Luís Antônio Furtado de Castro Rio e Men- 
donça, governador e capitão-general da Capitania de Minas Gerais, do meu 
Conselho. Eu, a Rainha, vos envio muito saudar. Sendo-me presentes os 
embaraços que têm ocorrido na observância da literal disposição da carta 
régia de 29 de janeiro de 1777 a D. Antônio de Noronha, governador e capi- 
tão-general que então era dessa capitania, sobre a forma que nelas devem pra- 
ticar os contratadores dos dízimos reais a cobrança dos mesmos, quando se 
movam questões entre os sobreditos rendeiros, seus administradores e lavra- 
dores; e querendo obviar as desordens que possam resultar na arrecadação, 
ampliando a determinação da mencionada carta régia, sou servida ordenar 
que, da publicação desta minha real ordem em diante, possam os sobreditos 
contratadores e administradores proceder nessa capitania na dita cobrança 
propondo as suas ações perante o juiz que se achar mais vizinho ao lavrador 
obrigado que, conhecendo da ação, fará nomear ao lavrador um louvado, e ao 
contratador outro, e ambos um terceiro, para o caso de empate, devendo o 
mesmo juiz nomear os ditos louvados na falta do lavrador ou contratador que 
deixar a causa à reveria; cujas causas, havendo corrido os termos ordinários, 
O juiz as sentenciará, como direito // [fl. 112] for, admitindo apelação para a 
Junta da minha Real Fazenda dessa capitania, quando for requerido por qual- 
quer das partes que se sentir prejudicada, pagando as custas quem por direito 
as dever. O que tudo fareis executar, não obstante quaisquer leis, regimento 
ou disposições em contrário, porque todas derrogo para esse efeito, somente 
ficando, aliás, sempre em seu vigor. Escrito na Vila das Caldas, em 20 de 
junho de 1788. = Rainha. 

Dom João, por graça de Deus, rei de Portugal e dos Algarves, d'aquém 
e d'além-mar em África, senhor de Guiné etc. Faço saber a vós, provedor 
da Fazenda Real da Capitania das Minas, que sendo concedido aos arrema- 
tantes dos dízimos desse estado o tempo de um ano para cobrarem como 
dívidas da Fazenda Real as que se derivassem dos ditos contratos, depois de 


acabados os anos porque arrematarem, e atendendo a ser limitado o tempo 
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de um ano para as ditas cobranças pela largueza do país e ao prejuízo que se 
seguirá aos mesmos vassalos das exatas e violentas execuções que se lhe hão 
de fazer em tão breve prazo, fui servido, por resolução de 23 de dezembro do 
ano próximo passado, em consulta do meu Conselho Ultramarino, conceder 
aos ditos contratadores dos dízimos três anos depois de acabados os seus 
contratos para cobrarem, como dívidas reais, as que lhes ficarem devendo 
dos mesmos contratos; do que vos aviso para que assim o tenhais entendido. 
El-Rei, nosso senhor, o mandou pelos doutores José Inácio de Arouche e 
Tomás (sic) Gomes Moreira, conselheiros do seu Conselho Ultramarino; e se 
passou por duas vias. Antônio de Souza Pereira a fez, em Lisboa Ocidental, 
a 12 de janeiro de 1739. O secretário Manuel Caetano Lopes de Lavre a fez 
escrever. = José Inácio de Arouche = Tomé Gomes Moreira = Por El-Rei, 
nosso senhor. // [fl. 112v] Ordem de 3 de março de 1740 ao ouvidor do Rio 
de Janeiro em que diz Sua Majestade que, tendo dado seis meses aos colonos 
para pedirem por sesmaria as terras dentro em seis meses, e que por falta de 
nomeação de ministros a dita ordem se não executa, é servido mandar que o 
dito ouvidor, indo a todas as vilas da comarca, faça apresentar aos donatários, 
sesmeiros e senhorios das terras suas doações [e] títulos para que, examina- 
das, decida sumariamente o que lhe parecer justiça, dando apelação e agravo 
para o Conselho Ultramarino, com declaração que as terras que estiverem 
sem título ou excederem à taxa as devem pedir pessoas que as possam povoar, 
ao governador, preferindo os povoadores, não sendo proibido que o que tiver 
uma alcance outra, podendo-a cultivar, para o que o dito ouvidor nomeará 
piloto que com o meirinho façam a medição. 

Acha-se no Cartório dos Feitos de Vila Rica, no traslado dos autos entre 
partes, Clemente José de Alamão Chaves e o capitão Manuel Rodrigues 
Rebelo, [às fls. 90v e 91v]. 


Ordem de 19 de fevereiro de 1755 para o ouvidor da Bahia, em que Sua 
Majestade desaprova as sesmarias imódicas e dá preferência aos cultivadores 
sobre o pedimento das sesmarias. 

Acha-se no Cartório dos Feitos da Real Fazenda de Vila Rica, em autos 
ou sentença alcançada ao capitão Manuel Rodrigues Rebelo contra Clemente 
José de Alamão Chaves, [à fl. 67]. 
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Uma carta do secretário de Estado, de 25 de abril de 1753, para o gover- 
nador da Bahia, D. Antônio Rolim de Moura, em que se lhe estranha ter dado 
por sesmaria ao criado do secretário do Governo certas terras que possuía 
Manuel Pinto Henriques, por morte do qual passaram as ditas terras ao Juízo 
de Ausentes, ordenando-lhe que não tirasse terras a quem as tivesse cultivado 
com o pretexto de não terem sesmarias, e que auxiliasse o Juízo de Ausentes, 
tornando ao mesmo as terras sobreditas para se arrematarem e se passar ao 
arrematante carta de sesmaria. 


Esta carta acha-se nos mesmos autos. 


Provisão // [fl. 113] de 4 de março de 1751, dada a favor do provedor do 
Rio de Janeiro, a declarar que, sendo chamado pelo governador, o deve ser 
por carta por este assinada, e não pelo seu secretário, ao qual se estranhou 
convocar o dito provedor para uma junta da parte do governador e assinar-se 


na subscrição para com o dito ministro, sendo-lhe inferior em cargo. 
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